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RGIMDO D4 SENHORA D. MARIA II 



loslroccies do Conde de Villa Rea! para o f isconde da Carreira 

(Arch. do Mìnisterio dos Negocios Ealrangeiros.— R^isto.) 

IH.""® e Ex ™^ Sr. — Ha muito que tem sido reconhecida a im 
conveniencia de mandar Sua Magestade um Ministro a Córte ^*^ 
de Roma, com caracter publico e authentico, para tratar com 
o Governo Pontificio os negocios da Igreja Lusitana. 

Està missao em nada cteroga à dignidade da Rainha, da 
sua Coròa ou da Nacao Portugueza, porque o Ministro d'ella 
encarregado nao tem de tratar de negocio algum pura e ex- 
clusivamente temporal, comò de Estado a Estado, mas mui- 
to especialmente os negocios ecclesiastkos e relativos a pre- 
sente situagao das Igrejas Portuguezas ; e a esses publica e 
ostensivamente se refere a sua credencial, ainda que o Go- 
verno de Sua Magestade julgue conveniente commetter-lhe 
algum outro objecto que se nao comprefaenda precisamente 
n'aquella categoria. 

Havendo Sua Santidade admittido jà algum principio de 
negociagao, por meio de duas notas verbaes, transmittidas 
em seu nome ao Encarregado de Negocios de Sua Magestade 
em Roma, nao se póde notar genero algum de submissao in- 
congruente ou indecorosa no procedimento do Governo da 
mesma augusta Senhora- 

Ainda quando o Ministro de Sua Magestade nao obtivesse 
a recepQao que é de esperar do animo e dos affectos pater- 
naes do Supremo Pastor da Igreja, sempre comtudo o Go- 
verno de Sua Magestade tirarà d'ahi a vantagem de provar 
à face da Europa inteira que se nao acha dominado, nem é 
dirigido pelas opinioes menos religiosas que calumniosa- 
mente e por summa injuria se Ihe teem pretendido attribuir; 
que venera com profutido respeito e devogao a Santa Sé 
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«S40 Apostolica ; que reconhece no Romano Pontifice a sagrada 
**il.^^ autoridade de primaz da Igreja, centro da unidade calholi- 
ca, e Vigario de Jesus Christo sobre a terra; e finalmente, 
que deseja e pede o legilimo e justo emprego d'està autori- 
dade para occorrer aos males que ao presente affligem as 
Igrejas de Portugal. 

Està missao desvanecerà, ou pelo menos diminuirà, era 
grande parte a impressao que fazem e podem ter feito no, 
animo dos povos ignorantes e illitteratos as idéas vagas e in- 
deflnidas de schisma, que com tanto empenho e porfia se teem 
procurado espalhar, ao mesmo tempo que desanimarà em 
igual proporgao os maliciosos propagadores d'estas^ falsas 
idéas. Nem a estes se poderà dar maior pena do que a de 
verem em Romaum Ministro Portuguez, que dando-os a co- 
nhecer, Ihes arranque das maos as armas da calumnia, da 
falsidade e da malevolencia de que até agora teem usado mui- 
to a seu salvo. Finalmente, parecendo provavel que o animo 
de Sua Santidade tenha sido e se ache preoccupado de fal- 
sas ou exageradas informacoes àcerca do estado religioso do 
reino pelos inimigos da Rainba e do seu Governo, nunca es- 
tas informaQoes serao cabalmente contrastadas, refutadasou 
rectiflcadas senao- por' um Ministro que leva ampia instruc- 
Qao de todos. os factos e suas circumstancias, e que munido 
de documentos, de provas e de reflexoes opportunas possa 
apresentar as cousas no seu verdadeiro ponto de vista, e ex- 
plical-as com prudente sinceridade, candura e boa fé. 

Póde ainda accrescentar-se as razoes jà expendidas o 
exemplo de El-Rei o Senhor D. Joao IV e de seus augustos 
immediatos successores, que sendo tao zelosos da sua auto- 
ridade e decoro Real, quanto religiosamente devotos da San- 
ta Sé Apostolica, nao duvidaram mandar uma e mais vezes 
seus Embaixadores e Enviados a Roma, ainda depois de ex- 
perimentarem da parte dos Summos Pontifices a dura e 
constante repulsa que nao era de. esperar, e que aquelles 
Principes por nenhum titulo mereciam. E comtudo, bem 
longe que d'està sua extrema condescendencia resultasse al- 
guma indecente liumiliacao da soberania. algum meuoscabo 



da regia autoridade, pelo contrario ella se mostrou muito i^o 
mais nobre, generosa e até triumphante, sacrificando algu- ^l'^^ 
ma cousa do seu justo pmidonor em obsequio da religiao, 
do que o poderia ser se omittisse aquellas reverentes in- 
stancias e demonstragoes da sua Aliai e exemplar devo^ao. 

A estas ponderosas considerafoes que tinham movido Sua 
Magestade a mandar um seu Ministro a Roma, veiu dar maior 
forga o receber-se ultimamente a participa^ao do Encarrega- 
do de Negocios n'aquella Córte, de se ter decidido em uma 
congregagao de Gardeaes para esse fini reunida, que o Mi- 
nistro que Governo de Sua Magestade mandasse a Roma 
para conjunctamente com o mesmo Encarregado de Nego- 
cios tratar das negociagoes pendentes entre ambas as Cor- 
tes, seria n'aquella bem recebido e tratado, expedindo-se or- 
dens às fronteiras dos Estados Pontiflcios para ser recebido 
corno sao as pessoas da sua categoria, e que gosaria na 
casa da sua residencia em Roma de todos os privilegios e 
immunidades de que alli gosam as pessoas revestidas deca- 
racter diplomatico; conseguindo-se assim tambem que o 
Santo Padre se resolvesse a entrar em negociagao antes de 
se responder a sua ultima nota verbal, o que mais de uma 
vez Sua Santidade tinha declarado que nao farla, e que 
prescindisse d'essa reoposta por escripto, contentando-se de 
que ella Ihe seja alli dada e discutida verbalmente pelo Ple- 
nipotenciario, o que é de sujnma vantàgem por tantos e tao 
obvios motivos. 

Todas estas poderosas razoes determinaràm Sua Mages- 
tade a nomear a V. Ex/ para ir a Corte de Roma na quali- 
dade de seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario, tratar de concluir as negociagoes jà encetadas com o 
Governo Pontificio para se conseguir o restabelecimento das 
relafoes ecclesiasticas, comò tambem das politicas entre Por- 
tugal e a Santa Sé. N'esta nomeagao deu Sua Magestade a 
V. Ex.* a mais assignalada prova da piena confianga que em 
V. Ex.* tem posto, a qual estou certo queV. Ex.* nao so sa- 
berà apreciar, mas procurare merecer cada vez mais pelo 
decidido zèlo e eflìcacia com que se desvelarà por desempe- 
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1840 nhar completamente e levar ao desejado feliz exito a impor- 
**Jg^ tante commissao que Ihe està incumbida. 

Apesar de que a historia das nossas desavengas com a 
Córte de Roma, e o actual estado das negociagoes penden- 
tes, seja conhecida deV. Ex.*, até mesmo pela leitura da 
correspondencia da Legacào em Roma, que pela maior parte 
Ihe é de alli remettida a sello volante, poderà comtudo V. Ex.* 
avivar ou rectificar as idéas que a esse respeito tenha for- 
mado, lendo o incluso relatorio ^ em que se acham rapida 
mas fielmente tratadas todas as principaes occorrencias que 
n'este reino tiveram logar desde a exaltagao do Senhor 
D. Fedro IV ao throno de seus augustos predecessores, e as 
subsequentes negociaQoes com a dita Corte. 

Tendo sido infructuosas as diligencias que o Encarregado 
de Negocios de Sua Magestade tinha feito para entabolar ne- 
gociacjoes com a Córte de Roma para o restabelecimento das 
relacjoes entre ella e a de Lisboa, deu occasiao uma commu- 
nicacao ou abertura mandada fazer em despacho n.° 3, de 7 
de Marco de 1835, a que o Cardeal Bernetti dirigisse em 9 
de Abriì do mesmo anno ao dito Encarregado de Negocios 
uma nota verbal ^, em que se exigiam comò prova decisiva 
dos religiosos sentimentos do Governo Portuguez e de suas 
disposifoes favoraveis à Igreja o previo cumprimento de 
duas condiQoes que se caracterisavam de substanciaes, sen- 
do a primeira revocar às respectivas Sés e beneficios os Bis- 
pos preconisados e canonicamente instituidos por Sua San- 
tidade, e todos os Parochos e Ecclesiasticos que injustamente 
foram despojados e expulsos dos mesmos beneficios; segun- 
da, permittir a livre communicagao dos fieis com a Santa Sé, 
e vice-versa, sem por obstaculo a execugao das providencias 
que d'ella emanarem em objectos ecclesiasticos, 

A dureza que ofiferecia a primeira das ditas condiQoes, 
que a muitos respeitos era inadmissivel e impraticavel para 
Governo de Sua Magestade, deu occasiao a que por multo 

* Pag. 31 da parte i d'esle tomo. 
2 Pag. 162 idem. 
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erapo se sobreestivesse na sua resposta, até que, havendo ìsìo 
conseguido o Encarregado de Negocios de Sua Magestade ^^^^ 
urna audiencia particular do Santo Padre, a cuja presenta 
havia seis annos que nao era admittido, e que n'essa occa- 
siao acolheu com benevolencia, dirigiu o Governo de Sua 
Magestade ao mesmo Encarregado de Negocios o despacho 
n.^ 22, de 30 de Julho de 1837*, em que se Ihe deram as 
mais amplas e bem fundamentadas instrucgoes para mostrar 
a incongruencia e impossibilidade que havia em dar rigoroso 
cumprimento a primeira das ditas condigoes ; expondo-se os 
meios de a modificar com dignidade da Coròa de Sua Mages- 
tade e proveito da Igreja, e mostrando-se a nenhuma razao 
que existia para se suppor a necessidade da segunda condi- 
(jao que se exigia. N'esta conformidade foi pois respondida a 
sobredita nota verbai por outra que o Encarregado de Nego- 
cios entregou ao Governo Pontificio em 19 de Setembro de 
1838, e cuja traduc^ao està junta por copia ^. 

Em 13 de Outubro do mesmo anno de 1838 recebeu o 
Encarregado de Negocios uma segunda nota verbai do Go- 
verno Pontificio ^, cujo conteùdo procurou defender Monse- 
nhor Capaccini na conferencia que teve com o dito Encarre- 
gado de Negocios, comò consta do officio d'este n.*^ 34, de 16 
do refendo mez de Outubro ^. N'esta segunda nota verbai 
se firmou o Governo Pontificio, exigindo a sua prompta res- 
posta e exacto cumprimento dos ciuco artigos no fim d'ella 
prescriptos, comò decidida condigao prèvia para admittir a 
abertura das negociagoes para o restabelecimento das suas 
relaQoes com o Governo de Sua Magestade. 

Nas reflexoes^ e apontamentos juntos se acham piena e vi- 
ctoriosamente refutadas as erroneas e injuriosas assergoes 
que no corpo da mesma nota se fazem a respeito do Governo 
Portuguez, multo especialmente pelo que toca ao schisma que 

1 Pag. 196 da parte i d'este tomo. 

2 Pag. 231 idem. 

3 Pag. 2o4 idem, 
■i Pag. 246 idem. 
^ Pag. 266 idem. 
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4840 a Curia Romana tem pretendido fazer acreditar que existe 
^^^ n'este reino, e ao qual attribue todos os males da Igreja 
Lusitana. 

Do contexto da mesma nota facilmente se deprehende que 
a sua resposta, por maior que fosse a modera(jao que presi- 
disse a sua redac^ao, nao podia deixar de conter algumas 
verdades que haviam de parecer duras, e por isso se pro- 
poz, e Governo Pontificio conveiu, que a referida nota fosse 
verbalmente discutida e respondida pelo Ministro que Sua 
Magestade ia mandar a Roma, entendendo, e comrazao, que 
seria multo mais facil a um habil negociador, mesmo no meio 
de uma acalorada discussao verbal, modificar as expressoes 
de que se servisse, sem nada fazer perder da forga das ra- 
zoes que necessariamente havia de emprelgar para defender 
e sustentar comò cumpria as prerogativas e o decoro da Co- 
ròa de Sua Magestade. 

Pela breve exposigao até aqui feita, e sobretudo pela me- 
ditada leitura e estudo dos importantespapeis juntos por co- 
pia, aos quaes accrescento alguns apontamentos de factos e 
lembrangas* que podem ter alguma applicagao, ondar algu- 
ma luz às presentes questoes com a Curia Romana, V. Ex.* 
se acharà sem duvida habilitado nao so a rebater todas as 
injuriosas insinuagoes e erroneas asserfoes que contém o 
corpo ou relatorio da sobredita nota verbal, mas a respon- 
der às ciuco differentes clausulas ou artigos finaes d'ella, 
bastando por isso apenas declarar aqui a decisao do Governo 
de Sua Magestade sobre cada um dos mesmos artigos, a 
qual deve cingir-se a resposta que sobre elles V. Ex.* tiver a 
dar. 

«Artigo 1.® Todo aquelle que de qualquer modo, ou 
debaixo de qualquer titulo que seja, que se ache em actual 
exercicio de jurisdicQao ecclesiastica sem legitima missào 
ou instituiQao canonica, deverà ser immediatamente remo- 
vido.» 
É sem a menor duvida reconhecido o principio theorico 

* Pag. 320 da parte i d'este tomo. 
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estabelecido n'esle arligo. Merece comtudo sèria reflexao a mo 
applicagao que d'elle parece querer fazer o Governo Pontifi- ^l^^ 
ciò, segando o teor da sua nota verbal. 

Porquanto, nào sendo verosimil que alli se queira incul- 
car um principio meramente theorico e incontroverso, e 
havendo-se constantemente supposto e sustentado na nota 
verbal a illegitimidade dos Vigarios Capitulares e de outros 
Ecclesiasticos que teera exercitado e actualmente exerci- 
lam jurisdiccao espiritual nas Igrejas Portuguezas, bera se 
póde sem temeridade presumir que a nota verbal, enuncian- 
do aquelle principio em affectada generalidade, teve em vista 
applical-o desde logo ou indicar a sua applica^ao aos mes- 
mos Vigarios Capitulares e Ecclesiasticos, insinuando indi- 
rectamente a sua supposta illegitimidade, e exigindo (segun- 
do parece de necessaria consequencia) do Governo Portu- 
guez a demissao de todos elles, e em certo modo a confissao 
da sua propria ignorancia ou do seu errado procedimento 
em materia tao substancial. que, alem de ser inadmissivel 
por muitos principios, que nao sao para este logar, teria 
tambem o gravissimo inconveniente de por em grande con- 
fusao e na mais penosa perplexidade as consciencias dos po- 
vos, tanto sobre a validade dos Sacramentos, comò de outros 
muitos actos jurisdicionaes, que em tao longo decurso de 
tempo se teempraticado e recebido na boa e bem fundada fé 
da sua legitimidade. 

« Artigo 2.^ Que os Bispos, cuja temporaria ausencia das 
suas respectivas Sés e dioceses o Santo Padre està disposto 
a tolerar, poderao livremente deputar para o fim de fazer 
reviver (repristinarej o legit-imo exercicio da jurisdicQao ec- 
clesiastica, umVigario Geral na pessoa de um Ecclesiastico 
da sua confianga, o qual administre a Sé ou diocesepor elle, 
e em seu nome, durante a ausencia sobredita.» 

Parece fora de duvida, tanto pelo relatorio ou exposigao 
antecedente da dita nota verbal, comò pelo conteùdo dos ar- 
tigos subsequentes, que n'este segundo artigo se teem espe- 
cificamente em vista os Bispos da apresentacao do Infante 
D. Miguel, quando se denominava Rei de Portugal. Saomui- 
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1840 tas as razoes de direito e de justa conveniencia politica jà 
^"^ referidas nos diversos papeis juntos, e muito especialmente 
nas instrucgoes dadas no despacho ii.° 22, pelas quaes evi- 
dentemente se tem provado que semelhante apresentacjao 
de nenhum modo póde ser admittida sem quebra das prero- 
gativas da Coròa, e até do decoro da Magestade, e por con- 
seguinle nenhum logar póde ter semelhante proposta. 

A este respeito so se poderi repetir a declaragao manda- 
da fazer nas citadas instrucgoes de 27 de Julho de 1837, de 
que logo que aquelles Bispos desistam formai e absoluta- 
mente do direito que por qualquer titulo poderiam pretender 
ter às Sés para que foram designados, Sua Magestade farà 
quanto depende da Real autoridade para assegurar-lhes 
uma pensao suflSciente com que possam mantier a decencia 
do seu caracter, nao exigindo d'elles outra condi^ao mais 
que a de um comportamento digno do mesmo caracter, e a 
total absteuQao de se misturarem em negocios politicos, ou 
de concorrerem de qualquer maneira para a perturbacelo da 
paz e socego publico : comportamento e abstengao que scu- 
do por elles religiosamente observados, comò cumpre, po- 
deri ainda para o futuro grangear-lhes outras ulteriores e 
mais relevantes demonstragoes da clementissima e piissima 
benignidade de Sua Magestade a Rainha. 

« Artigo 3.^* Que todos os outros Bispos serao prompta- 
mente restituidos ao livre exercicio da jurisdiccao espiritual 
nas respectivas dioccses.» 

A este artigo se deve responder que nao se duvida da res- 
tituigao dos Bispos legitimos em termos habeis, isto é, quan- 
do por ella se nao possa seguir ou receiar algum grave in- 
conveniente para a tranquillidade publica. Do que o Gover- 
no deu jà publico e recente exemplo na maneira com que se 
houve a respeito do Bispo de Angra. 

Cumpre comtudo advertir aqui que os dois Bispos de 
Coimbra e de Vizeu, unicos que ao presente poderiam gosar 
do beneficio d'està restitui^ao, em logar de fazerem por me- 
recel-a e por conciliar a seu favor a clemencia da Rainha e 
respeito benevolo da nagao, portando-se, ao menos agora. 



15 

corno verdadeiros ecclesiasticos e subditos fieis, muito pelo isio 
contrario nào teem cessado de semear e promover a conftisao ^J^** 
e a discordia, nao so entre os seus respectivos diocesanos, 
mas entre todos os Portuguezes, por meio de discursos jà 
manascriptos e jà impressos, cheios de falsos principios e 
de factos, ou inventados, ou adulterados, ou exagerados : de 
maneira que nao parece possivel conceber-se bem fundada 
esperanQa que algum d'elles possa jàmais ser restituido a 
sua diocese com utilidade das suas Igrejas, e sem gravissi- 
mo inconveniente da paz publica do Estado. 

«Artigo 4.® As dioceses e Igrejas vagas serao proviso- 
riamente govemadas por Vigarios que o Santo Padre desti- 
nare.» 

Este artigo é inteiramente inadmissivel : 1.®, porque im- 
porta nào reconhecimento da Rainha corno Soberana legiti- 
ma de Portugal ; 2.^ porque deroga o Padroado Real. So- 
bre este assumpto deve ter-se bem presente a energia com 
que EI-Rei D. Joao IV, nao obstante o profundissimo respei- 
to que tinha e sempre taostrou a Santa Sé, repelliu a offer- 
ta que da parte da mesma Sé Ihe foi feita de acceitar os Bis- 
pos nomeados por motù proprio de Sua Santidade, ainda re- 
caindo em pessoas propostas ou designadas por El-Rei. 

« Artigo 5.** Seria effectivamente livre a communicagao dos 
fieis com a Santa Sé, e vice-versa, nem se porà obstaculo à 
execugao das providencias que emanarem da Santa Sé sobre 
objectos ecclesiasticos. » 

Nenhuma duvida póde haver em fazer effectivamente li- 
vre a communicagao com a Santa Sé, guardando-se a res- 
peito d'ella e dos diversos effeitos das providencias que ema- 
narem da mesma Santa Sé as leis canonicas, as leis civis e 
politicas de Portugal, e as liberdades reconhecidas da Igreja 
Lusitana. 

Apesar da summa moderagao com que sempre haviam 
sido dirigidas e tratadas as negociagoes com Roma, conti- 
nuaram a ser infructuosos todos os esforgos que o Encarre- 
gado de Negocios de Sua Magestade fazia n'aquella Córte- 
para conduzil-as a um feliz exito. desgosto que isso cau- 
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4840 sou a Sua Magestade, e algumas intempestivas observacoes 
^^^^^ que alli se fizeram ao dito Encarregado de Negocios, deram 
occasiao a dirigir-se-lhe o despacho n.® 20, de 15 de Julho de 
1839*. 

A foFQa das suas razoes e energia das expressoes em que 
eram expostas, produziu notavel abaio no animo de Monse- 
nhor Capaccini, a quem foi lido, c^iegando a confessar ao 
Encarregado de Negocios que a razao estava da parte d'este 
em cjuanto Ihe liavia dito: tendo dias antes Monsenhor Brus- 
chi assegurado « que Sua Santidade se prestaria a quanto 
fosse justo; que Sua Santidade nao ignorava as difiìculdades 
d'este negocio; que faria concessoes e toleraria o que fosse 
toleravel, ainda que nao digno de approvagao». 

resultado foi declarar Monsenhor Capaccini, de accòrdo 
com Monsenhor Brunelli, Secretano dos negocios ecclesias- 
ticos extraordinarios, ao Conselheiro Joao Fedro Migueis, 
que era opiniao d'elles ambos que as nossas desavencjas com 
Roma se comporiam, se em resposta a ultima nota verbal se 
dissesse que Sua Magestade nao podia consentir em que os 
Bispos ausentes governassem as respectivas dioceses, mas 
que convinha em que fosseni governàdaspelosVigarios Ge- 
raes que pela mesma augusta Senhora fossem propostos ; e 
que quanto às Sés yagas, vistas as difficuldades e inconve- 
nientes de se adoptarem a este respeito as medidas que o 
Papa exigia na dita nota, propunha Sua Magestade que o 
Santo Padre confirmasse os Bispos que Ihe apresentasse 
para as mesmas Sés, ou que estas fossem governadas por 
Vigarios Apostolicos designados pela mesma Senhora. 

No despacho n.*" 29, de 25 de Novembro^, se expozeram 
comtoda a evidencia e moderacjaoosjustosfundamentospe- 
los quaes Sua Magestade nao podia annuir a estas propostas, 
e se indicou corno meio mais prompto e facil de tudo se com- 
por, comegar Sua Santidade por admittir uma communica- 
C-ao franca do seu Governo com o Governo da Rainha, con- 



1 Pag. 278 da parte i d'este tomo. 

2 Pag. 307 idem. 
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firmando o reconhecimento, jà feito por seus predecessores, t8*o 
do incontestavel direito de Sua Magestade ao throno de Por- ^^^^^ 
lugal. 

Seguiu^se effectivamente depois a declaragao do Governo 
Pontificio acima mencionada, de que alli seria recebido o Ple- 
nipotenciario da Rainha pela fórma jà refenda ; e ultima- 
mente avisa Encarregado de Negocios, em officio de 23 de 
Janeiro ultimo, que multo se deseja n'aquella Corte a prom- 
ta ida do mesmo Plenipotenciario, estando tao anciosos em 
Roma comò aqui de ver findar este estado de cousas, o qual 
na verdade é de si mesmo violento e diffidi de prolongar-se 
sera gravissimos inconvenientes. 

Aproveitando pois està boa disposigao, deverà V. Ex.^nao 
perder occasiao de fazer sentir com toda a delicadeza aos 
Ministros Pontificios, quando com elles tiver conferencias, 
que melo mais prompto de sair d'esse estado, em cuja 
continuagao tanto ou ainda mais soffrem os verdadeiros in- 
teresses da Córte de Roma, do que os da Córte de Lisboa e 
OS da propria Igreja Lusitana, é o jà indicado de Sua Santi- 
dade confirmar o reconhecimento dos direitos de Sua Ma- 
gestade, e tratar-se sincera e decididamente, mas com a in- 
dispensavel prudencia e modera^ao, de occorrer com prom- 
pto remedio aos males que trouxe comsigo uma ordem de 
cousas inteiramente nova, que n'aquillo mesmo que nao des- 
truiu nao deixou de produzir abaio, ou pelo menos de influir 
com mais ou menos forga; e poderàV. Ex.* assegurar que 
para um tao saudavel fim acharà Sua Santidade em Sua Ma- 
gestade e no seu Governo a mais eflìcaz cooperagào. 

Tanto menos duvida póde ter a Curia Romana em renovar 
esse reconhecimento, quanto foi ella quem reconheceu nao 
so Governo de El-Rei D. Pedro IV em Portugal, mas a re- 
gencia de Sua Alteza a Senhora Infanta D. Izabel Maria em 
nome d'elle, e a Regencia mesmo do (entao) Infante D. Mi- 
guel, commeltida e delegada pelo mesmo Soberano. 

N'este passo prati cara o Governo Pontificio um a do nao 
so de justiga, mas de merecida reparagào, até mesmo por- 
que todos os males que toem affligido este reino e a sua 

Tom. xxx-PAUTE II 2 
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4840 Igreja, pela interrupcao das nossas relagoes com a Córte de 
^^^ Roma, teem a sua primitiva origem na precipita^ao com que 
Governo Pontifìcio, afastando-se n'isso do caminho que 
seguiram todas as mais Potencias, ainda aquellas que podiam 
parecér empenhadas na mudanga da fórma de Governo de 
Portugal, reconheceu a usurpa^ào, e V. Ex.* nao tenha ame- 
nor duvida de se servir d'este fortissimo argumento sempre 
que julgue necessario, adorando todavia as fórmas e ex- 
pressóes com que q apresentar, segundo as circumstancias 
possam exigir. 

É de summo interesse para este reino que quanto antes 
se restabelecam as mencionadas rela^oes com a Córte de 
Roma, e conseguil-o deve ser o principal e constante objecto 
dos esforcos e cuidados de V. Ex.*, porquanto, unindo-se no 
Summo Pontifice as duas qualidades de Principe Soberano e 
Chefe da Religiao, formosamente os inimigos da causa Portu- 
gueza hao de confundir (comò sempre teem feito) urna com 
outra, e attribuir a desprezo de religiao os proprios actos 
meramente politicos do Governo de Sua Magestade, idèa 
que cumpre desvanecer por todos os modos possiveis, por 
ser falsa, pela influencia que póde ter nos animos da multi- 
dSo, e pelo pretexto que darà a alguns Gabinetes pouco affei- 
Qoados aos governos representativos, para nos calumnia- 
rem. 

Alem d'isso é actualmente fora de duvida que a Córte de 
Roma procede a nosso respeito de intelligencia com algans 
d'esses Gabinetes, e é comò um instrumento de que elles se 
servem cada um para os seus bem notorios diversos flns po- 
' liticos. Cumpre pois a todo o custo tirar da mao dos mesmos 
Gabinetes um tao poderoso e efficaz instrumento, e mostrar 
em todo o caso que o Governo Portuguez quer, deseja e so- 
licita a paz, e que se a nao póde conseguir, nao é a elle qae 
se póde imputar a pertinacia. 

Que um d'aquelles Gabinetes é o de Vienna, jà Monsenhor 
Capaccini o tem mais de uma vez confessado ; e nao é pre- 
cisa urna semelhante confissao para se saber que o de S. Ja- 
mes tambem se tem aproveitado d'està conjunctura para 
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. promover os interesses da sua politica a respeito de Portu- <»4o 
gal e dos dominios Portuguezes na India. ^^^^"^ 

Modernamente se publicoa em Roma um breve Pontificio 
em que se condemnou o traflco da escravatura, e cujo obje- 
cto, allusoes directas e epocha da publicagao, manifes- 
tamente deixam \er uma tendencia para apoiar a politica 
ingleza na porfiosa questao que infelizmente se tem suscita- 
do sobre este assumpto entre o GoArerno de Sua Magestade 
e da Gran-Bretanha. 

Muito antes, porém, comecaram os Pastorea das Igrejas 
do Real Padroado na India, situadas nos dominios Britanni- 
cos, e algumas mesmo na proximidade de Goa, a ser esbu- 
Ihados da sua autoridade pelos Vigarìos Apostolicos, com 
consentimento das autoridades Britannicas na India. 

A Curia Romana nao ignora que tanto pelas buUas que 
erigiram os bispados Portuguezes da*Asia, comò por tràns- 
ac(joes posteriores, se reconheceu positivamente o Padroado 
Real dos Monarchas Pwtuguezes n'aquellas Igrejas, que es- 
tes constantemente o exercitaram em todos os tempos sem 
contradicQao alguma, e que os ^ununos Pontifices nunca 
duvidaram conceder a sua confirmacao aos Bispos designa- 
dos por elles para as differentes dioceses orientaes, sujeitas 
ao seu dominio. 

Mas sem embargo d'este conhecimento nunca tambem a 
Curia Romana deixou de langar mao dos pretextos que por- 
ventura se Ihe offereciam para nomear e mandar Vigarios 
Apostolicos àquellas partes com o apparente intento de acu- 
dir às necessidades religiosas das Igrejas e dos povos, mas 
em realidade com o presupposto de estender e ampliar a 
sua influencia sobre aquelles vastos dominios. 
! Sabidas slio as tentativas que a este respeito se fizeram, 

1 principalmente depois da feliz exaltagao de El-Rei D. Joao IV 
: ao throno e as negociagoes a que deram logar, das quaes 
deve constar no archivo da Legagao em Roma. 

Estas tentativas, entao inutilisadas (em parte) pelas recla- 
maQoes energicas da Corte de Lisboa, sao as que agora se 
renovam com o mesmo espiritoi posto que com mais plausi- 
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4840 vel motivo, em consequencia do completo abandono em que 

***g^ todas as Igrejas Portuguezas Ultramarinas, desde Pekin até 

Cabo Verde, se teem deixado, de muitos annos atràs, sem 

Bispos, ou com Bispos ausentes, que é o mesmo que os 

nao ter. 

Nao admira pois que a Curia Romana tenha aproveitado 
em sua utilidade os nossos desmazelos, e é manifesta a as- 
tucia com que teem sido escolhidas pela mesma Curia as 
pessoas que tem nomeado para Vigarios Apostolicos para as 
mencionadas Igrejas, a saber: Jesuitas nao reconhecidos 
nem admittidos em Portugal, antes expulsos e proscriptos, 
e conseguintemente inimigos dos Portuguezes, e interessa- 
dos na humiliaQao do seu Governo ; e Irlandezes que natu- 
ralmente hao de ter o favor de Inglaterra, a quem o Gover- 
no Pontificio por este modo parece ter querido lisonjear, 
para melhor e mais facilmente conseguir os seus intentos. 

Da parte do Governo Inglez nao ha so este motivo indire - 
cto de favorecer os projectos de Roma. Ha tambem outro 
motivo propria e directamentè seu, e da sua prepotencia e 
ambigao, que consiste em attenuar por todos os modos pos- 
siveis nosso dominio e influencia na India, onde, apesar 
da nossa decadencia, ainda o nosso nome é conhecido e res- 
peitado. 

Sao sabidas as pretengoes do Governo Inglez a respeito 
de Goa, e mais dominios Portuguezes da Asia ; e é naturai 
que a sua estranha grandeza e mal soffrida prepotencia na 
India se nao acconamode bem com haver incorporado nos 
seus Estados povos Portuguezes, governados nas cousas ec- 
clesiasticas por Portuguezes, seguindo a religiao dos Portu- 
guezes, fallando a lingua portugueza, etc. 

D'aquivem por uma parte o favor dado aos Vigarios Apos- 
tolicos do Papa, e ao mesmo tempo a especie de duplicidade 
com que o Governo Inglez e os directores da Companhia 
das Indias se teem havido no presente negocio, protestando 
na Europa que nada teem com as cousas ecclesiasticas e com 
Governo das Igrejas, e dando na Asia provas do contra- 
rio. 
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Governo Pontificio, para manter a autoridade dos seus i8*o 
Vigarios Apostolicos, tem chegado ao estranho excesso de ^][l^ 
despojaros bispados Portuguezes da India dos seus territo- 
rios, comò fez pela monstruosa bulla de 24 de Abril de 
1838, comò se na sua autoridade coubera dispor arbitraria 
e despoticamente das igrejas, e alterar o seu estado, sem 
respeilo às suas proprias concessoes tao justamente motiva- 
das, sem attengao aos direitos do Real Padroado, e às re- 
gras canonicas que o mantem e consagram, e sem a mais 
leve consideraijao para o Governo Portuguez, comò se elle 
nao existìra t 

Para mais seguramente chegar aos seus fins, tem feito 
propagar o Governo Pontificio na India os mesmos errados 
principios que se teem espalhado na Europa, apregoando 
por illegitimas todas as autoridades ecclesiasticas Portugue- 
zas na India; e abusando là, 'ainda com mais fructo da 
mesma palavra schisma, de que em Portugal se tem feito 
escandaloso uso, e que a propria Curia Romana chega a em- 
pregar até em papeis ofiìciaes, comò V. Ex.* ha de ter sa- 
bido. 

defuncto Arcebispo eleito de Goa refutou victoriosa- 
mente està chimera de schisma na sua excellente resposta a 
um atrevido folheto impresso em Goa em 1838, e publicado 
pelo Vigario ApostoUco Daniel O'Connor ; e protestou sole- 
mnemente contra as usurpagoes que em nome de Sua San- 
tidade se teem praticado n'aquellas regioes. 

Cabido de Goa e o Bispo eleito de Meliapor fizeram 
tambem, tudo quanto da sua parte podiam fazer, a bem das 
Igrejas Portuguezas da India, e para alli se manterem os 
direitos do Real Padroado da Coròa Portugueza. As copias 
dos papeis mais interessantes que a este respeito existem 
n'esta Secretarla d'Estado irao sendo enviadas a V. Ex.' à 
medida que se forem apromptando. 

Teem sido, porém, inefficazes todas as mencionadas di- 
ligencias, contrastadas em parte pela antiga ambigao da 
Congregacao dà Propaganda, e em parte pelas astuciosas 
raaquinaQoes dos agentes da Curia Pontificia, apostados a 
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«840 cmpecer o Governo Portuguez em ludo quanto Ihes é possi- 
T vel. 

Sao gravissimos os males que resultam d'este estado de 
cousas, e nenhum meio decisivo ha de obviar a continuarlo 
d'elles, e de remediar os jà feìtos, senao tratar com Roma, 
nao jà conflando-nos na protec^ao e influencia de grandes 
Potencias que podem ter, e teem talvez, interesse na nossa 
rtiina e ho nosso abatimento; mas procurando congrapar- 
nos directaraente com a Santa Sé, e mostrando sinceros de- 
sejos de entrarmos com ella no cìrculo das relacoes ordina- 
rias, tanto civis comò religiosas. 

Roma tambem conhece a sua situa<;3o e o effeito da mu- 
dan(ja dos tempos ; e assim comò tem capitulado com ou- 
tras Potencias, e com as circumstancìas publicas da Europa, 
em particular desejarà (comò jà sabemos que deseja) e em 
publico nao duvidarà acceifar as proposigOes que da parte 
do Governo de Sua Magestade se Ihe flzerem ; maiormente 
quando este, pela sua estabilidade e boa ordem da sua in- 
terna administraQ5o, Ihe póde aflangar a permanencia em 
principios justos, prudentes e conciliatorios. 

remedio mais prompto e indispensavel aos supra indi- 
cados males é nomearem-se immediatamente Bispos para 
todas as Igrejas Ultramarinas do Real Padroado da Corèa 
de Sua Magestade, que d^ois de confinnados pelo Santo 
Padre, e sagrados, partam logo para as suas respectivas 
Sés, sendo sem demora d'alli mandados retirar pelo Gover- 
no Pontificio e seus Vigarios Apostolicos, e revogadas e de- 
claradas de nenhum effeito as buUas e breves pelo5 quaes, 
com pretesto de prover às necessidades d'aquellas Igre- 
jas, foram as autoridades ecclesiastica s Portuguezas esbu- 
Ihadas da legitima jurisdicgao que n'ellas tinham. 

Quanto, porém, às ditas Igrejas Ultraiharinas nao convirà 
que V. Ex.* toque por ora em cousa alguma, ou responda 
senao vagamente, emquanto nao receber todas as promet- 
tidas copias dos papeis existentes a esse respeito n'esta Se- 
cretarla d Estado, pelos quaes possa estar pienamente in- 
toirado do verdadeiro estado d'este negocio. 
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' Nao deve, porém, V. Ex.* perder um momento em ex- 
por a necessidade de se proverem as Sés que existem va- 
gas n'este reino e ilhas adjacentes. Para a de Lisboa no- 
meou Sua Magestade Patriarcha ao Reverendo Bispo Reser- 
vatario de Coimbra, D. Francisco, que foi tambem canonica- 
mente nomeado Vigario Capitular do Patriarchado pelo 
Bispo de Angra, unico suffraganeo existente da Metropole de 
Lisboa, e a cujo respeitp Jà Sua Magestade mandou dirigir as 
suas ordens ao Encarregado de Negocios em Roma no des- 
pacho n.® 2, de 7 de Janeiro ultimo. Igualmente foram no- 
meados outros ecclesiasticos de todo o conceito, e saber, 
para Bispos das Sés de Braga, Beja, Leiria, Algarve e Avei- 
ro, comò V. Ex.* vera dos Diarios do Governo n.°* 50, 51 e 
53, de 27 e 28 de Fevereiro e 2 de Marco d'este anno. 

A V. Ex.* serao enviados os respectivos diplomas de to- 
das estas nomea<;oes, a fim de serem por V. Ex.* opportuna- 
mente apresentados para receberem a confirma^ao Pontifi- 
cia debaixo das formulas pratkadas nas bullas anteriores, 
de que deve haver lembran^a e frequentes exemplos na 
Legacao Portugueza de Roma, e tendo V. Ex.* cuidado e vi- 
gilancia em que estas formulas de nenhum modo se alterem 
em qualquer clausuia, expressao ou palavra das bullas que 
agora se passarem para os novos eleitos. 

Resta-me, por ultimo, recommendar a V. Ex.* que muito 
convirà para o bom exito d'està importante negociapo, que 
nos passos uecessarios para o conseguir V. Ex.* procure 
sempre ouvir o voto do Conselheiro Joao Pedro Migueis de 
Carvalho, que alem da justa confianga que mereee a Sua Ma- 
gestade, pelo zelo e intelligencia com que se temhavido na 
missao de Roma, tem adquirido grande experienda do modo 
de alli tratàr os negocios, e grangeado a estima do Santo 
Padre e das pessoas influentes do seu Governo, muito es- 
pecialmente de Monsenhor Capaccini, a quem elle tem sa- 
bido inclinar em favor dos negocios d'este reino, e cuja be- 
nevolencia sera muito conveniente que V. Ex.* tambem pro- 
cure captar, porque alem de se ter sempre mostrado mais 
tratavel do que nenhum outro membro do Governo nas 
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1840 quesloes com Portiigal, tambem pelo seu naturai caracler 
^i^ ^^ poderà prestar com mais franquezà a insinuar os meios 
mais adequados e o mais seguro caminho por que se de- 
verà conduzir està negocia^ao, para que surta com mais fa- 
cilidade e promptidao o desejado elTeito. 

Sendo V. Ex.* o Ministro incumbido d'està missao, nada 
mais tenho aaccrescentarparalhe fazer ver a suaimportan- 
cia, porque ella é bem conhecida de, V. Ex.*, nem para Ihe 
regular a marcha que deve seguir no decurso da negocia- 
Cao, nem a maneira de se conduzir para com os Ministros 
d'aquellas Potencias, que com verdadeiro ou duvidoso inte- 
rèsse se teem mostrado empenhados no restabeiecimento 
das nossas rela^oes com a Córte de Roma, ou das que teem 
procurado tirar partido da interrupgao d'ellas ; porquanto 
V. Ex.*, pela reflectida e consummada experiencia que ad- 
quiriu nas Cortes onde tem residido, muito breve tomarà 
conhecimento da de Roma, que muito merece ser estudada, 
e onde V. Ex.*, senhor do terreno, saberà completamente 
discernir e empregar com a delicadeza e acerto, que Ihe 
sao proprios, as medidas e disposigoes que mais conducen- 
tes possam ser para se obtér o desejado resultado, pelo 
qual se consiga tirar aos mal intencionados, tanto internos 
comò externos, as armas que Ihes ministram nossas desa- 
ven^as com Roma ; e ficando illesos os direitos do Real Pa- 
droado, e as prerogativas da Coròa de Sua Magestade, se 
restitua a tranquillidade a Igreja Lusitana e a paz as con- 
sciencias timoratas, com geral satisfagao da na^ao, e mere- 
cido credito do habil Ministro que assim justificar a hon- 
rosa escolha que d'elle fez a mesma augusta Senhora. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades, em 16 
de Marco de 1840. 

Conde de Villa Real. 

Sr. Visconde da Carreira. 
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Credeocial do f ìscoDde da Carreira 

(Àrcb. do MiBÌslerio dos Negocios Estrangelros.-Registo.) 

Muito Santo em Christo Padre e muito Bemaventurado two 
Senlior. A vossa devota e obediente filha D. Maria, por ^*^^ 
Graga de Deus, Rainha de Portugal e dos Algarves, d'aquem 
e d'alem mar em Africa, Senhora de Guiné e da conquista, 
navegagao e commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da In- 
dia, etc, com toda a humildade envia beijar seus santos pés. 
Muito Santo em Christo Padre e muito Bemaventurado Se- 
nhor. Desejando eu enviar a Vossa Santidade um Represen- 
tante meu, que seja fiel interprete, nao so dos meus respei- 
tosos sentimentos para com Vossa Santidade, e a Santa Sé, 
mas tambem dos vivos desejos que tenho de cooperar quanto 
incumbe ao meu Real poder para occorrer com prompto re- 
medio aos notorios males que teem afQigido a Igreja Lusitana, 
resolvi para este effeito que o Visconde da Carreira, do meu 
Conselho, meu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario na Corte de Paris, passe à de Roma em missao 
extraordinaria na mesma categoria de meu Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario. Gonfiando eu, pelo 
conceito que fago das suas distinctas qualidades e mereci- 
mento, que saberà desempenhar as importantes funccoes de 
tao honroso cargo. Queira portanto Vossa Santidade dar in- 
teiro credito a ludo quanto o dito meu Enviado Extraordina- 
rio e Ministro* Plenipotenciario expozer da minha parte a 
Vossa Santidade, especialmente a respeito do vivo empenho 
e desvelo com que procurarei sempre satisfazer os deveres 
de obedientissima e fidelissima filha ; e supphco a Vossa 
Santidade se digne langar sobre mim e minha Real familia, 
e todo este reino a sua santa e apostolica bengao. Muito 
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1840 Santo em Christo Padre, e muito Bemavenlurado Senhor, 
^IT Nosso Seahor conserve a Vossa Santidade em seu santo ser- 
vilo. Escripta no Palacio de Nossa Senhora das Necessida- 
des, aos 2 1 dias do mez de Margo do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1840. 

Muito obediente filha de Vossa Santidade 

A Rainha (com guarda) 

Conde de Villa Real. 

(Sobrescripto.) — Ao muito Santo em Christo Padre e muito 
BemaventuradD Senhor Papa Gregorio XVI, ora pela Divina 
Providencia, Presidente da Uaivarsal Igreja de [teus. 



Officio do Conde de Villa Real para Joao Fedro ligiieis de Carvallio 

(Arch. do Mioisterio dos Negocios Estrangeiros.— Resisto.) 

N.° 9. — Recebi o ofBcio que V. S.* me dirigiu sob n.° 7, «sio 
e ìnteirado do seu conteùdo, passarci a responder ao assum- ^g^ 
pto principal do mesmo oflìcio de que Irata o § 3.** d'elle. 

Governo de Sua Magestade jàmais podere sem violacjao 
de todos OS principios de direito, e sem escandalosa preva- 
ricagao de seus deveres, reconhecer os Bispos nomeados 
pelo usurpador, corno Bispos das determinadas dioceses, 
para que foram nullamente designados e indevidamente 
instìtuidós, porque, se tal JBzera, seria admittir o titulo com 
que Sua Santidade os preconisou fundado em falsas informa- 
goes, e em manifesta obrepcao e subrepcao. 

E principio incontroverso que o padroado das Igrejas Ca- 
thedraes de Portugal, e consequentemente a designagao das 
pessoas que n'ellas hao de ser providas, pertence ao Rei, o 
qual na sua carta de nomeacao faz sempre expressa mengao 
d'este direito, e roga a Sua Santidade haja de confirmar e 
instituir a pessoa designada, em conformidade com as regras 
canonicas e com a actual disciplina ecclesiastica. 

Este direito dos Senhores Reis de Portugal (qualquer que 
fosse a sua primitiva origem) é hoje de tal modo proprio da 
sua CQròa, que nem póde ser alienado ou distrahido d'ella, 
nem póde ser exercitado por qualquer pessoa que nao te- 
nha para isso especialissima delega^ào Real. Como poderia 
pois haver-se por valioso o uso d'este direito praticado por 
um usm-pador, ou corno poderia deixar de reputar-se ferido 
da mais insanavel nuUidade o acto da apresentagao ou desi- 
gnatao que d'ahi resultasse? 

Todos sabem, e é indubitavel em direito, que o Beuefi- 
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4840 dado apresentado por falso titulo, ou por padroeiro nao le- 
^^^ gitimo, deve ser expulso do beneficio que indevidamente 
administra, ainda que n'elle tenha sido coUado; porque a 
coUacao n'este caso é nulla e invalida, e porque Ihe falta a 
circumstancia canonica da legitimidade.do titulo, comò mui- 
tas vezes se tem julgado e a cada passo està julgando no 
fòro contencioso. Como seria pois possivel que uma regra 
juridica, tao conforme à propria razao naturai, e tao conser- 
vadora do sagrado direito da propriedade, devesse perder a 
sua forga e a sua observancia a respeito de beneficios de 
uma ordem tao superior na jerarchia da Igreja, comò sao os 
bispados? 

Allega Governo Pontificio, que estes Bispos foram pre- 
conisados e canonicamente instituidos; mas é diffidi compre- 
hender comò se possa dizer canonica a instituigao fundada 
em um titulo viciado na sua origem, e tao substancialmente 
offensivo do direito da propriedade, que n'este caso semente 
compete ao legitimo padroeiro, e nao é menos diffidi de 
comprehender corno o Santo Padre tao prompta e quasi 
acceleradamente houvesse por legitima a apresentagao dos 
Bispos pelo ex-Infante D. Miguel, quando o supposto direito 
d'este Principe ao throno de Portugal era (pelo menos) no- 
toriamente dttvidoso, controvertido e impugnado, e quando 
elle se havia apossado do Governo por melos tao improprios, 
fraudulentos e criminosos, comò foi patente a toda a Eu- 
ropa. 

E que Bispos eram os nomeados, n'aquella calamitosa epo- 
cha? Prégadores da malevolencia, da calumnia, do odio e da 
perseguigao, tao alheia do caracter ecclesiastico, quanto op- 
posta a caridade e mansidao evangelica. Escriptorea publi- 
cos, defensores dos principios machiavelicos, e dos crimes 
de todo genero que caraclerisaram a usurpagao e constan- 
temente a acompanharam ; homens desaccordados e grossei- 
ramente calumniadores, que até em suas instrucQoes chama- 
das pastoraes nao duvidaram escrever, imprimir e publicar 
violeiitas injurias contra um Principe, a quem haviam jurado 
obediencia, e que era irmao d'aquelle que chamavam seu 
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Rei; nao duvidaram manchar e por em duvida a fé e a reli- 48<o 
giao dos Portuguezes, fallando d'este respeitavel assumpto ^1^1^ 
era termos vagos, e por isso mesmo gravemente injuriosos 
a toda a nagao; nao duvidaram emfim, por cumulo, ou de 
ignorancia, ou de malicia, ou de baixa lisonja, renoyar as 
extinctas lembrangas da seitajansenista, querendo attribuir 
uma parte das desgragas do reino a uma questao theologica, 
de que hoje apenas teem noticia em Portugal os homeris da- 
dos aos estudos ecclesiasticos I 

Nao póde por certo cohonestar-se de modo algum a acce- 
lerada resoluQao do Gabinete Pontificio com as necessidades 
das Igrejas Portuguezas; porque em realidade nao eram 
ellas taes, que obrigassem a um tao prompto e tao grave 
transtorno das regras canonicas e das conveniencias diplo- 
maticas. 

Ainda menos se póde recorrer ao principio do reconheci- 
mento que algumas na^oes fazem dos Governos de facto 
sem entrarem no exame ou discussao do direito que os fa- 
vorece ou condemna; porquanto està subtileza diplomatica 
sómente póde ter legar entre as naQoes com o firn de nao 
interromperem suas relagoes commerciaes, ou outras que 
commummente nao dependem da legitimidade ou illegitimi- 
dade dos Governos, nera induzem nuUidade juridica de actos 
que devem ser fundados no direito sagrado da propriedade. 
Accresce ainda, por ultimo, que os Bispos de que se trata, 
conscios de suas culpas e da insubsistencia de seus titulos 
e posses, desampararam espontaneamente as igrejas para 
que haviam sido destinados, e desappareceram do reino ou 
d'elle sairam, sem que a isso fossem obrigados por ordeme 
ainda menos por violencia alguma, nem tao pouco obtives- 
sem a previa licenga que Ihes era necessaria, facto este 
sempre severamente punido pelos nossos Principes; po- 
dendo servir de nofavel exemplo o que em tempo do Senhor 
D. Joao III praticou este Principe religiosissimo com oBispo 
de Vizeu D. Miguel da Silva, desnaturalisando-o do reino, 
comò traidor, privando-o de todos os direitos de cidadao e 
de Bispo Portuguez, e procedendo a outras gravissimas de- 
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4840 monstraQoes da sua indignagao e severidade por aquelle 
^^ Prelado se haver ausentado furtivamente do reino para a 
Curia Romana, sem licenza Regia, que comò subdito de tao 
alta jerarchia devia pedir e obter. , 

Nao póde portanto, nem deve, Sua Magestade a Rainha 
reconhecer taes Bispos corno legitimamente nomeados para 
as dioceses que Ihes foram designadas pelo usurpador, sem 
causar grave detrimento aos direitos da sua Coròa ; sem re- 
conhecer de algum modo, por este facto, os suppostos direi- 
tos do mesmo usurpador, e finalmente sem violar as leis 
canonicas, civis e politicas. 

N'esta conformidade e das instruc?oes que a este respeito 
teem sido transmittidas a V. S.*, e ultimamente ao Sr. Vis- 
conde da Carreira por està Secretaria d'Estado, se deverà 
responder ao Governo Pontificio, quando se tratar d'està 
importante questao ; nao esquecendo de lembrar o que por 
mais de uma vez se tem dito, que ningnem nega àquelles 
Bispos caracter da sagrada ordeni do episcopado^ que vali- 
damente Ihes foi conferida, e quQ depende de outras condi- 
Qoes totalmente estranhas à validade da sua apresentagao ; 
estando taes Bispos em circumstancias identicas às de um 
Parocho que entrasse para alguma igreja por apresenta^^o 
injuridica e nulla, e por ella fosse ordenado sacerdote, e 
collado, qual ficaria sem duvida com o caracter sacerdotale 
por ser valida a ordenagao, mas seria j ustamente expulso da 
igreja usurpada, por ser nullo o titulo que serviu de funda- 
mento a coUagao, comò jà se disse. 

Quanto às reflexoes que V. S.* refere, que n'essa Córte 
Ihe teem feito alguns empregados d'esse Governo sobre a 
contradic^ao que parece haver da parte do Governo Aus- 
triaco em se mostrar empenhado, comò diz, no restabeleci- 
mento das nossas relaQoes com a Santa Sé, ao mesmo tempo 
que elle proprio as nao r«stabelece com a nossa Córte, 
quando este passo publico, melhor que todas as recommen- 
daQoes de palavras, concorreria eflìcazmente para terminar 
a nossa questao com a Curia Romana : ha a ponderar que a 
interrupcao das relagoes da Austria com Portugal é mera- 
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mente politica, e a desavenga que existe entre Portugal e isio 
Roma tem mais propriamente por objecto negocios religio- ^^ 
SOS ou de disciplina ecclesiastica ; e nada implica que a Aus- 
tria, mais bem disposta actualmente a nosso respeito, se 
empenhe em concorrer para se applanarem as difficuldades 
occorridas em taes negocios, por sua natureza de muita 
consequencia para toda a christandade, ao mesmo passo que 
até ao presente nao tenha divergido da linha politica que 
tragou a sua propria conducta para com està Córte. 

Deus guarde a V. S.^ Palacio das Necessidades, em 24 de 
Marco de 1840. 

Conde de Villa Real. 

* 

Sr. Joao Fedro Migueis de Carvalho. 



Officio (lo Yisconde da Carrcira para o Condc de Villa Real 

(Arcfa. do Minislerio dos Negocios Estraogeiros. — Originai.) 

1840 N.M.— Ilir^eEx.™^ Sr. — 1.° Tive a honra de receberos 
^^ despachos de V. Ex.* n.*^^ 1 e 2, relativos aos negocios de 
Roma, a que me cumpre responder. 

2.® Ajnda que a estreiteza do tempo me nao permittiu de 
tomar ainda cabal conhecimento das instrucgoes queV. Ex.* 
me passou no primeiro d'aquelles despachos, e dos docu- 
mentos annexos, flquei todavia convencido de que o nosso 
Governo persiste em nao querer reconhecer os Bispos no- 
meados pelo usurpador senao comò «Bispos da Igreja Uni- 
versa!» , e nao. comò pertencentes a dioceses determinadas 
d'esse reino. Ora jà tive a honrja de dizer a V. Ex.* que o 
Santo Padre se nao contenta d'este reconhecimento restricto, 
e que sem cpmegar por ceder n'esta parte às pretengoes da 
Santa Sé, todas as nossas tentativas de reconciliagao com 
ella serao baldadas e inuteis. Tomarei pois a liberdade de 
fazer a este respeito algumas observagoes, que porventura 
nao serao isentas de erro, pois nao sendo eu canonista (comò 
melhor cumpriria para tratar d'està negociaijao), nao sera de 
estranhar a minha ignorancia em taes assumptos. 

3.® Segundo creio, a dignidade e denominaijao de Bispos 
suppoe necessariamente uma diocese, pois que està se de- 
signa mesmo aos Bispos inpariibus, Existem sem duvida di- 
gnitarios da Igreja que gosam de prerogativas de Bispos, 
mas nao do titulo, por isso mesmo que nao teem diocese. 
Ora se isto é assim, a restricgao do nosso Governo de consi- 
derar OS Bispos de D. Miguel comò nao tendo diocese, reco- 
nhecendo todavia a validade da instituigao canonica d'elles 
comò Bispos da Igreja Universa!, nao me parece ter cabi- 
mento. 
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4.® Em segundo logar o Papa, mesmo nos seus Estados, ««w 
nao se julga autorisado a despojar de suas dioceses os Bis- ^^^"^ 
gos que n'ellas insti tuiu. 

5.° Em Franca nao pòde Napoleao conseguir de Pio VII 
a destituigao dos antigos Bispos, e durante a restaura^ao o 
mesmo Papa defendeu os Bispos chamados concordata rios, 
contra o Governo, sendo este obrigado a negociar e tratar 
com elles; mas dois, segundo creio, e por certo o Bispo de 
Angouleme, nunca quizeram ceder, e conservaram os seus 
bispados até a sua morte. 

6.° Os exemplares citados no documento «Fastos e lem- 
brauQas», longe de provarem contra, corroboram està pra- 
tica, mesmo ^ de 1440, nao obstante ser anterior ao Concilio 
de Trento e às regras n'elle estabelecidas. 

7.° Sem duvida temo Governo toda a razao de se queixar 
da precipitaQao do Papa no reconhecimento do usurpador ; 
mas uma vez praticado este acto injusto, desnecessario e im- 
politico, a instituigao dos Bispos de D. Miguel era uma con- 
sequencia inevitavel e regular. Quanto porém ao receio do 
Governo, de que do reconhecimento ampio e sem restricgao 
dos Bispos de D. Miguel resuite o do reconhecimento da le- 
gitimidade do usurpador e da sua autoridade, permitta-me 
V. Ex.* de Ihe dizer com todo o respeito, que o julgo sem 
fundamento, posto que partilhe inteiramente o sentimento 
delicado que o dieta. reconhecimento dos factos existentes 
na ordem civil ou politica de um Estado, nao implica de modo 
algum da origem d'elles, ou da legalidade de suas causas, 
pois de outra maneira jàmais poderiam as guerras civis ter- 
minar-se por convenios, cujq objecto principal é de ordina- 
rio a conservammo e o reconhecimento de causas originadas 
da guerra e a ella devidas. ultimo exemplo bem moderno 
è da convengao de Vergara, pelo qual a Rainha de Hespa- ' 
nha reconheceu e garantiu os postos conferidos por D.. Car- 
los, e, que mais é, ganhos na guerra contra a mesma Rai- 
nha, sem que ninguem ainda pretendesse que d'ahi resul- 
tava reconhecimento dos direitos do pretendente. 

8.° Como quer que seja, porém. o reconhecimento do» 

Tom. XXX -Parte n 2 
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4840 Bispos de D. Mìgael, completo e sem restricgao, é exigido 
^^ pelo Papa comò condigao sine qua non para entrar comnosco 
em negociagao ; e portanto se o Governo se nao resolver a 
fazer està concessao, é ìnutil a mìnha ida a Roma, e nem en 
a poderia emprehender sem prejuizo dos interesses do Es- 
tado e da minha propria reputagao. Eu acceiteì a commissao 
de ir a Roma, com que Sua Magestade se dignou honrar-me, 
na esperanga de poder fazer-lhe algum servilo, porque con- 
siderei a dita commissao mais comò politica que religiosa ; 
por isso, apesar do sentimento da minha insnfiQciencia, me 
lisonjeio d' aquella esperanfa. Se porém a minha missao se 
transformar em uma lucta theologica, é do meu dever decla- 
rar a V. Ex.* que para tal guerra me faltam as armas, e que 
n'ella facilmente seria eu vencido, com grave danmo da cau- 
sa, cuja defeza me seria commettida. 

Deus guarde a V. Ex/ Paris, 30 de Marifo de 1840. 

111."»^ e Ex.'"^ Sr. Conde de Villa Real. 

Visconde da Carreira. 
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Officio do CoDde de Villa Beai para o Yiscoode da Carreira 



(Àrch. do Ministerio dos Negocios Estraogciros.— Registo.) 



N.^ 3.-111."'^ e Ex.°«^ Sr.— Devendo responder aos || 3.^ i84o 



4.** e 6." do officio de V. Ex.* n.** 27, tenho a fazer sobre o 
seu conteùdo as seguìntes observaQoes : 

Diz V. Ex.* no I 3.** que «ignora inleiramenle quaes te- 
nham sido as declarafoes que o Governo de Sua Magestade 
mandou fazer em Roma relativamente aos Bispos nomeados 
pelo usurpador» . 

V. Ex.* deve ao presente estar instruido de quaes foram 
essas declaratoes pela copia que se Ihe remelteu das instruc- 
foes de 1837, mandadas ao Encarregado de Negocios de 
Portugal n'aquella Corte. 

N'ellas terà V. Ex.* visto a impossibilidade em que a au- 
gusta Rainha se considera, de jàmais reconhecer corno Bis- 
pos das (Uoceses do seu rdno os que debaixo d'esse titulo e 
com essa formai designa^ao foram nomeados pelo usurpa- 
dor ; porquanto, sendo està designagao um dos mais imme- 
diatos e principaes effeitos do direito de padroado, nao póde 
ser legitima, nem sortir o seu effeito, quando o padroado é 
exercitado illegitima e invalidamente. Nem a Rainha poderia 
acceitar estes Bispos com a refenda designagao, sem de al- 
gum modo reconhecer o pretendido direito do usurpador, de- 
rogar ao seu proprio direito e deprimir o decoro e digni- 
dade da sua Coróa, cujas prerogativas Sua Magestade tem 
obrigagao de conservar, zelar e defender em toda a sua in- 
tegridade. 

É fora de duvida, comoV. Ex.* reflecte, que a confirma- 
€00 ou instituicào canonica dos Bispos pelo Papa é differente 
da sua ordenacào e sagracào; mas d'aqui nao se segue que 
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4840 nao dependa da eleicao ou nomeagao de quem tem direito de 
'^3^^" fazel-a, qualquer que seja alias a differenga com que se pro- 
cede a estes actos em diversos paizes. 

Quando existe um direito de nomeacào ou eleigdo (corno 
existe nos Reis de Portugal, da Hespanha, de Franca, em al- 
guns cabidos de Allemanha, etc), de qualquer modo ou por 
qualquer fórma que elle seja exercitado, comtanto que o seja 
por pessoa legitma„ tem o Soberano Pontifice rigorosa obri- 
gagao de o acceitar, luna vez que o nomeado ou eleito tenha 
as qualidades requeridas por direito e seja isento dos defei- 
tos naturaes, civis ou canonicos que podem fazer irregular 
a sua nomeacào ou eleicao. 

E d'aqui vem que quando o Rei legitimo padroeiro nomeia 
um Bispo, e este é julgado habil pela habilitacao a que logo 
se procede, nao deve o Papa recusar-lhe a sua instituigao e 
confirmagao, salvo se quizer proceder com mera arbitrarie- 
dade, contra as fórmas canonicas, e com manifesta olTensa 
de direitos legitimos e incontroversos. governo da Igreja 
nao é arbitrario ; o Chefe da Igreja deve governal-a segundo 
OS canones. 

Mas assim corno o Summo Pontiflce tem obriga^ao de con- 
firmar OS Bispos legitimamente nomeados ou eleitos, e ha- 
bilitados na fórma de direito, da mesma sorte e pela razao 
contraria tem obrigagao de repellir aquelles que se apresen- 
tam munidos de falso titulo; que sao nomeados por quem 
nao tem direito para o fazer ; que pretendem entrar no redil 
da Igreja, nao pela porta franca da sinceridade, da verdade 
e da justica, mas clandestina e furtivamente, pelo caminho 
obliquo e tortuoso da illegitimidade e da usurpagao. 

Pouco importa que haja ou nao haja concilio que isto deter- 
mine. Muitas cousas sao constantes em direito canonico e 
con st antemente observadas na Igreja, sem que venham es- 
pecifica ^determinadamente ordenadas nos concilios. Os cos- 
tumes das Igrejas, as praticas geralmente recebidas, as 
concordatas entro os Principes e os Papas, as resolu^oes au- 
thenticas da Sé Apostolica, os direitos magestaticos e até a pro- 
4)ria razao naturai subministram argumentos de grande peso 
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para firmar direitos, tanto na ordem civil corno na ordem mo 
ecclesiastica e disciplinar. ^^JJ,^" 

Mas nao necessitàmos de recorrer a està explicagao. Mui- 
tos concilios se poderiam citar, que fallaram do direito do 
padroado, dos modos do seu estabelecimento e acquisicao, 
dos direitos dos padroeiros, etc, etc. Concilio Tridentino 
fallou d'elles, declarou-os, limitou-os, etc. Ora, nSo se póde 
duvidar que, quando os concilios fallam dos padroados e dos 
direitos dos padroeiros, se devém entender dos padroados le- 
gitimamente estabelecidos e adquiridos, e dos padroeiros le- 
gitinaos e que legitimamente usam do seu direito ; e conse- 
quentemente, à contrario sensu, excluem os padroados iUe- 
gitimos e illegitimamente exercilados. 

Póde pois dizer-se coni toda a verdade e propriedade, que 
deixa de ser canonica a instituigào dos Bispos de D. Miguel 
por ter sido a sua apresentafdo feita pelo usurpador. A pala- 
vra canonica nao se refere precisamente aos canones dos 
concilios; canonico quer dizer regolar, assim corno canon 
quer dizer regra; portanto deixa de ser canonico tudo o que 
é contra as regras estabelecidas em direito, e é contra as 
regras que o Papa institua a seu arbitrio e de seu rmtu- 
proprio, e sem apresentagao alguma, os Bispos de Portugal, 
ou (o que é o mesmo) que os institua pela viciosa e nulla 
apresentagao de um usurpador, que nao é padroeiro. 

É bem sabido que se costuma recorrer em semelhantes 
casos ao que chamam Governo de facto, e que com està ex- 
pressao se tem algumas vezes pretendido cobrir e justiflcar 
injusticas, violencias e usurpagoes. 

Nao permittem os breves limites de um despacho entrar 
no minucioso e circumstanciado exame dos casos em que 
póde ter logar aquella fic^ao diplomatica. Reflectirei sómente 
que de facto està a Rainha de Portugal governando o seu 
reino ha mais de seis annos, e que o Santissimo Padre ainda 
se n5o dignou enviar-lhe a bengao apostolica, tendo^lh'a Sua 
Magestade pedido comò filha da Igreja; ainda nao respondeu 
a luna so das cartas que Sua Magestade Ihe dirigiu, e algu- 
mas nem se dignou recebel-as. 
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48*0 Reflectirei mais, que de facto governou o reino o Senhor 
^^ D, Joao IV e seus augustos filhos por vinte e sete annos 
continuos, e que em todo esse longo espago de tempo sem- 
pre OS Smnmos Pontifices repeliiram com dureza os Bispos 
por elles nomeados, deixando em penosa viuvez as Igrejas 
de Portugal, sem que jàmais se lembrassem de acudir-lhes, 
empregando o grande principia dos Gavernos de facto. E por 
brevidade nao citarei muitos mais exemplos, registados na 
historia, pelos quaes se mostraria que a expressao Gover- 
nos de facto nao é mais que urna invenQao, de que a Curia 
Romana tem algumas vezes langado mao para descuipar, ou 
cohonestar, ou córar os procedimentos da sua politica. 

Quanto a dizer V. Ex.* que o Senhor D. Joao IV, decla- 
rando a iilegitimidade e usurpagao dos Filippes, nao dispu- 
tou por isso as apresentagoes episcopaes feitas pelos Reis 
usurpadores, tenho a ponderar: 

Primeiramente : que o Senhor D. Joao IV n5o disputasse 
a legitimidade de alguns ou de muitos actos governativos 
dos Filippes, nao se segue que os nao podesse disputar, ou 
que elles fossem legitimos. 

Elm segundo logar : nao consta pela historia que o Senhor 
D. Joao IV annullasse as providencias de seus antecessores 
em ramo algum de administra^ao publica, excepto nos iwr 
posto$, com que elles tinham opprimido os Portuguezes. 

Em terceiro logar: seria cousa alheia da prudencia 
d'aquelle Soberano disputar a legitimidade das nomeagoes 
dos Bispos, feitas no decurso de sessenta annos continuos, 
quando a maior parte d'elles estavam na sepultura. E seria 
ainda mais alheio da mesma prudencia disputar a legitimi- 
dade das nomeacoes dos que estavam vivos, porque a maior 
parte d'elles seguiram o seu partido, e os outros, ou se reti- 
raram para Castella, ou foram logo presos e processados 
pela horrivel conspiragao, em que perjura e deslealmente 
entraram contra a sua preciosa vida e governo. 

Demais : a usurpagao dos Filippes tinha sido consummada 
sessenta annos antes, sem contradicgao notavel da nagao, 
antes com algumas demonstragoes apparentes de acquies- 
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cencia e quasi consentimento. Pelo contrario a usurpa^ao de «840 
D. Miguel era recentissima e nunca deixou de experimentar ^^^^ 
viva e activa contradicgao. A usurpagao dos Filippes tinha 
sido reconhecida, e até certo ponto legitimada pelo reconhe- 
cimento de todas as Potencias da Europa; a de D. Miguel 
nunca pòde obter o reconhecimento dos Estados Europeus, 
excepto da Hespanha e o do Santo Padre I Os Filippes rei- 
naram em Portugal sessenta annos, comò jà dissemos, com 
pouca contradic^ao, e nenhuma interna. D. Miguel nunca rei- 
nou tranquillo ; nunca ganhou a benevolencia e assenso dos 
seus forgados subditos; e julgou-se obrigado a afogar em 
sangue os esforgos constantes da lealdadeportugueza. Final- 
mente (no que particularmente toca a nomeagao dos Bispos) 
OS Filippes nunca foram embaragados, nem interpellados 
ou interrompidos no exercicio d'este direito. Pelo contrario 
succedeu no nosso caso : porque El-Rei D. Pedro IV, estando 
ainda em Paris, se dirigiu ao Santo Padre, protestando em 
nome de sua augusta filha a Rainha contra a usUrpagao de 
D. Miguel, e determinadamente contra a nomeagào dos Bis- 
pos; protesto que o Santo Padre desprezou e teve em pou- 
co, corno se nao merecessem attengao alguma riem as razoes 
em que elle se fundava, nem as moderadissimas e mui res- 
peitosas expressoes com que aquelle grande Principe se 
dirigiu a presenta de Sua Santidade; e comò se esse pro- 
testo nao mostrasse, ao menos, que o pretendido direito de, 
D. Miguel era controverso, e que o seu Governo nem se 
podia chamar Governo de facto, pois nunca deixou de ser 
disputado, impugnado e por muitas vezes e por differentes 
modos constantemente repellido. 

V. Ex.* quer deduzir do facto do proprio D. Miguel, que 
declarando elle nullos e irritos todos os actos da Regencia da 
Senhora D. Izabel Maria, nao incluiu na annullagào geral a 
nomeagào do Bispo in partibus, feita durante a dita Regencia 
a favor do actual Bispo de Angra. 

Os Bispos in partibus nao sao nomeados pelo Rei, que 
nao é padroeiro das Igrejas, qiie estao ou podem estar in 
partibus infidelium. Estes Bispos, quando os ha, sdiO postula- 
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4840 dos ao Papa. Papa é o que os nomeia. Portanto nao tinlia 
^^11^"^ aqui iogar algum a annuliagao de D. Miguel, nem este exem- 
pio vem a proposito para o nosso caso. 

No I 4.^ diz V. Ex.* que emquanto a remincia dos Bispos 
(nomeados por D. Miguel) é esse um negocio a tràtar com 
cada nm d'elles e independente do Papa, o guai nào sejulga 
atitoìisado a prescrever taes renuncias nos Estadps mesmo da 
Igreja. 

Se semelhante doutrina se admittisse, mostrariamos 
grande incoherencia; alena de que ella é fundada em um erro 
de facto. 

A incoherencia seria entrar a Raii:iha de Portugal em ne- 
gociagao com Bispos que sao declarados inimigos seus e 
do seu Governo, e que ella nao reconhece, nem deve reco- 
nhecer com direito algum às Sés para que foram illegitima- 
mente designados pelo usurpador. E nao so entrar n'esta 
indigna negociagao, mas tambem por a prego a condescen- 
dencia, que d'elles se espera, ein se prestarem aos nossos 
desejos, e dedarar-lhes determinadamente guai pensào se Ihes 
concederà n'esse caso! 

erro de facto é dizer que o Papa se nào julga autori- 
sado para prescrecer estas renuncias; o Papa, que se julgou 
autorisado para reconhecer D. Miguel, nunca reconhecido 
pelos seus antecesseres ; o Papa, que se julgou autorisado 
para confirmar os Bispos do usm^ìador, desprezando os pro- 
testos e reclamagoes respeitosas de El-Rei D. Pedro, que 
advogava os direitos de sua filha reconhecida por dois Pon- 
tifices ; Papa que se julga autorisado para ter em pouco 
uma nagao inteira, fiel, religiosa, catholica e submissa ; o 
Papa, emfim, que nao ha muitos annos obrigou a muitos Bis- 
pos francezes a rénunciar as suas Igrejas, nao obstante as 
reclamagoes energicas que elles dirigiram a Santa Sé e que 
fizeram patentes a toda a Europa em escriptos impressos, 
que andam pelas maos de todos I 

Os canonistas ultramontanos, cujas doutrinas sao consen- 
tidas pela Curia Romana, sustentam que o Papa é Senhor 
em toda a Igreja, que é Senhor de todos os beneficios, que 
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todos OS Bispos teem d'elle a sua jurisdicgao, etc, etc. Mas i84o 
nao se póde affirmar que o Papa se nao julga autorisado, ^l^ 
que negocio dos Bispos deve ser tratado com elles inde- 
pendente do Papa, que o Papa nao póde prescrever. . . etc. 

Papa deve julgar-se autorisado para tudo o que é em 
verdadeira utilidade da Igreja e póde concorrer para a paz e 
concordia dos fleis ; o negocio dos Bispos nao deve tratar-se 
independente do Papa ; o Papa deve persuadir os Bispos a 
urna renuncia necessaria para o bem da Igreja Lusitana e 
para o respeito e conservaQao dos direitos da Coróa Portu- 
gueza, e se os Bispos nao quizerem acquiescer às suas per- 
suasoes, póde e deve prescrever4hes as renuncias, isto é, 
dal-os e declaral-os decaidos do pretendido direito que al- 
legam, e tratal-os comò taes. 

Deus guardo a V. Ex.* Palacio. das Necessidades, em 30 
de Margo de 1840. 

Conde de Villa Real. 
Sr. Visconde da Carreira. * 



Officio do Visconde da Carreira para o Coade de Villa Real 



(Àrch. do Ministerio dos N^odos Estrangeiros. — Originai.) 



4840 N.« 2. — lil."'^ e Ex."° Sr. — 1 .« Tive a honra de receber 
^^"^ OS despachos de V. Ex.* n.®* 3 e 4, relativos aos negocios de 
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Roma, a que me cumpre responder. 

2.® Seria improprio e reprehensivel da miniha parte o 
prolongar com V. Ex/ mna controversia ìnutil, e nao serei 
eu certamente quem defenda a conducta dos Papas, durante 
OS reinados do Senhor D. Joao IV e de seu infeliz filho e 
successor D. Affonso VI, e ultimamente reinando a nossa 
actual augusta Bainha. Concordo pois pienamente com 
V. Ex.* na exprobagao d'aquella conducta, e lisonjeio-me 
de que V. Ex.* me nao dirigiria as mui justas reflexoes que 
a tal respeito leio no seu despacho n.** 3, comò a pessoa que 
carecesse de convicQao, ou que tomasse a seu cargo a de- 
feza geral da politica ou do proceder da Corte de Roma em 
semelhantes occorrencias. 

3.® Abstendo-me portanto de toda e qualquer replica ao 
sobredito despacho, limitar-me-hei a fazer uma rectificacao, 
a que dà logar a maneira defeituosa por que me exprimi no 
ultimo periodo do § 3.^ do meu officio n.^ 27. Com eflfeito 
em vez do que ali escrevi, deverà ler-se, que D. Miguel nao 
incluiu na annuUagao geral «a nomeafao do actual Bispo de 
Angra, feita durante a dita Begencia a favor do mesmo, en- 
tao Bispo in partibus» . 

4.^ Convencido cada vez mais, nao pelo que me tenham 
dito pessoas suspeitas, mas pelo que tenho ouvido a El-Bei 
dos Francezes, aos seus diflferentes Ministros dos Negocios 
Estrangeiros, e a outras pessoas instruidas e imparciaes, de 
que serao ìnuteis todas as minhas diligencias para conse- 
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guir restabelecimento das nossas relaQoes politicas e eccle- ìsm 
siasticas com a Santa Sé, sem o preiiminar do reconheci- 
mento, sem restricgao, dos Bispos de D. Miguel, e vendo 
pelo despacho n.^ 3, que o Governo de Sua Magestade està 
resolvido a nao ceder n'esta parte às exigencias do Papa, 
lamento ver-me na dura precisao de declarar a V. Ex.* que 
me sinto incapaz de vencer uma difficuldade superior às mi- 
nhas for^as, e de rogar-lhe, no caso de continuar o Governo 
a persistir n' aquella resolugao depois da recepcao do meu 
oflScio n.^ 1 da serie actual, de supplicar a Sua Magestade 
de se dignar encarregar da Missao de Roma pessoa que 
melhor a possa desempenhar. 

5."* Respondendo agora ao despacho n.° 4, permitta-me 
V. Ex.* de Ihe dizer, que eu me acharia jà em Roma, se nao 
obstàra à minha partida a difficuldade insuperavel acima 
dita. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Paris, 20 de Abril de 1840. 

111."»^ e Ex."«> Sr. Conde de Villa Real. 

Visconde da Carreira: 
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Officio do Conde de filla Beai para o Visconde da Carreira 

(Arch. do Hioisterio dos Negocios Estrangeiros.— Registo.) 

*84o N.® 5.-111.°^^ e Ex."'^ Sr.— Em additamento aoque jà disse 
^2"* a V. Ex.* no meu despacho n.® 7, em que accusei ofiBcio 
de V. Ex.* n.® 4, que devia ser n.® 1 dos negocios com 
Roma, no qual V. Ex.* assevera que a dignidade e denomi- 
nagao do Bispo suppoem necessariamente uma diocese, 
pois que està se designa mesmo aos Bispos in partibus; te- 
nho a observar que a dita dignidade e denominacjao de^ 
Bispo nao suppoem necessariamente senao a sagrada orde- 
nagào, da mesma sorte que està basta para constituir um 
PresbyterOy sem que seja expressamente destinado para uma 
parochia ou para um beneficio determinado. 

Os Apostolos foram Bispos sem designagao de diocese, e 
eram realmente Bispos da Igreja Universal. Os Bispos comò 
seus successores teem sagrado poder ordinano dos Apos- 
tolos em toda a sua extensao ; e os limites com que a sua juris- 
dicgao ou antes seu exercicio foi circumscripto a determi- 
nadas dioceses, isto é, a determinada extensao de territorio, 
foram estabelecidos por leis ecclesiasticas positivas para re- 
gularisar a administracao ecclesiastica ; e nem a designarlo 
de diocese é essencial ao episcopado, nem a falta d'ella im- 
pede que Bispo seja verdadeiro Bispo, e assim se deno- 
mine. Os Bispos in partibus nao teem na realidade diocese, 
nem diocesanos, salvo se se quizer chamar diocese a um 
simples nome. Os Dignitarios da Igreja, de que V. Ex.* falla, 
existem na realidade sem titulo de Bispos; mas nao é por 
falta de diocese, isto é, de territorio em que exercitam a sua 
jurisdicgao quasi episcopal (que alguns tinham entré nós, 
comò D. Prior de Thomar, do Grato, etc); mas sim por 
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nao serem ardenados Bispos, e terem sómente a ordem do i84o 
jyresbyteraào. ^2^' 

Quanto a asseverar V. Ex.* que o Papa mesmo nos seus 
Estados nao se julga autorisado a despojar de suas dioceses 
OS Bispos que n'ellas instituiu, tenho a dizer que, sendo o 
Papa proprio que nomeia os Bispos dos seus Estados ; no- 
meando-os legitimamente e instituin^o-os depois de nomea- 
dos, so por crime provado poderà despojal-os das suas dio- 
ceses, mas n'esse caso sem duvida os deve despojar e des- 
pojarà. Em summa o Papa deve julgar-se, sem questao 
alguma, autorisado para tudo o que for necessario para o 
verdadeiro bem da Igreja, e a conservagao da sua fé e da 
sua disciplina, da sua paz e unidade, e do seu estado (quanto 
ser possa) pro^pero e feliz; muito mais em tempos e cir- 
cumstancias extraordinarias em que osraios de Romapodem 
fazer rebeldes e perturbar os reinos; mas a sua indalgencia 
farà sempre fllhos humildes e submissoSj e restituirà oii con- 
servare a paz, 

Nao entrando na averigua^ao do facto historico por V. Ex.* 
indicado de que Napoleao nao podéra conseguir de Pio VII - 
a destituigao dos antigos Bispos ; ainda que todavia conservo 
lembranga de que muitos Bispos, que ao tempo da concor- 
data de 1801, e da nova organisagao da Igreja de Franga, 
se recusaram a fàzer cessao e desistencia dos seus bispa- 
dos, nao obedecendo ou condescendendo ao convite e exhor- 
tagao de Pio VII, foram effectivamente destituidos por elle, 
dizendo-se d'elles n' aquelle tempo que queriam ser mais cu- 
iholiéos que o proprio Papa: cumpre reflectir, 1.°, que dado 
que Santo Padre recusasse annuir aos desejos de Napo- 
leao, e nao destituisse os Bispos, nao se segue d'ahi que o 
nao podesse fazer j podendo ter outras causas da sua repu- 
gnancia; 2.^ que o poder do Papa, n'este ponto, foi de 
facto sanccionado na Convengao celebrada entre Pio VII e 
Governo Fràncez, em Paris, a 26 de Messidor do anno 9 
da Republica Franceza (1801) no artigo III. 

Com isto mesmo se responde ao facto occorrido^m 1640 
com Arcebispo de Lisboa D. Pedro de Noronba, a que 
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4840 V. Ex.* allude; porquanto de haver o Papa encommendado 

J5 ao Infante Regente que se concertasse com o dito Arcebis- 

po, nao se segue que nao tivesse poder para o privar da dio- 

cese, caso assim o julgasse necessario para o bem dalgreja. 

É verdade que o reconhecimento ampio e sem restric^ao 
dos Bispos nomeados pelo usurpador nao implica por si 
mesmo um rigoroso r^econhecimento da usurpagao. É po- 
rém innegavel, attenta a nuUidade da nomeagao d'elles e a 
sua conducta hostil, que o reconhecimento de taes Bispos se- 
ria mui desairoso à Magestade, indicaria em certo modo urna 
especie de fraqueza da Rainha, ou pouca conflanga nos seus 
direitos, e mostraria uma especie de dependencia ou de 
condescendencia pouco propria da elevada situagao de Sua 
Magestade, pouco ou nada merecida d'aquelles Bispos, e de 
nenhum modo necessaria para se conservar a integridade da 
religiao.e a pureza da sua disciplina. 

Pelo que respeita a conclusao que V. Ex.* tira no dito seu 
ofQcio n.° tO, de que se o Governo de Sua Magestade se nao 
resolver a fazer a concessao de reconhecer os ditos Bispos, 
exigida pelo Governo Pontificio comò condigao sine qua non, 
è inutil a ida de V. Ex.* a Roma, nem V. Ex.* a poderiaem- 
prehender sem prejuizo dos interesses do Estado e da sua 
propria reputagao; cumpre-me observar a V. Ex.* primeira- 
mente, que tambem na primeira nota verbal do Governo 
Pontificio se exigiram algumas condigoes previas a negocia- 
Cao, sem cumprimento das quaes declarou que nao admit- 
Uria proposta algiima do Governo, nem receberia pessoa que 
d'isso fosse encarregaday e comtudo jà estas pretensoes do 
Gabinete Pontificio afrouxaram do seu rigor e se modifica- 
ram algumas d'aquellas condigoes; e ha toda a esperanga de 
ainda se conseguir pela negociagao que o Santo Padre ceda 
tambem da condigao de que se trata. 

Em segundo legar a ida de V. Ex.* a Roma nao se póde 
dizer emprehendida por V. Ex.*, mas ordenada por Sua 
Magestade, e mandada executar pelo seu Governo, a quem 
so compete avallar os interesses ou prejuizos que da mesma 
ida podem resultar. A reputagao de V. Ex.*, ainda no caso 
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de mau successo da negociagao, nSo póde padecer quebra 
no conceito dos homens de bom juizo; porque ninguem 
exige dos negociadores publicos o infallivel bom exito das 
suas negociacoes, mas tao sómeate diligencia, zèlo e dex- 
teridade em as tratar. Alem d'isso, posto que a reputagao 
dos negociadores seja muito para estimar e digna de toda 
a^ atten^ao, nao se póde comtudo duvidar que é muito se- 
cundaria, quando se trata de obedecer ao Principe de quem 
sao Ministros, e de concorrer para o que elle julga ser do 
interesse publico do Estado. 

Deus guarde a V. Ex.* Pago das Necessidades, em 27 de 
Abril de 1840. 

Conde de Villa Real. 

Sr. Visconde da Carreira. 
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Officio (lo Conde de Villa Beai para Joao Fedro Nigucis de Garvallio 

(A.rch. do Ministerio dos Negocios Kstrangeiros.-Rcgi8to.) 

i84o NO la^^in."^» e Ex.°»° Sr.— Em conformidade do que pro- 
' 9 metti a V. S.* no meu despacho n.® 12, de 27 de Abril pro- 
ximo passado, passo a responder aos seus officio^ n.®* He 
13, que entao accusei. 

Quem vir com attengao e ao mesmo tempo com imparcia- 
lidade os ditos oflìcios, nao poderà deixar de admirar-se de 
ver reproduzidos por parte dos Ministros de Sua Santidade, 
ou das pessoas que teem iiifluencia na sua Córte, as mais 
frivolas e futeis reflexoes contra a elei^ao do Bispo Conde 
Reservatario para Patriarcha e Vigario Capitular do arcebis- 
pado de Lisboa. 

Deve emverdade fazer magoa a todas as pessoas dotadas 
de bom senso, intelligencia e desinteresse, observar que 
este Prelado, cliamado do seu voluntario retiro, arrancado ao 
seu descango e ao seu honesto ocio para tomar sobre si, 
comò na verdade tomou, com a mais reconhecida repugnan- 
cia, pesadissimo cargo de Patriarcha de Lisboa ; applau- 
dido entao, e abengoado de todo o Portugal pelo grande e 
generoso sacrificio que fez, movido unicamente, ou antes 
forgado das reiteradas instancias do Governo da Rainha Fi- 
delissima, e de muitas pessoas zelosas do bem publico, e 
levado de consideragoes superiores a estas : que este Prela- 
do (digo) seja agora, pelas intrigas politicas e pelas misera- 
veis paixoes das pessoas que acham favoravel accesso a Sua 
Santidade, maltratado, molestado, atrevo-me a dizer mal 
correspondido, e emfim até reputado e infamado, ou comò 
ignorante, porque nào soube conliecer a illegalidade da sua 
nomeacao, ou corno loucamente ambicioso, porque apesar 
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d'essa illegalidade acceitou e està exercendo o cargo de Vi- ^«w 
gario Capitular da Igreja de Lisboa. ^l'"^ 

Sao estes e outros semelhantes factos, sao estas malicio- 
sas cavilagoes, sao estes indignos artificios (seja permittido 
dizel-o com franqueza) os que em muitas e diversa s occa- 
sioes teem sido funestissimos a Santa Igreja Romana, e o 
continuarao a ser, emquanto ella pozer de parte as conside- 
ragoes do bem da paz e da unidade catholica, para dar as 
suas primeiras e principaes attenfoes aos interesses mera- 
mente temporaes e politicos, os quaes, no que toca ao go- 
verno da Igreja, devem ser, senao de todo d^sprezados, pelo 
menos postos e collocados no logar secundario e subalterno 
que realmente Ihes compete. 

É impossivel que em Roma se nao saiba, ponto por ponto, 
tudo quanto se passou em Lisboa no negocio da eleicao e 
nomeacao do Patriarcha e Vi gario Capitular : que se nao 
saiba a approvagao geral que todos os partidos deram a està 
nomeagao, e as benijaos e applausos que ella obteve de to- 
das as pessoas sinceramente amigas da religiao, do Estado, 
e da paz e harmonia de ambos. É impossivel que em Roma 
nao seja hoje conhecido (mais que em outro tempo) o cara- 
cter do Bispo Conde, os seus principios religiosos, o seu no- 
torio desinteresse e o teor da sua vida publica e particular. 
É impossivel até que se nao saiba que foi elle o primeiro 
ou um dos primeiros que deram impulso às negociagoes com 
a Santa Sé, ainda em vida do Imperador e Rei D. Fedro IV, 
e um dos que mais zelosa, activa e incessantemente teem 
continuado a trabalhar no progresso d'ellas, em beneficio 
da Igreja Lusitana, e da sua necessaria reconciliagao com 
Governo Politico de Sua Santidade e -do seu Ministe- 

rio. 

Nao duvido asseverar que, em attengao a estes relevantes 
serviQOS, feitos com tanto zèlo, comò desinteresse, devéra a 
Curia Pontificia nao hesitar um so momento em approvar a 
nomeagao do Bispo Conde, ainda quando n'ella se offerecesse 
alguma sombra de duvida, algum imaginado motivo de ille- 
galidade. poder do Pontiflce nunca sàe da sua orbita, 

Tom. XXX -PARTE II 4 
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4840 nunca transpoe os seus justos limites, quando as suaspro- 
^f^ videncias se dirigem ao verdadeiro e solido bem da religiao 
e da Igreja ; quando com ellas se occorre a possiveis dissen- 
soes, discordias e divisoes, que tao funestas teem sido em 
todos OS tempos a mesma Igreja ; quando emfim se Irata de 
assegurar por novos vinculos de paz, benevolencia e cari- 
dade o respeito e a filial obediencia de urna na^ao tao be- 
nemerita da religiao, corno é a Portugueza, de urna Rainha 
sinceramente virtuosa, e de um povo que em todos os tem- 
pos se prezou de ser verdadeirameate christao e catholico, 
e que sempre fez d'isto glorioso timbre. Mas a Curia Ro- 
mana, comò se de todas estas consideraQoes se esquecesse, 
parece que sómente tem tratado de inventar e descobrir ra- 
zoes e argumentos que abonem a sua politica, sem que o 
bem da Igreja, o credito e reputagao dos seus mais bene- 
meritos e zelosos filhos, os votos da Rainha e do Rei, os de- 
sejos e clamores do povo Portuguez, e as necessidades da 
nagao, a desviem do caminho que uma vez tomou, e que 
Ihe tem sido indicado, ou pelos Principes que a dominam, ou 
pelo partido inimigo de Portugal, a que o Santo Padre tem 
sempre dado benigno e parcial acolhimento. 

Quanto a dizer-se n'essa Corte que a insinuagao Regia di- 
rigida ao Bispo de Angra para nomear Vigano Capitular o 
Patriarcha eleito, invalidou a nomeagao d'este, e que por isso 
patriarchado se acha hoje sem governo espiritual legitimo, 
tenho a ponderar que ainda que V. S.* nao aponta a pessoa 
ou pessoas que ousaram pronunciar tao temeraria e insen- 
sata proposigao, nao é comtudo de crer que V. S.* aescreves- 
se, se a nao tivesse ouvido a pessoas de alguma autoridade e 
influencia na Curia Pontificia e nos seus conselhos. E n'esse 
caso, perguntaria eu : Como é possivel que uma proposigao 
tao falsa, um pensamento tao absurdo, em materia de tama- 
nha importancia, seja ouvido e acolhido em Roma, e com- 
municado a V. S.* comò duvida seria e digna de attengao? 
Como é possivel que os homens, que teem influencia nas 
opinioes da Curia Pontificia, queiram passar ou por tao igno- 
rantes dos mais vulgares principios do direito, da razao e 
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do bom senso, ou por tao cegamente apaixonados, que os ^m 
nao considerem ? ^;''* 

As insinuacoes sao t3o frequentes em semelhantes casos, 
especialmente nos estylos e praticas de Portugal, que seria 
superfluo tudo o que a este respeito aqui se podera accumu- 
lar. 

Diz-se que em todo o tempo reclamou Roma cantra as 
insinuacòes, porque sào contrarias ao direito canonico. Res- 
ponderei, que em todo o tempo, apesar d'essas reclama- 
Qoes, continuaram os Reis de Portugal a usar do seti direito 
de insinuar as pessoas que julgavam convenientes e aptas 
para o regimen das Igrejas, com respeito aos justos inte* 
resses publicos do Estado. 

E digo que continuaram a usar do seti direito^ porque em 
verdade entendo que os Reis de Portugal e outros quaes- 
quer em identicas circumstancias, teem effectivamente um 
direito incontestavel de fazer estas insinuagoes. 

Nos reinos ou Estados, cuja lei fundamental reconhece 
comò unica religiao do Estado a catholica romana, deve a 
Igreja ser considerada nao so comò sociedade espirittial e 
mystica, absolutamente independente dos poderes tempo- 
raes, mas tambem comò instituigào politica, intimamente li- 
gada com os interesses do Estado e com o governo tempo- 
ral dos reinos. De onde resultam aos Principes varios direi- 
tos, que a cada passo vem notados nos mais vulgares cano- 
nistas, comò sao, por exemplo : 

1.® direito de nomear os Bispos, ou de intervir na sua 
eleicao, por serem os Bispos pessoas nao so distiuctas na 
jerarchia sagrada, mas tambem na temperai, politica e ci- 
vii. 

2.** direito de policia economica de fazer remover das 
suas Igrejas os mesmos Bispos, e até de os relegar para 
fora do reino, quando elles, abusando da sua autoridade ou 
da sua influencia, perturbam o Estado, em legar de pacifi- 
cai 0, ou Ihe fazem graves e perniciosos desservigos. 

3.® direito de insinuar para as dignidades ou oflTicios ec- 
clesiasticos mais importantes as pessoas que Ihes sao agra- 
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«840 daveis e de quem esperam melhor desempenho no governo 
^^^^ ou servigo das Igrejas, maiormente quando a situagao e as 
circumstancias politicas do Estado assim o exigem, e quando 
se póde com razao e fundaraento receiar que qualquer des- 
acertada nomeagào seja nociva aos publicos interesses. 

4.** direito ou direi tos que os canonistas denominam 
circa sacra, e que consistem na intervengao da autoridade 
temporal dos Principes àcerca da acquisigao e administragao 
dos bens das Igrejas; àcerca do numero e qualidades dos 
que devem ser admittidos à sagrada ordenagao e aos minis- 
terios ecclesiasticos ; àcerca da ordem e policia das festas e 
outros actos publicos externos e accidentaes do culto reli- 
gioso ; àcerca dos logares sagrados, da construccao dos tem- 
plos, do logar e ceremonial das sepulturas, dos ajuntamen- 
tos publicos dos Prelados, das associafoes religiosas a que 
chamàmos confrarias ou irmandades, etc, etc. 

Em verdade que se nao póde bem entender corno os Prin- 
cipes tenham o direito de nomear os Bispos, e nao possam 
ter direito de urna simples insinuofào aos Cabidos para a 
eleigao de um Vigario Capitular. argumento vale a maiori 
ad minus, e seria para desejar que se dissesse a diflferenca 
que ha ou se julga haver entre os dois casos. 

A insinuagào nao tira a liberdade da eleigao ao Gabido, as- 
sira corno a nomeagào nao tira a liberdade da confirmofào ao 
Papa. Este e aquelles podem recusar o insinuado ounomea- 
do, se elle tiver inhabilidade canonica provada, assim corno 
OS Reis podem dar exclusiva aos eleitos do Gabido, se julga- 
rem que elles nao sao convenientes ao bem do Estado, antes 
prejudiciaes à sua paz, tranquillidade e bora governo. 

As insinuagoes foram sempre praticadas pelos Reis Portu- 
guezes (corno jà disse) sera embargo das reclamagoes de 
Roma, e sem que jàmais se dessem por nuUas e invalidas 
taes eleigoes, nera os eleitos deixassem de exercitar legiti- 
raa, licita e validamente os poderes do seu minislerio. 

A resposta que o Gardeal Fransonì deu às observagoes de 
V. S,* (officio n.® 11 i 4.*^) é verdadeira, sem ser util à cau- 
sa que Gardeal queria sustentar. Elle deu na verdade a 
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Ei-Rei D. Joao VI a noticia da existencia da bulla e extrava- «sio 
gantes, que ahi se citam, e repetìu està zelosa diligencia de- ^^^"^ 
signadaniente quando se tratou da conflrmacao do ultimo Pa- 
triarcha de Lisboa. Mas a advertencia nao produziu effeito 
algum DO animo de El-Rei, nem alterou a sua resolu^ao. 
Patriarcha foi confirmado, e pouco depois foi preconisado 
Cardeal. A Santa Sé nunca reputou o seu governo illegiti- 
mo, nem julgou nullos os actos da sua jurisdicgao ecclesias-. 
tica. 

Concilio Lateranense 4.°, celebrado em 1215, estabele- 
ceu que os Bispos eleitos, cuja confirmaQao fosse dependen- 
te do Romano Pontifice, fossem obrigados a apresentar-se 
em Roma por si ou por seus procuradores, para receberem 
a confirmacao antes de entrarem na adminùtragào das suas 
Igrejas, excepto comtudo os eleitos nos paizes remotos da 
Italia, aos quaes ficava sendo permittido entrar na adminis- 
tramo espiritual e tempora^ antes da confirma^ào, 

«Ita quod interim valde remoti, videlicet ultra Italiam 
constituti, dispensative ... in spiritualibus et temporalibus 
administrent, etc.» 

abuso que d'està determinagao fizeram alguns eleitos, 
intromettendo-se indevidamente e por meios fraudukntos no 
governo dos Bispados antes da confirmagao, deu occasiao e 
motivo a que o Concilio Lugdunense 2.°, do anno de 1274, 
prohibisse aos Bispos eleitos introduzir-se na administragao 
das suas Igrejas antes de confirmados. 

«Nullus de caetero administrationem dignitatis, ad quam 
electus est priusquam celebrata de ipso electio conflrmetur, 
sub oeconomatus, vel procurationis nomine, aut alio de novo 
quaesito colore, in spiritualibus, vel temporalibus, per se vel 
per alium, prò parte vel in totum, gerere, vel recipere, vel 
illis se immiscere praesumat. Omnes illos, qui secus fuerint, 
jure, si quod iis per electionem quaesitum fuerit, decernens 
eoipsoprivatos.» 

Està é a disposigao incorporada na constituigao de Grego- 
rio X, Avaritiae caecitas, citada no oflìcio n.° 13. 

É manifesto que o que se pretendeu obviar com estas de- 
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1840 termina(joes foi a avareza dos ekitos, que com diversos pre- 
' g*° textos, indevidammte e por meios fratididentos se introdu- 
ziam ou pretendiam introduzir a si mesmo na administracao 
dos bispados antes da conflrmacao. 

Em nenhuma das mesmas determinagoes se prohibe que 
esses eleitos sejara nomeados Vigarios Capitulares, e a razao 
d'isto é Clara : é porque os que enlram nas Igrejas e sua ad- 
ministracaoa titulo de Vigarios Capitulares^ nao entrain por 
seu proprio arbitrio, nao entram indevidainerUe e por meios 
fraudiilentos, nao procuram pretextos para se misturarem e 
se introduzirem a si mesmos na administragao. Sao encarre- 
gados d'ella por urna autorldade estranha, posto que legiti- 
ma e canonica. 

Como è pois possivel que se julgue nulla e invalida a no- 
meagao do Bispo Conde para Vigario Capitular, e que com 
escandalosa temeridade se chegue a pronunciar que o p€h 
triarchado de Ldsboa se acha hoje sem governo espiritual legi- 
timo? 

Como é possivel que com este grosseiro e gravissimo erro 
se pretenda dar maior extensao do que jà se tem dado ao 
outro erro sotM'e o imaginario schisma de Portugal, e que em 
Roma mesmo se de, nSo so entrada, mas até acolhimento e 
credito a uma idèa tao falsa e tao perniciosa a paz da Igreja 
e aos seus verdadeiros interesses ? 

Como è possivel que os interesses meramente poUticos 
transtornem a tal ponto o juizo, a prudencia e a religiao da 
Curia Romana, ou que ella se persuada que em Portugal se 
nao sabe dar justo valor às suas preten^oes e aos seus pre- 
textos ? 

Demais, a determinacSo allegada do Concilio Lugdunense 
2,^, ou nao quiz fallar dos Bispos residentes ultra Italiam, ou 
nao foi assim entendida : porquanto os canonistas, estabo- 
lecendo comò regra de direito que os Bispos eleitos nao po- 
dem entrar na administragao antes de confirmados, logo 
accrescentam : excepto se pertencerem a paizes remotos da 
Italia, 

Està excepcao se verifica de facto e praticamente a favor 
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dos Arcebispos de Franca, de Allemanha, de Hungria e de isw' 
outros paizes semelhantemente distantes da Italia. ^f^ 

A mesma excepcao se verificou nos bispados do Brazil, em- 
quanto sujeito a Corèa Portugueza, e nos bispados da Corèa 
de Castella nos seus dominios ultramarinos, etc, etc. 

Póde ver-se a este respeito Leitao^ Traiado, ancdytico e 
apologetico, Propos. 6, Demonstragao 2.*, pag 1035, cujas 
reflexoes aqui nao copio por nao ser necessario, nem deve- 
rei fazer mais extenso este discurso em materia tao clara. 

Trarei, porém, mn periodo que julgo notavel para o nosso 
caso ; é o seguinte : 

«Pela mesma razao dizem alguns escriptores antigos e 
com elles D. Joao Salorzano, que era louvavel o co5fwwi6 que 
referem havia n'este reino (de Portugal) de administrareni 
OS eleitos suas Igrejas, antes de confirmados, e com este exem- 
plo approva o referido costume de governarem os eleitos por 
commissào dos Cahidos, etc.» 

D'està pratica se poderiam com effeito apontar muitos 
exemplos antigos e modernos nas Igrejas de Portugal. 

Com estas razoes incontestaveis fica V. S.* habilitado a 
responder aos especiosos argumentos acima mencionados. 

Deus guarde a V. S.* Palacio das Necessidades, a 9 de 
Maio de 1840. 

Conde de Villa Real. 
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Oilìcìo do Condc de Villa Beai para o Yìscondc da Carreira 

(Arch. do Ministerìo dos Negocios Estrangeiros.-Registo.) 

1840 Reservado. — N.« 10. —111."^ e Ex."»° Sr. — Tenho pre- 
^"g*"^ sentes os offlcios reservados de V. Ex.*, n.^*. 7 e 8, bem corno 
OS de n.^* 3 e 4, relativos às negociagoes com Roma. 

pouco tempo de que posso dispor nao me permitte res- 
ponder adequadamente nos limites de mn despacho a cada 
um dos diversos pontos tocados nos ditos seus offlcios. To- 
davia nao posso nem devo deixar de fazer de passagem so- 
bre elles algumas breves reflexoes. 

Deixo muito de proposito de responder às especiosas ra- 
zoes com que V. Ex.* ainda no seu citado officio n.® 3 preten- 
de sustentar a necessidade que V. Ex.* assegura ter o Go- 
verno de Sua Magestadè de reconhecer comò valida para as 
dioceses de Portugal a nomea^ao dos Bispos apresentados 
pelo usurpador, contra os claros argumentos de direito ec- 
clesiastico e de conveniencia politica, que nas instrucQoes 
que Y. Ex.* recebeu e nos meus despachos subsequentes 
Ihe teem sido expostos para demonstrar o defeito de seme- 
Ihante nomeagao, por ser fundada em uma apresentagao vi- 
ciosa e nulla. 

Quanto, porém, a V. Ex.* affirmar que se o Papa afrouxou 
nas suas pretenQoes exaradas na sua nota verbal, nao afrou- 
xarà d'està, do reconhecimento de taes Bispos, nenhuma in- 
fallivel certfcza póde d'isso ter V. Ex.* senao depois de ver 
baldados em Roma todos os seus esforpos em defender n'es- 
ta parte, com o devido zèlo e efficacia, os direitos e prero- 
gativas da Coròa de Sua Magestadè. Antes a modificacao das 
primeiras pretencoes deve dar toda a esperancja de se obter 
a cessao d'està ; e em todo o caso é rigorosa obriga^ao do 
Governo procurar a todo o custo conseguil-a. Mas isso so se 
póde verificar por meio de uma negociagao, nas quaes fre- 
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quentes vezes, mesmo em conjuncturas desesperadas, um «io 
incidente imprevisto tem feito alcangar os mais extraordina- ^"^f^ 
rios resultados. 

Tudo pois aconselhava o passo dado pelo Governo de en- 
viar a Y. Ex.* a Roma, e exigia a sua prompta partida para 
aquella Córte. É verdade haver V. Ex.* representado qua 
estando o Governo decidido a nao reconhecer aquelles Bis- 
pos, era desnecessaria a sua ida a Roma, mas que sem esse 
reconhecimento era.inutil ir. Nunca porémV. Ex.* disse 
posteriormente que nao podia ou nao Ihe convinha ir, e que 
desejava ser exonerado d'està missao, senao depois de per- 
didos muitos mezes em inuteis discussoes, propondo para 
està Córte argumentos em favor da autoridade Pontificia, 
ainda nao empregados pelos proprios curialistas Romanos 
n'esta mesma questao. Longe de n'isto V. Ex.* abreviar 
mais, corno diz no dito seu officio n.^ 3, dirigindo-me as suas 
representaQoes a este respeito, com preferencia de Paris do 
que Roma, perdeu tempo e a mais opportuna occasiao ; nem 
sei comò V. Ex.* possa dizer que nao tem remorso da sua 
demora, quando por ella tem retardado tanto a conclusao da 
negociaQao, e dado vasto campo para se prepararem e fo- 
mentarem as intrigas effectivamente jà aU postasem pratica 
pelos migueUstas decididamente empenbados em obstar por 
todos OS modos à nossa reconciUagao com Roma. 

So n'aquella Córte é queV. Ex.* podia corroborar as suas 
idéas, fundamentar solidamente as suas observagoes, conhe- 
cer quaes e qual a forcja dos obstaculos que tinha a vencer, 
indicar as concessoes que em retribuicao de alguma condes- 
cendencia da nossa parte estaria disposto o Governo Pontifi- 
cio a fazer-nos, se é que se podem chamar concessoes aquel- 
les actos que temos innegavel direito a exigir. Mas querer so 
apparecer em Roma decidido e autorisado a ceder em tudo 
era cortar-se a si mesmo todos os melos de negociagao, e 
querer por o Governo e a nagao a disposi^ao da Curia Ro- 
mana para devermos considerar a minima concessao sua co- 
mò uma graga especial. 

De todas quantas razoes V. Ex.* allega para desculpar a 
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*8io sua demora em Paris, é formoso confessar que a mais inespe- 
^"g^' rada é a de que V. Ex.* nunca recebéra ordem formai para 
partir para Roma. 

Depois deV. Ex.^ estar informado de quanto era urgente 
a sua presenta alli por toda a correspondencia do Encarre- 
do de Negocios n'aqueila Córte, que tem passado pela mao 
de V. Ex.* aberta a sello volante; depois de V. Ex.* habili- 
tado com instrucQoes em que nos termos mais energicos se 
Ihe inculcava, dizendo-se até que nao devia perder um mo- 
mento em fazer ver a necessidade de se proverem as Sés 
que existem vagas n'este reino e ilhas adjacentes, a mesma 
urgencia, com credenciaf, apesar de V. Ex.* haver declarado 
que duella nao carecia para principio de negociacao e basta- 
ria tel-a para o caso eventual de o Papa reconhecer a Sua 

Magestade ; com ajuda de custo 

é preciso lel-o para acreditar que V. Ex.* se nao julgasse 
habilitado nem obrigado a verificar sem urna ordem formai 
do Governo a dita sua partida, apesar de elle Ihe ter feito 
ver quanto era urgente, e de V. Ex.* o conhecer perfeita- 
mente. 

Havia por certo em todas estas circumstancias mais que 
justos motivos para V. Ex.* se possuir do terror que V. Ex.* 
diz tem de desobedecer às ordens de Sua Magestade, e ter-se 
ha multo decidido a partir, comò agora diz que se decidira 
em consequencia da minha insinuagao d'essa desobediencia. 

Satisfazendo por ultimo a declara^ao que V. Ex.*, invo- 
cando com toda a instancia a minha franqueza, exige de 
mim no seu officio reservado n.^ 8, sobre qual foi a insinua- 
(jao que ouvi a seu respeito do motivo da sua demora em 
partir para Roma, devo dizer a V. Ex.* que me oertiflcou 
pessoa de todo o credito, que um estrangeiro imparcial in- 
dicàra logo desde o principio, que V. Ex.* nao partirla de 
Paris sem estar ultimado da distribui(jao do dinheiro recebi- 
do do Governo Francez para as reclamagoes portuguezas. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio de Cintra, em 8 de Junho 
de 1840. 

Conde de Villa Real. 



Officio do Visconde da Carreìra para o Coode de Villa Beai 

(Arch. do Ministerio dos Negocios fistraogeiros. — Originai.) 

; 

N.^ 5.— 111."*' e Ex.°*® Sr. — 1.° Alguns embaracos e in- i84o 
cidentes fortuitos que me sobrevieram na viagem, me impe- ^"^^° 
diram de chegar a està Córte no dia annunciado no meu 
officio precedente, permittindo-me semente de aqui entrar 
no dia 20 do corrente pelas dez horas da noite. 

2.® As ordens para a minha admissao com as honras e 
ìmmnnidades diplomaticas, tinham sido expedidas nao so 
para Civita-Vecchia, mas para as portas d'està cidade, por 
solicitacao da Legarlo de Sua Magestade. Em Civita-Vecchia 
Governador, Monsenhor Delicata, me mandou um delegado 
seu para me acompanhar e me prestar todos os servi(jos de 
que podesse carecer; o que me obrigou a fazer uma visita 
ao dito Governador para Ihe agradecer os seus obsequios e 
atten(joes, que elle multo augmentou pela maneira polida e 
affavel com que me recebeu. 

3.** Conselheiro Migueis e o Commendador Husson 
vieram logo ao meu aposento em uma hospedaria publica, 
onde conto permanecer por ora, e d'alli foi o dito Conselheiro 
apresentar-me a Monsenhor Capaccini, que me acolheu com 
maior agrado, e ao qual roguei de me informar do mo- 
mento em que o Cardeal Secretarlo d'Estado me quereria 
receber. 

4.^ Cardeal recebeu-me no dia seguinte, e, segundo diz 
Conselheiro Migueis, que esteve presente, com distincgao 
mais que usuai. Sua Eminencia encarregou-se de solicitar 
a audiencia do Santo Padre, que jà me foi concedida, e que 
espero terà logar com brevidade. 

5.® Ainda que o pouco tempo decorrido desde que me 
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«840 acho em Roma me nao permitta de poder jà prever qual sera 
^^^ resultado da commissao de que Sua Magestade se dignou 
encarregar-me, acho-me todavia jà sufficientemente habili- 
tado para asseverar a V. Ex.* que longe de serem sem fun- 
damento as representa^oes que a V. Ex.* tive a honra de 
dirigir de Paris sobre a necessidade indispensavel do reco- 
nhecimento previo e sem restricfao dos Bispos de D. Mi- 
guel, eu vim aqui confirmar-me na certeza, que alias jà ti- 
nha, de que sem aquelle reconhecimento serao inuteis e 
baldados todos os meus esforgos para travar e comegar as 
negociagoes. 

e."" Parecendo-me entretanto de grande urgencia entrar 
em negociagao, nao so pela conveniencia de acudir quanto 
antes aos males que à nagao resultam do estado actual de 
dissensao do reino com a Santa Sé, mas para aproveitar o 
favoravel ensejo do bom conceito em que aqui estou, e que 
excedendo multo o que eu mesmo de mim fago, facilmente 
póde desvanecer-se; cumprindo tambem nao deixar escapar 
momento actual em que a opiniào publica nos é aqui sum- 
mamente propicia; por todas estas rasoes acho-me resolvido 
a tomar sobre mim a responsabilidade de reconhecer os Bis- 
pos de D. Miguel sub spe rati, sem esperar a autorisagao 
para isso solicitada, uma vez que eu julgue equivalente a 
esse inevitavel sacrificio a vantagem que d'elle nos for asse- 
gurada. 

7.® Permitta-me agora V. Ex.* de Ihe exprimir uma opi- 
niào, que porventura poderà ahi parecer extrava gante e 
insensata, mas que eu nao tenho por tal, e vem a ser: Que 
nao so Governo se deve prestar à exigencia do Papa, fundada 
na disciplina da Igreja, e em uma pratica de que elle nao 
póde prescindir sem quebra do principio catholico ; mas que 
seria mui destro e politico mandar Sua Magestade declarar 
denodadamente, que admittiria os Bispos de D. Miguel e os 
outros que emigraram, ao exercicio das suas funcQoes nas 
respectivas dioceses, prestando elles previamente o devido 
juramento de fidelidade à mesma augusta Senhora e à con- 
stituigao da monarchia. Estou persuadido e quasi certo de 



61 

quo nenhum d'aquelles Bispos, enenbum seguramente dos *84o 
perigosos, se submetteria àquella condicao, e n'esse caso mui ^ ^s'^ 
provavel flcaria o Governo, sem risco algum, coUocado em 
urna situagao vantajosa para tratar com a Santa Sé relativa- 
mente aos mesmos Bispos. Se porém acontecesse que algum 
d'elles acceitasse a proposigao, facil seria ao Governo atalbar 
quaesquer tentativas criminosas, mandando velar attenta- 
mente sobre a sua conducta, e reprimindo com vigor e sem 
receio o Bispo criminoso. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex!* Roma, em 28 de Junho de 1840.^ 

lll,"''^ e Ex.°»° Sr. Conde de Villa Beai. 

Visconde da Carreira. 
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Officio do ViscoDde da Carreira para o Conde de Villa Real 



(Arch. do Ministerio dos Negocios E8traiigeirot.—0rìgiiiaL) 



i840 . N.^ 8. —111.°»° e Ex."*« Sr. — 1.° Tive a honra de receber 
^"'**® despacho de V. Ex.* n.° 10 da serie reservada, que li com 
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a devida attencao, e a que passo a responder com o devido 
respeito. 

2.® Nao posso deixar de lamentar que apesar do tempo 
decorrido desde a recepcjao dos meus ofiBcios até a resposta 
d'elles, as occupagoes de V. Ex.* Ihe nao deixassem dispor 
de mais alguns momentos para responder adequadamente 
aos diversos pontos tocados nos mesmos oflQcios, sentindo 
mais ainda que V. Ex.* multo de proposito deixasse de res- 
ponder às queV. Ex.* qualifica de especiosas razoes do 
meu officio n.® 3. 

3.° Resolvido a nao prolongar uma dìscussao, que seria 
eterna se nao acabasse por mim, vista a inabalavel resolu- 
Qao em que V. Ex.* tao aflìncadamente persevera de me nao 
dar razao em cousa alguma, permitta V. Ex.* que com 
quanto me nao opponha às suas convic^oes, me seja tam- 
bem licito permanecer nas minhas. Omittindo pois a argur 
mentacao para nao merecer outra vez a V. Ex.* o elogio (de 
que alias me desvaneceria se fosse fundado), de sciencia 
superior à dos proprios curiaUstas romanos, direi sómente 
aquiUo que nao poderia calar sem prejuizo do servilo de 
Sua Magestade e dos- interesses nacionaes. 

4.** Nao precisava eu vir a Roma para me instruir da dis- 
cipUna actual da Igreja Catholica, da historia ecclesiastica 
dos ultimos tempos, e adquirir à priori a certeza de que o 
Santo Padre nao cederia do reconhecimento completo dos 
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Bispos de D. Miguel, porque isso seria ceder do principio mo 
que assegura e manifesta a sua primazia, e que se elle se ^^^^^ 
arrogasse o direito de por e depor Bispos a seu bel prazer 
sob pretextos politicos, os Bispos seriam simplesmente en- 
tao OS seus servidores, e nao os successores dos Apostolos, 
e perderiam toda a independencia e dignidade de que cano- 
nicamente gosam em suas dioceses. 

Nao precisava eu vir a Roma para saber com certeza que 
Santo Padre nao afrouxaria n'esta parte de suas preten- 
(joes, porque sabia que nao tinha a Santa Sé cedido n'este 
ponto às supplicas e representacjoes de Luiz XVIII, de quem 
ella esperava obter indemnidades das depredagoes commet- 
tidas pelos exercitos francezes nos Estados Pontificios, du- 
rante as guerras da revolu^ao, que era Rei de uma poderosa 
nagao, e cujas pretenQoes tinham de mais amaisporobjecto 
eliminar da Igreja Gallicana os Bispos concordatarios ou 
constitucionaes, que eram odiosos a Córte de Roma. 

Nao precisava eu vir a Roma para me convencer de que 
aquillo que nao obtivera Luiz XYIII, Carlos X, nem Luiz 
Filippo, que nao alcangaram outros grandes e poderosos 
Soberanos, nao poderia Portugal conseguil-o, e que preten- 
del-o pareceria mal avisada jactancia. 

Tinha eu lido todos os officios da Legagao de Sua Mages- 
tade n'esta Córte, e por isso mesmo nao precisava eu vir a 
Roma para saber que todos os argumentos contidos nas mi- 
nhas instrucQoes tinham jà sido feitos, e muitas vezes reite- 
rados, com grande zèlo, intelligencia e destreza, pelo digno 
Encarregado de Negocios de Sua Magestade n'esta Córte, 
sem que d'ahi resultasse proveito algum. Nao contendo pois 
as ditas instruc^oes um so argumento que nao tivesse jà 
sido muitas vezes inutihnente empregado, nem idea alguma 
nova que nao se encontrasse nas precedentes instrucgoes 
passadas ao Conselheiro Migueis, seria mister ter eu uma 
bem orgulhosa e insensata presumpcjao, para me nao per- 
suadir, sem carecer de para isso vir a Roma, que nao conse- 
guiria eu do Governo Pontificio o que o dito Conselheiro nao 
obtivera. 
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1840 Finalmente, estava eu jà convencido em Paris, corno conti- 

juiho jj^Q ^ estal-o em Roma : 

Que reconhecimento dos Bispos de D. Miguel era inevi- 
tavel, por se tratar de um principio estabelecido pelo Con- 
cilio de Trento, e consagrado pela disciplina ecclesiastica 

vigente; 

Que a restricQao subtil d'esse reconhecimento, sera con- 
tentar Papa, nem por isso salvava o decoro da Corèa, jà 
essencialmente compromettido pelo reconhecimento par- 

cial; 

Que a idèa de Bispos da Igreja Universal, com quanto me 
parecesse nova e engenhosa, nao podia ter applicagao, por- 
que tae^s Bispos sao entidades imaginarias, que nao existem 
na Igreja Universal; 

Que Papa n'esta sua exigencia do reconhecimento dos 
Bispos nao ataca os direitos e prerogativas do Regio Pa- 
droado, pois foi em reconhecimento d'esses direitos, inda 
que illegalmente possuidos e exercidos, que o Santo Padre 
conferiu a instituigao canonica aos Bispos de D. Miguel, e 
nao póde haver receio algum de que Sua Santidade dispute 
jamais esse direito a Coròa de Portugal; 

Que aquella instituigao nao depende, para sua validade e 
seus effeitos, da legitimidade ou illegitimidade do poder 
temporal que faz a apresentagao, porque nao existe disposi- 
gao alguma da Igreja que tal determine, e porque a mesma 
apresentaQao e urna ooncessao ecclesiastica e nao um direito 
inherente, inauferivel e essencial da soberania temporal, 
pois se fora, d'elle gosariam tambem os Monarchas schis- 
maticos, protestantes e os nao christaos; 

Que reconhecimento sem restricgao dos Bispos do usur- 
pador, nao implica a concessao de livre exercicio de suas 
funcQoes nas respectivas dioceses, concessao que o Governo 
tem todo o direito de recusar. 

5.° Quando em Paris fui despedir-me de El-Rei dos Fran- 
cezes, e Ihe annuncici a minha immediata partida para Roma, 
Sua Magestade me disse: Vous avez donc recti Vautorisation 
de recomaitre les évéqnes de D. Miguel ? — Non, Sire, r espondi 



65 

eu. — Qu'aìlez vons dmìc y ferire ? — Ohéir à la Reme, foi a nìi- <«*« 
nha resposta. Seja-me pois permittido esteiar a minha hu- "'""'^^ 
milde opiniao com a de um tao sabio e prudente Monarcha, 
e repetir a V. Ex.* que isto, e o mais que tenho tido a honra 
de expor a V. Ex.* n'este officio, me era jà eonhecido com 
certeza antes de vir a Roma; e pego licenca de accrescentar 
que eu julgava que as minhas humildes representagoes, di- 
rigidas de Paris, teriam mais peso que se o fossem de Roma, 
porque estas poderiam porventura ser taxadas de parciaes, 
ou jà tocadas da perniciosa influencia d'està atmosphera cle- 
rica!. Sem embargo porém d'està consideragao, direi a 
V. Ex.* que as differentes conferencias que jà tenho tido, 
algumas das quaes assàs longas, com o Cardeal Secretano 
d'Estado, e principalmente com Monsenhor Capaccini, me 
nao deixariam a menor duvida, se eu a tivesse, da exactidao 
das minhas idéas em Paris. N'estas palestras tenho eu em- 
pregado e repetido os argumentos por V. Ex.* indicados 
para combater a exigencia do reconhecimento dòs Bispos; 
mas infelizmente as respostas teem sido as mesmas jà ante- 
.riormente dadas ao Encarregado de Negocios de Sua Ma- 
gestade, e constantes dos officios d'elle, concluindo todos 
com dizer que a nossa pretengao a tal respeito é inadmissi- 
vel, que a ella se oppoem os canones e a disciplina da Igreja, 
e que Santo Padre nao póde em consciencia obrar de outra 
maneira sem exceder os limites da sua autoridade. 

6.*^ Agradecendo agora a bondade que V. Ex.* teve de 
me declarar, na ultima parte do seu despacho, qual era a 
iniputaQao a que alguem attribuia n'essa Córte a minha de- 
mora em Paris, direi a V. Ex.* com o devido respeito, que a 
minha reputagao de illibada probidade, grangeada em trinta 
e quatro annos de servilo indescontinuado e sem macula, 
està à prova das pegonhentas ferroadas do vii calumniador, 
a que V. Ex.* chama pessoa de todo o credito, ou do despre- 
zivel falsario, que V. Ex.* trata de estrangeiro imparcial. 
Estes abjectos individuos, que me medem pela sua bitola, e 
julgam de minha alma por suas almas baixas e venaes, póde 
bem ser que pertengam a associagao de ladróes, que entre 

Tom. XXX -Parte n 5 
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1840 si contavam dividir urna consideravel somma roubada aos 
jniho reclamantes, a prova de cujo nefando contrato V. Ex.* teve 
occasiao de ver em minhas maos. Estes malvados, irritados 
por verem frustrados seus criminosos intentos pela inte- 
gridade e vigilancia dos Plenipotenciarios a quem Sua Ma- 
gestade commelteu a conclusao da negocia^ao das reclama- 
goes com o Governo Francez ; e porventura tambem alguns 
individuos, que nunca se conformaram com a idèa de nao 
terem parte no bolo, e que em vao tentaram a probidade 
do& mesmos Plenipotenciarios com insidiosas e torpes pro- 
postas; estes malvados, nao contentes de haverem aboca- 
nhado com suas damnadàs linguas a reputagao d'aquelles 
empregados, arrojam-se ainda em seu despeito a querer 
comprehender-me em sua atroz vingan^a, por saberem que 
so para a frustragao de suas concertadas rapinas eu confir- 
^maria, se necessario fosse, os ditos Plenipotenciarios na 
resolucao que sem hesitar tomaram logo de o fazer. Dei- 
xando porém entregues aò desprezo que merecem taes crea- 
turas, permitta-me V. Ex.* de Ihe confessar com toda a in- 
genuidade, que me penalisou profundamente, e me abriu no 
coracao urna dolorosa ferida, o ver que V. Ex.*, que me co- 
nhece, que tantas e tao repetidas vezes me honrou com o 
titulo de seu amigo, nao repellisse com indigna^ao, n'aquella 
qualidade, quando nao fosse na de meu chefe, as graves e 
temerarias insinuagoes contra a minha honra ; comò eu se- 
guramente farla, invertidos os papeis, se alguem se atre- 
vesse a proferir semelhantes infamias em minha presenta, o 
que é assàs duvidoso. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. « 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em o 1.® de Julho de 1840. 
Ill.™« e Ex."'^ Sr. Conde de Villa Real. 

Visconde da Carreira. 



Officio do Ifisóonde da Carrcirà para o Conde de Villa Real 

(Arch. do Mioisterio doa Negocios Eslrangeiros.-* Originai.) 

N.^ 9. — HI.*"'' e Ex.^^ Sr. — 1 :° Havia sido. fixada para o is^o 
dia I .° do corrènte a minha audiencia do Santo Padre ; mas '"g*"^ 
tendo elle sido atacado de sezoes no palacio do Vaticano, onde 
residia, foi a audiencia contramandada. Sua Santidade pas- 
sando a habitar o palacio do Quirinal, e achando-se algum 
tanto melhor, fui avisado de que me receberia n'aquelle pa- 
lacio, antes de hontem 6^ pelo meio dia, con molto piacere, 
corno se ex^pressava o Cardeal Secretarlo d'Estado ne) aviso 
para o dia 1.®, em que accrescentava que Sua Santidade fol- 
garia que n'esta visita me acompanhasse o Cavalheiro Mi- 
gueis. Em consequencia d'isto nos apresentàmos nós ambos 
no palacio do Quirinal no dia e bora assignalados, indo eu 
de uniforme e com todas as minhas insignias de ordens. 
Alli fui recebido com todas as bonras, cbegando às armas os 
piquetes da guarda de Sua Santidade, e fazendo-me as con- 
tinencias militares. Sem demora fomos nós introduzidos a 
presenta de Sua Santidade, que nos acolheu com multo 
agrado e affabilidade, me fez sentar em frente da sua cadei- 
ra, e se entreteve comnosco bastante tempo fallando de cou- 
sas indifferentes. Quanto aos negocios, limitou-se o Santo 
Padre a referir-me para o Cardeal Secretarlo d'Estado, cujo 
elogio fez ao mesmo tempo, concluindo dizendo : Que a sua 
autoridade Pontificia tinha limites, de que elle nao podia 
exorbitar. Sua Santidade tomou um stylo de marfim que ti- 
nha sobre a mesa, e tragando com elle uma linha, ajuntou, 
mostrando a linha : « Até aqui estou eu resolvido a ir, e irei 
com gosto, mas nao alem, porque nao posso». A final despe- 
di-me de Sua Santidade, pedindo a sua bengao apostolica 
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i84ft para a Rainha, El-Rei, a Beai Familia e o reino, o que elle 
^"g*'® benignamente respondeu : Si. si, per tutti. 

2.^ Nao devo omittir de dizer a V. Ex.*, que n'esta audien- 
cia Santo Padre patenteou de urna maneira mui affectuosa 
a estima em que tinha o Conselheiro Migueis, e o conceito 
que fazia do seu caracter e das suas distinctas qualidades, 
louvando o seu prudente comportamento durante as compli- 
cagoes e difficuldades da penosa e espinhosa situacao em que 
aqui se achou ; e finalmente indicando por todos os modos a 
consideragao e affeigao com que o distingue, e de que o dito 
Conselheiro gosa geralmente n'esta Córte. 

3.® Da audiencia de Sua Santidade passàmos àdo Cardeal 
Secretano d'Estado, o qual me suggeriu de fazer um papel 
ou memorial sobre os nossos negocios, inas nào nota officiai. 
D'isso me occupo actualmente. 

4.^ D'alli fomos tambem fazer uma visita de cumprimento 
a Monsenhor Capaccini, com o qual tivemos hontem uma nova 
conferencia, em que inutilmente travàmos outra véz a batalha 
sobre os Bispos de D. Miguel. Monsenhor Capaccini, que se 
mostra animado de sinceros desejos de ver terminadas as 
nossas desavengas com a Santa Sé, augurou bem das pala- 
vras que o Papa proferiu a este respeito, e nao cessa de me 
assegurar da sua cooperagao para o flm desejado, em ter- 
mos habeis, e quanto o permittirem os seus deveres e a sua 
posJQao. 

Deus guarde a V. Ex.* Boma, em 8 de Julho de 1840. 

111."'^ e Ex.™« Sr. Conde de Villa Beai. 

Visconde da Carreira. 



Oliicìo (lo Viscoiidc da Carreìra pnrA o Conile k Villa Re«il 



(Arch. do Ministerio dos Negocios Eslrangeiros.— Originai.) 



N.« 11.— lll.™«*e Ex."« Sr.— 1.« Era conformidade do quo ««^o 



Uve a honra de dizer a V. Ex.* no | 3.** do meu oflQcio n.® 9, 
escrevi a Memoria inclusa por copia, que tendonava entre- 
gar ao Cardeal Secretano d'Estado, tal qual V. Ex.* a vera, 
jà modiflcada e ado^ada em algumas expressoes por conse- 
Iho de Monsenhor Capaccini, que com razao ponderou a con- 
veniencia de evitar tudo quanto podesse irritar ou indispor o 
animo do Papa, agora mai,s dorido e melindroso ainda por 
effeito dos seus achaques. Tendo porém Monsenhor Capac- 
cini dado ao Cardeal conhecimento do conteùdo da Memo- 
ria, julgou aquelle necessarias novas modificaijoes, o que 
havendo-me sido communicado por Monsenhor Capaccini, 
julguei conveniente ir ter urna explicagao com aquelle Se- 
cretario d'Estado, levando-lhe a Memoria para que em todo 
caso a lesse, e pedindo-lhe de sobre ella fazer as suas ob- 
servagoes, a que eu nao duvidaria conformar-me, uma vez 
que ellas deixassem intactos os pontos essenciaes relativos 
aos direitos e prerogativas da Rainha e da Coròa e a tran- 
quillidade do reino. Cardeal, protestando de seus desejos 
de ver restabelecidas as nossas relagoes com a Santa Sé, re- 
flectiu que para chegar a este firn era necessario obviar a 
tudo quanto podesse contrariar ou esfriar as boas disposi- 
Q5es existentes, ou a impressao favoravel que (disse elle) fl- 
zera em Sua Santidade a minha pessoa. 

2.® Monsenhor Capaccini tendo sido encarregado pelo Car- 
deal de conferenciar commigo sobre aquellas novas modifi- 
goes, fui hontem encontrar-me com elle na Secretaria d'Es- 
tado, pelas sete horas da manha, e alli concordàmos nos cór^ 
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48io tes e alleracoes a fazer na Memoria, e em que eu julguei dever 
^"j[*^ consentir, porque elles so. comprehendiam a parte por assira 
dizer philosophica do meu escripto, que tinha apparencias de 
consolilo, e a introducgao historica que corno aquella nao 
deixaria tambem de picar o amor proprio do Papa e dos in- 
dividuos que o aconselharam, apresentando-lhes um quadro 
fiel de seus erros, de sua precipitagao, da sua falta de pers- 
picacia, e das fataes consequencias de seu desacertado pro- 
ceder. Ficaram porém salvos na Memoria, e sem mudanga 
alguma, os pontos capitaes acima ditos ; e eu fiz valer quan- 
to pude a minha condescendencia comò urna prova dos meus 
desejos de conciliagao, e de cortar por tudo quanto podesse 
servir de pretexto a demorar ou embaragar a conclusao do 
importante negocio que Sua Magestade me commetterà. Em 
outra occasiao remetterei a V. Ex.* a copia dos artigos que 
substituiram os que s6 eliminaram da Memoria. 

3.° Devo dizer a V. Ex.* que as difficuldades que aqui en- 
contràmos (que chamarei accessorias para as distinguir das 
que procedem de principios flxos de doutrina e disciplina da 
Igreja Gatholica) resultam em grande parte da especie de 
tutoria que a Córte de Austria exerce sobre este Governo, o 
qual nao ousa fazer acto algum que possa ter consequencias 
politicas, sem primeiro pedir venia àquella Potencia. Certo 
d'isto, até porque jà assim se declarou abertamente ao Agen- 
te Hespanhol, aconselhando-o de promover em Vienna o seu 
negocio, tenho dado a entender ao Conde de Lutzow, Em- 
baixador Austriaco n'esta Corte, que nao ignoro està parti- 
cularidade, rogando-lhe de favorecer o boni exito da minha 
commissao. Antes dehontem, dando-me aquelle Embaixador 
um jantar, ti ve entao occasiao de fallar com elle mais larga- 
mente sobre os nossos negocios, procurando convencel-o da 
necessidade^ e conveniencia do restabelecimento das nossas 
relagoes diplomaticas nao so com a Santa Sé, mas com todas 
as Potencias que professam defender os principios da ordem 
e da tranquillidade dos Estados. Conde de Lutzow, que 
parte a semana que vem para as aguas de Marienbad, disse- 
me que Principe de Metternich llie escrevèra, convidando-o 
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a ir ter com elle nas suas terras n'aquellas vizinbaiigas, onde isio 
tamberii devia achar-se o Principe Esterhazi, e prometteu-me ^"^ J® 
de alli advogar a nossa causa. 

4.® Terminarei este officio rogando submissa mas instan- 
temente a V. Ex.* de procurar que se evi te cuidadosamente 
n'esse reino ludo quanto possa ministrar armas aos nossos 
contrarios, para estorvarem o andamento e a feliz conclusao 
das nossas negocia^oes n'esta Corte. Agora estao elles mais 
assanhados que nunca a espreita dos mais frivolos pretex- 
tos, que com diabolica astucia enfeitam, desflguram e en- 
grandecem, para nos damnarem no espirito do Papa e dos 
Cardeaes influentes, e impedirem os progressos da opiniao 
publica a nosso favor. Conviria, pois, essencialmente que 
emquanto durassem as negociacoes nao se fizessem mudan- 
^s algumas no governo ecclesiastico desse reino, e mor- 
mente no que respeita aos bispados eàs materias conten- 
ciosas. Assim tambem conviria evitar explicafoes e discus- 
soes nas camaras sobre os mesmos objectos e artigos pu- 
blicados no Diario do governo^ dos quaes se possa inferir 
que somos obrigados pela necessidade e pelo interesse da 
propria conservaQao a nos congragar com a Santa Sé e abri- 
gar sob OS auspicios do Papa. Em vez pois de patentear de- 
sejos e esperan^as ardentes, assoalhando com inquieta im- 
paciencia algumas apparencias, que porventura se offere- 
i^m, de bom exito da negociagao de que me acho encarre- 
gado, mais nos favorecerà aqui um silencio tranquillo, grave 
e digno, que indique a nossa seguridade, e faca pensar que 
o nosso fito é todo religioso, sem mescla de politica. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas maos 
de Suas Magestades, fazendo ardentes votos pela continua- 
<;aD da sua preciosa saude e de toda a Real Familia. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 11 de Juiho de 1840- 

lll.™« e Ex."^« Sr. Conde de Villa Real. 

Yisconde da Carreira. 



Ollìcio (io VìscoDiie da Carreìra para Rodrigo da Fooseca Magalliàes 
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1840 N." 13. — I11T« e Ex.™^ Sr.— l.*^ Na conformidade do qae 
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participei para essa Secretaria d'Estado no | 2.** do meu 
officio n.** H, rejnetto inclusa a V. Ex.* a copia das altera- 
Qoes feitas na Memoria, que assim mòdificada entreguei ao 
Cardeal Secretano d'Estado Lambruschinì no dia 18 dò cor- 
rente. Nào me recusei a condescender n'aquellas altera- 
coes, porque julgo conveniente dissipar todo o pretexto qae 
possa retardar, attribuindo a causa nossa o principio e an- 
damento da negociagao ; e todo meucuidado é lan^ar a 
culpa sobre quem verdadeiramente a tem, e poder provar 
com toda a evidencia que o Governo de Sua Magestade tem 
feito da sua parte tudo quanto podia para proteger e pro- 
mover OS interesses da Religiao Catholica n'esse reino. 

2.® Cardeal tendo-me dito, quando Ihe dei a Memoria, 
que no dia seguinte farla sobre ella o seu relatorio ao Papa 
em Castel Gandolfo, passados que foram alguns dias fui pro- 
cural-o, para saber a impressao que em Sua Santidade Al- 
zerà a dita Memoria. £lardeal, recebendo-me muito bem, 
disse-me que Sua Santidade fizera aigumas observagoes, 
porém que elle o tranquillisàra e satisfizera completamente; 
que agora deveria eu conferenciar com Monsenhor Brunetti, 
Director da Repartigao dos negocios ecclesiasticos, na Secre- 
taria d'Estado, para discutirmos e convirmos do que se de- 
veria fazer ; e concluiu protestando que a politica nao en- 
trava por cousa alguma no seu proceder ; e que so e exclusi- 
vamente tinha elle diante dos olhos o bem da religiao, etc. 
A minha fé no dizer do Cardeal nao é de todo firme e expli- 
cita. 
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3." Deixando passar tres dias mais fui sabbado passado, *84o 
23 do corrente, a\islar-me com Monsenhor Brunetti, o qual ''jg" 
nu'. disse que na vespera tinha entregado ao Papa um rela-* 
torio que Ihe fora pedido sobre a minha Memoria ; e que 
provavelmente no dia seguinte Sua Santidade fallaria corno 
Gardeal sobre o assumpto, e que so depois se trataria e de- 
cidiria àcerca das conferencias, para as quaes até hoje nao 
recebi aviso algum. 

4.° Parece-me poder inferir d'estas demoras e tergiversa- 
Ques, nao obstante, ou antes por serem ellas usuaes e sys- 
tematicas n'esta Corte, que o Governo Pontificio trata de 
ganhar tempo para ver o que a Austria resolve fazer em 
consequencia da feliz conclusao da guerra civil em Hespa- 
nha, e da dissipagao dos derradeiros vislumbres de espe- 
ranga, a que se apegavam as Potencias para conservarem o 
inlerdicto politico em que tinham posto as duas monarchias 
da Peninsula. Embaixador Austriaco parliu d'aqui com 
effeito no dia 20 do corrente, e póde suspeitar-se que este 
Governo continuarà a procrastinar até recebernovas do que 
aquelie Embaixador passar com o Principe de Metternich. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guardo a V. Ex.* Roma, em 28 de Julho de 1840. 

111.°'° e Ex.°^® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



lémoire sor les affaìres (icclesiaslìqoes da Porlogal 



(Arch. do MiDÌstorìo dos Nogocios Eslrang^iros. -Originai.) 



«840 11 serait inutile de rappeler à Son Eminence le Cardinal 
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Lambruschini, Secrétaire d'État de Sa Sainteté, 1 faistoire 
des événemenls qui se sont passés eu Portugal depuis la 
mort du Roi Jean VI jusqu'à ce jour, et de lui tracer le som- 
bre tableau des calamités qui fondirent sur ce pays à l'epo- 
que fatale de 1828, et dont il porte encore les profondes ci- 
catrices. Ges éyénements sont d'une trop grande notoriété, 
et leur récit reveiilerait de trop pénibles souvenirs, pour 
que nous ne jugions à propos de les passer sous silence. Le 
Saint Siège s'écartant de la ligne suivie par lui de tout temps, 
crut devoir en faire une exception à Tégard de D. Maria. 
Notre respect pour le Saint Siège et pour l'auguste Chef Su- 
prème de rÉglise, centre de l'unite catbolique, nous impose 
le devoir de ne pas nous eriger en juge de ses actes. Nous 
sommes d'ailleurs convaincus que le Saint Pére n'a agi par 
rapport au Portugal que mù par des considérations d'un 
ordre supérieur, et avec les intentions les plus saintes et les 
plus pures. Il est cependant bien à regretter que les seuis 
Souverains légitimes du Portugal soient destinés à présen- 
ter le triste exemple de Texception à la règie, suivie par le 
Saint Siège, dans les cas semblables, de ne prendre en con- 
sidération que le dernier état des choses, ou comme on dit 
maintenant les faits acconipUSy règie en quelque sorte pres- 
crite par le Concile de Trente (Sess. 24, de reformatione, 
cap. 9. ibi exceptis aliis; quae ad linperatores, et Reges, 
seu Regna possidentes^ etc.) et que le Saint Pére a Lui ifième 
invoquée, suivie et confirmée dans la bulle «SoUicitudo Ec- 
clesiarum». En effet le Portugal en a souflfert en 1640, et 
gémit encore sous le poids du méme malheur en 1840! La 
règie cependant, ou plutòt le principe salutairedu Saint Siè- 
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Nao é preciso lembrar a Sua Eminencia o Cardeal Lam- ìsìo 



bruschini, Secretano d'Estado de SuSi Santidade, a historia 
dos acontecimentos que se teem passado em Portugal, des- 
de a morte do Rei D. Joao VI até hoje, nem pintar-lhe o som- 
brìo quadro das calamidades que acabrunharam este paiz na 
epocha fatai de 1828, e de que ainda conserva as profundas 
cicatrizes. Estes acontecimentos sao era demazia conheci- 
dos, e a sua narragao despertaria penosas lembrangas, que 
julgàmos melhor deixal-os em silencio. A Santa Sé, apar- 
tando-se do procedimento que sempre seguiu em todos os 
tempos, pensou que devia fazer urna excepgao a respeito de 
D. Maria. nosso respeito pela Santa Sé, e pelo augusto 
Chefe Supremo da Igreja, centro da unidade catholica, im- 
poe-nos dever de nao nos erigirmos em juiz dos seus actos. 
Alem d'isso estamos convencidos de que o Santo Padre so 
procedeu de tal modo para coni Portugal movido por consi- 
deragoes de ordem superior, e com os mais puros* e santos 
intuitos. Entretanto é lastima que so os Soberanos legitimos 
de Portugal estejam guardados para apresentar este triste 
exemplo de excepgao à regra seguida pela Santa Sé em ca- 
sos identicos : de so se tornar em consideragao o ultimo es- 
tado das cousas, ou, comò se diz actualmente, os factos con- 
summados, regra até certo modo prescripta pelo Concilio de 
Trento (Sess. 24, de reformation&, cap. 9. ibi exceptis aliiSj 
qnae ad Imperatores et RegeSj seu Regna Pomdentes, eie), 
e que o proprio Santo Padre invocou, seguiu e confirmou na 
Bulla SolUdtado Ecclesiarum. Com effeito Portugal foi vi- 
ctima d'essa excepgao em 1640, e hoje, em 1840, soffre o 
peso da mesma desgraga I Todavia a regra, ou antes o prin- 
cipio salutar da Santa Sé està sanccionado por immerosos 
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1840 gè, se trouve sanclionné par de nombreux exemples, dont 
^ 45 ® nous ne citerons que les suivants : 

Le Pape Boniface Vili decida avec Tavis du Sacre Collè- 
ge, que Robert, onde de Charles Roi de Hongrie, l'autre 
prétendant, devait succèder un tròne de Naples, seulement 
parce qu'il ètait dèjà en possession de ce royaume. 

Grègoire IV confirma TEmpereur Rodolphe, malgrè lop- 
position d'Alphonse le Sage, par cela seul que le premier se 
trouvait dèjà en possession de l'Empire, et ètait originaire 
d'AUemagne. 

Pie II reQut les Ambassadeurs d'Alphonse, Roi d'Aragon, 
parco qu'il possèdait effectivement le royaume de Naples, 
et donna à TEvéque de Marseille, Ambassadeur du Roi Re- 
nat, que s'y opposait, la mèmorable rèponse : « Vos regno 
caruistis, et tandem carebitis, donec vires absent, quibus 
hostes possitis ejicere». 

Le méme Pontif, roQut aussi les Ambassadeurs du Roi de 
Hongrie Mathias, malgrè les plaintes acerbes de l'Empereur 
Frederic III, qui le premier avait ètè èlu Roi par les Hon- 
grois; et voici comment Thistoire de ce Pape justifle cette 
résolution: «Pontifex, ea re^cognita, iniquum esse quaere- 
lam dixit, quando mos esset Apostolicae Sedis eum regem 
appellare qui Regnum teneret». 

Pie III confirma Charles V dans la possession de Milan, 
malgrè l'opposition du Roi de Franca Francois I, qui avait 
achetè cet État. 

Grègoire XIII re(jut les Ambassadeurs de Batori, èlu Roi 
de Pologne, malgrè l'opposition du Roi de Franco Henri III, 
qui prètendait garder cette Couronne, à laquelle il n'avait 
jamais renoncèe, et non obstarit que le Saint Siège l'avait 
auparavant reconnu comme Roi de Pologne. 

D'après le méme principe furent admis solennellement 
par le Saint Siège : 

Les Ambassadeurs de Henri II de Castille, Roi intrus et 
fratricide, malgrè l'opposition de Constance, Alle et hèritière 
du dcrnier Roi Pierre; 

Les Ambassadeurs de Ferdinand et Isabelle, malgrè Top^ 
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exemploì^, de entre os quaes citaremos unicamente os se- «R*o 
gumtes : i5 

Papa Bonifacio Vili decidiu com o parecer do Sacro 
Collegio, que Roberto, tio de Carlos, Rei de Hungria, devia, 
em preferencia a este, succeder no throno de Napoles, so 
por jà se achar de posse do reino. 

Gregorio IV confirmou o Imperador Rodolpho, apesar da 
opposigao de Affonso o Sabio, unicamente porque o primei- 
ro estava jà senhor do imperio, e era originario de AUe- 
manha. 

Pio II recebeu os Embaixadores de Affonso, Rei de Ara- 
gao, porque possuia effectivamente o reino de Napoles, e deu 
aoBispo deMarselha, Embaixador do Rei Renato, que a isso 
se oppunha, a memoravel resposta : «Vos regno caruistis, 
et tandem carebitis, donec vires absent, quibus hostes pos- 
sitisejicere». 

mesmo Pontifice tambem recebeu os embaixadores de 
Mathias, Rei de Hungria, nao obstante as acerbas queixas do 
Imperador Frederico III, que em primeiro logar fora eleito 
pelos Hungaros, resolugao que a historia d'este Papa justifi- 
ca do seguinte modo : Pontifex, ea re cognita, iniquam esse 
quaerelam dixit, quando mos esset Apostolicae Sedis eum re- 
gem appellare, qui Regnum teneret. 

Pio III confirmou Carlos V na posse de Milao, sem atten- 
der a opposiQao do Rei de Franga, Francisco I, que comprà- 
ra este Estado. 

Gregorio XIII recebeu os Embaixadores de Batori, eleito 
Rei da Polonia, em que pezasse ao Rei de Franga Henrique 
III, que pretendia ficar com està Corèa, a qual nunca renun- 
ciàra, e posto que a Santa Sé o houvesse anteriormente re- 
conhecido comò Rei da Polonia. 

Conforme o mesmo principio, foram tambem admittidos 
solemnemente pela Santa Sé : 

Os Embaixadores de Henrique II de Castella, Rei intruso 
e fratricida, apesar da opposigao de Constanca, filha e ber- * 
deira do ultimo Rei Pedro ; 

Os Embaixadores de Fernando e Izabel, apesar da oppo- 
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i84o position de Jeanne, Alle et héritière de Henri IV, le dernier 

Jaiho 

^5 possesseur; 

Les Ambassadeurs de Desiderius, tenant le royaume des 
Lombards, malgré Topposition d'Agastolphe, le Roi légitime; 

Les Ambassadeurs de Manfred, Roi de Sicile, bàtard de 
Ferdinand II, malgré l'opposition de Conradin, fils légitime; 

Les Ambassadeurs de Louis, Roi de Hongrie, malgré l'op- 
position de Jeanne, Alle légitime et héritière de Charles II 
le dernier possesseur; 

Les Ambassadeurs de Charles VII qui s'était emparé du 
royaume de Naples, malgré l'opposition de Ferdinand II, 
l'héritier des Rois légitimes. 

En Portugal mème se trouvent dans les temps anciens, 
les exemples de la reconnaissance par le Saint Siège : 

Du premier Roi Alphonse Henriques, malgré l'opposition 
du Roi de Leon ; 

Du Comte de Boulogne Alphonse III, du vivant encore de 
son malheureux frère le Roi légitime Sanche II, reconnu 
comme tei par le Chef Suprème de TÉgUse; 

De Jean I, malgré l'opposition du Roi de Castille ; 

De Pierre II, aussi du vivant de son frère le Roi légitime 
Alphonse VI, reconnu de méme comme tei par le Chef de 
l'Église. 

Nous pourrions multiplier encore les exemples anciens du 
principe suivi par le Saint Siège dans des cas analogues; 
mais nous croyons suffisants ceux que nous venons de citer. 
Dans les temps modernes nous rappelerons seulement : ceux 
de Napoleon; de Louis XVIII; de Louis Philippe; et de 
D. Miguel. 

Mais pour en venir au but qui avant tout interesse au plus 
haut degré la conscience de Sa Majesté la Reine, et qui 
forme sans doute aùssi l'objet de la sollicitude paternelle de 
Sa Sainteté, nous nous occuperons maintenant de l'état de 
souffrance où se trouve la Religion Catholique en Portugal 
' par suite des événements pohtiques qui bouleversèrent ce 
Royaume. Sa Majesté Très-Fidèle, sans se làisser rebuter 
par les obstacles, les contrariétés, et les désagréments, ne 
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sigao de Joanna, filha e herdeira de Henrique IV, o ultimo ìsìo 
possuidor do throno ; 

Os Embaixadores de Desiderius, que tinha o reino dos 
Lombardos, apesar da opposigao de Agastolpho, Rei legitimo ; 

Os Embaixadores de Manfredo, Rei da Sicilia, bastardo de 
Fernando II, apesar da opposigao de Conradino, filho legitimo; 

Os Embaixadores de Luiz, Rei de Hungria, apesar da op- 
posiQao de Joanna, filha legitima e herdeira de Carlos II, ul- 
timo senhor da Corèa ; 

Os Embaixadores de Carlos VII, que se apoderàra do rei- 
no de Napoles, apesar da opposigao de Fernando II, herdei- 
ro dos Reis legitimos. 

Mesmo em Portugal encontram-se nos tempos antigos os 
seguintes exemplos de reconhecimento pela Santa Sé : 

Do primeiro Rei Affonso Henriques, apesar da opposigao 
do Rei de Leao ; 

Do Conde de Bolonha, Affonso III, sendo ainda vivo seu 
desgraQado irmao, Sancho II, Rei legitimo, e reconhecido co- 
rno tal pelo Chefe Supremo da Igreja; 

De Joao I, apesar da opposigao do Rei de Castella ; 
. De Fedro II, sendo tambem vivo seu irmao, o Rei legiti- 
mo Affonso VI, igualmente reconhecido comò tal pelo Chefe 
da Igreja. 

Poderiamos ainda multiplicar os exemplos antigos do prin- 
cipio seguido pela Santa Sé em casos analogos, mas julgà- 
mos sufQcientes os que citàmos. Nos tempos modemos lem- 
braremos unicamente : os de Napoleao, Luiz XVIII, Luiz Fi- 
lippe e D. Miguel. 

Mas para chegarmos ao ponto que mais do que tudo in- 
teressa, no maximo gran, a consciencia de Sua Magestade a 
Rainha, e que é tambem sem duvida o objecto da solicitude 
paternal de Sua Santidade, occupar-nos-hemos agora do es- 
tado de soffrimento em que se acha a Religiao Catholica em 
Portugal èm consequencia dos acontecimentos politicos que 
arruinaram este reino. Sua Magestade Fidelissima, semdes- 
animar com os obstaculos, contrariedades e dissabores, nao 
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i8io pouvant resister aux vives et incessantes instigations de son 
^°'^® zèle religieux, voulant par son inébranlable constance justi- 
fier noblement le titre glorieux qu'Eile porte de Très-Fidèle, 
vient de faire encore un dernier effort en chargeant un 
Plénipotentiaire qu'Eile honore de sa confiance, de porterde 
nouveau ses .doléances aux pieds du Saint Pére et de le prier 
d'ouvrir son coeur à ses supplications, et de se presser de 
courir au secours des fidèles Portugais, qui gémissent de l'ap- 
parence d'abandon où les laisse le Chef visible de l'Église. 

Ce que la Reine veut avant tout c'est régler l'état de 
l'Éjjflise portugaise, d'accord avec le Saint Pere et moyen- 
nant son autorité supreme, et rétablir les liens de cette 
Église avec celle de Rome. 

Mais si la Reine a à coear de protéger les intéréts de la 
religion dans ses États, elle a aussi le devoir impérieux de 
défendre ses propres droits et les prérogatives de sa cou- 
ronne et de veiller soigneiisement au maintien de la paix et 
de la tranquillité de ses sujets. 

Il en ré sul te : 

1^ Que les mesures à prendre d'accord avec Sa Sainteté, 
doivent étre conQues de manière à ne pas blesser les droits 
de la Reine, ou les prérogatives de sa Couronne. 

2° Qu'il faudra aussi éviter soigncusement que les ar- 
rangements à faire ne compromettent pas la paix intérieure 
du Portugal. 

La haute sagesse du Souverain Pontife, sa sollicitude pa- 
ternelle envers toutes les Églises, son zéle ardent pour le 
bonheur spirituel de tous les fldéles, à quelque nation qu'ils 
appartiennent, ne laissent pas douter un seni instant qu'il 
ne s'empresse de venir au secours d'un peuple, qui de tout 
temps s'est fait gioire d'étre uni au Saint Siège par les liens 
les plus forts et les plus indissolubles, et qui veut y rester 
attaché jusqu'à la fin des siécles. 

Rome, le 13 Juillet 1840. 

Confonm. 
Visconde da Carreira. 
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podendo resistir às vivas e interessantes solicilacoes do seu ^840 
zelo religioso, querendo por sua inabalavel constancia jusli- ^""'^ 
ficar nobremeute o titillo que tem de Fidelissima, acaba de 
^izer um ultimo esforg o, encarregando um Plenipotenciario, 
que honra com sua confianga, de apresentar de novo as suas 
queixas aos pés do Santo Padre, de Ihe pedir que abra o 
coraijao às suàs supplicas, e que se apresse em soccorrer os 
Portuguezes fieis, que gemempelas demonslracoes de aban- 
dono em que os deixa o Chefe visivel da Igreja. 

que a Rainha quer antes de tudo é regular o estado da 
Igreja Portugueza, de accordo com o Santo Padre e por meio 
da sua suprema, autoridade, e restabeleccr os lagos d'està 
Egreja com a de Roma. 

Porém, se a Rainha se empenha em proteger os interes- 
ses da religiao nos seus Estados, tambem deve imperiosa- 
mente defender os seus proprios direitos e as prerogativas 
da sua Coròa, assim comò velar com cuidado na manutenQlio 
da paz e na tranquillidade dos seus subditos. 

D'alii resulta: 

1.^ Que asmedidas que cumpre tomar, de accordo com 
Sua Santidade, devem ser concebidas de tal modo que nao 
firam os direitos da Rainha ou as prerogativas da sua Co- 
ròa. 

2.° Que se deve tambem evitar que os ajustes que ve- 
nham a celebrar-se prejudiquem a paz interior de Portugal. 

A grande sabedoria do Soberano Pontifice, a sua solici- 
tude paternal por todas as Igrejas, o seu ardente zelo pela 
felicidade espiritual de todos os fieis, de qualquer nagao que 
sejam, nao deixam duvida alguma de que se apressarà a soc- 
correr um povo que sempre se gloriou de estar unido a San- 
ta Sé pelos mais fortes e indissoluveis lagos, e que deseja 
continuar a sel-o' até o flm dosseculos. 

Roma, 15 de Julho de 1840. 

Conforme. 
Visconde da Carreira. 

Tom-. XXX - parte ii 6 



Officio do Visconde da Carreira para Rodrigo da Ponseca lagalhacs 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— Originai.) 

1840 N.^ ì 4.— Ilir^ e Ex.""^ Sr.— 1.° Finalmente depois de um 
^^g*^ assàs longo silencio, acaba o Goverao Pontificio de me in- 
formar das bases que se Ihe afiguram proprias e necessa- 
rias para servirem de acercamento e transigao ao cabal res- 
tabelecimento das nossas relafoes com a Santa Sé. Jà eu ti- 
nha sabido que urna congregarlo de Cardeaes havia sido 
convocada para consultar sobre o objecto da minha Memoria, 
e que a dita congrega^ao fora celebrada sexta feira da se- 
mana passada. Na quarta feira seguinte recebi uma carta 
do Cardeal Secretarlo d'Estado Lambruschini, convidando- 
me a ir ter com elle na manha de dia immediato (6 do cor- 
rente), que assim fiz. 

2.° Cardeal, recebendo-me com a costumada aflfabilida- 
de, entrou logo em materia, dizendo-me em summa : Que 
tendo feito o seu relatorio sobre a minha Memoria, e havendo 
tudo sido submettido a considera^ao de uma congregagao de 
Cardeaes, se tinham fixado certas bases para a negociagao 
de que me acho encarregado; e que Mousenhor Brunelli dis- 
cutiria commigo aquellas bases. peior, ajuntou o Cardeal, 
sao OS acontecimentos de Barcelona, que é de receiar nao 
levem até Portugal a sua perniciosa influencia. Esforgando- 
me por desvanecer estes receios, mais depressa esperan- 
(jas, e que logo suspeitei houvessem influido na determina- 
Qao das taes bases, despedi-me de Sua Eminencia e passei 
d'ali a encontrar-me com Monsenhor Brunelli, para com elle 
convir no dia e bora das nossas conferencias. 

3.® Respondendo a exposigao que Ihe fiz do objecto da 
minha visita, disse-me Monsenhor Brunelli, que se me con- 
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vinha, me daria desde logo conhecimenlo das bases; e corno mo 
eu Ihe exprimisse quanto isso me seria agradavel, comeQOu ^^^^^ 
elle a fallar, pouco mais ou menos, da maneira seguinte: 

«Os dois poiitos da vossa Memoria relativos aos direitos 
da Rainha, e a tranquillidade publica do reino, pareceram 
de loda a justica, e o Santo Padre se absterà escrupulosa- 
mente de todo e qualquer acto que possa offender aquelles 
direitos, ou arriscar aquella tranquillidade. Cumpre, porém, 
por de parte por emquanto a questao politica, e tratar sim- 
plesmente de occorrer às necessidades mais urgentes da re- 
ligiao em Portugal, deixando para mais vagar o arranjo de- 
finitivo dos outros negocios.» 

«Em primeiro logar nao póde o Santo Padre desistir do 
reconhecimento pieno dos Bispos por elle instituidps, por ser 
isso materia de dogma (o que me pareceu exagerado, jiil- 
gando que sómente o é de disciplina, e bastando isso alias a 
justificar a exigencia de Sua Santidade sobre este assumpto). 
Se a presenta d'estes Bispos em Portugal, continuou Mou- 
senhor Brunelli, podér comprometter a tranquillidade do 
reino, o Santo Padre tem melos de os impedir de là volta- 
rem, bem comò de prover, independentemente d'elles, e de 
accòrdo com o Governo da Rainha, a administra^ao de suas 
respectivas dioceses.» 

5.*^ «Em segundo logar é necessario que o Governo se 
preste a admittir ao exercicio de suas funcQoes episcopaes 
aquelles Bispos que nao se assignalaram por actos de vio- 
lenta opposigao e resistencia a Rainha, e cuja conducta pos- 
terior nao tenha sido irregular. Està condigao parece ter jà 
sido prevenida e concedida pela nota verbal de 19 de Setem- 
brodel838.» 

6.** «Em terceiro logar é indispensavel que a administra. 
Cao dos bispados vagos, bem comò d'aquelles cujos Prelados 
titulares se acham ausentes, seja reformada e restabelecida 
na conformidade dos canones e da discipHna da Igreja. Nao 
sao regulares nem legitimosos Administradores de bispados 
nomeados pela autoridade secular, sem respeito às regras 
prescriptas pela Igreja para semelhantes occorrencias. Nao 
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i84o podem tambem considerar-se legitimos aquelles que, nao ob- 
^^***^ stante sereni eleitos pclos capitulos, o foram por capitulos 
novos, em menoscabo dos antigos, violentamente despojados 
de seus direitos e beneficios. Cumpre, pois, quanto aos bis- 
pados vagos, que sejam substituidos os Governadores ou Vi- 
garios Capitulares actuaes d'elles, por outros canonicamente 
eleitos; e quanto aos Bispos ausentes, cuja presenta seria 
perigosa em Portugal, o Santo Padre proverà, de accòrdo 
com Governo da Rainha, à administragao de suas dioce- 
ses.» 

Taes sao, se bem me lembro, as bases offerecidas pelo 
Governo Pontificio, para o arranjo provisorio dos negocios 
ecclesiasticos de Portugal ; e passo a dar conta a V. Ex.* da 
minila resposta a Monsenhor Brunelli. 

7.° Tendo me a experiencia ensinado que a franqueza nao 
so é mclhor meio de captar confianga, mas tambem de 
desconcertar e confundirpremeditadosenredos e subtilezas, 
fallei seln refolho a Monsenhor Brunelli, dizendo-lhe em 
substancia o seguinte : 

Quanto ao 1.° ponto: Que eu tinha ordem formai e posi- 
tiva de nao reconhecer os Bispos designados pelo usurpa- 
dor ; mas que ingenuamente Ihe confessava que, nao obstan- 
te isso, eu tenciouava tomar sobre mim a responsabilidade 
de satisfazer n'esta parte às requisiQoes da Santa Sé, uma 
vez que d'ella obtivesse condigoes taes, que attenuassem a 
culpa d'aquella infracQao das minhas instruc^oes : que toda- 
via nao eram taes por certo as que acabava de ouvir, e que 
portanto eu so as podia admittir ad referendum; para o que 
Ihe rogava de me dar por escripto a substancia das bases, o 
que elle me prometteu, tomando previamente as ordens do 
Gardeal, que elle esperava nao se oppozesse ao cumprimento 
da sua promessa. Este documento servirà a supprir as fal- 
tas que eu possa haver commettido na exposigao das ditas 
bases. 

8.® Mais Ihe fui dizendo : Que eu nao esperava que o Santo 
Padre ainda quizesse procrastinar um arranjamento defini- 
tivo, pois estava eu convencido de que era tempo e mais que 
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tempo de acabar com taes tergiversagoes e dclongas : que isio 
verdade era que o reconhecimento da Rainha por Sua Santi- ^*g '° 
dade jà nao tinha importancia alguma politica, porque a 
questao estava definitiva e irrevogavelmente decidida ; mas 
que nem por isso deixaria de se sentir offendida a dignidade 
de Sua Magestade Fidelissima, pela continuafao de negocia- 
Qoes clandestinas, e repugnancia que ellas manifestam em 
Sua Santidade de tratar aberta e publicamente com o seu 
Governo. 

9.° Quanto aos outros dois pontos disse eu a Monsenhor 
Brunelli : que estava certo das intengoes do Governo de Sua 
Magestade de se prestar a tudo quanto fosse justo e razoa- 
vel; porém que nao podia prever se elle acharia justas e 
razoaveis todas as bases offerecidas e contidas n'aquelles 
dois pontos, e especialmente a que respeita a administragao 
dos bispados vagos. 

10.^ Monsenhor Brunelli, percebendo a desagradavel im- 
pressao (que eu nao disfarcei) que me fizera o seu discurso, 
tratou de a dissipar, esfor(jando-se por me persuadir da pu- 
reza das intengoes do Santo Padre, e reflectindo : que o es- 
sencial era prover aos negocios urgentes da Igreja de Por- 
tugal ; destruir por esse melo todo o pretexto de dissiden- 
cias religiosas n'esse reino ; e finalmente inutilisar nas maos 
dos inimigos da Rainha e do seu Governo uma arma formi- 
davel e perigosa : que o jnais viria depois ; mas que nao po- 
dia fazer-se tudo de chofre e de uma vez, pois que isso tam- 
bem se nao compadecia com o melindre e decoro de Sua 
Santidade : que era mister chegar gradualmente ao fim de- 
sejado, e que a isso tenderla um arranjamento provisorio 
fundado sobre as bases propostas pelo Governo Pontificio : 
que Santo Padre se achava multo bem disposto, e que se 
Governo da Rainha estava, corno parecia, animado de 
iguaes sentimentos de conciliagao; nao deixaria de se pres- 
tar a esteineio termo, que ao mesmo. tempo que jà contri- 
buirla efficazmente para assegurar a tranquillidade das con- 
sciencias e do reino, seria um grande passo para o arranjo 
definitivo, e completo reslabelecimento das nossas relagoes 
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1840 com a Santa Sé. Monsenhor concluiu rogando-me de escre- 
Agosio ^^j, efflcazmente n'este sentido para essa Córte. 

11 .^ A vista do que levo dito, o Governo de Sua Magestade 
tomarà aquellas resolucoes que Ihe parecerem justas e con- 
venientes ; e sem pretender de modo algum ingerir-me na 
escolha d'ellas, tomarei a liberdade de expòr humildemente 
a minha opiniao ; a qual se reduziria a satisfazer franca e 
pienamente ao Santo Padre nas suas reclama^oes justas e 
bem fundadas, quaes sao, em meu conceito, as relativas ao 
reconhecimento dos Bispos de D. Miguel, e a substitui^ao 
por outros, canonicamente eleitos, dos Administradores de 
bispados, estabelecidos irregularmente, ainda que por forga 
da necessidade, que nao tem lei, mas cuja legalidade cessa 
com a cessagao d'ella. Isto feito, de exigir do Santo Padre a 
instituicao dos Bispos eleitos por Sua Magestade para os bis- 
pados vagos, rejeitando a proposta relativa a administragao 
provisoria d'elles; e autorisando-me a retirar-me d'està 
Corte no caso de Sua Santidade se recusar a conferir as di- 
tas instituiQoes, sem justificados motivos, e com o unico fim 



1840 La S. Sede, come già ha dichiarato altre volte, niente più 
^^['° desidera che di concorre coU'uso de'suoi sacri poteri al rior- 
dinamento delle cose ecclesiastiche nel Portogallo. A questo 
effetto non solo è disposta a trattare coli' attuale Governo di 
Lisbona, me eziandio a regulare in guisa i relativi provvedi- 
menti, che non venga ad esserne in alcuno modo compro- 
messa la pace interna del regno. E però necessario che lo 
stesso Governo dal canto suo: l."" dichiari formalmente di 
riconoscere, che tutti e singoli i Prelati, i quali dal S. Padre 
hanno ricevuto l'istituzione canonica per qualunque siasi 
Sede Vescovile del regno, sono veri e legittimi Vescovi di 
quelle rispettive Chiese e Diocesi, ed hanno tutto it diritto di 
assumerne il Governo, a meno che Sua Santità indotta da 
gravissime ragioni collegate col bene della religione non giu- 
dichi di prendere air uopo (gualche temperamento : 2.'' presti 
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de deixar aiada subsistente e incolume o reconhecimento do i8^»o 
usurpador. '^'"^ 

12.^ Devo, porém, nao occultar a V. Ex/ que nao sao do 
meu parecer algumas pessoas estranhas e imparciaes, com 
quem tenho conversado sobre estes assumptos; as quaes 
julgam pelo contrario que conviria acceitar as bases propos- 
tas, para que nao podessem mais os tartufos politicos, abu- 
sando da credulidade do povo, cobrir suas intrigas crimino- 
sas com a capa da religiao ; e tambem para nao parecer que 
damos grande importancia ao reconhecimento da Rainha 
pelo Papa, pois que esse sera o mais eflQcaz meio de o ob- 
ter. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guardo a V. E^^.* Roma, em 8 de Agosto de 1840. 

111."*^ e Ex.''''^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



A Santa Sé nada mais deseja, conforme jà declarou outras i84o 
vezes, do qu€> concorrer por meio dos seus sagrados pode- ^^^^^ 
res para o restabelecimento das cousas ecclesiasticas em Por- 
tugal. Para semelhante fim nao so està disposta a tratar com 
Governo actual de Lisboa, mas tambem a regular os res- 
pectivos provimentos de fórma que nao venha de modo al- 
gum a ser compromettida a paz interna do reino. É neces- 
sario, porém, que o mesmo Governo pela sua parte: 1.°, de- 
clare formalmente reconhecer que todos os Prelados que do 
Santo Padre receberam a instituigao canonica de qualquer 
Sé episcopal' do reino sao verdadeiros e legitimos Bispos 
d'essas egrejas e dioceses, e que Ihes assiste todo o direito 
de assumirem o seu governo, excepto se Sua Santidade, in- 
duzida por gravissimas razoes, ligadas ao bem da religiao, 
julgar conveniente tomar alguma medida a este respeito ; 
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«840 Topera sua, perchè chiunque in qualsivoglia modo, e sotto 
^"°"® qualunque titolo o colore è in attuale esercizio della giuris- 
dizione ecclesiastica senza legittima missione od istituzione 
canonica ne sia immediatamente rimosso: 3.** lasci libero ai 
Vescovi superstiti il ritorno alle loro Sedi, e il governo delie 
loro diocesi, salve quelle provvidenze che riguardo ad alcuno 
di essi Sua Santità nella sua somma sapienza e sollecitudine 
credesse di adottare : 4.^ lasci similmente libera l'amminis- 
trazione delle Chiese e Diocesi vacanti ai Vicarii Capitolari 
legittimamente deputati dopo la morte dei rispettivi Vesco- 
vi, ed in mancanza o inabilità dei medesimi agli amminis- 
tratori Vicarii da deputarsi dal S. Padre : 5.° lasci libera 
effettivamente la communicazione dei fedeli col Capò della 
Chiesa, e vice versa. Ristabilito su taU basi l'uso legittimo 
della podestà ecclesiastica, e tolto cosi il male maggiore che 
afflige il Portogallo, la S. Sede si riserva di prendere d'ac- 
cordo coir attuale Governo le ulteriori disposizioni tendenti 
a ricondurre sotto altri rapporti il migliore ordine possibile 
nelle cose ecclesiastiche del Regno. 
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2.°, que concorra para ser removido immediatamente todo o i8*o 
que, por qualquer modo, e sob qualquer tilulo ou pretexto, ^^^l^ 
exercer actualmente jurisdicQao ecclesiastica sem legitimo 
poder Oli instituigao canonica ; 3.®, que conceda aos Bispos 
sobreviventes livre faculdade de voltarem às suas Sés, e de 
governarem as suas dioceses, salVas as providencias que 
àcerca de alguns d'elles Sua Santidade, na sua suprema sa- 
bedoria e solicitiide, julgasse proprio adoptar; 4.**, que tam- 
bem deixe livre a administra^ao das egrejas e dioceses va- 
cantes aos Vigarios Capitulares legitimamente deputados 
depois da morte dos respectivos Bispos, e, na falta ou inha- 
bilidade dos mesmos, aos Administradores ou Vigarios que 
Santo Padre deputar; 5.®, que deixe livre effectivamente a 
communicaQao dos fieis com o Ghefe da Egreja, e vice versa. 
Bestabelecido sobre taes bases o uso legitimo do poder ec- 
clesiastico, e removido assim o maior mal que afflige Portu- 
gal, a Santa Sé reserva-se toinar, de accòrdo com o actual 
Governo, disposicoes ulteriores para sob outros pontos de 
vista reorganisar na melhor ordem possivel as cousas eccle- 
siasticas. 



Officio do Visconde da Carreira para Bodrigo da Ponseca lagalbaes 

(Arch. do Ministerìo dos Negocios Estrangeiros.— Originai.) 

mo N.^ 17.-111.°^^ e Ex."^^ Sr. — i.^ A conferencia que live 1 

^^^g*^ com Monsenhor Brunelli em conformidade do que partici- ' 

pei a V. Ex.* no meu olHcio precedente, nao adiantou a ne- 
gociagao de que me acho encarregado; porém algumas pa- 
lavrjis de Monsenhor me parecem dignas de ser referidas a i 

V. Ex.* 

2.^ Insistindo novamente sobre a necessidade absoluta ' 

em que o Santo Padre se acha de proceder gradualmente ao 
reconhecimento da Rainha, e de motivar e apoiar esse acto 
de razoes solidas, que facjam emmudecer o forte partido que 
Ihe é opposto, observou Monsenhor Brunelli que o papel das 
bases era jà um grande passo, porque n'elle dizia Sua San- j 

tidade pela primeira vez, que estava prompto e desejoso de ' 

tratar com o Governo de Portugal, e que a verdade do caso 
era que a negociacjao suppunha jà uma especie de reconhe- 
cimento, porque nao se negoceia senao com quem se reco- i 
nhece. Disse mais que Sua Santidade, observando-lhe elle a 
incoherencia de tratar com o Governo da Rainha deixando | 
ao mesmo tempo subsistente o reconhecimento de D. Mi- 
guel, Ihe respondéra, assentindo pienamente na boa razaò 
d'aquella observagao. Finalmente esmerou-se Monsenhor em 
me convencer das boas disposigoes do Papa, e da impossibi- 
lidade em que Sua Santidade se achava de obrar de outra 
maneira, para nao irritar um partido forte, que era mister 
contemplar. 

3.^ Repetindo que uma vez por nós feito o reconheci- 
mento dos Bispos de D. Miguel, o negocio progredirla, ex- 
plicou Monsenhor a phrase, de que esse reconhecimento era 
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materia de dogma, dizendo : que sendo tal a autoridade e is^o 
supremacia do Papa, recusar de reconhecer os Bispos insti- ^^^^° 
tuidos por Sua Santidade para dioceses determinadas de 
Portugal, era o mesmo que negar essa autoridade e supre- 
macia e annullar o artigo de fé em que ellas se fundam; 
accrescentando Monsenhor que està recusa da nossa parte 
nao tinha exeraplo, pois que nem mesmo Napoleao pozera 
em duvida a legitimidade dos Bispos, cuja renuncia ou sub- 
stituicao exigira violentamente da Santa Sé; e que sobre 
este ponto nao cederia jàmais, nem podia Sua Santidade 
ceder sem annullar ao mesmo tempo a sua propria autori- 
dade, e destruir o principio fundamental do catholicismo. 
Este argumento é effectivamente ctiriai e nao pretendo que 
me seja attribuida a gloria d'elle. 

4.® Monsenhor Brunelli deu-me a entender que proce- 
dendo nós a tirar o invencivel obstaculo ao progresso das 
negociaQoes, nao tardarla multo que o Papa nao nomeasse 
um delegado seu para ir a essa Corte tratar com conheci- 
mento de causa dos dififerentes negocios que exigem provi- 
dencias, e concertar-se directamente com o nosso Governo 
sobre esses assumptos. Entao declarei eu a Monsenhor Bru- 
nelli que, se elle me podesse dar, ainda que so verbalmente 
fosse, a certeza de que, feito o reconhecimento -dos Bispos, 
eu seria solemnemente recebido por Sua Santidade, e que a 
isso se seguirla a nomea^ao de um Delegado de Sua Santi- 
dade para Lisboa, eu tomarià sobre mim a responsabilidade 
de proceder àquelle acto. 

5.** Està minha proposigao nao teve resultado; porém 
podendo acontecer que o venha a ter, e a minha presenga 
sendo inteiramente inutil em Roma depois de conseguido o 
reconhecimento de Sua Magestade Fidelissima pelo Papa, 
visto que o Governo poderà entao ahi mesmo dirigir e con- 
cluir OS arranjamentos necessarios com a Santa Sé com mais 
facilidade e maior proveito da Coròa e da na^ao; e que alem 
d'isso nao posso deixar de crer que a justiga de Sua Mages- 
tade confirmarà no seu posto, elevàndo-o a mais alta jerar- 
chia, seu actual Encarregado de Negocios n'esta Corte, 
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i84o tao habil, zeloso e digno da Real benevolencia; a vista de 
tudo isto rogo a V. Ex.* a graga de me autorisar quanto an- 
tes a regressar ao meu logar de Paris, verificado que seja o 
restabelecimento das nossas relagoes com a Santa Sé, obje- 
cto essencial da minha missao a Roma, cuja residencia ex- 
cede exorbitantemente as minhas forcas physicas e os meios 
pecuniarios que o Governo me fixou. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 18 de Agosto de 1840. 

111."*^ e Ex.™" Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreiro. 



Officio (lo Tìsconde da Carroira para Rodrigo da Fonseca Hajjallilies 

(Arch. do Minislerio dos Negocios Eslrangeiros.- Originai.) 

N.° 18.— 111."^^ e Ex."^^ Sr. — 1.° No momento de fechar «s^o 
meu officio precedente, tive a honra de rcceber o despacho ^'^^^^^ 
de V. Ex."^ n." 12, datado de 27 do passado, faltando-me na 
serie os n.®' 10 e 11, que ainda me nao vicram a mao. 

2.® Dou parabens a mjnha fortuna, que me impediu de 
executar uma resolugao, que podia trazcr comsigo os graves 
resultados que V. Ex.* aponta no primeiro periodo do seu 
citado despacho. 

3.® Confesso a V. Ex.* que eu me persuadia de haver 
assàs claramente provado, nao so a necessidade inevitavel 
do reconhecimento dos Bispos instituidos por Sua Santidade 
para dioceses determinadas d'esse reino, mas tambem o 
pouco fundamento de reccar que d'esse reconhecimento, 
sem a restric(;ao mental prescripta, resultasse menoscabo 
ou injuria dos direitos ou do decoro da Coròa, jà compro- 
mettidos, quanto o podiam ser, pelo reconhecimento abstra- 
cto jà realisado. Tambem me lisonjeava eu de que o actuai 
Ministerio de Sua Magestade nao persistila na mesma poli- 
tica dos precedentes relativamente aos negocios com a Santa 
Sé. • • 

4.*^ Vendo porém com grande pezar, pelo despacho de 
V. Ex.* a que respondo, que o actual Governo de Sua Ma- 
gestade persiste positiva e invariavelmente nas mesmas opi- 
nioes e resolugoes dos anteriores, e nao me restando, neni 
podendo restar j a menor duvida de que, por mais favoravcis 
que nos sejam as circitmstancias que se iniaginemj nunca o 
Santo Padre consentirà em ceder de uma exigencia insepa- 
ravel da conservagao de suas prerogalivas, e da manutengao 
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18M) da base fundamental do catholicismo ; torna-se a minha mis- 
^Ys'^* sao inexequivel, corno desde o principio escrevi sempre ao 
Governo, e comò nunca cessou de o fazer o Encarregado de 
Negocios de Sua Magestade n'esta Córte, com cujo conselho 
tenho constantemente obrado, nao so em virtude das minhas 
instrucQoes, mas do conceito que d'elle faco, e da veneragao 
que Ihe consagro; nao podendo deixar de me maravilhar 
que Governo pensasse que elle podesse ser agora de pa- 
recer diverso do que tantas vezes exprimira e ratificàra em 
seus officios, ou me aconselhasse em contrario de suas inva- 
riaveis e intimas convÌ€Qoes. 

5.® Gonseguintemente supplico humildemente a Sua Ma- 
gestade de se dignar desonerar-me de uma commissao, cujo 
desempenho nao cabe em minhas forgas ; permittindo-mè de 
regressar ao meu posto de Paris. 

6.*^ Conservarei no mais inviolavel segredo o contendo 
do despacho de V. Ex.*, pois que se d'elle tivessem vento os 
miguelistas ou seus poderosos protectores n'esta Corte, fa- 
cilmente obteriam do Papa a revogagao do decreto sobre o 
schisma, ou outra alguma pubUcagao ainda mais grave e fu- 
nesta à paz interna d'esse reino. 

Deus guardo a V. Ex.* Roma, em 18 de Agosto de 1840. 

111.™^ e Ex."*^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio do Tisconde da Carreira para Rodrigo da Pooscca Nagalhaes 



(Àrch. do Ministerìo dos Negocios Estrangciros.— Originai.) 



N.» 19. — 111.™ e Ex."" Sr. — im 

Agosta 



3.® Ainda que os meus precedentes offlcios possam de 
algum modo considerar-se corno resposta antecipada ao des- 
pacho de V. Ex.* n.^ 10, e que tudo quanto eu haja de dizer 
sobre o conteùdo d'elle se reduza em geral a repetigoes, 
julgo todavia dever enfadar a V. Ex.* com algumas reditas 
para justificaQao minha, e desafogo do zèlo que me anima 
pelo servilo de. Sua Magestade e bem do Estado. 

4.^ Depois de haver eu constante e claramente represen- 
tado ao Governo de Sua Magestade a impossibilidade abso- 
luta, nao jà sómente de restabelecer as nossas relagoes com 
a Santa Sé, mas mesmo de comegar aqui de modo util as 
negociagoes para esse effeito, sem previamente reconhecer 
cabal e lisamente os Bispos de D. Miguel, nao podia eu es- 
perar que a mesma augusta Senhora ficasse surpreza com 
a resolugao, que V. Ex.* qualifica de estranha, que eu to- 
rnerà de remover aquelle insuperavel obstaculo, proceden- 
do, em certo caso, a esse acto sub spe rati, ou para melhor 
dizer de ceder da distincgao casuistica ou restricQao men- 
tal, com que o Governo jà reconhecéra aquelles Bispos. 

5.*^ Permitta-me V. Ex.* de Ihe expòr a razao que tive 
para me persuadir que aquella minha resolu^ao nao seria 
taxada de estranha. No despacho n.^ 7 do Sr. Conde de 
Villa Beai, datado de 25 de Maio do corrente anno, se le o 
paragrapho seguinte : «Observarei todavia a V. que a Santa 
Sé, apesar de o Summo Pontifice Pio VII ter ido a Paris 
assistir à coroagao de Napoleao, nao teve por isso duvida 
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i84o em reconhecer Luiz XVIII ; se se tivessem pois restahelecido as 
^28*^ rrftìrryc5 com o Governo Portuguez, corno se fizera coni aquelle 
Soberano depois da restauragao, nenhinm difficuldade fiave- 
ria em se aplanarem todas as questdes». 

Julguei eu que d'estas palavras podia inferir qiie o Go- 
verno de Sua Magestade fazia sómente depender do rcco- 
nhecimento da mesma augusta Senhora pelo Papa a sua 
condescencencia com as requisi^oes da Santa Sé àcerca dos 
referidos Bispos, e n'esta persuasao nao me pareceu estra- 
nila nem precipitada, em tal hypothesc, aquella minha reso- 
lugao, tomada depois de sèria medilaQao e de accòrdo com 
Encarregado de Negocios de Sua Magesta'de n'esta Corte. 

6.® Permitta-me V. Ex.* de llie dtzer com todo respeito 
(o que alias resulta com toda a evidencia dos meus oflìcios), 
que as demonstragoes que me teem sido dirigidas por esse 
Ministerio, e que ahi passam por incontestaveis, tendentes 
a provar «que a e!xigencia do Santo Padre n'esta parte ne- 
lihum fundamento tem na disciplina da Igreja, antes llie é 
opposta, nem tao pouco era pratica de que se nao possa 
prescindir sem quebra do principio catholico, porque é inne- 
gavel que este consiste, no objecto de que se trata, em «dar 
a Deus o que é de Deus, e a Cesar o que é de Cesar» ; que 
essas demonstragoes, digo, nao tendo abalado as minhas 
proprias e sinceras convicfoes, menos poderiam convencer 
Santo Padre e os canonistas Romanos, que n'estas mate- 
rias nao presumem de menos sabios que os Portuguezes. 

7.® Formoso me é entrar agora em repetigoes, que nao 
me pesam menos do que a V. Ex.* enfadarao. reconheci- 
mento^ precipitado e injusto de D. Miguel pelo Papa é o ver- 
dadeiro aggravo que d'elle temos, e a instituigao dos Bispos 
apresentados a Sua Santidade pelo usurpador foi um acto 
consequente e necessario, que, longe de prejudicar às prero- 
gativas e regalias da Coròa de Portngal, as reconhece, pois 
que foi essa instituiglìo conferida em virlude mesmo e con- 
sequencia do exercicio d'essas prerogativas e regalias, por 
um Principe reconhecido pelo Papa comò Rei de Portugal. 
Nao liouve pois na instituiclio d'aquelles Bispos pelo Papa 
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senao urna injuria secundaria, corollario necessario e natu- ^m 
ral do aggravo principal do reconhecimento do usurpador. ^*^^'*^'* 
Nao houve tao pouco menoscabo nem prejuizo dos direitos 
do Regio Padroado, que o Papa ainda nao disputou aos Sobe- 
ranos d'esses reinos. Nao m^ parece tambem que o Santo 
Padre infringisse entao o preceito do Evangelho por V. Ex.* 
citado, nao devendo os actos do Summo Pontiflce ser con- 
ceitnados sem se ter sempre presente o facto precedente do 
reconhecimento de D. Miguel, de que esses actos eram sim- 
ples e forcosas consequencias. 

8.^ Diz V. Ex.* que a minha resolugao ainda mais estranila 
parece a Sua Magestade «por ser precisamente tomada na 
epocha em. que o termo final da guerra civil em Hespanha 
deve tornar a Curia Romana mais tratavel e moderada nas 
suaspretenQoes». 

termo final da guerra civil em Hespanha parece-me (se 
nao me engano), que se possa considerar haver sido a en- 
trada de Cabrerà em Franga. Ora algumas datas bastariam 
a provar a V. Ex.* que eu nao tomei aquella resoluQao 
quando jà se achava acabada aquella guerra, e se sentiam jà 
em Roma as favoraveis vibragoes de tao estrondoso aconte- 
cimento. meu officio (posterior à minha resolugao) é de 20 
de Junho; Cabrerà entrou em Franga em 6 de Julho, e so 
dez ou doze dias depois chegou aqui aquella boa nova. Nao 
tem porém tido aquelle desfecho até agora influencia alguma 
sobre as pretengoes d'està Corte. É certo todavia que a vira 
a ter; mas so a favor da Rainha Catholica, cujo Governo nao 
suscita questoes de principios, nem pretende que o Papa 
haja de se despojar da sua autoridade, reconhecendo comò 
nullos OS actos d'ella. 

9.^ Sem pretender esquivar-me, antes submettendo-me 
com devido respeito às censuras de V. Ex.* sobre os meus 
erros diplomaticos, ousarei sómente explicalros. Provém ellas 
evidentemente da dififerenga e opposigao que ha, e tem sem- 
pre havido, entre as idéas e as convicgoes do Governo e as 
minhas, que Jonge de haver occultado, tenho constante e 
iterativamente declarado em meus ofQcios com toda a fran- 

Tom. XXX -Parte II 7 
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4840 queza e lealdade, corno compre a um empregado qae tem 
^^2®g'^ a honra de se corresponder directamente com o Secretano 
d'Estado de Sua Magestade. Governo tem por concessao 
ampia e vantajosa, o que eu tenho por acto de simples jus- 
tiga, que em nada amplia nem avantaja as prerogativas do 
Papa. Governo pensa que ha ou póde haver esperan^a de 
restabelecer as nossas rela? oes com a Santa Sé, sem o re- 
conhecimento franco dos Bispos de D. Miguel; eeununca 
deixei de estar convencido que sem esse reconhecimento 
previo nao póde haver nem sequer comedo de negociafao 
util. Governo julga que o reconhecimento é indecoroso e 
de funestas consequencias ; e eu persuado-me que nem é 
elle indecoroso, nem póde ter funestas consequencias. Que 
nao é indecoroso jà eu procurei mostrar no | 7.^ do meu 
officio n.^ 1 d'essa serie; e ao que ali disse ajuntarei; que o 
Governo de Sua Magestade executou a onerosa Convengao 
do Vice-Almirante Roussin com D. Miguel, sem Ihe passar 
pela idèa que d'isso resultarla quebra de decoro ou dos di- 
reitos da Rainha. E é necessario observar que aquella Con- 
vengao foi de mais a mais feita em nome de um Soberano 
que nao reconhecia o usurpador. Que nao póde o reconhe- 
cimento ter funestas consequencias me parece evidente, 
porque nao disputa o Santo Padre as prerogativas da Coròa, 
antes as reconhece, e està imagino eu que era a parte sehsi- 
vel de que o Governo se doia. Diz tambem o Governo: que 
jamais os nossos augustos Soberanos, em tempos de multo 
maior calamidade, quizeram submetter-se a outras exigen- 
cias da Santa Sé menos indecorosas e de menos funestas 
consequencias; e eu digo que nunca aquelles Soberanos 
disputaram a validade franca e sincera das instituigoes ca- 
nonicas por ella conferidas; e direi mais, que me nao consta 
que Governo algum tal pretendesse. Tem-se requerido que 
Papa desautorise Bispos, que os substitua por outros, que 
institua alguns que Ihe repugnam, etc; mas nao sei que 
jamais se disputasse aos Bispos mesmo que se queriam re- 
mover ou substituir, a sua qualidade de Bispos de dioceses 
determinadas, conforme com os termos da instituigao cano- 
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nica que Ihes o Papa havia conferido. É pois este nosso um i84o 
caso novo, que torna incongruentes todas as citaQoes e compa- ^^^T^ 
ragoes de tempos e de factos anteriores, que coni elle nao teem 
connexao nem paridade alguma. nosso Governo mesmo 
nao deixa de sentir que nao póde negar-se ao reconhecimento 
dos Bispos de D. Miguel, e para satisfazer a està exigencia 
da Santa Sé, fundada nas disposi(;oes comminatorias do Con- 
cilio de Trento, e ao mesmo tempo illudir as suas conse- 
quencias necessarias, se inventou a entidade imaginaria de 
«Bispos da Igreja Universal», subterfugio que nem salva a 
dignidade da Corèa (officios n.^ 8, § 4.^ n.« 18, § 3.^ n.« 7 
reservado, | 3.**), nem satisfaz a exigencia do Papa no sen- 
tido obvio e naturai, e deixa subsistente um obstaculo in- 
vencivel ao restabelecimento, alias desejado, das nossas re- 
laooes com a Santa Sé, em grave detrimento dos interesses 
nacionaes. 

• 10.^ Resta-me semente agora assegurar a V. Ex.* n'este 
ofScio da minha obediencia às Reaes determinagoes, que 
ratificam e renovam as precedentes, pelo que respeita ao 
reconhecimento dos Bispos de D. Miguel, repetindo-lhe o 
pedido que jà Ihe fiz no | 5.® do meu officio n.^ 18, de levar 
a augusta presenta de Sua Magestade a minha humilde sup- 
plica de ser desonerado de uma commissao impossivel de se 
executar, e autorisado a regressar para o meu posto de Pa- 
ris; visto que, subsistindo a inhibi^ao do dito reconheci- 
mento, nao faco aqui mais que perder o meu tempo, arrui- 
nar a minha saude e contrahir empenhos gravosos, sem que 
d'ahi resuite o mais minimo proveito a causa publica. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, ém 28 de Agosto de 1840. 

111."* e Ex.™® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Oflicio do Visconde da Carreira para Rodrigo da FoDseca lagalbàes 

(Arch. do Mioistcrio dos Negocios E8trangeiro8.-OrigÌDal.) 

1840 N.*^25.— Ill."^eEx."°Sr.— l.^Tiveahonra de receber o 
seiembro (jggpacjjQ ^q ^f gx.* 11.° 17, a quG me cumpre responder. 

2.° Penhorou-me summamente que o Governo de Sua Ma- 
geslade approvasse as altera^oes e eliminacoes que fiz na 
Memoria que entreguei ao Cardeal Lambruschini, contidas 
ou indicadas na copia annexa ao meu ofQcio n.° 13, masnao 
pude ao mesmo tempo deixar de lamentar o silencio àcerca. 
da Memoria mesma, que me prova que nao foi ella do gosto 
do Governo, o que multo me penalisa. 

3.° Pelos meus precedentes officios terà V. Ex.* visto que 
nada mais me resta a fazer aqui ; e por isso aguardo com 
impaciencia a autorisagao que solicitei de Sua Magestade, 
para d'aqui me recolher ao meu posto de Paris; nao po- 
dendo alias continuar as grandes despezas que estou fazen- 
do, sem arriscar a minha reputa^ao de honra e probidade, 
unico bem que me resta. Releve, pois, V. Ex.* a minha im- 
portunidade, se novamente repito aquella minba supplica, ao 
que sou instigado, tanto pela falta que deploro de respostas 
a tantos de meus officios d'aqui dirigidos, comò porque a 
medida que vou envelhecendo, se me afigura que o tempo 
vae tambem para mim correndo cada vez mais rapido, e por 
isso me parece elle ainda mais precioso, e a sua perda um 
mal irreparavel, que profunda e dolorosamente me punge e 
me amofina. Nao posso, pois, contemplar de sangue frio o 
tempo gasto em inutilidades, desde o mez de Janeiro, em 
que comecei a escrever para esse Ministerio sobre os nego- 
cios de Roma, nera ver sem magna, que estes se acham no 
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mesmo ponto em que entao estavam, sera que Ihes tenha i^o 
resultado o menor proveito dos meus esforgos e sacrificios. ^^^^^^^'^ 

i,^ Causou-me a mais viva s^isfagao a importante noticia 
que V. Ex.* me communicou da continuagao da preciosa 
saude de Suas Magestades e de toda a Real Familia ; bem 
comoda esperanga lisonjeira de que nao haja de ser. nova- 
mente alterada a tranquillidade publica n'essa capital, nem 
em parte alguma do reino. A vista dos recentes deploraveis 
acontecimentos de Madrid e de Paris, anhelo ainda mais vi- 
vamente pela verificacao de tao agradavel prognostico, de 
que muita honra provirà ao Ministerio e grande beneficio à 
nacao. 

Santo Padre regressou hontem de Castel Gandolfo para o 
palacio do Quirinal, onde fixou a sua residencia de outono. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 18 de Setembro de 1840. 

IH.""® e Ex.°*° Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio de Visconde da Carreira para Rodrigo da Fonseca Magalbaes 

(Ardi, do Minislerio dos Negocios Esirangeiros.- Originai.) 

1840 N.^ 26.— 111.°^° e Ex.™^ Sr. — 1 ."^ Tive a honra de receber o 
setembro (j^spacho de V. Ex.^ n."* 18, que li com a attencao devida ao 
seu importante objecto. 

2.® Curvando-me submissamente sob a reprehensao que 
Governo de Sua Magestade novamente me inflige, fago ar- 
dentes e sinceros votos para que encontre elle um habil ne- 
gociador, que seja capaz de comecar pelo principio a neg(J- 
ciagao com està Córte, no que darà irrefragavel documento 
da sua rara capacidade. 

3.® multo que tenho escripto sobre o assumpto do des- 
pacho de V. Ex.% nao so me dispensa, mas me determina 
de nao tornar a V. Ex.* o tempo com mais inuteis repetigoes. 
Ousarei sómente desculpar-me, ou pelo menos procurarci 
attenuar a gravidade da culpa de desobediencia que o Go- 
verno de Sua Magestade me exproba, e que multo me ma- 
gòa. 

4.® Nos cargos diplomaticos escusado é dizer a V. Ex.% 
que bem o sabe, que a obediencia nao póde nem deve ser 
cega comò nos militares, e que por isso é da essencia 
d'aquelles cargos um certo livre arbitrio, que exige conse- 
guintemente da parte dos Governos bem joeirada selecgao 
dos individuos destinados a occupal-os, os quaes é mister 
que gosem de toda a sua confianga. Se por desgraga minha 
eu nao merecesse a do Governo de Sua Magestade, nao me 
queixaria por certo de ser por elle desempregado n'estes 
postos que a requerem. Multo me angustiou sempre, apesar 
do que acima digo, todo e qualquer acto que o interesse 
manifesto e indubitavel do Estado, e a consciencia do meii 
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dever, me obrigasse a fazer sem ordem, e mais ainda con- i84o 
tra as ordens do Governo. Durante a minha atribulada mis- ^^^g**'* 
sao de Londres me vi muitas vezes, em tao dolorosa alterna- 
tiva, constrangido a tornar sobre mim responsabilidades da 
maior gravidade, nao so sem ordem, mas centra as ordens 
do Governo. Foi assim que, centra as ordens formaes e ex- 
pressas do Governo, eu solicitei e autorisei a remessa de 
viveres e de dinheiro à esquadra do Vice-Almirante Sarto- 
rius, para evitar que a desesperagao da fome e da miseria 
nao provocasse a revolta d'ella a se transformar em hostili- 
dade aberta. Foi assim tambem que sem ordem do Governo 
eu promovi e so autorisei a organisagao da feliz expedifao, 
em que centra as ordens formaes e positivas do Governo, 
mandei o Capitao Napier ; cujo officio participando-me a sua 
ditosa Victoria (que nao me alegrou sem mescla de magoa 
por aer de estrangeiro sobre Portuguezes), bem comò outro 
do Sr. Duque de Palmella annunciando-me a gloriosa facgao 
do Sr. Duque da Terceira, e sua maravilhosa entrada na ca- 
pital do reino, suavisaram a pena que me causaram as amar- 
gas reprehensoes que ao mesmo tempo recebia do Governo 
porestas arbitrariedades e desobediencias. Refìroestes dois 
factos semente para que elles sirvam a minorar a minha cul- 
pabilidade, sendo indubitavel que o bom exito anima e ten- 
ta a novos commettimentos, e de algmn modo os desculpa 
ou explica. 

5.° Tendo, porém, todo o homem direito de zelar a sua 
honra e o seu credito, supplico humildemente a Sua Mages- 
tade de me permittlr a publicagao da minha corresponden- 
cia officiai com o seu Governo sobre os negocios de Roma 
desde que d'elles fui encarrQgado. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, 28 de Setembro de 1840- 

111.™^ e E\,^° Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio de Rodrigo da Ponscca Nagalhaes para o Viscoode da Carreìra 

(Arcb. do Ministerio dos Negocios EslraDgeiros.— Regislo.) 

4840 N.® 22. —IH."'® e Ex.™** Sr.— Accuso a recepcao do officio de 
ouiQbro y g^ a jj ^QQ gQjjpg Q gg^ conteùdo, bem corno sobre o 

dos officios n." 8,' 9, 13, 14, 16, 17 e 18, jà accusados em 
diversas occasioes, dos quaes se ve que o Governo Pontificio 
insiste no reconhecimento dos Bispos nomeados pelo usur- 
pador do throno da Rainha, nao so comò verdadeiros Bis- 
pos, no que nunca houve, nera podia haver duvida, mas 
tambem corno Bispos designados para taes determinadas 
dioceses de Portugal, dando-se em alguns dos referidos oflfi- 
cios a qualificagao de dogma a està pretengao de Roma, che- 
gando-se até a dizer que repugnar ou negar aquelle reco- 
nhecimento é mesmo que negar a autoridade e supremacia 
Pontificia^ annullar o artigo de fé em que ella se funda e des- 
truir principio fundamental do catholicismo, parecendo in- 
crivel que taes proposigoes e taes doutrinas venham do cen- 
tro da verdade catholica, tenho de dizer a V. Ex.* que, reco- 
nhecendo, corno devem, todos os òatholicos, que o primado 
de honra e de jurisdicgao do Romano Pontifice é urna ver- 
dade de fé, nunca presumi, nem ainda presumo que d'ella 
se possa derivar a doutrina que as referidas clausulas sup- 
poem. 

Nunca presumi nem posso presumir que seja erro de fé, 
e muito menos erro destructivo de algum principio funda- 
mental do catholicismo, duvidar verbi gratia que tal ou tal 
Bispo seja legitimo Bispo de tal determinada Igreja, e isto 
nao por falta de autoridade em quem o instituiu, mas sim 
porque a designagao da diocese procedeu ou podia proce- 
der de um erro de mero facto humano, a respeito do qua! o 
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Soberano Pontiflce podia ser enganado sem quebra alguma im 
do seu poder e jurisdiccao, nem das prerogativas que, corno ^"'3**" 
Principe da Igreja, por direito divino Ihe compelem. 

Nao se diga que é dogma ou artigo de fé cattolica crer 
que Bispo verbi gratta de Paris ou de Leao é legitimo 
Bispo de taes determinadas Igrejas. Nem se diga que è con- 
tra a fé, que é destructivo do principio fundaniental do catho- 
licisniOj duvidar, nao do poder sagrado que confirmou e 
instituiu esse Prelado, mas sim da legitimidade do mero fa- 
cto da eleigao ou nomeagao que precedeu e deu occasiao à 
instituigao. 

Se algum impostor fabricasse urna apresentacao falsa de 
algum bispado, e Summo Pontifice, enganado por esse falso 
titulo, instituisse canonicamente, ficaria falsario sendo 
Bispo validamente ordenado, mas nunca por esse modo ad- 
quiriria direito algum à Sé designada, nem deveria ser n'ella 
admittido para a governar. 

Nao é contrario, nem à sagrada autoridade, nem às jus- 
tas prerogativas, nem ao respeito do Supremo Pastor, dizer 
ou presumir que elle possa ser enganado por um titulo falso 
ou illegitimo, porque taes enganos succedem e podem suc- 
ceder a todos OS homens sem excepQao alguma, e os pro- 
prios escriptores que sustentam a infallibilidade do Papa, 
nao ampliam, nem poderiam razoavelmente ampliar està in- 
faUibilidade a um facto puramente humano, e que nenhuma 
ligagao tem em si mesmo com as verdades reveladas, nem 
com dogma algum da fé catholica. 

Muitas vezes se impugnam em juizo contencioso buUas, 
rescriptos, breves e outras lettras apostolicas, comò obtidas 
ob e subrepticiamente, sem que d'aqui se possa inferir que 
quem por este modo defende seu direito, nega primado 
do Romano Pontiflce, ou duvida da sua autoridade e juris- 
dicfao. 

É digno de notar-se que, tendo sido reconhecimento dos 
Bispos do usurpador um dos pontos em que Gabinete Pon- 
tificio mais tenazmente tem insistido desde a sua primeira 
nota verbal, jàmais se caracterisou a obrigagao d'este reco- 
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1840 nhecimento comò um dogma de fé, nem comò um negocio 
oainbro jjg^^Q ^jjj aigum artigo, principio ou base fundamental do 

cathdicismoj, senao agora na linguagem de Roma, talvez 
para assentar a fé e a religiao dos Portuguezes, ou por se 
julgar em Roma que o Governo da Rainha de Portugal nao 
sabe que quer dizer dogma de fé, ou por qualquer outro 
motivo reservado, que se nao póde penetrar. 

É de notar que pretendendo o Ministerio Publico de Sua 
Santidade tao afmcadamente o reconhecimento d'aquelles 
Bispos, corno ponto primeiro, principal e previo de desejada 
reconciliacao das duas Cortes, diga comtudo ao mesmo tem- 
po que reconhecimento da propria Rainha vira vindo gra- 
diialmmte (officio n.® 16 no P. SJ isto é, à proporgao que a 
Rainha o merecer pelas suas humiliagoes, e pela sua obe- 
diencia às pretensoes do Gabinete Pontificio, ou à proporgao 
que a poUtica dos Principes estrangeiros permittir ou con- 
sentir que Santissimo Padre assuma o legar de verdadeiro 
pae dos fieis, e de verdadeiro Chefe da Igreja de Deus. 

Bem se ve que nao é va està reflexao, porque, pedindo 
V. Ex.* a Monsenhor Brunelli, que ao ipenos verbalmente 
Ihe declarassé, se feito o reconhecimento dos Bispos V. Ex.* 
seria solemnemente recebido por Sua Santidade, e a isso se 
seguiria a nomeagao de um Delegado de Sua Santidade 
para Lisboa, e oflferecendo-se V. Ex.* no caso de resposta 
favoravel a tomur sobre si a responsabilidade de proceder ao 
acto d'aquelle reconhecimento, que Ihe é vedado pelas suas 
instruqjoes, assim mesmo ficou a sua proposigao sem resul- 
tado, isto é, sem resposta, comò V. Ex.* mesmo refere no 
seu officio n.® 17, || 4.® e 5.° 

Noto ainda mais que, exigindo a Curia Romana que a Rai- 
nha de Portugal reconheca os Bispos nomeados pelo usurpa- 
dor do seu throno, promette ao mesmo tempo, ou dà a en- 
tender, que Sua Santidade farà que elles nào venham gover- 
nar OS stms Igreja^. 

Mas se Sua Santidade se nao julga autorisado (comò mui- 
tas vezes se tem dito nos offlcios de Roma) a mudar o titulo 
dos Bispos e a desìgna^ao das suas dioceses, nao póde tam- 
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bem julgar-se autorisado para os impedir e suspender do 
exercicio dos seus suppostos legitimos direitos e deveres 3 
episcopaes. É està segunda providencia muito mais ousada 
e muito mais susceptivel de escrupulo do que a primeira. 

Nao quero dizer com isto que dùvido que Santo Padre 
possa, em casos urgentes e extraordinarios, e quando assim 
pede imperiosamente verdadeiro bem da Igreja, reter 
OS Bispos separados das suas Igrejas e suspensos do exer- 
cicio da sua autoridade. Mas digo que isto importa muito 
mais do que mudar-lhes titulo e a designa^ao da diocese, 
ou dar-lhes um titulo in partibus, ou emfim praticar com 
elles mesmo que em casos analogos se tem praticado com 
outros. 

Se OS Bispos de que se trata hao de flcar privados pelo 
Sùmmo Pontifice de virem governar as suas Igrejas, nao ha 
necessidade de que sejam reconhecidos pela Rainha de Por- 
tugal, que fim póde ter este reconhecimento meramente no- 
minai ? que utilidade se póde esperar d'elle ? que effeitos se 
Ihe querem attribuir ? 

Parece que póde ser um de dois. Ou que a Rainha acquiesfa 
ao facto do Governo usurpador que os nomeou, e reconhéca 
a legitimidade das suas nomeagoes, esquecendo ou poster- 
gando OS seus proprios direitos e os da nagao a que presi- 
de, e cedendo do protesto que em seu nome fez seu augusto 
pae e tutor. Ou que esses Bispos assim reconhecidos, ve- 
nham, quando bem Ihes parecer, ou quando Sua Santidade 
Ih'o permittir e julgar conveniente, demandar a sua res- 
tituicao às Sés, a cujo Governo ficam tendo todo direito 
(officio n.° 16) e continuar execravel systema que até agora 
teem seguido, de perturbarem a paz publica do reino sob 
pretexto de religiao e de fazerem a mais injusta, pertinaz e 
raivosa opposigao aos direitos sagrados e ao Governo da 
Rainha Fidelissima. 

Até agora podia-se julgar que verdadeiro aggravo que a 
Rainha de Portugal tem do Santo Padre nao era precisa- 
mente precipitado e injusto reconhecimento de D. Miguel, 
mas era tambem absoluto e incomprehensivel desprezo 
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4840 que fez do protesto tao solemne corno respeitoso, que El-Rei 
ouiubro ^ senhor D. Fedro IV, no augusto nome de sua filha, dirigiu 
à sua presenta contra o mesmo reconhecimento, e determi- 
nadamente contra a nomeofàx) e apresentagào de Bispos para 
OS dioceses d'estes reinos : protesto que, por sua natureza, 
pelo seu objecto e circumstancias, e pelas pessoas que 
n'elle eram interessadas, deviam merecer alguma attengao 
do Santo Padre, e pelo menos re tardar aquelle intempestivo 
' e injusto reconhecimento. 

Agora, porém, vé-se pelo officio n.° 19 de V. Ex.* que se 
attenua um pouco a precipitagao e injustiga do acto, e que se 
sustenta de mais a mais que a instituigao dos Bispos apre- 
smtados pelo usurpador era um acto conseguente e necessario 
ao reconhecimento t 

É precisamente o contrario. A instituigao d'aquelles Bis- 
pos nao era uma formosa consequencia do reconhecimento de 
D. Miguel, porque as Igrejas de Portugal nao estavam em 
tal desamparo que exigissem imperiosamente a provisao 
dos bispados vagos. Nao era portanto necessario provel-os, 
sem se esperar que algum dos contendores vencesse ; e so 
podia reputar-se necessario para dar mais firmeza a usurpa- 
Cao e para repellir sem audiencia das partes o protesto de 
que acima fallei. 

V. Ex.* no seu officio nao so julga conseqtiente e necessa- 
ria a instituigao dos Bispos do usurpador, mas tambem sus- 
tenta que ella, longe deprejudicar as prerògativas e regalias 
da Corda de Portugalj antes as reconhece, pois que foi essa 
instituigao conferida em virtude mesmo e consequencia do 
exercido d'essas prerogativa^ e regalias por um Principe re- 
conhecido pelo Santo Padre comò Rei de Portugal ! 

A Rainha a Senhora D. Maria II tinha sido reconhecida 
por todas as Potencias da Europa, e pelos mesmos Papas 
antecessores do actual Summo Pontifice. Pozeram-se de 
parte todos estes reconhecimentos e parece que o Santo Pa- 
dre deu throno por vago I 

Apresentou-se um usurpador com desapprovapao goral de 
toda a Europa e até do Nuncio de Sua Santidade que entao 
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estava em Lisboa. Parece que Sua Santidade devia, ao me- ìsìo 
DOS, nao ser o primeiro a reconhecel-o, e que-aqui tinha ca- ^"'3**'^ 
bimento a ordinaria morosidàde e circumspecta prudencia 
do Gabinete Pontificio nas suas resolu^oes ; mas nao succe- 
deu assim. 

Veiu Imperador e Rei Senhor D. Pedro IV, e de Pa- 
ris dirigiu ao Santo Padre protesto acima mencionado. Ne- 
nhmn caso se fez d'elle ! 

Sua Santidade, emfim, foi primeiro a reconhecer D. Mi- 
guel, e logo a instituir os Bispos por elle nomeados. E pre- 
tende-se agora que com isto, longe deprejudicar asregalias 
da Corèa, pelo contrario as reconhece I 

Està é que se póde realmente chamar uma restricgào men- 
tala que abstrahe a Coròa dsipessoa coroada, comò se a apre- 
sentagao dos Bispos fosse obra da Corda em abstracto, e nao 
da pessoa, que, ou a tem por direito, ou a usurpa contra di- 
reito : no primeiro caso legitìma, no segundo illegitima e 
nulla. 

Nao é menos notavel a consequenciaque V. Ex.* deduz 
do que expoe no citado ultimo officio, quando afiìrma que 
na. instituigao dos Bispos de D. Miguel pelo Santo Padre, 
nào houve senào uma injuria secundaria^ corollario necessa- 
rio e naturai do aggravo principal do reconhecimento do mur- 
pador, Nao é conhecida a escala das injurias que Summo 
Pontifico póde fazer aos Principes Soberanos, independen- 
tes e catholicos. Mas quaesquer que sejam essas injurias, 
maiores ou menores, primarias ou secundarias, devem ser 
reparadas competentemente pelo. Supremo Chefe da Igreja, 
a quem incumbe ser primeiro a observar as regras da jus- 
tica e da caridade christa. 

Insiste V. Ex.* no resto do dito seu ofiìcio n.® 19 em ap- 
pellidar canonica e pretender que comò tal se reconbega a 
instituigao ou confirmagao que dos Bispos nomeados, pelo 
usurpador fez Santo Padre. A V. Ex.* jà se tem dito que 
a palavra canonica nada mais quer dizer senao conforme 
aos canones, conforme às regras ; e por certo instituigao ou 
confirmagao alguma de Bispos póde ser mais irregular do 
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1840 que a dos sobreditos, por ser ob e subrepticia e fundadaem 
^"g**"^^ urna falsa causa, qual a da apresentagao feita por um falso 
Padroeiro. 

Nao disputa, pois. Sua Magestade a vcUidade franca e sin- 
cera das instituigòes canonicasy conferidas pelo Santo Padre, 
mas nao póde reconhecer as instituiQoes dos mencionados 
Bispos para as dioceses do seu reino, que de si mesmo sao 
nuUas e irritas, por isso que nada teem de canonica^. E Sua 
Magestade vè-se na necessidade de negar esse seu reconhe- 
cimento, nao so corno Soberana independente para defender 
urna das maiores prerogativas da sua Goròa, mas até corno 
protectora da Igreja e dos sagrados canones, pelos quaes 
tambem ao mesmo Santo Padre cumpre regular a sua juris- 
dicgao, 

A vista de quanto fica exposto e das mais razoes referidas 
a V. Ex.* nas suas instrucQoes e nos papeis que as acompa- 
nharam, é manifesto que Sua Magestade, por maior que seja 
a deferencia que deseja ter para com o Santo Padre, nao 
póde por fórma alguma admittir, quanto aos Bispos da usur- 
pacao, a primeira das bases que em nome de Sua Santidade 
Ihe manda propor o Governo Pontificio, exigindo que o Go- 
verno Portuguez «declare formalmente reconhecer que to- 
dos e cada um dos Prelados que receberam a instituigao ca- 
nonica para alguma Sé vaga d'este reino, sao verdadeiros e 
legitimos Bispos d'aquellas respectivas Sés e dioceses, e tem 
todo direito a assumir o Governo d'ellas, a menos que Sua 
Santidade, movido de poderosas razoes, ligadas com o bem 
da religiao, nao assente em fazer n'isso alguma modifica- 
Cao» . Um tal reconhecimento jàmais poderà ser feito quanto 
aos ditos Bispos nomeados pelo usurpador, porque pelo fa- 
cto de por elle haverem sido illegitimamente nomeados e 
apresentados, se nao póde chamar canonica a instituigao ou 
conflrmagao em favor d'elles feita por Sua Santidade. 

É multo de notar que està exigencia do Governo Pontifi- 
cio é inteiramente nova, porque na primeira nota verbal en- 
tregue n'essa Corte ao Encarregado de Negocios de Sua 
Magestade unicamente se requeria a admissao de taes Bis- 
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pos nas dioceses para que foram confirmados ; e na segunda isio 
nota verbal jà se prescindia da sua vinda para PortugaU e se ^"'"^'"^ 
pretendia que as ditas dioceses fossem governadas por Vi- 
garios Geraes durante a sua ausencia, colligindo-se do que 
disse Monsenhor Capaccini ao Encarregado de Negocios de 
Sua Magest-ade (oflacio d'este, n.^ 34 de 1838) «que taes Vi- 
garios Capitulares podiam ser escolhidos pelo Governo e 
propostos ao Papa, o qual, achando que eram pessoas capa- 
zes, OS faria nomear«. 

Por este modo, entao proposto, havia sim um tal ou qual 
tacito reconhecimento dos mencionados Bispos, porém na 
primeira das bases ultimamente apresentadas a V. Ex.^exi- 
ge-se previamente da Rainha a extraordinaria humiliacao de 
urna formai declara^ao d'esse reconhecimento ; o que, alem 
de impraticavel, pelas razoes tantas vezes repetidas, é sem 
duvida bem pouco adequada correspondencia ao elevado es- 
pirito de conciliacao e nobre confianga nos sentimentos pa- 
temaes do Santo Padre, com que Sua Magestade mandou a 
Roma um Ministro da categoria de V. Ex.*, passo este que 
parece nao haver sido n'essa Córte devidamente avaliado, 
nem tao pouco muitos outros que n'este reino se teem dado 
comò publicos testemunhos de quanto Sua Magestade deseja 
comprazer com Sua Santidade : porquanto, longe de diminui- 
rem, teem pelo contrario crescido com notavel vehemencia as 
preten^oes da Curia Romana. 

V. Ex.* exporà, pois, com a necessaria delicadeza, mas 
com toda a firmeza, as razoes pelas quaes Sua Magestade nao 
póde annuir a primeira das mencionadas bases, respondendò 
às outras nos termos da nota verbal que o Encarregado de 
Negocios de Sua Magestade dirigiu a esse Governo em data 
de 19 de Setembro de 1838, concluindo V. Ex.* que Sua 
Magestade tem da sua parte preenchido para com Sua San- 
tidade OS deveres de fllha obediente e submissa, mas nao 
póde deixar de sustentar as prerogativas da sua Coróa, que 
com ella herdou e jurou defender ; que pelos passos que vae 
para sete annos tem dado junto de Sua Santidade, tem pro- 
curado, comò Ihe cumpria, remediar os males que affligem a 



1840 Igreja Lusitana, e que se estes crescerem, protesta nao ser 
oaiubro ^^^ jgg^ rcsponsavel perante Deus, que conhece perfeita- 
mente com quanta sinceridade e desvelo se tem empenhado 
em conseguir a reconciliagao com a Santa Sé. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades, em 3 de 
Outubro de 1840. 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Sr. Visconde da Carre'ira. 



Officio do Tiscoudc da Carreira para Rodrigo da FoDseca Hagalliaes 

(Arcb. do Ministcrio dos Negocios Kstrangciros. -Originai.) 

N.^ 30. — III.™^ e Ex.'"^ Sr. — I .*» Tive a honra de receber i84o 
hoje OS despachos de V. Ex.^ n.°^ 22, 23 e 24, que li coni a ^"^"*^^<> 
devida attencao, e aos quaes V. Ex.* me permittirà de res- 
ponder em um so, relevando os defeitos provenientes do 
curto espa(jo de tempo de que posso dispòr para me apro- 
veitar do correlo que àmanha d'aqui expede a Embaixada de 
Franca. 

2.® Li no ultimo d'aquelles despachos com a mais prò- 
funda magoa a noticia do trabalhoso parto de Sua Magestade 
a Rainha, e fico ancioso por ulteriores novas, conflando que 
a Providencia nos concederà o precioso e prompto restabe- 
lecimento da importante saude de Sua Magestade. 

3.® Gonvencido e pezaroso da inutilidade de minhas liu- 
mildes, repetidas e uniformes representacoes àcerca do ne- 
gocio de que Sua Magestade se dignou encarregar-me, e 
especialmente pelo que respeita aos chamados Bispos de 
p. Miguel, nao enfadarei a V. Ex.*, nem Ihe farei perder o 
tempo com uma prolixa resposta aos despachos n.^^ 22 e 24, 
pois que é impossivel ao meu fraco talento expor-lhe, com 
mais clareza do que jà o tenho feito, as razoes que impu- 
gnam os argumentos, tantas vezes reproduzidos, e outras 
tantas por mim refutados, com todo o zèlo, e toda a singe- 
leza e lucidez que em minhas forcjas cabla. Limitar-me-hei 
pois semente a poucas observagoes, cuja supposta inutili- 
dade me nao desobriga de as levar a presenta de V. Ex.* 

4.** Diz Concilio de Trento (Ses. 23, Can. 8): «siquis 
dixerit Episcopos, qui auctoritate Romani Pontiflcis assumun- 
tur, non esse legitimos et vei^os Episcopos, .sed flgmentum hu- 
manum; anathema sit». 

Ora jà eu fiz ver que nao havia Bispos sem dioceses de- 
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*84o terminadas, segundo a disciplina vigente da Igreja (officio 
^2"^™ n.® 3, 1 3.^), e as razoes que alleguei nao foram respondidas. 
Diz porém despacho n.*^ 22 que cnao disputa Sua Magestade- 
a rcUidade franca e sincera das institnicoes canonicas conferi- 
das pelo Santo Padre, mas nao pódereconheceras institnicoes 
. dos mencionados Bispos para as dioceses de seu reino» ; 
proposifoes que mutuamente se destroem, que equivalem, 
no meu fraco entender, a dizer sim e nao ao mesmo tempo, 
e que nao concebo corno alguem possa julgar proprias a sa- 
4isfazer a exigencia do Papa, fundada nas disposicoes da 
mencionado Concilio. 

5."" Quando d'essa Secretaria d'Estado me foi dada a licao 
de grego (que nao desprezei, porque nada sei d'aquella lin- 
gua), julguei nao dever fazer observagao alguma a tal res- 
peito; mas comò ella me é agora recordada e repetida no 
citado despacho, forgoso me é dizer a V. Ex.*, que quando 
6U empreguei a palavra canonico, Ihe attribui (0 que alias^ 
era obvio e manifesto) sentido christao, e nao sentido 
pagao e grammatical de regra ou de canfonne a regima; nao a 
idea abstracta e geral de regra, mas a significacao concreta 
e fixada pelo uso ordinario da mesma palavra em linguas 
estranhas, de regra estabelecida pelos concilios, nos regola- 
mentos por elles feitos chamados canones, É por isso que eu 
disse e repito agora, que a falta da regra profana^ ou ^ 
illegitimidade do apresentador secular de um Bispo, naoen- 
volve a illegitimidade da instituiQao canonica ou sagrada 
conferida pelo Papa a esse Bispo, jms que a validade d'essa 
instituigao so depende das regras ecdesiasticas chamadas ca- 
nonesj e nao das seculares ; tanto mais no caso de qoe se 
trata, essas regras sectdareSj chamadas direitos e prerogali* 
vas da Coròa, sao meras concessoes da Igreja, e nao inlie-^ 
rentes e inseparaveis da soberania (officio n.** 8, § 4.^). Ora 
comò OS canones nao conteem disposi^ao alguma que impli- 
que a irregularidade ou a nullìdade da institui^ao comunica 
dos Bispos, por motivo de ser a formalidade da apresenta* 
Cao d'elles pela autoridade secular ob e ^ubrepticia, se- 
gue-se necessariamente que a instituigao dos Bispos de 
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D. Miguel é canonica^ no sentido usuai da palavra, e unico i84o 
admissivel em materias ecclesiasticàs. Isto é, a meu ver, de ^^"*^'* 
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tao palpavel e irrefragavel evidenda, que na verdade me 
repugna està minha defeza àcerca de argumentos, fandados 
em urna subtileza grammatical, e na confusao espontanea do 
sratido obvio da palavra <:€m(m em linguagem ecclesiastica, 
com da mesma palavra na lingua grega. 

6.^ Ainda c[ue nenhuma comparacao po^sa haver entre 
jas apresentagóes dos Bispos de D. Miguel e as falsiflcadas 
por algum impostor, direi a Y. Ex.* que n'esse mesmo caso, 
depois de conferida a institui^ao pelo Papa a esse impostor, 
nao se segue a nuUidade d'ella por motivo da falsificagào e 
da fraude, mas sim se tomam outras providencias para bem 
da Igreja; comò V. Ex.* poderà ver da communicagao feita 
pela Legagao de Sua Magestade n'esta Corte, de um d'estes 
factos, acontecido no Pontificado de Leao XII com um Bispo 
instituido por aquelle Papa para uma Igreja no Egypto (1824 

e iftas), 

7.® Nao sei comò dos meus officios ou das notas verbaes 
do Governo Pontificio se possa deduzir, sem violencia, que 
Sua Santidade se queira arrogar a autoridade de impedir e 
suspender os Bispos de D. Miguel do exercicio dos seus di- 
reitos e deveres episcopaes, para assim oppor comò mais 
ousada està exorbitancia a outra que se deseja obter de Sua 
Santidade, cwn verdadeira quebra dos direitos da Igreja 
Lusitana. Papa tem dado simplesmente a entender que, 
prò bone paciSj tomarà as providencias de exhortaQao e do- 
Qura que em semelhantes casos tem tomado a Santa Sé, para 
conciliar a pa2 interna e as conveniencias temporaes dos 
povos com OS interesses da religiao, sem exceder os limites 
da sua autoridade apostolica, nem faltar a considerando de- 
vida ao caracter sagrado dos demais Bispos. Pretender que 
seja mais impedir um Bispo de exercer as suas func^oes, 
que prival-o do seu bispado, é o mesmo (permitta-me V. Ex.* 
a comparando) que querer que seja mais grave suspender 
mn en^regado, que riscal-o do servigo, ou reformar um 
^cial, que dar-Ihe baixa redonda. 
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^840 8.® E para que direi eu a V. E\.^ que o reconhecimento é 
^"2"**'^° necessario, corno reconhecimento de um principio, aiiida que os 
Bispos nao hajam de ir governar as suas Igrejas ? Deixo pois ao 
darò juizo e sabedoria de V. Ex.^ a resposta ao singular di- 
lemma que sobre este ponto se le no despacho acima dito. 

9.° É obvio, para quem ler sem prevengao 1 7.®domeu 
officio n.^ 19, que a necessidade e a consequencia que eu 
deduzia do reconhecimento de D. Miguel pelo Papa, nada 
tinham que ver coni a necessidade resultante de desamparo 
de Igrejas por falta de Bispos, como.se pretende no despa- 
cho, evidentemente com unico fim (permitta-me V. Ex.* a 
expressao) de me dar um quinau. A este respeito nada mais 
direi, e so sim ratificarei que escrevi no citado officio. 

10.^ Quanto a pretendida violacao dos direitos da Coròa 
de Portugal, nao obstante a supposta restriccao mental que 
despacho gratuitamente me attribue, da abstracgào da Co- 
rda da pessoa coroada, continuo a crer que nao póde dedu- 
zir-se seriamente tal violacao do facto da apresentacao dos 
Bispos por D. Miguel, e que a institui^ao conferida pelo 
Papa a esses Bispos, em vez de violar, confirma aquelles di- 
reitos. Com effeito os direitos nao provém da pessoa coroa-^ 
da, mas da Coròa, mas do facto de a ter na cabeca ; a pessoa 
e a Coròa confundem-se emquanto a pessoa reina; mas se 
um Rei, por exemplo, abdica, le vara elle porventura com a 
sua pessoa as prerogativas da Coròa, e sera restricgao men- 
tal abstrahir entao a Coròa da pessoa coroada? As preroga- 
tivas da Coròa pertencem a entidade moral da realeza e nao 
a pessoal; a primeira transmitte-se, a segunda perece coma 
pessoa; uma dura emquanto dura a Monarchia, mas cessa na 
pessoa de um Monarcha, quando elle por fallecimento ou 
por outra qualquer causa cessa de governar; a outra so se 
perde com a vida. Sao isto cousas tao claras, que me pejo de 
as escrever a V. Ex.*, que é dotado de tao subida perspica- 
cia e de tao grande talento. 

11.® Quanto me peza tambem ter que dizer a V. Ex.* que 
a exigencia do Governo Pontificio nao é inteiramente nova, 
comò so affirma no citado despacho, mas que sempre existiu 
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desde o principio d'està controversia ! Verdade é que em im 
seguida se diz ali que «na primeira nota verbal entregue ^"'"""^ 
n'esta Córte ao Encarregado de Negocios de Sua Magestade 
unicamente se requeria a admissao de taes Bispos nas dio- 
ceses para que foram confirmados»; mas nao é evidente a 
todas as luzes que essia requisigao, unica, e maior, euvolvia 
necessariamente a menordoreconhecimentoVAsconcessoes 
que depois se alcangaram do Santo Padre, e a sua desisten- 
cia da condigao (està sim inadmissivel, e com todo direito 
e razao rejeitada pelo Governo de Sua Magestade) do re- 
gresso dos Bispos todos, tanto dos de D. Miguel, comò dos 
outros rebeldes, ao exercicio de suas funccoes em suas res- 
pectivas dioceses, essas concessoes, digojamaisenvolveram 
a desistencia do reconhecimento previo dos Bispos deD. Mi- 
guel, e a exigencia da Santa Sé a este respeito nem é nova, 
nem deixou nunca de existir. ' 

la.'^ Cumpre-me agora, para de todo salvar a minha res- 
ponsabilidade para com a Rainha e o seu Governo, e para 
com a nagao, fazer a V. Ex.* algumas observagoes. A espe- 
ranca de uni accommodamento, que o Santo Padre concebeu 
com a minha chegada a està Córte, fez atè agora cohibir 
todas as publicagoes de escriptos incendiarios, todas as ten- 
tativas patentes contra Sua Magestade, tanto de Fr. Fortu- 
nato, comò dos agentes dos miguelistas, dos demagogos e 
dos catholicos ferventes d'esse reino. Cessaram pois desde 
entao as tentativas publicas para fomentar a rebelliao em 
Portugal, que as clandestinas e sonegadas mal se podem 
reprimir. Perdida porém que seja aquella espéranca, soltar- 
se-hao as maos dos inimigos de Sua Magestade ; e o Papa, 
que tambem se quererà esquivar a macula e ao desar de Ihe 
ser attribuida. a culpa do mau exito da minha commissao, 
nao deipara seguramente de se explicar por via das allocu- 
coes, que recomecarao. Deixo a sabedoria de V. Ex.* o de- 
cidir se em materias religiosas darao os catholicos mais 
credito e peso às publicacoes do Governo de Sua Magestade, 
que às do Santo Padre; se n'essas materias as medidas ri- 
gorosas e severas de compressao nao augmentarao o mal, 
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1840 em vez de o diminuir; e se as deploraveis divisoes de eoa- 
27 sciencia que aiBigem a nagao, nao se aggravarao de urna 
maneira funesta na hypothese de que fallo. 

13.® Jà vae mais longo este officio do que eu queria e ten- 
cionava, mas assim mesmo omitto de tocar n'elle outros pon- 
tos dos despachos, que me levariam a fastidiosas e inuteis 
repeti^oes. Direi semente ainda, que o poder exorbitante 
que Governo de Sua Magestade quer attribuir ao Papa, de 
por e depòr Bispos por motivos politicos, e de os tratar nao 
comò successores' dos Apostolos, corno empregados seus re- 
vogaveis e amoviveis, nao so felizmente nao existe, mas é 
diametralmente opposto às liberdades da Igreja Lusitana, 
que Governo pretende todavia defender, comò às de todas 
as Igrejas, e assim tambem às doutrinas do Padre Antonio 
Pereira, que tanta voga teem n'esse reino. Em outros tempos 
OS Papas acceitariam com prazer tao larga concessao feita 
ao seu poder absoluto, e muito teriamos de lamentar tao 
pernicioso aresto; mas hoje o Papa declina um tal presente, 
que contra elle sublevaria a christandade ; comò se viu no 
tempo de Pio VII por um simples e unico facto, cuja urgen- 
eia e grandissima utilidade religiosa nao livrou aquelle Pon- 
tifìce dos remorsos com que morreu, arrependido de sua 
condescendencia e pusillanimidade. 

14.** Concluirei assegurando a V. Ex.* que porci da mi- 
nha parte todo esmero e diligencia na execu^ao das ordens 
constantes dos despachos n.®* 22 e 24 ; declarando-lhe, po- 
rém, que estoù certo da inutilidade dos meus esfor^os, pois 
que aquellas ordens, em vez de adiantar, se reduzem de fa- 
cto a recuar outra vez a negociac^o ao termo em que ficàra 
pela nota verbal de 19 de Setembro de 18381 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades, fazendo ardentes votos pela continua^ao de sua 
preciosa saude. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 27 de Outubro de 1840. 

IH.'"'* e Ex.™** Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio (io Tisconde da Garreira para Rodrigo da Fonseca lagalliies 



(Arch. do Ministerio dos Negocìos Eslrangeiros— Originai.) 



N.^ 3i.— Ill.™° e Ex.™" Sr.— 1.^ Tive a honra de receber o im 
•despacho de V. Ex.* n.^ 25, no qual li com o maior jubilo as ^°'^"'**"^ 
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satisfatorias noticias da conyalescenca de Sua Magestade, de 
-que fiae felicito, rogando a V. Ex.* de levar aos pés da mes- 
ma augusta Senhora e de El-Rei oa meus humildes parabens 
por tao grato motivo. 

2."^ Foram inuteis, corno bem era de presumir, as mìnbas 
diligencias e os meus esforgos para executar com algum 
proveito as ordens dos despadios n.^^ 22 e 24, e a resposta 
às razoes da nota verbjl de 19 de Setembro de 1838 nao 
podia com effeito ser outra que a jà dada a mesma nota pelo 
Governo Pontificio. 

3.^ De boa vontade reconhece este Governo que o de Sua 
Magestade tem feito actos que merecem a sua approva^ao ; 
mas diz ao mesmo tempo que é em razao d'isso que se 
acha disposto a fazer tambem da sua parte tudo quanto for 
•compativel com os seus deveres e com o principio essencial 
•do catholicismo, para restabelecer as relagoes de boa har- 
monia com a nossa Corte ; e allega, comò prova d'isso, a de- 
clara(jao de que nao insistia em que os Bispos de D. Miguel 
fossem governar as suas dioceses, e de que uma vez reco- 
nhecida por nós sincera e Usainmte a validade da institui^ao 
^x)nferida pelo Papa àquelles Bispos para dioceses determi- 
nadas d'esse reino, mandaria Sua Santidade a essa Córte um 
Delegado seu para aplanar todas as diiOcuIdades e todas as 
-ijuestoes existentes directamente com o Governo de Sua Ma- 
gestade. Estas declaragoes e a do desejo de tratar comnos- 
•co pareciam a este Governo merecer outra resposta, e por 
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1840 isso nao podia elle deixar de se maravilhar, de que nós Ihes 
Noverabro (j^ssemos a Hiesma que deramos a proposicoes tao diversas 
eml838. 

4.^ Nas conferencias que tìve em consequencia da rece- 
pcao dos despachos n.®* 22 e 24, me foi outra vez repetido 
por Monsenhor Brunelli, que o reconhecimento dos Bispos 
que Papa exigia era materia de dogma.é que portanto me 
desenganasse que d'elle nao prescindiria jàmais, nem podia 
prescindir Sua Santidade sem exorbitar da sua autoridade, 
e sem destruir o principio e o nexo da unidade da Religiao 
Catholica. tudo o mais que me foi dito n'estas conferencias, 
tanto por Monsenhor Brunelli, comò por Monsenhor Capao- 
Cini, se reduz a repetigoes do que tambem se acha jà repe- 
tido em meus officios, e em que por consequencia nao devo 
cannar a paciencia de V. Ex.* 

Sua Santidade, achando-se melhor de saude, acaba de 
transferir a sua residencia do Quirinal para o Vaticano. 

Deus guarde a V. Ex.^ Roma, em 8 de Norembro de 1840. 

111."'' e Ex."*^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Oflicìo do Vìscondc da Carreira para Rodrigo da Fonseca Majalliacs 

(Arch. do Minislerio dos Ncgocios Estrangeìros.— Originai.) 

N.« 32.— 111.™^ e ExT^ Sr.— 1 .° Tive a honra de receber os ^^^ 
despachos de V. Ex.*^ de n.°* 26 e 27, que li com a necessa- Novembro 
ria attencao para meu governo. *^ 

2.'' Quanto a commissao que o Governo Pontificio tencio- 
nava dar a Monsenhor Capaccini, posso assegurar a V. Ex.** 
com toda a certeza, que ella nao terà logar sem se verificar 
a hypothese que Ihe servia de fundamento. Com effeito o 
Papa nao desistirà jàmais da sua exigencia do reconheci- 
mento previo, pieno e sincero dos Bispos que instituiu, e 
isto que eu sei a priori e posteriori, parece-me que o nao 
deverei occultar ao Governo de Sua Magestade. 

3.® Mr. Cacault, Ministro da Republica Franceza em Ro- 
ma, e que me lisonjeio nao seja dado por suspeito, escrevia 
assim a Mr. Talleyrand, Ministro das relagoes exteriores do 
Primeiro Consul, em 1801, fallando da pretencao de Napo- 
leao de que o Papa reconhecesse os chamados Bispos con- 
stitucionaes : 

«Il m'a été impossible (et je crois qu'aucune puissance 
humaine ne Tobtiendra) d'amener Sa Saintelé àia promesse 
de reconnaìtre aucun de ces évèques, sans qu'auparavant 
ìls aient satisfait au bref . . • . J'ai combattu par tous les mo- 
tifs imaginables cette opposition dogmatique de nature in- 
surmontable, parcequ'elle est dogmatique . . . Cest un point 
de conscience dans leqnel le Saint Pére est inébrardable. Le 
Pape a déclaré constamìnent au Sacre Collège qu'il était ré- 
solu d'accordar au Gouvemement Francais tout ce qti'il deman- 
deratt, pourvu que la demande ne blessat les prìncipes ni le do- 



1840 (jìm. . . . Je ne saurais saisir en quoi consistenl Ihérésie des 
:3[ovembro janggnigtes, et les différences d'opinion entre mon ancien 
coUègue au corps législatif, Grégoire, et le Saint Pére. Je ne 
connais que les règles qui enfin doivent gouverner le mon- 
de. L'abbé Grégoire n'est pas Pape, et c'est le Pape dont 
l'autorité est reconnue et établie pour décider ces questions. 
Qui ne reconnait pas qu'après des secousses comme les no- 
tres, le rétablissement de Tordre ne peut naìtre que de 
l'obéissance? A qui faut-il qu'elle soit rendue en matiére de 
religion? Est-ce à Pie VII, ou à l'abbé Grégoire?» 

Em outro officio se exprimia Mr. Cacault da nianeira se- 
quinte : 

«La Cour de Rome, citoyen Ministre, s'aperroit bien de 
ses énormes pertes dans tous les pays catholiques . • . . Elle 
n'est plus au temps de faire la guerre a personne par les 
^xconununications, et de rien arrotar de vive force. Elle lais- 
sera donc faire par tout ce qu' on voudra (n'isto se enganava 
o Ministro da Republica); mais si on lui demcunde son concours 
pour des choses contraiìrs à ses nmxiuies fùndamentales; pour 
des fuesures stibversives de Védifice et des lois qui foriìient san 
existence, des lois qui tietinent unis ei attachés par le niéme He» 
•tous les membì^esdu Clergé eatholiquey elle s'y refuserà envertu 
^du drait naUtrd que chacun ade ne pas s'égoi^ger soit ménie, 
et par l'elfet de la crainte qu'auront les Papes de voir s'éle- 
ver contre leurs décisions> qui seraient tr op phiiosophìques, 
une parile considérable des docteurs et des peuples, cons- 
tans dans des règles et des institutions anciennes. . • . Toos 
les administrateurs et les gouvernans de l'Europe qui (mt 
du Voltaire, prétendent en savoir bien au delà de tous les 
tbéologiens. et veulent des règles pour l'Eglise chacun à sa 
(mode. Personne ne s'embarra&se si en cédant à tout le Pape 
tomberaitou ne tomberait pas dans Tinfamie et le mépris. . *.. 
Il n'y a pas de fétiche qui ni été aussi battu et maltraité par 
son negre, que le Saint Siège, le Pape, et le Sacre Collège 
1-ont été depuis dÌK ans par le^fidèles catholiques.» 

5.^ Cardeal de Bernis^ Ministro de Luiz XVI em Roma 
^em 1790, escrevia a Mr. de Montmorin^ Ministro dos Nego- 
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ctos Estrangeiros d'aquelle infeliz Monarcha, da maneira' se* ««w 
guinte, fallando de um dos Bispos que o seu Governo que- ^^^"^ 
ria destituir : 

«Canoniquement institué depiiis plusieures années, il ne 
petit étre dépouillé de ses droits reconnus de toute TÉglise 
'€atholique ; c'est à un accord qu'on devrait travailler, au 
lieu de trailer avec mépris et dureté les Princes de l'Église. 
Si on aimait le bien, la paix et l'ordre, si Ton était de bonne 
foi, si Fon était attaché à la religion qui seule est Tappui de 
tonte autorité et de toute forme de gouvernement, jamais 
fópe n'a été plus porte à la conciliation que celui-ci, et san 
amour poffr la tranquillité generale et le repos des conscienc^ 
ìh'md'autres bornes qtue eelles dudevoir prescritpar les cafona 
ée l'Elise dont il est le Chef. ...Le Saint Siège, eentre de 
i'wnUé et de la vérité, ne petit jainais approuver ce qui est con- 
Irmre à la discipline generale^ et à la doctrine ìmverseUe de 
rÉglise. Mais on pent convenir plus aisément d'arrangemens 
uliles, éviter les sehismes et les conséquences fonestes et 
.ittcalculables. Il est temps encore de prendre ce parti sala- 
taire si l'oB veut le bien : si on a d'autres vues, on ne doit 
pas^ s'étonner de trouver une résistance que s'accroitra de 
. jour en jour, et trompera surement la prévoyance des nou- 
veanx législateurs.» 

6.® Duque de Richelieu, Ministro dos Negocios Estran- 
geiros de Luiz XVIII, tendo recebido a concordata de 1847, 
4?s€revia a Mr. de Blacas, Embaixador d'aquelle Monarcha 
em Roma, em data do 1.^ de Julho d'aquelle anno, pela ma* 
iD^ra seguinte: 

cLes Évéques de Cambrai, d'Avignon, d-Angoulème et 
'de Dijon se sont refu^és positivement aux invitations qui 
lew ont élé faites de donner leur démission, et ceci devient 
une affaire fort épineuse. Leur existence dans VÉgUse Gak- 
Meane sera certaineinent nn grand scandaie; nmis il est inévi'- 
.iaUe p9$Ì8qfp'iì n'fj a auam moìjm ea/mmiqfte et réguUer d» ks 
Jorcer à qiiìtter lenrs sièges . ... Le Boi a jvgé dans sa sagesm 
•^B étml préferabk'de tdérer ìm mal auquel (m ne pent re- ^ 
liiédier que par un autre inai plus general, et dont ks suilm 



1840 seìwent bien autrement dangeì'enses. Ces quatre Étéques reste- 

Novembre ^^^ ^^^^^ ^^^^ j^^^^^ SÌÙgeS.i» 

7.® Mr. de Lebreltern, Minislro de Austria encarregado 
pelo seu Governo de ir tratar de negocios da religiao com 
Pio VII, captivo de Napoleao em Savone, relatando ao Conde, 
hoje Principe de Metlernich, o que passàra com Sua Santi- 
dade, exprime-se da maneira seguinte, em data de 16 de 
Maio de 1810: 

«J'ai trouvé le Pape un peu vieilli. . . . // m'a paru égale- 
ment feline dam ses opinions; ily en a sur lesquelles assure- 
ment il ne reviendra janiaiSy et nepeiit revenir: tonte tentative 
à cet égard, et limprtidence de toucher ceitaines qnestions, ne 
produiraient en tout tenips d'antre résidtat que d'exciter de 
longties disaissions théologiques sur lesquelles on a déjà éptiisé 
de part et d'autre ce qu'il y aiait à dire; et après bien des répé- 
titions chacun restei^a aree son opinion et la suivra de méme. 
Ce cas est applicable à notre Cow\ cmnme à celle de France. . . . 
Je regarde comnie un strict devoir envei's mon Chef de lui ex- 
pliquer ouvertement et en tonte occasiona Vétendue de mes peri" 
séeSy persuade que la vérité ne petit déplaire aux ames douées 
de noblesse et d'élévatian. Cest sur cette base que mes rapports 
à V. E. seì^ont toujours rediger. » 

8.** Napoleao, nao obstante ser Napoleao, e usar de es- 
candalosa violencia para forcar o Papa a se prestar às suas 
exigencias anti-canonicas, nao o pòde conseguir. 

Papa dizia : «Nous voulons bien aller jusqu'aùx portes 
de l'enfer, mais nous entendons nous arréter là». 

Luiz XVIII nao pòde tambem obter que o Papa remo- 
yesse de suas dioceses quatro Bispos, nao obstante serem 
elles concordatarios do tempo de Napoleao, e El-Rei foiobri- 
gado a ceder da sua pretengao, comò acima se viu. Sera, 
pois, prudente e avisado pretender Portugal obrigar o Papa, 
sem a forga e a violencia de Napoleao, e sem o poder e a 
consideragao de Luiz XVIII, ao que aquelles nem outros al- 
guns Soberanos alcancaram jàmais da Santa Sé ? 

9.*" Mr. Cacault, de quem jà citei alguns officios, escrevia 
a Mr. de Talleyrand em 1802 : 



«Citoyen Ministre, j'ai recu la lettre que vous m'avez fait isw 
l'honneur de m'écrire. .. . On voit que la sublime matière ^^"""^^^ 
du protocole des règles et des lois de la Cour de Rome, n'a 
plus à Paris ses docteurs, et qu'elle est un peu tombée dans 
l'oubli. Il naìt de cela qu'il y a dans votre lettre qiielqties ^'- 
reurs de fait .... Les raisonnemens de nosplus grands homnies 
d'état. . . . offrent aux oreilles roniaines des choses inai son- 
nantes^ soiivent erronées^ et^ sans que vous vous en aperceviez 
à Paris, il vous échappe à lajournée des erreurs monstrneuses. 
Nous sommes devenus bonnes gens à Rome : tout blessé que 
Voti soit de vos dissonances et de vos eireurs, on ne vous en 

fait pas ses affaires Je viens enfm à mes observations 

sur quelques erreurs de fait qui se trouvent dans votre lettre. 
Il ne se vérifte pas que. .. . Il n'est pas vrat que. . . . Telles 
sont les rubriques de Rome. // nefaut pas aree cette Cour en 
étre Vesclave, ni faire le savant dans les matières théologiques, 
car alors tout dégénérait en discussions Inter minables. Il ne 
fatit pas non plus attaquer le sy stènte et renverser les règles. . . . 
Si Von veut tailler à bras raccourci dans la vigne du Seigneur 
au noìn de Bonaparte, on ne ga^jne autre chose ici que dejetter 
la terreur et de faire perdre la téte à des vieillards qui, avec 
beaucoup d'esprit, ne sont que sensibles et nullement coura- 
geux. Iln'y a nul mérite à prendre le ton haut avec de telles 
gens.y> 

10.® D'este Ministro, nao obstante ter desobedecido às or- 
dens formaes que recebéra de Napoleao para romper aqui a 
negociacao da concordata, que pelo contrario continuou, nao 
obstante a franqueza ecrua liberdade de sua linguagem, di- 
zia o Imperador : «Une fait jamais des sottises». E Mr. de 
Talleyrand, respondendo no officio acima transcripto por ex- 
tracto, se exprimia assim : « J'ai regu vos différentes dépé- 
ches, depuis le 1®' jusquau 11 vendimiaire; elles continuent 
à me fournir des preuves de votre zèle éclairé, et de votre 
attention à me faire part de tous les renseignemens qui sont 
de nature à m'intéresser» . 

11.** Àchava-me por acaso lendo a historia de Pio VII, por 
Mr. Artand, membro da Academia Franceza, obra que jà 
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«40 tem tido varias edicws, e se acha traduzida em varìas Un- 
''•'Jg**'® guas estrangeiras da Europa, quando recebi os despachosde 
V. Ex.* a que respondo. É d'ella, pois, e sómente d'ella que 
extrahi todas as citagoes deste officio, sem recorrer aos am- 
naes da diplomacia, persuadido que as poucas paginas «qua 
d'elles encontrei na historia de Pio VII, nao so me forneciam 
sufficientes exemplos dos tempos modernos para o meu in* 
tento, mas alem d'isso podiam citar-se e allegar«se com o 
duplo objecto de justificar, tanto o meu proceder comò as mi- 
Bhas opinioes. 

12.° Foi com a mais viva satisfallo que li nos dois despa- 
chos de V. Ex.* as importantissimas noticias do progresso 
feliz da convalescenca de Sua Magestade, e da conservagio 
da ordem e tranquillidade n'esse reino, motivos pelos quaes^ 
beijo as augustas maos de Suas Magestades e dou a V. Ex,* 
e aos seus dignos coUegas os mais sinceros e cordeaes pa- 
rabens. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 18 de Novembro de 
1«40. 

IH.™® e Ex.™*' Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira^ 



Officio do YiscoDdc da Carreira para Rodrigo da Fonseca lagalhies 

(Àrch. do Ministerio dos Ncgocios £straogetros.— Originai.) 

N.^ 33.— Ili ™° e Ex."»" Sr .— !.*» Tive a honra de receber m(^ 
o despacho de V. Ex.* n.° 28, e com quanto me pese causar ^^'*^'** 
a V. Ex.* mais minimo desgosto, nao posso deixar de di- 
zer-lhe que persisto e persistirei sempre nas idéas do meu 
officio n.** 28; que alias sao as mesmas que declarei, e nao 
tenho cessado de declarar aberta e lealmente ao Governo de 
Sua Magestade desde a primeira vez que Ihe escrevi soìyce 
OS negocios de Roma, e sobre a inevitavel nécessidade do 
reconhecimento liso dos Bispos de D. Miguel, para se poder 
effectuar o restabelecimento das relagoes religiosas e politi- 
cas d'esse reino com a Santa Sé. Convencido d'està neces- 
sidade e da impossibilidade absoluta de que o Papa ceda 
jàmais da sua pretensao, porque, comò dizia Mr. Gacault, 
ninguem póde ser obrigado de se matar por suas proprias- 
maos; certo moralmente d'isto, corno geometricamente o 
estou de que os tres angulos de um triangulo valem dois- 
rectos ; por outro lado sabendo que a Constituigao determina 
que a Religiao Catholica Apostolica Romana seja a religiaa 
do Estado ; que Sua Magestade e o seu Governo nao querem 
seguramente infringir a Constituicao n'este ponto ; que nao* 
ha Religiao Gatholica Apostolica Romana sem Papa, nem 
Papa sem se reconhecer lisamente a validade inteira dos^ 
actos da sua autoridade Pontificia; persuadido alem d'isso, 
pela razoes tantas vezes por mim expendidas, e nunca des- 
truidas senao por injurias ou pela repetigao das proposi- 
(joes reftttadas, que do reconhecimento dos Bispos de D. Mi- 
guel se nao segue de modo algum infrac^ao dos direitos Ao 
Regio Padroado, perda das immunidades da Igreja Lusitana^ 
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1840 iiem offensa do decoro e dignidade da Coròa, e que se tal se 
Novembre geguigg^^ j^ gè achava quanto o podia ser realisada essa 

consequencia, e consummado o aggravo pelo reconheci- 
mento restricto dos ditos Bispos, jà feito pelo Governo; pen- 
sando que Governo liberal de Sua Magestade nao quererà 
ser mais intolerante para os actos da Real prerogativa exer- 
cidos por D.. Miguel, do que o foi o usurpador para os da 
Regencia, a quem elle nao disputou a validade da nomeacao 
do Bispo de Angra; convencido da necessidade e grande 
utilidade para a paz d'esse reino, e para a cabal consolida- 
Qao do throno de Sua Magestade, do restabelecìmento da 
boa harmonia da nossa com a Córte de Roma ; certo de que 
Sua Magestade e o seu Governo desejam ardentemente este 
restabelecìmento: parece-me evidente que so variando ou 
cessando algum dos fundamentos apontados de minhas con- 
viccoes e de minhas idéas, poderiam estas tambem variar 
sem flagrante e criminosa inconsequencia. 

2.** Permitta-me V. Ex.* agora de Ihe declarar. franca- 
mente e com cora^ao nas maos, que em todas minhas re- 
presentacoes ao Governo, nao me dirige outro sentimento 
que zelo pelo bem publico, pela prosperidade do Estado 
e pela consideragao do mesmo Governo; e que attribuir a 
minha insistencia em promover um acto, alias inevitavel, e 
que se tivesse sido dado, ja ha multo que Sua Magestade 
estaria reconhecida pelo Papa, e teriam cessado as deplora- 
veis e funestas dissensoes religiosas d'esse reino ; que attri- 
buir, digo, a minha insistencia a desmandada pertinacia, a 
espirito de mesquinha contrariedade, ou a orgulhosa pre- 
sumpcao e desobediencia, seria uma injustica bem pouco 
merecida e que profundamente me magoaria. Esteja pois 
V. Ex/ persuadido que, se eu digo claramente e sem rebu^o 
ao Governo aquillo que tenho por verdade e por conveniente 
no intimo de minha consciencia, é porque, tendo a honra de 
me corresponder directamente com elle, sei que o meu dizer 
nao devendo ser publico, nao Ihe deprime a consideragao, 
nem Ihe diminue a forga ; e que se eu assim fallo n'estas que 
chamarei conversas intimas e reservadas com o Ministerio, 
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sou todavia o defensor dos actos d'elle perante os estranhos, isi^o 
e nada me dà maior satisfagao que as occasioes de apregoar ^^^'^^^ 
seus louvores. Assim e nao de outro modo concebo eu o 
Governo no verdadeiro sentido da palavra e qualquer que 
seja a sua natureza. 

3.** AgradeQO cordealmente as tao gratas comò importan- 
tes noticias que V. Ex.* me communica do completo resta- 
belecimento da preciosa saude de Sua Magestade e conti- 
nuagao da tranquillidade publica n'esse reino. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Sua 
Magestade. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 28 de Novembro de 
1840. 

111."*^ e Ex.""'** Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



TCM. XXX -PARTE II » 



Officio de Rodrigo da Fonseca Nagalhaes a Joao Fedro ligueis de Car?aIiio 



(Àrch. do Ministerio dos Negociod Estrangeiros.— Rovisto.) 



1841 N.**2. — Obrigado a seguir com a maior assiduidade os 
janpiro ^raballios das Gamaras Legislativas, que se teem tornado es- 
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pinhosos por causa da discussao do regulamento para a livre 
navegagao do Douro, nao tenho tempo para responder, com 
a extensao que €umpria, ao officio de V. S/ n.® 35, que j» 
accusei recebido no meu despacho n.® 1 de 4 do corrente. 

Te»ho attentamente ponderado o seu conteùdo, e combi- 
nando-o com a anterior correspondencia de V. S* (que cha- 
mei ao meu Gabinete) do tempo em que Sua Magestade foi 
restituida ao throno de seus augustos avós, e dos primeiros 
ciuco annos seguintes; flquei admirado da extraordinaria 
mudanga de sentimentos e linguagem com que V. S.* actuaU 
mente se expressa a respeito da justiga que assiste a Sua 
Magestade e ao seu Governo, na desintelligencia que tem 
havido com a Santa Sé, quando a està tao pouca ou nenhuma 
contemplaQao teem merecido os decisivos passos que para 
terminar essa desintelligencia se teem dado da parte de Por- 
tugal no espirito da mais sincera conciliagao. 

Sua Magestade, recusando reconhecer os Bispos nomeados 
pelo usurpàdor e confirmados pelo Papa, quando jà tinha 
reconhecido a Rainha, e Ihe fora presente o protesto que 
contra semelhante confirma(jao Ihe dirigiu, em nome da 
mesma augusta Senhora, Sua Magestade Imperiai o Senhor 
Duque de Braganga, de saudosa memoria, -nada mais tem 
feito do que sustentar o incontestavel direito da sua Coròa, 
firmado nas leis civis e canonicas pelas quaes sómente a Sua 
Magestade, comò unica e legitima Soberana d'estes reinos. 
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compete nomear e apresentar os Bispos para as dioceses is^i 
d'eUes. '""^' 

A confirmagao Pontificia dos Bispos da usurpagao foi de 
si innegavelmente nulla por ter por base urna falsa causa, 
guai é a apresenta (jao feita por um illegitimo e figurado Pa- 
droeiro, corno o Papa nao podia deixar de saber de sciencia 
certa, mesmo pelo seu proprio facto de haver jà anterior- 
mente reconhecido a Rainha. 

É preciso que em Roma se presuma que em Portugal se 
ignoram totalmente os principios mais triviaes de direito 
ecclesiastico, para que se tenha ousado dizer, em face, aos 
Ministros da Rainha que a confirmagao dos Bispos pelo Papa, 
ou antes o reconhecimento dos assim confirmados por Sua 
Santidade, é materia de dogma. 

Ninguem ha que ignoro que pela disposigao dos concilios, 
e mesmo pelo direito commum das decretaes, se observou 
na Igreja, por mais de doze seculos, a disciplina de serem os 
Bispos confirmados pelos Metropolitanos, e que se essa con- 
firmagao passou depois a ser feita pelos Papas, foi em con- 
sequencia das chamadas Reservas Apostolicas, dando a con- 
descendencia dos Reis e a tolerancia dos Bispos todo o valor 
a està nova disciplina, contra a qual é reconhecido pelos 
mais insignes theologos e canonistas, tanto nacionaes comò 
estrangeiros, que os Reis, corno protectores dos canones e 
dos Bispos, podem reclamar quando n'ella achem inconve- 
nientes. 

errar é um attributo da humana fragilidade, de que os 
Papas nao estao isentos, comò ensinam os genuinos princi- 
pios do direito ecclesiastico, e o demonstra a razao naturai 
e a historia. É por isso que frequentes vezes nos Tribunaes 
Regios teem sido julgados ob e subrepticios muitos breves 
Pontificios, e que elles nao sao admittidos n'este reino a 
executar-se sem primeiro obterem o Regio beneplacito. 

É pois da mais Clara evidencia que toda a justiga està 
n'esta controversia da parte de Sua Magestade, e a sem ra- 
zao do lado do Santo Padre; que nao podendo este attri- 
buir-se a infallibilidade em pontos de fé, tambem se nao póde 



i8ii arrogal-a em objectos de mera disciplina e que nenhom 

^""jr^ justo motivo tem de queixar-se da negativa que §ua Mages- 

tade tem feito de reconhecer os Bispos da usurpa(jao,quanda 

na conflrmacao d'estes foram dircela e escandalosamente 

ofifendidos os sèus direitos Magestaticos. 

É flrmado n'estas solidas razoes que V. S.* deve propa- 
gnar por esses incontestaveis e imprescriptiveis direitos da 
mesma augusta Senhora ; e entao ninguem terà a ousadia de 
dizer a V. S.^, que a firmeza do Governo n'este ponto «so 
póde ser attribuida a manejo do partido miguelista, e a (fis- 
far^ada influencia d'elle nos conselhos da Rainba». 

Nao é por certo n'elles que existe tao infame influencia, 
quando n'elles se procuram sustentar as prerogativas da 
Coròa de Sua Magestade, e mantel-a no mesmo brilho e in- 
dependencia, com que Sua Magestade a herdou de seus au- 
gustos avós ; mas antes haveria toda a razao para se pode- 
rem attribuir a semelhante influencia os inauditos esforgos 
que, dentro e fora do paiz, se teem feito para forgar o Governo 
a curvar-se perante a nomeacao dos Bispos do usurpador, a 
fim de que ella nao soffra quebra! 

Nada iguala porém a irreflexao com que V. S.* accrescen- 
ta, que taes ditos «nao deixam de provar que se nao acha 
outro modo de explicar a nossa resistencia» ; porquanto neia 
Governo póde ter confiancja em mn empregado seu que 
d'elle podesse formar tao odioso conceito, nem a este, se 
fosse revestido de honrados-brios, competia outro recurso 
senao demittir-se para nào ser cumplice da alheia desleal- 
dade 1 

Deverà pois V. S.* ponderar mais o que escFeve, tendo 
todo cuidado em nao dar occasiao a parecer, que mais està 
ao servigo da Curia Romana, do que ao da Raitiha sua So- 
berana. 

Governo de Sua Magestade tem pienamente preendìido 
seu dever n'esta questao com essa Córte, e està conven- 
cido do direito que na mesma tem Sua Magestade, e se 
alguma concessao tem determinado fazer nas novas instrnc- 
goes que conta mandar ao Yisconde da Carreira, é por puros 



133 



motivos de alta conveniencia politica, mas essa mesma con- mi 

ino: 
i8 



cessao nao se farà senao nos termos mais decorosos para a ^""'*™ 



independencia da Coròa de Sua Magestade. 

Deus guarde a V. S.* Palacio das Necessidades, em 18 de 
Janeiro de 1841, 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Sr. Joao Fedro Migueis de Carvalho. 
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OOicìo do fisconde da Carreira para Bodrìjo da FoDseca lagalliàes 

(Arch. do Ministorìo dos Negocios EstrangeiroB.— Originai.) 

1841 N.** 2.-111."^ e ExT^ Sr.— Tive a honra de receber o 
Janeiro (Jespaclìo de V. Ex.* n.** 32, de cujo conteiido tornei o devido 
conhecimento para meu governo, fazendo ardentes votos 
pela continuacao da preciosa saude de Suas Magestades, e 
desejando que dos perfldos e mais que claros intentos do 
Governo vizinho resuite gloria e proveito a Nagao Portu- 
gueza, comò confio a vista das judiciosas e energicas medi- 
das do Ministerio, e da manifesta<jao publica do espirito de 
brio e de independencia nacional. 

Tendo pedido ao Santo Padre uma audiencia para Ihe 
agradecer a honrosa mercè que me fizera, e que a V. Ex.* 
participei no meu officio precedente*, recebeu-me Sua San- 
tidade no dia 8 do corrente, com todas as distincQoes que 
costumam observar-se com os Ministros reconhecidos, e me 
patenteou a maior affabilidade, fazendo-me sentar e conver- 
sando depois commigo por espaco de mais de meia bora. Sua 
Santidade me declarou abertamente aquillo que eu bem pre- 
sumia, isto é, que a mercé que ine fizera, tinha tido por 
objecto dar-me um publico testemunho de sua estima, de 
suas boas disposigoes relativamente a Portugal, e de seus 
desejos de ver proseguir e progredir a negocia^ao de que 

1 Devo communicar a V. Ex." contra meu uso, uma distincgSo pes- 
soal que me fez Sua Santidade, mandando-me o presente que costuma 
fazer aos Embaixadores reconhecidos, por occasiSo das festas do Natal e 
de novo anno, de uma porcao de cidras verdes. Face a V. Ex.» està 
communicacSo sìmplesmente para Ihe provar as boas disposic6es de 
que Santo Padre se acha animado a nosso respeìto. 

(§ 3.° do officio n." 1 de 8 de Janeiro.) 
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me acho encarregado pela remocao do invencivel obstaculo i84i 
que a isso se oppoe. Papa expressou-me candidamente ^^Jg*"* 
e Sem o menor azedume as suas queixas, de que o Governo 
de Sua Magestade vedasse as communicacoes publicas e os- 
tensivas dos fieis com o Chefe da Igreja, entretanto que 
(accrescentou Sua Santidade) o Governo Hespanhol, nao 
obstante todas as crises revolucionarias por que tem passado 
aquelle reino, nunca assim praticou e tem continuado sem- 
pre, nao so a tolerar, mas a permittir legai e abertamente 
essas communicafoes por via de seus proprios Agentes ofB- 
ciaes. Eu respondi ao Papa, que o Governo de Sua Mages- 
tade tambem nao vedava essas communicacoes, que me 
constava existirem effectivamehte ; mas Sua Santidade per- 
sistiu na sua idèa, que corroborou com alguns exemplos, 
asseverando-me que, se alguns recursos se faziam de Portu- 
gal a Santa Sé, era clandestinamente e a despeito das ordens 
do Governo. Sua Santidade pareceu-me achar-se de perfeita 
saude. 

Beijo com todo o acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a Y. Ex.* Roma, em 18 de Janeiro de 1841. 

Ul.™^ e Ex."^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 
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Officio de Rodrigo da Fonseca lagalhaes para o Tisconde da Carreira 

(Arch. do Minitterio dos Negocios Estraogeiros.^Registo.) 

i8H N.^ 6. — 111."*^ e Ex."^ Sr. — No meio das perturbagoes poli- 
^^j^° ticas por que infelizinente ha passado este reino, tem sido 
notoria a magnanimidade com que Sua Magestade a Raìnha 
sempre tratou alguns dos seus subditos, a quem as paixoes 
do momento ou enganosas suggestoes fizeram desvairar do 
verdadeiro caminho que o seu dever Ihes prescrevia. Mas 
as continuas agita^oes dos partidos, a guerra civil por elles 
originada, as desconfiangas e malquerencas que semelhante 
flagello traz sempre comsigo, nao davam occasiao a que Sua 
Magestade patenteasse os impulsos do seu coracao em favor 
d'aquelles Portuguezes, de quem fora desconhecida, ou re- 
cebéra offensas, e aos quaes nem por isso deixou de consi- 
derar comò filhos. 

N'este caso estavam sem duvida algumas das principaes 
autoridades ecclesiasticas, ou das legitimamente nomeadas 
pelos augustos predecessores de Sua Magestade, ou das que 
foram propostas e confirmadas pela Santa Sé durante a usur- 
pa^ao. Porém tanto a legitimidade, solida base da monar- 
chia, comò a magestade da Coròa, offendidas, nao podiam 
sem desdouro (que perigo nao houve nunca) permittir desde 
lego, que taes pessoas regressassem ao pieno goso das suas 
dignidades e beneficios, por maior que fosse a contempla- 
cao que n'isso quizesse mostrar Sua Magestade para com a 
Santo Padre, a quem sempre venerou comò Vigario .de 
Christo e pae commum dos fieis. 

A medida, porém, que a tranquilUdade se foi restituindo 
ao reino, comecou Sua Magestade a manifestar a sua Real 
benevolencia, permittindo que o Bispo de Angra podesse go- 
vernar a sua diocese e que volvessem a pastorear as suas 
Igrejas muitos Parochos que d'ellas haviam sido desviados 
no meio da guerra civil, até para os por a salvo dos funesto^ 
effeitos das paixoes populares. 
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Tendo, todavia, desapparecido n'este reino as faccoes ar- ««• 
madas ; estando totalmente extincto o denominado schisma, ^Y^* 
com que em algumas provincias se pretenderà illudir os ani- 
mos ìncautos dos singelbs habitantes dos campos, bavendo 
diminuido multo aquella primitiva agitagao, que sempre 
acompanha e segue as convulsoes politicas ; tem Sua Mages- 
tade julgado que é chegado o momento de usar da sua cle- 
mencia para com as mencionadas autoridades ecclesìasticas, 
até porque nas actuaes circumstancias ella sera universal- 
mente reconhecida, comò effeito espontaneo da sua Real be- 
nignidade e nao corno medida calculada pelo seu Goverjio 
para transigir com os partidos. 

Està, pois. Sua Magestade disposta a reconhecer por taes 
OS Bispos nomeados durante a usurpagao e confirmados pela 
Santa Sé. 

Ha, porém, circumstancias de summo peso que obstam a 
que todos os ditos Bispos venham, desde logo, governar as 
respectivas dioceses; sómente poderiam estar n'este caso os 
Bispos de Bragan^a, Elvas e Guarda. 

As dioceses dos outros Bispos, d'entre os quaes o de Evo- 
ra adquiriu execravel celebridade, continuarao a ser regi- 
das pelos Vigarios Capitulares ou Governadores dos bispa- 
dos actuaes, ou por outros que se nomeiem a aprazimento, 
por insinuagao ,e com autorisarao do Governo. 

Quanto aos antigos Bispos, legitimamente nomeados, ser- 
Ihes-ha permittido regressar a tomar conta das suas Sés, a 
excepcao comtudo dos Bispos de Vizeu e de Coimbra, cujos 
notorios esforcos contra a legitimidade dos direitos de Sua 
Magestade ao throno de seus augustos progenitores obstam 
invencivelmentfì a que Sua Magestade possa por n'elles a 
justa confianca que os Pastores da Igreja devem sempre me-^ 
recer por suas virtudes e caracter : aquellas dioceses seraa 
governadas pelos Vigarios Capitulares, ou Governadores 
actuaes d'ellas, ou por outros que de novo se nomeiem a 
aprazimento, por insinuacao e com autorisacao de Sua Ma-^ 
gestade. 

É, porém, indispensavcl, e isto sem a menor modificàfao. 
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1841 que para se verificar està Real determinacao de Sua Mages- 
*''y^ tade, se verifique tambem, e ao mesmo tempo a confirma- 
Qao do Patriarcha de Lisboa e dos mais Bispos nomeados 
pela mesma augusta Senhora, segùndo os direitos do Rea! 
Padroado inherentes a sua Coròa, e cujos nomes constam da 
relagao junta, nao podendo nem devendo de maneira algu- 
ma concluir-se urna cousa sem a outra, comò imperiosa- 
mente exigem a justiga e o decoro da mesma Coròa. 

Mas antes de se deverem remetter a V. Ex.* as cartas de 
apresentacao dos mencionados Prelados, faz-se necessario 
proceder às liabilitacoes do estjio a respeito d'elles, e nao 
havendo ao presente Nuncio n'este reino, perante quem el- 
las hajam de se fazer, nem convindo que a elle venha algum 
Delegado Pontificio emquauto as relagoes nao estao definiti- 
vamente restabelecidas entre as duas Cortes, póde Sua San- 
tidade dar commissao para esse firn ao Bispode Cabo Verde, 
que é um Prelado digno de todo o conceito, pois o Bispo de 
Àngra, igualmente conceituado, partiu jà para a sua diocese. 

Cumpre-me tambem ponderar que occorrem alguns em- 
baragos na expedigao da carta de apresentagao do Patriar- 
cha eleito de Lisboa. Havendo sido extincta a Patriarchal, 
pelo decreto de 4 de Fevereiro de 1834, ficou reduzida a 
diocese de Lisboa a antiga categoria de arcebispado, sendo o 
Prelado Arcebispo, mas conservando comtudo o titulo de 
Patriarcha. Tem, pois, causado duvida se a sua carta de apre- 
sentagao deve ser expedida nos termos das antigas, denonii- 
nando-o Patriarcha, sem se fazer mengao do decreto de 4 
de Fevereiro e das suas disposicoes, as quaes comtudo nao 
podem deixar de manter-se quanto à extinccao da Patriar- 
chal ; ou se na mesma carta se deve denominar Patriarcha 
Arcebispo de Lisboa, allegando aquelle decreto. Para evitar, 
pois, qualquer duvida ou repulsa que n'isto pretenda fazer a 
Curia Romana, e que tome impossivel acceitar a carta pelos 
termos em que seja concebida, o que seria desairoso, é in- 
dispensavel que V. Ex.* ahi convenha com o Cardeal Secre- 
tarlo d'Estado, por intervengao de Monsenhor Capaccini, na 
maneira de fazer exarar convenientemente a carta de apre- 



i39 

sentaQao do mesmo Patriarcha, devendo eu prevenir a V. Ex.* «fiti 
de que Sua Magestade tem determinado pedir para o dito ^^[^ 
Prelado a purpura cardinalicia para ser conferida no pri- 
meiro consistono depois da sua confirmaeao, comò sempre 
se fez para os seus antecessores, a nenhum dos quaes o 
actual é inferior em virtudes e saber : alem de que é util e 
decoroso nao privar os Prelados da primeira Metropole Por- 
tugueza de uma preeminencia que tanto custou a piedade 
do Senhor D. Joao V. 

Na conformidade do que levo dito tratarà V. Ex.* com o 
seu costumado zelo e illustraijao, de dar o mais forte im- 
pulso a està negociagao, seguindo invariavelmente a marcha 
que para ella fica prescripta, procurando fazer valer para 
com Sua Santidade o multo que Sua Magestade està since- 
ramente empenhada em restabelecer a harmonia e concor- 
dia com a Santa Sé, pedindo-lhe V. Ex> e solicitando no 
Real nome da mesma Senhora, que, comò Chefe da Igreja, 
comò pae dos fieis, comò zelador da religiao, comò Vigario, 
nao so da autoridade e poder, mas tambem das virtudes e da 
indulgentissima caridade e tolerancia do Salvador, ponha de 
parte a politica e quaesquerconsideraQoes puramente huma- 
nas, que ouga e de benevola attencao aos clamores do povo 
portuguez, d'este povo essencialmente religioso, e sempre- 
catholico, que trate a mesma augusta Senhora comò trata os 
outros Principes Soberanos ; que receba os seus Ministros 
comò taes, e que com elles mande conferir sobre os modos e 
melos de sanar o que necessita de sanar-se, de organisar o 
que precisa de organisar-'se, de restituir a Igreja Portugueza 
a ordem, a paz e a concordia e unidade, e isto de um modo 
franco, sincero e leal, qual convem aos interesses da religiao 
e do Estado e às duas supremas autoridades a quem esses 
interesses estao conflados. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades, em o 1.^ 
de Marco de 1841. 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Sr. Visconde da Carreira. 
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Oliicio de Rodrigo da Fonseca Nagalbàes para o Yìsconde da Carrcirm 



(Arci), do MioUtcìio dos Ncgocios Eslrangeiros.—Registo.) 
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As promettidas instrucgoes sobre a negociacao com essac 
Corte, cuja tardanza V. Ex.* lamenta, jà foram remettidas 9s 
V. Ex.* no meu despacho n.^ 6, do 1 .® de Marco proximo pas- 
sado. A noticia da proximidade d'essa remessa, que V. Ex.* 
recebeu do Embaixador da Austria, póde-lbe ter vindo de 
qualquer parte, menos do Governo, que nunca deu tal noticia* 
a pessoa alguma nem officiai, nera officiosamente ; e parece- 
que so quem està tornado de desconfian^a àcerca das intea- 
coes do Governo poderia acréditar que elle conservava uift 
Ministro em Roma para Ihe occultar actos e insinuacoes ten« 
dentes a abrir as rela^oes com essa Corte por outro canaL 
Este modo de obrar o reputo eu tao absurdo, que jàmais me- 
•occorrerla que V. Ex.* o suspeitasse do Gabinete de Sua Ma-^ 
gestade e de mira pessoalmente. 

Nao concorreu pouco para o Governo nao ter grande^ 
pressa em remetter a V. Ex.* as ditas instruccues o haver 
notado quao pouco effeito produziu a sua declaracao, com— 
municada primitivamente a V. Ex.* em carta minha, de as- 
sentir a reconhecer os Bispos nomeados durante a usurpa- 
Cao, comtanto que o Santo Padre ao mesmo tempo confir- 
masse OS que a Rainha nomeàra. 

Havia-se constantemente representado d'essa Córte que- 
se aquelle reconhecimento tivesse logar cessarla immediata- 
mente toda a desintelligencia com ella. Vé-se agora o con- 
trario, porquanto, removido esse obstaculo pela especialissi- 
ma e extraordinaria condescendencia de Sua Magestade-. 
continua a Curia Romana a apresentar urna nova serie de- 



<aifBculdades, principiando por exigir que antes de nada se isìì 
«trate de estabelecer urna pensao a D. Miguel, segundo acaba ^J"* 
«de se saber por Londres, que o Papa propozera ao Conde 
4e Lutzow, dando isso origem às conferencias que este Mi- 
nistro tivera com o ex-Infante e depois com o Marquez de 
.l.avradio. 

dizer-se que a vinda de Monsenhor Capaccini a proce- 
-^er às inquirigoes dos Bispos nomeados pela Rainha nao 
|)óde ter logar sem estar realisada a abertura das relagoes 
tom a Santa Sé, é o mesmo que declarar contra o que se af- 
.firmous que de nada serve o reconhecimento dos Bispos da 
^isurpafao, porque essa abertura de relagoes deve ser feita 
jpela confirmacao dos nossos Bispos em troco d'aquelle reco- 
fflhecimento. 

Tambem nao considero ponderosa, nem attendivel a ob- 
Jeccao que se offerece a que a dita inquirigao seja aqui feita 
por um Bispo Portuguez, porque esse Bispo em um tal mi- 
misterio nao è mais que um delegado do Papa. Bem sabe que 
.fienhum bavera que deixe de tomar espiritualmente o inte- 
.resse possivel na causa de Roma, e a historia està chela, nao 
so de exemplos de taes delegagoes, mas de factos praticados 
jpor Bispos Portuguezes com parcialidade em favor da Curia 
Romana, e contra a Coròa ; nem no desempenho de seme-' 
libante commissao ba cousa que nao seja de mero expediente 
^e formalidade, porque os Bispos nomeados sao de notoria 
«capacidade em letras e em virtudes christas e moraes. 

decoro nacional e a dignidade da Coròa Portugueza 
.^cham-se empenhados em solver pela fórma proposta no ci- 
«tado nieu despaì;bo n.® 6 as difficuldades que se oppunham 
-:ao restabelecimento das nossas relagoes com essa Córte, e o 
<loverno entende, mesmo segundo a opiniao dos mais affei- 
•icoados aqui à Curia Romana, que pelas instrucQoes enviadas 
:a V. Ex.* n'aquelle despacho, fez quanto era possivel a bem 
^a reconciliagao com a Santa Sé. 

Confirmo, pois, tambem as orden^ dadas a V. Ex.* no ul- 
timo paragrapho do meu despacho reservado n.® 1, em con- 
j^equencia das quaes V. Ex.* deve em todo o caso retirar-se 
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d'essa Córte para o seu logar na de PaHs, corno tem solici- 
tado, ou porficar ahi admittida a refenda proposta mandada 
fazer pelo Governo de Sua Magestade ao Governo Pontificio, 
e poder entao o Conselheiro Joao Fedro Migueis de Carva- 
Iho terminar a negocia^ao segiindo as bases estabelecidas 
na mesma proposta ou por està nao haver sido acceita, no 
qual caso V. Ex.* pretextarà ter recebido licenga tempora- 
ria para ir a Paris, em consequencia do que V. Ex.* padece 
coni mau ar do verao d'essa cidade. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades, em 17 
de Abril de 1841. 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 



Sr. Visconde da Carreira. 



OOicìo do Yisconde da Carreira para Rodrigo da Fonseca Nagalbaes 

(Arch. do Ministerìo dosNegociosEstrangeiros.-Origioal.) 



N.^ 13.-111.°^^ e Ex."^^ Sr. — 1.^ Cabe-me hoje a satisfa- isu 
Qao de annunciar a V. Ex.* que as nossas relagoes com a ^^'^ 
Santa Sé se acham virtualmente restabelecidas, comò V. Ex.* 
vera da copia junta (B) da resposta officiai, que o Cardeal 
Secretarlo d'Estado deu a nota, tambem junta por copia (A), 
que, em conformidade das instrucQoes do despacho de V. Ex.* 
n.® 6, do 1.® de Margo ultimo, julguei dever passar -Ihe. Es- 
pero pois receber com brevidade o aviso para a audiencia 
solemne em que entregarei ao Santo Padre as rainhas ere- . 
denciaes, e entao comegarei a tratar officiai e reconhecida- 
mente com o Governo Pontificio dos negocios mais urgentes 
e importantes. 

2.® Nao deixarà V. Ex.* de observar na minha nota ao 
Cardeal, que eu me aproveitei do preambulo do despacho 
deV. Ex.*, inserindo-o n'ella quasi litteralmente, porque 
nao podia eu fazel-o melhor nem tao bem na mesma nota. 

3.^ N'ella se encontram igualmente todas as concessoes 
contidas no refendo despacho de V. Ex.* n.° 6, excepto a 
que era relativa ao regresso immediato do Bispo da Guarda 
ao exercicio de suas funcgoes^ na qual me pareceu dever 
sobreestar até nova determinacao de Sua Magestade, visto 
que aquelle Prelado se tinha ultimamente conduzido de uma 
maneira pouco propria a Ihe merecer aquella prova da ge- 
nerosa benevolencia da mesma augusta Senhora; conducta 
pela qual foi mesmo severamente reprehendido pelo Santo 
Padre, que Ihe ordenou de ir fazér exercicios espirituaes em 
Ancona. Nao occulte! eu porém ao Governo Pontificio que a 
exclusao d' aquelle Bispo provinha de resolugao minha pes- 
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4841 soal, e que Sua Magestade o havia comprelienclido no indulto 
*'*'° que concedia aos Bispos de Braganca e de Elvas. 

4.® Cumpre-me agora dizer a V. Ex.* a razao por que na 
minha nota nao fiz mengao alguma da condi^ao posta a veri- 
ficagao da deterniinacao de Sua Magestade, isto é, da simul- 
taneidade da confirmagao do Patriarclia de Lisboa e dos 
mais Bispos nomeados por Sua Magestade para as Sés vagas 
dos dominios da Coròa de Portugal. Meditando madura- 
mente sobre a letra e o espirito do paragrapho do despacho 
de V. Ex.* relativo a este assumpto, persuadi-me a final que 
aquella condigao so podia provir de receio (jue o Governo 
tivesse de que o Papa pretendesse disputar ou contestar a 
mesma augusta Senhora os direitos ou o exercicio da sua 
Real prerogativa da nomea§ao dos Bispos. Sabendo eu pois 
com toda a certeza que a hypothese era insubsistente, tam- 
bem ficava necessariamente sendo a condicao que n'elle 
se fundava. Nao me persuado eu que o Governo de Sua Ma- 
gestade quizesse ligar a consciencia do Papa, ou obrigal-o a 
confirmar forcosa e inevitavelmente todos aquelles Prelados, 
independentemente das informagoes a que deve previamente 
proceder, ou qualquer que fosse o resultado d'ellas. Com 
effeito isso seria o mesmo que annullar os direitos da su- 
premacia da Santa Sé, reduzindo a uma mera formalidade, 
sem consequencia nem importancia, a obrigacao essencial do 
Chefe da Igreja de velar sobre a escolha e a idoneidade dos 
outros principaes pastores do orbe catholico, e solapar em 
derradeira analyse os fundamentos de prerogativa mesmo 
da instituiQao canonica. Uma semelhante pretensao, sendo 
evidentemente inadmissivel e frivola, nao poderia seria- 
mente ser produzida, nem mesmo enunciada ao Governo 
Pontificio, e se fosse, o melhor resultado que se poderia 
esperar seria que o mesmo Governo nao fizesse caso d'ella. 
Por todas estas considera?oes fiquei intimamente convencido 
de que taes nao eram as inten^oes de Sua Magestade, e con- 
seguintemente procedi a dar o passo que julguei com ellas 
se conformava, e que confio haja de merecer a sua Real ap- 
provalo e a do seu Ministerio. 
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5.** Para accelerar a minha resoluQao contribuiu tanibem 48n 



possante estimulo do servigo que eu fazia a Sua Magestade 
e a naQao restabelecendo quanto antes as nossas rejagoes 
com a Santa Sé ; nao so pelo proveito que d'ahi resultarà di- 
rectamente ao reino, a tranquillidade publica, e à paz indi- 
viduai de consciencia da grande maioria sinceramente ca- 
tholica dos Portuguezes, mas pelo indirecto que d'ahi ihe 
provirà, sendo certo que as Potencias, corno jà varias vezes 
tive a honra de indicar a V. Ex.*, aguardavam este restabe- 
lecimento das relagoes do Papa com a nossa Corte para en- 
lao effeituarem tambem o seu. Com effeito a Corte de Vienna, 
a quem as outras Cortes deixaram a iniciativa d'este negocio, 
em contemplagao das relagoes de tao proximo parentesco do 
Imperador de Austria com Sua Magestade Fidelissima ; a 
Córte de Vienna que, se nao de motu proprio, aconselhou, 
interrogada, ao Papa de reconhecer o usurpador, dizendo-lhe 
que seu exemplo seria logo seguido por outros Soberanos, 
idèa que, segundo me confessou o Embaixador de Austria, 
muito atormentou a consciencia do Imperador Francisco nos 
ultimos instantes de sua vida ; a Córte de Vienna que foi a 
verdadeira -causa determinante d'aquelle deploravel reco- 
nhecimento, e do penoso desar de uma retractagao, e da con- 
fissao publica de um erro, a que o Papa se viu obrigado; a 
Córte de Vienna devia ao Papa a cortezia e pequena satisfa- 
Cao de nao restabelecer as suas relagoes diplomaticas com a 
Córte de Lisboa, nem promover o efifectivo restabelecimento 
das mesmas relagoes pelas outras Potencias, antes que Sua 
Santidade nao restabelecesse as suas ; sendo manifesto e 
innegavel, nao obstante ludo quanto em contrario possa hoje 
dizer a Córte de Vienna, e todos quantos protestos fagam os 
demais Soberanos que seguiram a mesma politica, que o 
restabelecimento das relagoes d'elles com Sua Magestade a 
Rainha é pelo menos um meio reconhecimento da mesma 
augusta Senhora, comò a interrup^ao das mesmas relagoes 
esteve por muito tempo sendo um meio reconhecimento de 
D. Miguel. 
6.^ Pelo, que^ respeita aos novos Bispos nomeados por 

Tom. XXX -Parte h 40 
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*»** Sua Magestade, reservo-me de escrever a V. Ex.* em oflTicio 
7*^ separado, logo que me ache babilitado para responder às. 
duvidas relativas a carta de apresentagao do Ex.™® Patriar- 
cha eleito; de cuja conflrmacao pelo Santo Padre nenhoma 
razao tenho de duvidar; nem tao pouco de que Sua Santi- 
dade se recuse a conferir a purpura cardinalicia, que Sua 
Magestade tem determinado pedir para este tao distincto 
Prelado. 

7.** Cumpre agora que Sua Magestade se digne mandar 
expedir com loda a brevidade as competentes credenciaes 
para a sua Legacao ordinaria e permanente em Roma, em 
cuja residencia vao jà ser arvoradas as armas reaes, man- 
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COPIA 
Besposta do Gardeal 



Dalle Stanze del Quirinale, 3 Maggio 1841. 
3 ' Il Cardinal Segretario di Stato non ha indugiato a mettere 
sotto gli occhi del S. Padre la Nota di Vostra Eccellenza del 
giorno 3 dello scorso mese unitamente alle spiegazioni che 
Ella in seguito ha aggiunto a schiarimento di quanto trovasi 
in essa enunciato. 

Sua Santità dopo aver preso Tuna e le altre nella più se- 
ria considerazione ha avuto il contento di vedersene posta 
in grado di accorrere coU'uno de suoi sacri poteri ai gravi 
urgenti bisogni, in cui trovansi le cose della Religione e 
della Chiesa, nel Regno di Portogallo. Affidata pertanto la 
Santità Sua alle buone disposizioni esternate da Vostra Ec- 
cellenza in nome dell'Augusta di lei Committente di coope- 
rare sinceramente all'indicato scopo, ha determinato di 
aprire coU'Eccellenza Vostra le trattative dirette a riordinare 
gli affari ecclesiastici dello stesso Regno, e di ammetterla 
per tale effeto a presentare le ^ue lettere Credenziàh nel 
giorno que le verrà indicato. 

Il Cardinal sottoscritto Ueto di essere l'organo di questa 
comunicazione, profitta ben volontieri di questo incontro per 
ripetere all'Eccellenza Vostra i sentimenti della sua più dis- 
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dando-se ao mesmo tempo apear as que até agora se tinham lUi 
conservado affixadas nas casas dos agentes de D. Miguel. ^^^^ 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas maos 
de Suas Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, 7 de Maio de 1841. 

111.°"° e Ex."'^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 

P. S.— Depois de jà feito este ofBcio recebi o aviso do 
Cardeal Secretano d'Estado, que fixa a minha audiencia so- 
lemue para segunda feira proxima 10 do corrente. 



B 

Secretarlo d'Estado 

(Tradac^dlo parlicular.) 

Residencia do Quirinal, 3 de margo de 1841. 

Cardeal Secretarlo d'Estado nao se demorou em apre- ìsh 
sentar ao Santo Padre a nota de V. Ex.* de 3 do mez pas- ^^^^ 
sado juntamente com as declaragoes de que as acompanhou 
a respeito do seu conteùdo. ' 

Sua Santidade, depois de haver tornado urna e outras na 
mais seria consideratalo, teve o contentamento de se achar 
em tal situagao que possa acudir com o uso dos seus sagra- 
dos poderes às graves e urgentes necessidades em que se 
encontram as cousas da religiao e da Igreja no reino de Por- 
tugal. Confiada, portanto, Sua Santidade nas boas disposi- 
Qoes manifestadas por V. Ex.* em nome da augusta pessoa 
que representa, de cooperar para o indicado firn sincera- 
mente, determinou entrar com V. Ex.* em negociacoes di- 
rectas para reordenar os negocios ecclesiasticos do mesmo 
reino e permittir por isso a V. Ex.* que Ihe apresente as 
suas cartas credenciaes no dia que Ihe for indicado. 

Cardeal abaixo assignado, alegre por ser o intermedio 
d'està communicagao, aproveita gostosamente o ensejo para 
reiterar a V. Ex.^ os protestos da sua mais distincta consi- 
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1841 tinta considerazione. — (Assignado) L. Card. Lambnischi- 
Marfo ni. — Sua Eccellenza il Signore Visconte di Carreira. 

Conforme, — Visconde da Carreira. 



COPIA 
Nota do Yisconde 

i84i Au milieu des orages politiques par lesquels le Porlugal 
^3"' a malheureusement passe, la magnanimité avec laquelle 
S. M. la Reine Très-Fidèle a constamment traité ceux de ses 
sujets, qui entraii^ps, par les passions du moment, ou éga- 
rés par de fallacieuses suggestions, se sont écartés du vrai 
chemin que le devoir leurs tragait, est un fait avere et uni- 
versellement reconnu. Cependant l'agitation continuelle des 
partis, la guerre civile par eux allumée, les méfiances qu'un 
tei fléau traine toujours à sa suite, ne permettaient pas à 
S. M. de suivre les impulsions de son coeur en faveur des Por- 
tugais qui l'avaient méconnue ou oflfensée, et que malgré 
cela ellen'avaitjamais cesse de regarder comme ses enfans. 
Dans ce cas se trouvaient quelques unes des principales 
AutoritésEcclesiastiques, tantde celles nommées par les au- 
gustes prédecesseurs de S. M., que des autres proposées, 
et confirmées par le Saint Siége pendant Fusurpation. Mais 
la légitimité, base solide de la monarchie, de móme que la 
majesté de la Couronne offensées, ne pouvaient pas permet- 
tre sans flétrissure (car du danger il n'y en a jamais eu), 
que de telles personnes retournassent immédiatement à la 
pleine jouissance de leurs dignités et bénéfices, pour plus 
grands que fussent les désirs de S. M. de témoigner en cela 
ses égards et sa déférence envers le Saint Pére, qu'elle a 
toujours révéré conmie Vicaire de Jesus Ghrist et pére com- 
mun des fldéles. 

A mesure toutefois que la tranquillité se retablissait dans 
le royaume, S. M. commenda de manifester sa Royale bien- 
veillance, en permettant que l'Evéque d'Angra allàt gouver- 
ner son diocèse, et que retournassent à l'exercice de leurs 
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deraQao. — (Assignado) L.| Card. Lambruschini. — A S. Ex.* i84i 
Sr. Visconde da Carreira. ^^3"^° 

Conforme. — Visconde da Carreira. 
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da llarreira 

(Tradac{So parlìcnlar.) 

Entre as tempestades politicas por qiie Portugai infeliz- i84i 
mente tem passado, é um facto evidente e de todos reconhe- ^**"* 
cido a magnanimidade constante de Sua Magestade Fidelis- 
sima para com os seus subditos, que sa teem desviado do 
verdadeiro caminho do dever, ou arrastados pelas paixoes 
da occasiao ou perdidos por enganadoras suggestoes. Entre- 
tanto a continua agitacao dos partidos, a guerra civil por el- 
les ateada, as desconfiangas que um tal flagello traz sempre 
comsigo, nao deixavam seguir a Sua Magestade os impulsos 
do seu coratjao a favor dos Portuguezes que a nao tinham 
reconliecido ou que a haviam offendido, e que, apesar d'isso, 
ella sempre considererà comò seus filhos. 

Estavam n'este caso algumas das principaes autoridades 
ecclesiasticas, tanto das que foram nomeadas pelos augus- 
tos predecessores de Sua Magestade, comò das que foram 
propostas e conflrmadas pela Santa Sé durante a usurpagao. 
Mas a legitimidade, base solida da monarchia, e a magestade 
da Coròa offendidas nao consentiam sem descredito (poispe- 
rigo nunca houve) que essas pessoas voltassem immedia- 
tamente ao goso pieno das suas dignidades e beneficios, pop 
maiores desejos que Sua Magestade tivesse de manifestar 
n'isto a sua estima^ao e deferencia para com Santo Padre, 
que sempre venerou comò Vigario de Jesus Christo e pae 
commum dos fleis. 

Mas indo-se restabelecendo a tranquillidade no reino. Sua 
Magestade come^ou a manifestar a sua. Real benevolencia, 
com permittir que Bispo de Angra fosse governar a sua 
diocese, e que voltassem ao exercicio de suas funcgoes pas- 
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1841 fonctions pastorales un grand nombre de Curés, qui avaient 
3" été séparés de leurs Eglises, méme dans le but de les sous- 
traire aux funestes résultats des passions populaires. 

Les factions armées ayant nèanmoins heureusement dis- 
paru en Portugal; le prétendu schisme, avec lequel on a 
voulu décevoir les esprits naturellement crédules des sim- 
ples habitans de la campagne, y étant aussi entièrement 
éteint ; se trouvant de méme très-diminuée dans le royaume 
Fagitation primitive, qui accompagne et suit toujours les 
commotions politiques, S. M. Très-Fidèle a jugé que le mo- 
ment était arrivé d'user de sa Royale clémence envers les sus- 
dites Autorités Ecclesiastiques, méme parce que dans les cir- 
constances actuelles cette clémence sera universellement 
reconnue comme un effet spentane de sa Royale bénignité, 
et non comme une mesure calculée par son Grouvernement 
pour transiger avec les partis. 

S. M. est donc résolue de reconnaitre les Evéques nom- 
més pendant l'usurpation, et conflrmés par le Saint Siége. 

Il y a cependant des circonstances très graves, qu'il est 
inutile d'indiquer à la haute sagesse du Saint Pére, qui em- 
péchent que tous les dits Evéques ne puissent aller aussitót 
gouverner leurs diocèses respectifs. Dans ce dernier cas ne 
pourront se trouver que les Evéques de Bragan^a et d'El- 
vas. Quant à l'administration des diocèses des autres, la 
Reine, confiant entièrement dans la soUicitude éclairée et 
bienveillante de Sa Sainteté, a fait expédier des instructions 
au soussigné pour s'entendre à cet égard avec le Saint Siége. 

Pour ce qui regardé les anciens Evéques légitimement 
nommés, il leur sera loisible d'aller da suite reprendre la 
direction de leurs Siéges,àrexceptiontoutefois des Evéques 
de Vizeu et de Coimbra, dont les efforts publics et bien 
constatés contre la légitimité des droits de S- M. au thróne 
de ses augustes ancétres, soni un obstacle insurmontable à 
ce que S. M. puisse piacer en eux la juste confiance que les 
Pasteurs de TÉglise doivent toujours meritar par leurs ver- 
tus et leur caractère. La Reine espére donc que les Jumières 
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toraes muitos Curas, que haviam sido arredados de suas i8*i 
Igrejas para os livrar dos funestos resultados das paixoes ^3"* 
populares. 

Tendo entretanto desapparecido de Portugal, felizmente, 
as fa^oes armadas, tendo -se tambem extinguido n'elle de 
todo supposto schisma com que se pretendeu enganar os 
espiritos naturalmente credulos dos simples habitantes do 
campo; achando-se outrosim terminada no reino a agita- 
gao primitiva que sempre acompanha e segue as commogoes 
politicas, julgou Sua Magestade Fidelissima ter chegado^o 
momento de usar da sua Real clemencia para com as ditas 
autoridades ecclesiasticas, mesmo porque nas actuaes cir- 
cumstancias està clemencia sera reconhecida por todos comò 
effeito espontaneo da sua Real benignidade, e nao comò me- 
dida calculada pelo seu Governo para transigir com os par- 
tidos. 

Sua Magestade està, pois, resolvida a reconhecer os Bis- 
pos nomeados durante a usurpagao e confirmados pela 
Santa Sé. 

Ha comtudo circumstancias multo graves» que é inutil in- 
dicar a elevada sabedoria do Santo Padre, as qeaes impe- 
dem que todos os ditos Bispos possam ir logo governar as 
suas respectivas dioceses. N'este caso nao se poderao achar 
senao os Bispos de Braganga e de Elvas. Quanto a adminis- 
tragao das dioceses dos outros, a Raiidia, confiada inteira- 
mente na esclarecida e benevola solicitude de Sua Santi- 
dade, fez expedir instrucQoes ao abaìxo assignado para tra- 
tar a este respeito com a Santa Sé. 

Pelo que toca aos autigos Bispos legitimamente nomeados,. 
ser-lhes-ha licito retomarem logo a direcQao das suas Sés^ 
exceptuado^ todavia os Bi^os de Vizeu e de Coimbra> cujos 
actos publicos e bem averiguados contra a legitimidade dos 
direitos de Sua Magestade ao throno de seus augustos an- 
tepassados levantam um obstaculo invencivel para que Sua 
Magestade deposito n'elles a devida confianga que os Pasto- 
res da Igreja devem merecer sempre por suas virtudes e ca- 
racter. A Rainha espera, pois, que a esclarecida inteUigen- 
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4841 siipérieures du Saint Pére lui feront aussi recounaitre lesin- 
^**"* CQnvéniens majeurs du retour immédiat de ces deux Evè- 
ques a leurs Siéges, et qd'il saura prendre à leur égard des 
mesures qui concilient tous les intéréts. Le soussigné a de 
mème regu des instructions pour s'entendré avec le Saint Sié- 
ge en ce qui concerne Tadministration de cex deux diocèses. 
En portant, d'après les ordres de son Gouvernement, cette 
communication officielle à la connaissance de S. Em.^® Mgr. 
le Cardinal Secrétaire d'État, le soussigné, Envoyé Extraor- 
dinaire et Ministre Plénipotentiaire de S. M. la Reine Très- 
Fidèle prés la Cour de France, et nommé avec le méme cara- 
ctére en mission speciale près le Saint Siége, se flatte que 
l'obstacle qui s'opposait au rétablissement, tant désiré par la 
pitie de la Reiiìe son auguste Souveraine, des antiques rap- 
ports de bonne intelligence entre sa Cour et celle de Rome, 
se trouvant écarté, et cela d'une manière d'autant plus sa- 
tisfaisante, que S. M. Très-Fidèle, non contente de la recon- 
naissance formelle des Evéques institués par le Saint Siége 
pendant Tusurpation, a de plus voulu donner à Sa Sainteté une 
preuvede sa sincerité, et untémoignage éclatant de son de- 
sir de lui étre agréable et de sa soumission filiale, en permet- 
tant que deux méme de ces Evéques aillent exercer leurs fon- 
ctions episcopales dans leurs diocèses respectifs, le soussi- 
gné se flatte que le Saint Pére daignera maintenant lui faire 
rhonneur de Tadmettre à sa présence sacrée, afin de lui re- 
mettre ses lettres de créance. Dans cette justQ attente il 
prie S. Em.<^« Mgr. le Cardinal Secrétaire d'État de deman- 
der les oidres de Sa Sainteté à cet égard, et de les lui com- 
muniquer, désirant ardemment que cela puisse avoir lieu 
dans le plus bref délai. 

Le soussigné a Thonneur d'offrir à S. Em.^° Mgr. le Car- 
dinal Secrétaire d'État les assurances de sa plus haute con- 
sidération. — (Assignado) Le Vicomte de Carreira. — A 
S. Em.*^® Mgr. le Cardinal Lambruscbini, Secrétaire d'État, 
etc. 
Rome, le3 AvriU841. 
Conforme, — Visconde da Carreira. 
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eia do Santo P^dre Ihe farà conhecer os graves inconvenien- mi 
tes da volta immediata d'estes dois Bispos às suas Sés, e ^3"* 
que tomarà a seu respeito providencias que conciiiem todos 
OS interesses. abaixo assignado tambem recebeu instruc- 
Qoes para tratar com a Santa Sé do que toca à administracao 
d'estas duas dioceses. 

Levando està communica^ao ofHcial ao conhecimento de 
Sua Eminencia Monsenhor Cardeal Secretano d'Estado, 
conforme as ordens do seu Governo, abaixo assignado, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua 
Magestade Fidelissima a Rainha, na Córte de Franga, e no- 
meado com mesmo caracter em missao especial junto da 
Santa Sé, ousa esperar, visto achar-se removido obstaculo 
que se oppunha ao restabelecimento tao desejado pela pie- 
dade da Rainha sua augusta Soberana, das antigas e amiga- 
veis relagoes entro a sua Córte e a de Roma, e de modo 
tanto mais satisfactorio, quanto Sua Magestade Fidelissima, 
nao satisfeita do reconhecimento formai dos Bispos institui- 
dos pela Santa Sé durante a usurpaijao, quiz ainda dar a Sua 
Santidade uma prova da sua sinceridade e um claro teste- 
munho do desejo de Ihe comprazer, assim comò da sua sub- 
missao filial, consentindo que até dois d'estes Bispos vao 
exercer as funcQoes episcopaes nas suas respectivas dioce- 
ses, abaixo assignado ousa esperar que Santo Padre se 
dignarà fazer-lhe agora a honra de admittir a sua sagrada 
presenta para Ihe entregar as suas cartas de crenga. N'esta 
justificada esperanga roga a Sua Eminencia Monsenhor 
Cardeal Secretano d'Estado que peca as ordens de Sua San- 
tidade a este respeito e que Ih'as communique, que deseja 
muitissimo seja mais breve possivel. 

abaixo assignado tem a honra de offerecer a Sua Emi- 
nencia Monsenhor Cardeal Secretarlo d'Estado os protes- 
tos da sua mais elevada consideragao. — (Assignado) 
Visconde da Carreira. — A Sua Eminencia Monsenhor Car- 
deal Lambruschini, Secretarlo d'Estado, etc. 

Roma, 3deAbrildel841. 

Conforme, —Visconde da Carreira. 



OiGcìo (lo YiscoDde da Curreira para Rodrigo da Ponseca lagalhaes 



(Arch. do Ministerio dos Negocios Estraogeirot.— Origio&l.) 



mi N.^ 14. — II1.™° e Ex."® Sr. — 1.** Aproveito a occasiao de 
^"^ um extraordinario, que me ofiferece o Embaixador de Fran- 
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Ca, para participar a V. Ex.* que hoje pelas onze horas e 
meia da manha, tive a honra de entregar as minhas creden- 
ciaes ao Santo Padre em audiencia solemne, a que me aoom- 
panhou o Encarregado de Negocios de Sua Magestade. Sua 
Santidade recebeu-nos com a mais cordeal afifabilidade, mos- 
trando-se mui satisfeito do restabeiecimento das suas reia- 
Qoes com a nossa Corte, e agradecendo-nos pela parte que 
havemos tido n'este feliz resuitado. 

2.® D'alli passàmos a igreja uacional de Santo Antonio, 
onde se mandou cantar pelos capellaès do estabelecimento 
um Te Deum em acgao de gragas pelo restabeiecimento das 
nossas relagoes com a Santa Sé. Este Te Deum porém nao 
foi solemne, que em semelhantes occasioes costuma cele- 
brar-se com assistencia do Cardeal Secretano d'Estado, do 
Corpo Diplomatico, etc, e ainda que eu poderia jà mandar 
proceder a està solemnidade, julgo todavia mais conveniente 
rogar a V. Ex.*, a exemplo do Cardeal Dossat em tempo de 
Henrique IV, de passar ordem em nome de Sua Magestade 
a Lega(;ao de Roma para aquelle fim, nao se perdendo nunca 
cousa alguma, e tirando-se às vezes grande proveito de ca- 
ptar a benevolencia em toda a parte, quando isso se póde 
conseguir por attengoes e cortezias que nada custam. 

3.® Seria outrosim de desejar que Sua .Magestade se di- 
gnasse mandar immediatamente restituir ao exercicio effe- 
ctivo de suas funcgoes aquelles Prelados, que em conformi- 
dade do despacho de V. Ex.* n.® 6, eu declarei indultados 
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pela mesma augusta Senhora, na minha nota de 3 do pas- «84i 
sado. Està prompta restitui^ao faria aqui tambem mui favo- ^^q"" 
ravel impressalo, e acabaria de ganhar a Sua Magestade a 
benevola affeicao do Santo Padre. 

4.^ Jà no meu officio precedente indiquei a V. Ex.* a ne- 
cessidade da prompta expedifao das credenciaes para a Le- 
gacao permanente de Sua Magestade n'esta Córte, e agora 
accrescentarei urna circumstancia que soube depois, e que 
augmenta ainda a urgencia d'aquella expedigao. Consta-me 
que se trata de publicar com a possivel brevidade o alma- 
nacii officiai, e que no artigo do Corpo Diplomatico se ten- 
ciona denotar a falta de Lega^ao ordinaria de Portugal, fa- 
zendo seguir este nome de alguns pontinhos, entretanto que 
a mesma falta relativamente a Hespanha se exprimirà pela 
palavra Vacat. Està subtil differenza de designar a mesma 
cousa, ainda que em vantagem nossa, póde porventura ser 
tambem imaginada por um resto de contempla^ao para 
D. Miguel e seus sequazes, e comò o pretexto d'ella seja a 
falta de Legacjao permanente de Sua Magestade em Roma, e 
nao ser uso inserir no almanach as Legagoes extraordinarias, 
parece-me mui conveniente desvanecer quanto antes este 
pretexto. A lentidao com que se trabalha na impressao do 
almanach, e que eu terei melos de ainda mais retardar, darà 
tempo para que aqui possam chegar as credenciaes antes da 
publica^ao. 

5.** Permitta-me agora V. Ex.* de Ihe dizer que tambem 
sera util e decoroso que a Legagao de Sua Magestade em 
Roma seja de categoria superior a de Encarregado de Ne- 
gocios. Sera util, porque havendo agora aqui importantes 
negocios a tratar, nao s«rà indifferente para seu bom des- 
pacho a categoria do negociador. Sera decoroso, porque 
sendo a Córte de Portugal uma das unicas quatro da chris- 
tandade que gosam do direito de exclusiva na elei^ao dos 
Papas, e a Legagjio que agora se vae estabelecer a primeira 
do reinado de Sua Magestade junto do Chefe da Igreja, nao 
deixaria de parecer estranho que ella fosse de categoria 
inferior; conào tambem seria indecoroso que o Papa tivesse 
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1841 junlo de Sua Magestade um Agente semelhante, quando a 
^Q^ Córte de Portugal gosa da prerogativa, tanto invejada e em 
vao solicitada por outros Soberanos, de n'ella residir um 
Nuncio de Sua Santidade. 

6.® Permitta-me mais V. Ex.* de Ihe ponderar, com o zèlo 
que me anima pelo servilo e gloria de Sua Magestade, que o 
Conselheiro Joao Fedro Migueis de Carvalho nao cede a ne- 
nhum outro portuguez em intelligencia, em conhecimento e 
pratica de negocios, e em zèlo ardente do servilo e bem na- 
cional, e que alem d'isso gosa elle aqui da estima e do res- 
peito geral por sua conducta exemplar e suas excellentes 
qualidades. Durante o calamitoso tempo de nossas desven- 
turas e de nossos trabalhos, carregou elle em Roma com o 
peso d'elles, rendendo importantes serviQOS, que com mo- 
destia talvez excessiva deixou de fazer valer em seu pro- 
veito ou de seus numerosos filhos. Eu que sei quanto custa 
rotear na dor terrenos ingratos e ver-se d'elles desapossado 
quando os fructos promettem alguma recompensa dos sacri- 
flcios, nao posso deixar de recordar a V. Ex.* aquelles ser- 
vifos e sacrificios do Gonselheiro Migueis, os quaes basta- 
riam a Ihe merecer o posto de Ministro de Sua Magestade 
em Roma, ainda quando a isso Ihe nao desse jà indisputavel 
direito a sua grande antiguidade na carreira diplomatica. 

7.^ Commendador Jorge Husson da Camara, que ha 
mais de vìnte annos foi Secretarlo de Legagao, depois Pri- 
meiro Addido, que equivalia ao mesmo, e que pela fatai in- 
fluencia d'està denominagao, se achahoje aqui simplesmente 
addido, merece tambem por seus longos e bons servigos, 
que Sua Magestade por efifeito de sua justiga e benevolencia 
mando reparar a marcha retrograda que elle tem tido em 
seu adiantamento, restituindo-o pelo menos ao posto e ca- 
tegoria de Secretarlo da sua Legagao em Roma. 

8.° Ousarei tambem propòr a V. Ex.* de conferir o cargo 
e titulo de Consul Geral em Roma, sem ve^cimento de orde- 
nado, ao Marquez Francisco Brancadoro, que foi durante al- 
gum tempo Governador do estabelecimento nacional de 
Santo Antonio, e que merece està demonstragao da benevo- 
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lencia de Sua Magestade por haver sempre permanecido flel 4841 
à sua causa, a que tambem rendeu os serviQOS que estiveram 
ao seu alcance. 

9.® Queira V. Ex.* relevar com benigna indulgencia o ar- 
rojo das indicacoes que tornei a liberdade de fazer n'este 
officio, e a que fui compellido pelo zèlo do servilo e do bem 
publico. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas maos 
de Suas Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 10 de Maio de 1841. 

IH.™® e Ex.*"® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio do Viscoode da Carreira para Rodrigo da Fooseca Magalliaes 
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4841 N.^ 16.-111.'"^ e Ex."^ Sr. — 1.*^ Logo depois de entregar 
*****^ as minhas credenciaes ao Santo Padre, dirigi aos chefes das 
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LegaQoes n'esta Córte das Potencias com quem temos rela- 
Qoes diplomaticas (Franga, Hespanha, Belgica, Paizes Bai- 
xos, Brazil e Inglaterra) urna nota circular; corno aqui se 
costuma fazer em semelhantes occasioes, participando-lhes 
aquelle acontecimento. Considerando porém as relagoes de 
proximo parentesco de Sua Magestade com o Imperador de 
Austria, as favoraveis disposigoes que ultimamente tem mos- 
trado a Corte da Vienna a nosso respeito, o interesse que o 
Conde de Lutzow tem tomado pelo bom exito da minha mis- 
sao, e OS obsequios que nao tem cessado de fazer-me desde 
a minha chegada a Roma, julguei que por todos estes moti- 
vos devia ter com elle uma contemplagao especial, mandan- 
do-lhe aquella mesma participagao, e fazendo-lhe a visita 
de' etiqueta em grande gala, comò fiz ao Sacro Collegio, e a 
algumas das principaes autoridades e personagens d'està 
Córte. Duvidava eu porém da resposta do Conde, sabendo 
quanto elle é melindroso e timorato no exercicio dos seus 
deveres oflBciaes, quando recebi d'elle a nota junta por co- 
pia, a unica que julguei dever remetter a V. Ex.* por indicar 
de algum modo o proximo restabelecimento das nossas rela- 



NoU circular. do Vis 

*»** Rome, le 12 Mai 1841. — Le soussigné, Ambassadeur 
12° Extraordinaire de Sa Majesté Imperiale et Royale Apostoli- 
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Coes diplomaticas jcom a Corte de Vienna, e conseguinte- 484i 
mente com as demais Cortes da Europa. ^^^^ 

2.** No dia seguinte fui procurar o Embaixador e agrade- 
cer-lhe as iisonjeiras expressoes da sua resposta, em com- 
panhia do Conselheiro Migueis, e entrando em conversa so- 
bre negocio de D. Miguel, disse-nos o Conde que o dito 
negocio se achava no mesmo ponto, mas que isso nao obsta- 
ria provavelmente ao restabelecimento das relagoes diplo- 
maticas com a nossa Córte, sobretudo agora (surtout main- 
tenant), o que confirma o que tive a honra de communicar 
a V. Ex.* no § 5.^ do meu officio n.^ 13. 

3.** Perguntando depois ao Embaixador se elle julgava 
acertado que eu dirigisse tambem a minha nota circular às 
Legacoes da Russia, Prussia, Sardenha, de Napoles, Hano- 
ver, etc, respondeu-me elle que nao ousava aconselhar-me 
a semelhante respeito, mas que se os outros ministros o 
consultassem comò chefe do Corpo Diplomatico, elle Ihes 
communicaria a resposta que me dera. Em consequencia 
d'isto mandei a minha nota tambem aos chefes d'aquellas 
Legaeoes, parecendo-me que em todo o caso nada n'isso se 
perdia. Ministro.de Sardenha respondeu logo officialmente 
em termos convenientes, bem comò o Encarregado de Ne- 
gocios do Mexico ; porém de nenhum dos outros recebi até 
hoje resposta alguma, sabendo todavia que tendo alguns 
d'elles consultado o Conde de Lutzow, elle Ihes respondeu 
da maneira acima dita. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 18 de Maio de 1841. 

111.""* e Ex."*® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



conde da Carreira 

(Tradac(ào particalar.) 



Roma, 12 de Maio de 1841. — abaixo assignado, Em- *®** 



Maio 



baixador Extraordinario de Sua Magestade Imperiai e Real la 
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1844 que, a regu la note du 10 du corrent, patr laquelle Son -Ex 
***j^ cellence Monsieur le Vicomte de Carreira avait bien voulu 
l'informer d'avoir présente au Saint Pére les lettres, qui 
l'accréditent auprés du Saint Siége en qualité d'Envoyé Ex- 
traordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté la 
Reine Trés-Fidéle. Le vif iutérét que l'Empereur prend au 
bonheur du Portugal et à tout ce qui peut contribuer à le 
consolider et à correspondre aux vues bienfaisantes de la 
Reine Dona Maria, garantirà à Mr. le Vicomte la satisfaction 
avec laquelle cotte notification sera accueillie par l'auguste 
Cour Imperiale. Ce sera en attendant avec empressement 
que le soussigné continuerà à entretenir des rapports avec 
Son Excellence, qui seront en tous points conformes aux ré- 
lations amicales qui subsistent entro les deux Cours respé- 
ctives et que le soussigné, fidèle aux principes qui guident 
la conduite . politique de son auguste Cour, ne croit point 
avoir démentis. En félìcitant Monsieur le Vicomte personnel- 
lement de cet heureux événement, l'Ambassadeur renouvelle 
à Son Excellence les assurances de sa plus haute considéra- 
tion. — (Assignado) R. Lutzow. — A Son Excellence Mr. le 
Vicomte de Carreira, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plé- 
nipotentiaire de Sa Majesté Trés-Fidéle. 
Conforme. — ^Visconde da Carreira. 
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Apostolica, recebeu a nota de 10 do corrente, por meio da mi 
qual Sua Excellencia o Sr. Visconde da Carreira teve a bon- ^^^ 
dade de o informar de corno apresentàra ao Santo Padre as 
cartas que o acreditam junto da Santa Sé na qualidade de 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua 
Magestade Fidelissima. muito que o Imperador toma a 
peito a felicidade de Portugal, e quanto possa contribuir pa- 
ra consolidal-a e corresponder aos intentos beneficos da Rai- 
nha Dona Maria, garantem ao Sr. Visconde o contentamento 
com que està notificacao sera acolhida pela augusta Córte Im- 
periai. Emquanto o espera ancioso, o abaixo assignado conti- 
nuare a manter com Sua Excellencia relaQoes em tudo con- 
formes à amizade que ha entre as duas Cortes respectivas, 
' e a que o abaixo assignado, fiel a politica da sua augusta 
Corte, julga nao ter faltado. Felicitando pessoalmente o Sr. 
Visconde por este feliz acontecimento, o Embaixador reitera 
a Sua Excellencia os protestos da sua mais elevada conside- 
ragao. — (Assignado) R. Lutzow. — A Sua Excellencia o Se- 
nhor Visconde da Carreira, Enviado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario de Sua Magestade Fidelissima. 
Conforme. —Visconde da Carreira. 



Tom. xxx-Pabte II li 



OlRcio do Yisconde da Carreira para Rodrigo da Fonseca lagalbàes 

(Arch. do Ministarìo dos NegocioB Estraogeìros.— Originai.) 

i84i N.M8. — IH."*" e Ex."* Sr.— 1 ."* Tenho a honra de remetter 
^2^® a V. Ex.*, acompanhadcr da competente copia, o breve epis- 
tolar que o Santo Padre dirige a Sua Magestade a Rainha, 
em resposta à credencial que Ihe entreguei. Este breve • 
veiu-me remettido com urna nota oflBcial do Cardeal Secre- 
tano d'Estado, a que respondi comò me cumpria, nao man- 
dando a V. Ex.* copias d'estas pegas por nao serem de im- 
portancia. 

2.® Permitta-me V. Ex.* de Ihe reiterar a indicagao cons- 
tante do § 3.** do meu oflBcio n.*^ 14. Com effeito cada vez me 
persuado mais da necessidade e utilidade, para facilitar a 
prompta e boa decisao dos negocios que restam a tratar com 



Carissimae in Christo Pìliae Noslrae larìae Portagalliae et Algarbiormn 
Beginae Fìdeiis8Ìaiae firegoriis PP. XVI 



1841 Carissima in Christo Filia Nostra salutem et ApostoHcam 
^^*'° Benedictionem. NulUs expUcari verbis potest quam Nos ha- 
buerit habeatque soUicitos Cathohcae in Regno isto Religio- 
nis conditio. rei videHcet qua una potissimum populorum 
salus continetur et vita. Itaque nihil cupidius expectavi- 
mus, nihil impensius precati sumus a Domino, quam ut ea 
removerentur, quae impedimento erant, quominus tantae 
tamque praeclarae commissi pastorali ^ostrae curae Gregis 
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a Santa Sé, do immediato restabelecimento em suas dioce- «s^i 
ses, dos Bispos admittidos por Sua Magestade ao exercicio ^^"^ 
de suas funccoes. 

3.® Convirà tambem para o mesmo firn insinuar aos ditos 
Bispos que hajam elles de participar da sua parte ao Go- 
verno Pontificio a effectiva restituigao a suas funcgoes logo 
que està se verifique. 

4.® Com mesmo intuito sera mui proveitoso que os Vi- 
garios Capitulares ou os Governadores dos bispados se abs- 
tenham de conferir as dispensas matrimoniaes, o que alias 
sera uma especie de reciprocidade da providencia jà tomada 
pelo Governo Pontificio, de suspender a expedigao clandes- 
tina de Breves e dispensas, que se fez sempre para esse 
reino depois da interrupfao das communicagoes regulares 
com a Santa Sé. 

Beijo com o devido acatamento as augustas maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 28 de Maio de 1841. 

111.""*^ e Ex.™° Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Garreira» 



A Nossa Carìssima Fiiha em Ghrìsto laria, laJDha Fidelissina de Portngai 

e dos Algarves, Gregorio IVI 



(Tradac^fto particular.) 



Nossa carissima filha em Christo, saude e bengao aposto- isii 
lica. Nao ha palavras para explicar a solicitude que nós ti- ^^^^"^ 
vemos e temos pelo estado da religiao catholica n'esse reino^ 
objecto em que reside seguramente a principal salvagao e 
Vida dos povos. Portanto nada esperamos mais avidamente, 
nada pedimos a Deus com mais vehemencia do que para 
serem apartados os impedimentos que faziam com que nao 
podessemos soccorrer uma tamanha e tao illustre parte do 
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mi parti siimma spiritualis auxilii inopia laboranti succurrere 
^^7^ possemus: proindeque nulla ea major accidere Nobis pote- 
rai consolatio, quam quae Litteris aliata est Regiae Majesta- 
tis Tuae, quibus sensus erga Nos et Sanctam Sedem Apo- 
stolicam animi Tui religiosissime declarans optare Te signifi- 
cas promptum adhibere malis remedimn, quibus Lusitanae 
conflictantur Ecclesiae, atque idcirco constituisse Legatum 
extraordinarium ad Nos mittere ad hoc deputatum egregium 
Virum ex ordine Consiliariorum Tuorum qui apud Nos de 
tanti momenti negotio coram acturus sit, nempe Dilectum 
Filium Vice-Comitem de Carreira, cujus et Nobis cognita est 
religio, integritas et prudentia. lUum igitur libentissime ac- 
cipimus, ac jure confldimus fore ut bene ipsi credantur Con- 
silia utriusque Nostrum, et, quod ambo concordi studio spe- 
ctamus, Sanctae Ecclesiae in regno isto conunodis ac digni- 
tati, eo interprete, facilius consultum sit. Tibi autem. Caris- 
sima in Christo Filia Nostra, spondemus fidem ipsi Nos, uti 
postulas, esse habituros in omnibus, quae Nobis Tuo nomine 
sit expositurus. Quare tum Deo toto animo benedicimus, 
qui consolari Nos dignatur in omni tribulatione Nostra, tum 
merita apud ipsum hujusmodi Tibi gratulamur, quae ut 
quam diutissimo vitae sine ulla offensione cursu magis in 
dies augeantur summopere precante, onmis boni auspicem 
ApostolicamBenedictionem Tibi eidem. Carissima in Christo 
Filia Nostra Regiae Familiae Tuae, Regnoque universo aman- 
tissime impertimur. Datum Romae apud S. Petrum Sub An- 
nulo Piscatoris die 17 Mail 1841, Pontificatus Nostri anno 
undecimo. 



Conforme, 



Visconde da Carreira. 
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rebanho entregue ao nosso paternal cuidado e que padecia i84i 
pela muita falla de auxilio espiritual ; e portanto nenbuma ^^^^ 
consolafao maior nos podia cbegar do que essa que nos 
trouxe a carta de tua Real Magestade, a qual declara os 
sentimentos do teu animo religiosissimo para comriosco e a 
Santa Sé Apostolica, e mostra o desejo que tens de dar 
prompto remedio aos males que combatemas Igrejas Portu- 
guezas, pelo que nomeaste Embaixador Extraordinario junto 
de nós para esse effeito o amado Albo o illustre Visconde da 
Carreira, do teu Conselho, cuja religiao, integridade e pru- 
dencia nos é conbecida, a fim de tratar comnosco negocio de 
tanta importancia. Por conseguinte recebemol-o da melbor 
vontade e com razao acreditàmos que sera para que os sen- 
timentos de nós ambos sejam conflados com vantagem ao 
mesmo, e, o que ambos esperàmos com igual vontade, para 
que se trate por intermedio d'elle com mais facilidade do 
bem e dignidade da Santa Igreja n'esse reino. Promette- 
mos-te, pois, ó nossa carissima Alba em Gbristo, que o acre- 
ditaremos, comò pedes, em tudo o que nos expuzer da tua 
parte. Pelo que, nao so te abengoàmos de todo o cora^ao 
com Deus, que se digna consolar-nos em todas as nossas 
tribulaQoes, mas tambem te felicitàmos por estes teus mere- 
cimentos diante d'elle, rogando-lhe com fervor que os au- 
gmente cada vez mais, com a mais longa vida, sem doencja 
alguma, e damos aflfectuosamente ao mesmo tempo para ti, 
ó nossa Alba carissima em Gbristo, para a tua Real Familia, 
e para todo o reino a bengao apostolica, prognostico de todo 
bem. Dado em Roma, em S. Pedro, sob o annel do pesca 
dor no dia 17 de Maio de 1841, no anno undecimo do nosso 
ponti Scado. 

Conforme. 

Visconde da Carreira. 



Officio do Yisconde da Carreira para Rodrigo da Fonseca lagalbàes 



(Arch. do Ministerio dos Negocios Estpungeiros.- Originai.) 



4841 N.° 20. — 111.™^ e Ex.""** Sr.— 1.^ Depois de ter expedido 
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hontem a V. Ex.* os meus dois oflBcias n.°' 18 e 19, e o Breve 
do Santo Padre em resposta a minha credencial, soube por 
via indirecta que Sua Santidade aguardava a resposta às mi- 
nhas communicacoes a V. Ex.*, de 8 e 10 do corrente, e 
saber o resultado d'ella s antes de celebrar o Consistono em 
que deve annunciar e publicar a minha recepQao solemne, 
e restabelecimento das rela^oes da Santa Sé com a nossa 
Córte. Este Consistono costuma ter logar poucos dias antes 
ou depois do S. Fedro, e sera de grande importancia que 
aqui chegue antes d'aquella epocha a noticia do restabeleci- 
mento, em suas dioceses, dos Bispos admittidos por Sua Ma- 
gestade ao exercicio de suas funcQoes, e que essa participa- 
Qao seja feita tambem pelos mesmos Bispos ao Governo Pon- 
tificio, cumprindo que o Bispo de Angra a faga igualmente 
corno OS novos restituidos. Julguei, portante, conveniente di- 
rigir a V. Ex.* pelo correlo ordinario do continente està 
participaQao, que muito recommendo a sèria attengao do Go- 
verno; e ajunto a copia do Breve, podendo acontecer que 
assim chegue elle primeiro ao conhecimento de Sua Mages- 
tade. 

2.° Aproveito a occasiao para communicar tambem a 
V. Ex.* que Monsenhor Brunelli, desigiiado para conferen- 
ciar commigo sobre os negocios religiosos d'esse reino, me 
pergimtou ha poucas horas, se eu tinha alguma instrucgao 
particular a respeito do Bispo de Lamego? E, respondendo- 
Ihe eu negativamente, me observou que este Bispo, posto 
que nao chegasse aser sagrado, fora, todavia, instituido pelo 
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Papa e conseguintemente se achava nas mesmas circumstan- ì84ì 
cias dos outros da mesma categoria ; e que nao se tendo jà- ^^ 
mais ouvido fallar da sua pessoa, era de presumir que nao 
se tivesse envolvido em intrigas ou questoes politicas, e por- 
tanto nao desmerecesse de Sua Magestade a mesma contem- 
plaQao que os Bispos de Elvas e Braganga. Seria bem de de- 
sejar que assim fosse, pbrque a coliocacjao dos Bispos nas 
suas diòceses nao so corta muitas difficuldades, mas evita 
todos OS inconvenientes das medidas provisorias. 

3.® Fallou-rae tambem Monsenhor Brunelli nas temporali- 
àades dos Bispos nao admittidos, ou nas pensoes que seria 
mister conceder-lhes para sua subsistencia, quer elles re- 
nunciassem, quer nao. Sobre este assumpto e o do paragra- 
pho precedente, rogo a V. Ex.* da mandar as instrucgoes 
conveniente^ a Lega^ào de Sua Magestade em Roma. 

Beijo com o mais profundo acatamènto as augustas maos 
de Suas Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 29 de Maio de 1841. 

lll.'"^ e Ex."^° Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da.Carreira. 






OiGcio de Rodrigo da Fonseca Magalhaes para o Tiscoode da Carreira 

(Arch. do Minìsterio dos Negocios Estrangeiros. -Registo.) 

4841 Rescrvado. — N.® 4. — 111.°*^ e Ex.'"® Sr. — Accuso recebi- 
^f° dos OS officios de V. Ex.^ de n.*** 13 a 17 da serie ostensiva', 
e OS n."** 3 e 4 da reservada. Apreciou devidamente o Gover- 
no de Sua Magestade o facto de se acharem restabelecidas 
as nossas relaQoes com essa Córte. Nao póde porém ver sem 
assombro que V. Ex.* para conseguir aquelle restabeleci- 
mento violasse formalmente as instruc(joes que se Ihe deram 
no meu despacho n.® 6, pelo qual se Ihe ordenou que o acto 
da admissao dos Bispos da usurpagao por parte de Sua Ma- 
gestade devia ser simultaneo comò o da confirma^ao Pontifi- 
cia dos Bispos nomeados pela mesma augusta Senhora ; in- 
strucQoes que V. Ex.^ recebeu sem Ihes fazer nenhumas das 
deslocadas x)bservacoes que agora apresenta sobre a suain- 
compatibilidade com a liberdade de consciencia do Summo 
Pontifice, e com a supremacia da Santa Sé sobre cujos di- 
reitos e pretengoes do mais subido gran se teem feito e es- 
tao fazendo todos os dias transacgoes por meio das chamadas 
concordatas. 

De neiihuma fórma póde pois o Governo approvar a nota 
que por aquella occasiao V. Ex.* dirigiu ao Cardeal Secreta- 
rlo d'Estado, e multo menos que V. Ex.^ n'ella supplicasse 
ao Santo Padre Ihe concedesse audiencia em consequencia 
da submissào de Sua Magestade, posto que està impropria 
expressao fosse modificada com o epitheto filial, porquanto 
a desavenga com o Santo Padre era puramente politica em 
consequencia de elle ter desacatado e offendido os direitos 
da Coròa de Sua Magestade, conflrmando os Bispos nomea- 
dos no tempo da usurpagao ; e Sua Magestade, comò Sobe- 
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rana independente, a nenhum outro deve submissao ; haven- ìsm 
'do no caso de que se Irata simplesmente accedido aos dese- ^^^^ 
jos do Santo Padre, ou convindo com elles. 

Sua Magestade prohibe terminantemente que V. Ex.* to- 
me sobre si impetrar (comò V. Ex.* diz no fim do primeiro 
paragrapho do seu officio reservado n.® 4, que està disposto 
a fazer) sem que para isso receba primeiro as instrucgoes 
do Governo, a Bulla para a Igreja Patriarchal de Lisboa ser 
reconstruida canonicamente por Sua Santidade, segundo a 
nova fórma e denominacao que o Governo Ihe quer dar. 

Nada maisdigo por estepaquete a V. Ex.*, que mui breve 
receberà as ulteriores ordens de Sua Magestade. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio de Cintra, em 7 de Junho 
de 1841. 

Rodrigo da Fonseca Magalbaes. 



Officiò de Rodrigo da Fonseca HagaMes para o Tisconde da Carreira 



(Arcli. do Muiisterio dos Negocios Estrangeiros.— Registo.) 



i84i N.° 14. — 111."° e Ex.™° Sr. — Tenho presentes os officios 
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de V. Ex."^ de n.°* 18 a 20, e tanto sobre o seu coateùdo co- 
rno sobre os de n.*** 13 a 17, a que jà em parte respondi no 
meu despacho reservado n.® 3, vou participar a V. Ex.* quaes 
sao as disposìQoes tomadas por Sua Magestade. 

primeiro cuidado da mesma augusta Senhora, depois 
que cessaram as causas da interrupgao das nossas relagoes 
com essa Corte, foi ordenar que as autoridades ecclesiasti- 
cas, que estavam regendo os bispados do reino, cessassem 
de conceder dispensas matrimoniaes. que d'ora em diante 
devem ser solicitadas de Roma com previa licenza Regia pa- 
ra depois obterem o Real beneplacito na fórma sempre usada 
n'esta monarchia. 

Os Bispos de Elvas e de Braganga jà foram mandados para 
as suas dioceses por ordem de Sua Magestade para alli exer- 
cerem a sua jurisdicgao por autoridade da Rainha, e sem re- 
ferencia ao titulo da sua apresentagao. Sua Magestade pro- 
cede assim movida do puro desejo de consolidar a paz entre 
todos OS seus subditos . e tranquillisar totalmente as con- 
sciencias d'aquelles que erradas opinioes tornassem.nimia- 
mente escrupulosos. 

Sua Magestade quiz que nao fosse manifesto à Europa o 
exemplo dado pela diplomacìa Portugueza na violagao das 
ordens e instrucgoes do seu Governo. Este proposito da mes- 
ma augusta Senhora contribuiu muito para que Sua Mages- 
tade consentisse na restituigao dos mencionados dois Bispos, 
ao que alias se nao prestarla sem que ao mesmo tempo hou- 
vessem sido conflrmados os que Sua Magestade nomeàra. 
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D'està e de outras muitas razoes obvias é faci! deduzir a i84i 
grande urgencia que lia de quanto antes se realisar a confir- "^""'^ 
magao de taes Bispos, e Sua Magestade està flrmemente de- 
liberada la nao praticar actos alguns mais de complacencia 
para com a Santa Sé, emquanto os referidos Bispos nao fo- 
rem conflrmados. 

EUes nao se tinham até agora dirigido a Santa Sé, segun- 
do a pratica estabelecida, por nao haverem os negocios de- 
corrido o seu curso ordinario, mas agora é preciso por tudo 
na devida ordem, ou vindo quanto antes um Legado de Sua 
Santidade para proceder às diligencias do es'tylo para as habi- 
litagoes dos ditos Bispos, ou autori sando Sua Santidade um 
Bispo Portuguez da sua escoiha para proceder a elias. 

Cumpre, porém, ter muito em vista que Sua Magestade, 
feita a sua escoiha, nao consentirà que nenhum dos Bispos 
novamente nomeados seja excluido, nem eflfectivamente ha 
motivo algum para isso, nem Sua Magestade annuiria a se- 
melhante exclusao, quando pelos motivos jà indicados tem a 
complacencia de restituir às dioceses Prelados que pratica- 
ram actos do maior escandalo contra o seu Governo e contra 
OS povos que Ihepermaneceramfleis. Està finalmente chega- 
do tempo de se dever por termo a todas as dissensoes, e 
Sua Magestade, empenhando-se tanto em fazer remover as 
causas que as occasionaram e que as poderiam perpetuar, 
mostra estar animada de um sincero espirito de conciliagao 
e benevolencia, o qual é para desejar anime tambem o Santo 
Padre. 

A reforma da Patriarchal é um assumpto de summa gra- 
vidade, no qual ha a considerar : primeir.o, a grande escassez 
dos melos do thesouro; e segundo, que a Patriarchal e o 
Patriarcha realmente nao passavam de um mero titulo, por- 
que de facto a Santa Igreja de Lisboa nunca foi mais do que 
uma Sé Metropolitana. Nenhilma duvida porém bavera em 
tratar d'este negocio mui cordealmente em tempo opportu- 
no, tendo attencao ao melhor servigo da Igreja e do Estado. 
Em todo caso sera necessario que nao haja demora na con- 
flrmagao do Patriarcha eleito, nem sera possivel admittir que 



i72 

1841 ella seja posposta à confirmaQao dos mais Bispos nomeados 
^"g**" por Sua Magestade. Para mais facilitar a breve decisao tanto 
d'este corno de outros importantes negocios, convirà multo que 
V. Ex.* inste repetidamente para que Sua Santidade quanto 
antes nomeie o seu Representante n'esta Córte, e que a no- 
mea^ao recàia ou sobre Monsenhor Capaccini ou Monsenhor 
Fornari, porque de um e outro tem Sua Magestade favora- 
veis informagoes, pelo que respeita a sua virtude e illustra- 
gao. 

De tao boa fé estava o Governo de Sua Magestade no pro- 
posito de admittir os Bispos apresentados durante a usurpa- 
Cao, se elles possuissem as virtudes e circumstancias essen- 
cìaes para o bom desempenho do seu sagrado ministerio, que 
nao hesitou em contar no numero dos admittidos o Bispo da 
Guarda, em consequencia de uma informagao que ao depois 
se mostrou ser pouco exacta. Accrescendo agora haver-se 
elle tornado por sua conducta pouco digno da generosa be- 
nevolencia de Sua Magestade, approva a mesma augusta Se- 
nhora que elle nao seja admittido ao exercicio das suas func- 
Qoes. 

Sao mui desfavoraveis as informagSes que ha a respeito do 
Bispo de Lamego, mas para nao se aventurar uma opiniao 
sem todo o devido fundamento, se mandou syndicar do seu 
proceder com a mais rigorosa imparcialidade. 

Nao posso ainda dar uma resposta definitiva àcerca das 
temporalidades dos Bispos nao admittidos. Parece todavia 
que alguma differenza se deverà fazer entre os que volunta- 
riamente resignarem as suas respectivas Igrejas e os que a 
isso se recusarem ; sendo comtudo da Real inteuQao de Sua 
Magestade prover a uns e outros dos melos de subsistencia 
compativeis com as circumstancias do Thesouro. 

Sua Magestade tem determinado collocar a sua Legagao 
n'essa Corte na categoria de segunda ordem, e contempla- 
rà devidamente o Conselheiro Joao Pedro Migueis e o Pri- 
meiro Addido Jorge Husson, assim comò o Marquez Francis- 
co Brancadoro, cujos servigos V. Ex.* recommenda. 

Estando jà restabelecidas as rela^oes politicas com essa 
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Corte, e sendo mui brevemente precisa em Paris a presenta mi 
de V. Ex.*, em razao de algmis importantes negocios que '"^^ 
alli vao ser tratados, tem Sua Magestade determinado que 
V. Ex.* volte quanto antes àquella Corte, para o que conto 
enviar a V. Ex.* pelo primeiro paquete a sua carta de re- 
crenca. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio de Cintra, em 5 de Julho 
de 1841. 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Sr. Visconde da Carreira. 



Officio do Visconde da Carreira para Rodrigo da Fonseca Magalbàes 



(Arch. do Nfinisterìo dos NegociosEstrangeiros.-Registo.) 



i84i Reservado.— N.^ 5.-111.°^° e Ex."^^ Sr.— 1.^ Tive a honra 

Julho 
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de receber o despacho de V. Ex.* n.** 3 da serie reservada, 
a que me cumpre responder. 

2.^ Li com summa satisfagao que o Governo de Sua Mages- 
tade apreciàra devidamente o facto de se acharem restabe- 
lecidas as nossas relagoes com està Corte ; o que ampiamen- 
te me consola das increpaQoes que em seguida V. Ex.* me 
dirige, e das quaes formoso me é justificar-me. 

3.^ Nao obstante apreciar o resultado, desapprova todavia 
Governo a minha nota, que foi origem e causa d'elle, por 
dois motivos: 1.®, porque ella violaria as instrucQoes con- 
stantes do despacho de V. Ex.* n.° 6; 2.®, por conter a ex- 
pressao de submissào piai de Sua Magestade ao Santo Pa- 
dre. 

4.® Aquella minha nota, sendo em parte a traduc^ao littQ- 
ral, e em parte o extracto fiel do mencionado despacho de 
V. Ex.*, limitarei tambem a minha justificagao aos dois pon- 
tos em que V. Ex.* funda a desapprovagao d'ella. 

5.® Jà no paragrapho quarto do meu officio n.® 13 expuz 
succintamente a V. Ex.* as razoes que me induziram a nao 
mencionar na minha nota a condigao da simultaneidade do 
reconhecimento dos Bispos de D. Miguel com a confirmagao 
Pontificia dos Bispos nomeados por Sua Magestade, e mal 
podia eu presumir que as minhas observagoes n'aqueUa oc- 
casiao fossem taxadas de deslocadas. Nao fiz logo aquellas 
observagoes quando recebi o despacho n.® 6, porque resol- 
vendo-me em consequencia das reflexoes que a V. Ex.* com- 
muniquei no citado paragrapho do meu officio n.^ 13, a pas- 
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sar immediatamente a minha nota ao Governo Pontificio, as *b4i 
ditas observagoes me pareciam mais bem coUocadas no ofiì- ''"«^^ 
ciò em que a V. Ex.* desse conta do meu proceder e do re- 
sultado d'elle, do que em outro que nenhuma influencia po- 
dia ter jà nem em uma nem em outra cousa. Agora ajuntarei 
algumas razoes mais em abono da omissao increpada. 

6.® Diz V. Ex.*, criticando as observagoes que tomei a li- 
berdade de Ihe fazer a respeito da incompatibilidade da si- 
multaneidade prescripta com a liberdade de consciencia do 
Summo Pontifice, e com a supremacia da Santa Sé : que so- 
bre OS direitos e pretenQoes do Summo Pontifice e da Santa 
Sé «do mais subido grau se tem feito e estao fazendo todos 
OS dias transacgoes por meio das chamadas concordatas». 
Lamento que V. Ex.* me nao apontasse um exemplo d'essas 
concordatas coni que eu podesse apoiar a pretengao da si- 
multaneidade, porque os exemplos sao aqui os argumentos 
de maior efiìcacia, e infelizmente tendo-me eu dado ao im- 
probo trabalho de ler muitas d'essas convengoes ecciesiasti- 
cas, em nenhuma d'ellas encontrei um precedente de seme- 
Ihante naìtureza. 

7.® A regra constantemente seguida pela Santa Sé, nao so 
para com Portugal, mas para comtodas as demais Potencias 
catholicas, é e foi sempre de conferir a instituicào canonica, 
precedendo as necessarias informagoes sobre a idoneidade 
das pessoas nomeadas para Bispos por essas Potencias ; e 
torno a dizer a V. Ex.* que se a instituiijao fosse um acto 
formoso, inevitavel e independente do resultado das informa- 
Qoes prescriptas pela disciplina da Igreja, a prerogativa da 
Santa Sé sobre este importante assumpto seria inutil, irriso- 
ria e nulla. 

8.® mesmo aconteceria se o Papa nao fosse livre, inteira- 
mente livre, na escolha da pessoa em que se confiasse para 
haver as informagoes e a indicagao, e mais ainda a prescri- 
PQao d'essa pessoa pela parte interessada, era de tao palpa- 
vel sem razao e de tao certa repulsa, que eu julguei do meu 
rigoroso dever de nao fazer uso da que se acha nas instrucr- 
(joes de V. Ex.*, nao so por evitar ao Governo de Sua Ma- 
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i8ii gestade o desaire de urna recusa, mas porque ama tal prò- 
^^T POSic5o, indicando naturalmente receio da parte do mesmo 
Governo àcerca das informaQoes, inspiraria necessariamente 
suspeitas ao Papa sobre a idoneidade das pessoas nomeadas, 
às quaes seria conseguintemente mais prejudicial que prò- 
veitosa. 

9.® Ora «nao h avendo ao presente Nuncio n'esse reino, 
perante quem as habilitagoes dos nomeados houvessem de 
se fazer, nem convindo que a elle fosse algum Delegado 
Pontificio emquanto as relaQoes nao estivessem definitiva- 
mente restabelecidas entre as duas Cortes», corno V. Ex.* 
pondera nas instrucgoes, segue-se d'aqui, e do que fica dito 
nos dois paragraphos precedentes, que o meio obvio, natu- 
rai e unico de terminar as desavengas com a Santa Sé, de 
prover às necessidades da Igreja Lusitana, comò tanto dese- 
java Sua Magestade e o seu Governo, e de sair emfim do cir- 
culo vicioso em que eu ficaria enredado seguindo a letra e 
nao espirito do despacho n.® 6, nao era outro senao o que 
, eu segui, guiado pela minha consciencia, pelo amor da Rai- 
nha e da patria, e pelo zèlo do decoro do Governo. 

10.® E que se seguirla se eu obrasse de outro modo ? 
que se seguirla eu vou dizel-o francamente a V. Ex.* Seguir- 
se-ia que o restabelecimento das relagoes d'esse reino com 
a Santa Sé ficaria indefinidamente procrastinado. Seguir- 
se-ia que tambem ficaria indefinidamente diflferido o resta- 
belecimento das relagoes diplomaticas da nossa Córte com 
as de Vienna, Petersburgo e Berlim, e todas as màis que 
n'este negocio seguem a politica d'aquellas. Seguir-5e-ia 
que Governo de Sua Magestade, se se obstinasse, comò na 
questao dos Bispos da usurpagao, a sustentar urna preten- 
Qao inadmissivel e dezarrasoada, viria por fina, comò n'aquella 
questao, depois de alguns annos de protestar formai e posi- 
tivamente que jàmais e por caso algum cederla, e de mal- 
tratar os Agentes Diplomaticos que com tanta ingenuidade, 
tanta lealdade e tanto zèlo se esmeraram por Ihe evitar o 
desdouro de um retrocesso, viria, digo, por fim a passar pelo 
novo e desairoso vexame de outro retrocesso, porque nao 
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temo de assegurar a V. Ex.* com toda a certeza, que este «s** 
seria tambem o inevitavel desfecho da nova e deploravel con- ''"g ^ 
troversia, e o unico meio de sair catholicamente de tao inex- 
tricavel dilemma. Seguir-se-ia emfim que a tranquillidade da 
monarchia nao se restabeleceria solidamente por tempo 
igualmente indeflnido ; que o reino e o throno da Rainha fi- 
cariam ainda expostos às vicissitudes revolucionarias do rei- 
no vizinho, e às contingencias (de que a Providencia preser- 
varà OS subditos leaes de Sua Magestade) do restabeleci- 
mento do absolutismo monarchico, ou do estabelecimento do 
democratico n'aquelle reino; que a prosperidade nacional 
retardaria ainda mais seus progressos ; emumapalavra, se- 
gnir-se-ia diametralmente o contrario dos beneflcos e im- 
portantes resultados que a Coròa, ao Estado e à nagao asse- 
gura restabelecimento produzido pela minha nota, e que o 
Ex.™® Patriarcha eleito tambem apontou em uma de suas 
pastoraes. E permitta-me V. Ex.* de Ihe observar que estes 
graves inconvenientes da prolonga(jao da interrupQao das 
nossas relaQoes publicas e ofBciaes com Roma, bem comò os 
grandes proveitos do restabelecimento d'ellas, se acham exa- 
rados nos despachos d'essa Secretarla d'Estado n.® i de 16 
de Marco de 1840, n.*»« 6 e 8, de 9 e 27 de Maio dito, n.®« 7 
e 10 da serie reservada do mesmo anno, e que elles servi- 
ram de texto para asperamente me ser estranhadà a minha 
pequena demora (justiflcada) em Paris, attribuindo-a até a 
causas calumniosas, que multo me aggravaram. 

11.® Nos despachos n.®' 1 e 7, citados no paragrapho pre- 
cedente, bem comò no despacho n.® 24, de 5 de Outubro do 
anno passado, me foi bem claramente indicado, que resta- 
belecidas as relacoes ou reconhecida a Rainha pelo Papa, 
que vale o mesmo, todas as mais questoes se arranjariam 
facilmente; e no ultimo d'estes despachos, lembraV. Ex.* 
mesmo «a utilidade para a paz da Peninsula, de qualquer 
acto de benevolencia de Sua Santidade, que demonstrasse a 
preferencia que dava a esse reino sobre o de Hespanha». 

12.® A vista de tudo isto, à vista do que diz um livro bem 
conhecido (Lettres du Cardinal d'OssatX que serve de manual 
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4844 a todos OS Diplomatas que teem de tratar negocios com a 
^^f^ Corte de Roma: «Les Princes habiles ont coutume de feire 
de nécessité vertu, en dissimulant beaucoup de choses aux- 
quelles il est dangereux de vouloir s'opposer. Un Prince ne 
conserve pas moins son autorité en s'abstenant de commandér 
une chose à quei il prevoit que Ton n'obéira point, qu'en se 
faisant obéir dans celies qu'il commande à propos. Un des 
plus beaux secrets de l'art de régner c'est de savoir cacher 
son impuissance» ; à vista do que diz Mr. de Pradt na sua 
obra «Les quatre concordats: Rome ne recule pas: dites ce 
qu'elle fut devenue, si elle avait reculé une fois avec un seul 
avec les changemens d'intéréts, d'opinions, ou de position 
de chacun ! Rome ne recule pas, parce qu'elle sait que der- 
rière elle se trouve toujours un abime, et devant elle mille 
mains prétes à Vy poùsser. Son inunobilité fait sa stabilite. 
Rome ne recule pas. Eh bien I retenez ce mot, et lorsque 
vous aurez à transiger avec'elle, gravez en téte de vos con- 
trats: Rome ne recule pas. Si vous oubliez de le faire, un 
jour ou l'autre vos embarras vous en feront souvenir; mais 
gardez vous qu'alors il ne soit trop tard»; a vista de tantas 
razoes, de tantos exemplos, de tantas licoes dadas por mes- 
tres tao sabios e abalisados, comò poderia eu hesitar em to- 
mar a resoluQao que temei, de que me nao arrependo, e an- 
tes me glorio comò de um servilo distincto que a fortuna me 
,deparou a occasiao de prestar a Rainha e a Nagao ? Quem 
quer os flns quer os meios (licitos e honestos). Governo 
queria os fins, mas prescrevia meios que os impossibili ta- 
vam invencivelmente, substituindo um novo obstaculo insu- 
pera vel a outro de que na mesma occasiao cedia. Eu julguei 
que Governo se esquivava ; penetrei-me do que elle que- 
ria ; e vendo a contradicQao manifesta que havia entre o que- 
i'er e o obrar, entre os fins e os meios ; calculando os pro- 
veitos e OS prejuizos, lendo novamente todos os despachos 
d'essa Secretarla d'Estado, nao achando que havia indecoro 
(e perdoe V. Ex.* que eu n'este particular tambem presuma 
• de sentir e de zelar os interesses da Coròa e da Na^ao), 
persuadi-me que o Governo, longe de desapprovar, aprecia- 
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ria a minila nota, corno apreciou o resultado d'ella. Infeliz- mi 
mente enganei-me ; porém, nao é està a primeira vez que a •'"^"^ 
minha supposta desobediencia é largamente galardoada com 
resiiltados felizes para a Rainha e para o roino. 

13.® A desapprovagào fundada na expressào, que tanto 
indignou a V. Ex.% de submissào filial, consolou-me de al- 
gum modo, comò urna prova em verdade de um desojo de 
desapprovar, que muito me penalisa, mas ao mesmo tempo 
tambem de falta de melhor fundamento de desapprovagào. 
Com effeito nao tinha V. Ex.* presentes n'aquelle momento 
em que dictou o seu despacho, as expressoes das minhas 
credenciaes: «A vossa devota e obediente fUka D. Maria. . . 
Com loda humildade envia hdjar setis santos pésy>; e no fim : 
«Queira portanto Vossa Santidade dar inteiro credito. . . es- 
pecialmente a respeito do vivo empenho e desvelo com que 
procurare! sèmpre satisfazer os deveres de obedientissima e 
fidelissima fUhaio. Nao se lembrava V. Ex.* tao pouco de que 
Governo de Portugal nunca tratou senao com o Chefe da 
Igreja, com o Vigario de Ghristo na terra, e jàmais com o 
Principe ou Soberano temperai de Roma, e que nao so os Mo- 
narchas Portuguezes, mas todos os^ outros catholicos, usam 
sempre d'aquellas e outras sémelhantes expressoes eni suas 
cartas ao Papa, e em suas communicafoes oflìciaes com a 
Córte Pontificia, sem por isso se julgarem humilhados ou le- 
sados em sua soberana independencia. Mas, temendo o 
pouco peso de minhas reflexoes, permitta-me V. Ex.* que 
eu as fortalega com a autoridade do livro acima citado das 
cartas do Cardeal d'Ossat. Em uma nota de Mr. de la Hous- 
saie, que serve de commentario a uma das ditas cartas, se 
le seguinte, quevem a pello para o caso presente : aComme 
le Pape est revétu de deux puissances, Tune purement spi- 
rituelle, qui est la puissance des Ghefs, l'autre purement 
temporelle, qui est celle du gioire ; on lui rend ainsi deux 
sortes de respects, Tun de religion, qui n'apartient qu'à lui 
seni en qnalité de Vicaire de Jesus Christ et de Chef de VÉgli- 
se, et Tautre de police, qui lui est commun avec tous les 
Princes seculiers. Ce second respect est réciproque entre lui 
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1844 et eux, quant à la souveraineté ; mais le premier lui est rendu 
^"*^" par les Rois et par les autres Princes Catholiques, corame à 
leur superieur en qualité de pére commum. Ainsi la soumis- 
Sion et obéissance filiale qu'ils lui rendent dans les choses de 
religion, ne préjudioie point à leur indépendance temporélle: 
au contraire, etc.» Fermi tta-me y. Ex/ mais de rectificar 
com todo respeito o que V. Ex.* diz àcerca da minha nota, 
isto é : que eu n'ella supplicasse ao Santo Padre de me con- 
ceder audiencia, em consequencia da mbmissào de Sua Ma- 
gestade, Bastarà que eu repita as expressoes da dita nota, 
que diz assim : « . . .le soussigné ... se flatte que, l'obstacle 
qui s'opposait au retablissement . . . des antiquesrapports. . . 
se trouvant écarté». Este é o fundamento, nao de urna sup- 
plica de audiencia ao Santo Padre, mas da intima^ao de uma 
esperanga: «le soussigné se flatte que le Saint Pére daignera 
maintenant, etc»; e se eu quiz dar maior valor ao reconhe- 
cimento dos Bispos da usurpa^ao (que nao foi uma conces- 
sao, comò erradamente se tem pretendido, mas a simples 
confissao de um facto e de um direito) mencionando uma 
verdadeira concessao de Sua Magestade, qual a da admissao 
de dois d'esses Bispos ao exercicio de suas funcgoes, nao fiz 
todavia d'està concessao o fundamento de minha fespéranca, 
que so estribei na remogao do obstaculo que se oppunha ao 
restabelecimento das nossas relaQoes com a Santa Sé, mas 
vali-me d'ella comò de um meio de captar a benevolencia do 
Santo Padre, e de o tranquillisar em seus escrupulos e 
suas vacillagoes. 

14.® Folgo muitode poder tambem tranquillisar a V. Ex.* 
àcerca da impetragao da Bulla para a reconstrucgao canonica 
da Sé de Lisboa, porquanto nenhum passo dei a seme- 
Ihante respeito, em razao de ter sabido, antes de proceder a 
algum acto ofiìcial e depois de ter escripto a V. Ex.* o meu 
officio reservado n.** 4, que todas as diligencias para adian- 
tar aqui este, ou qualquer outro negocio, seriam inuteis, em- 
quanto o Governo Pontificio nao fòr convencido, pelos factos, 
da sinceridade das palavras do Governo de Sua Magestade 
em materias religiosas. E a proposito d'este objecto devo 
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declarar a V. Ex.* que me consta coni toda a cerleza por. mi 
muitas e differentes vias indirectas (que sou eu aqui tratado ''"'^° 
com demasiado favor e corlezia para me serem ditas na cara 
cousas semelhantes), que o Governo Pontificio, abalado por 
nao sei que informaQ()es directas e espontaneas que Ihe che- 
gam d'esse reino ; por alguns artigos de gazetas, e pelo que 
se passa no reino vizinho, desconfia que o Governo de Sua 
Magestade siga unicamente no que tem mandado declstrar 
por minha intervengao, e em todos os passos dados perante 
a Santa Sé, os impulsòs de urna politica meramente de con- 
veniencia, tendente a tranquillisar os povos com simples ap- 
parencia, entretanto que na realidade nao deseja sincera- 
mente congracar-se com o Santo Padre. Està opiniao è par- 
tilhada por grande numero de Cardeaes e de pessoas in- 
fluentes n'esta Corte, e se os meus incessantes esforgos teem 
porventura conseguido abaiar tambem essa opiniao, nao tem 
de todo podido destruil-a. Obra, pois, o Governo Pontificio 
em conformidade de suas duvidas, e por isso, emquanto o 
Governo de Sua Magestade as nao desvanecer pelos factos ; 
emquanto nao forem effectivamente restituidos a suas dio» 
ceses OS Bispos admittidos por Sua Magestade ao governo 
d'ellas ; emquanto nao constar positivamente que tem ces- 
sado a concessao de dispensas matrimoniaes pelas autorida- 
des que para isso sao incompetentes segundo a disciplina 
vigente da Igreja; emquanto nao apparecer claramente e sem 
motivo de duvida, que o Governo de Sua Magestade quer 
sinceramente «occorrer com prompto remedio aos notorios 
males que teem affligido a Igreja Lusitana», comò diz a ere- 
dencial, póde o Governo de Sua Magestade estar certo e flr- 
memente persuadido, que nao so serao inuteis todas as di- 
ligencias para obter a Bulla de reconstrucgao da Sé de Lis- 
boa, mas todas as outras que se fagam para terminar 
qualquer dos uegocios ecclesiasticos d'esse reino, que de- 
pendam do concurso e da autoridade do Papa. 

15." Devo mais accrescentar que a pequena demora que 
tem havido em responder aos importantes assumptos dos 
meus ofBcios, cuja recepgao V. Ex.* jà accusa no despacho 
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mi reservado n.® 3, lem augmentado muito as desconfiangas do 
^"g^^ Governo Pontificio, e que preparando-se jà para qualquer oc- 
correncia, ordenou ultimamente ao redactor do Diario de 
Roma, que nos artigos de Portugal cessasse de mencionar o 
nome da Rainha, e usasse so de termos vagos e genericos. 
Assim se dispoe a Corte de Roma a retroceder, se fòr ne- 
cessario ; com que se aggravariam mais que nunca as de- 
ploraveis dissidencias religiosas d'esse reino, em grande de- 
trimento dos verdadeiros interesses nacionaes. 

Releve V. Ex.* a demasiada extensao d'este officio, bem 
comò a franqueza e lealdade com que Ihe conmiunico tudo 
quanto julgo conveniente que Sua Magestade e o seu Go- 
verno nao ignorem, e antes tomem em mui seria considera- 
?ao. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas maos 
de Suas Magestades. 
Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 8 de Julho de 1841. 

III."'® e Ex.""® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



Officio de Rodrigo da Fonseca Najalkaes para o Visconde da Carreira 

(Arch. do Ministerìo dos Negocios fistrangeìros. — Rcgislo.) 

Reservado n.^ 5. — 111.°*° e Ex.'"^ Sr. — Accuso recebido o *^** 
officio reservado de V. Ex.* n.® 5, a cujo conteùdo me limita- 9 
rei a responder, que nada desculpa a V. Ex.* de haver infrin- 
gido as instrucQoes que Governo Ihe havia dado. V. Ex.* 
nenhuma objecijao poz quando as recebeu. Nenhuma urgen- 
cia havia para apresentar a sua nota ; e visto que tinha ou 
divisava difficuldades em a exarar no sentido que Ihe fora 
prescripto, deveria haver sobreestado n'ella, e fazerassuas 
observacoes ao Governo. Ha multo se podéra haver annuido 
à admissao dos Bispos da usurpagao, se essa se havia de ve- 
rificar isoladamente sem a menor condi^ao decorosa para 
Governo, comò agora se verificou. Se V. Ex.* julga ter mo- 
tivos para se congratular do 'feliz resultado do que chama 
supposta desobediencia, deve tambem lembrar-se que aquel- 
les nem sempre justificam està ; que ella impoe grave res- 
ponsabilidade ao Ministro que a pratica ; e quando nao chega 
a compromettel-o com seu Governo, de certo nao acredita 
para com os das outras nagoes. 

Nenhuma razao tem Santo Padre de duvidar das since- 
ras disposigoes de Sua Magestade e do seu Governo para . 
consohdar restabelecimento da boa inteUigencia com essa 
Córte. Os Bispos nomeados pelo usurpador jà foram para as 
suas dioceses ; a maior parte dos Parochos jà foram restitui- 
dos, e continuam a sel-o ; e as dispensas matrimoniaes ces- 
saram de ser dadas pelos Vigarios Capitulares. Isto sao fa- 
ctos incontestaveis que constam dos Diarios, e ha muito de- 
vem ser ahi notorios. Se porém a Curia Romana julga que 
deve retroceder, é preciso fazer-lhe sentir a injustiga d'esse 
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^^g*^ tanto, ou pelo menos ficaremos estacionarios, e a culpa nao 
sera nossa. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio de Mafra, em 9 de Agosto 
demi. 

Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 



Officio do Tisconde da Carreìra para Rodrigo da Fonseca lagalhies 



Reservado n.^ 6.— 111."^^' e Ex.°*^ Sr.— 1 .^ Na congregagao mi 
celebrada antes da partida de Sua Santidade d'està Córte, e ^®^^^™ 
que a V. Ex.* indiquei no paragrapho quarto do meu ofiQcio 
n.® 27 da serie estensiva, foi resolvido que Sua Santidade 
mandaria a esse reino, em missao extraordinaria, pessoa de 
sua confianga, munida de amplos poderes, para terminar os 
negocios ecclesiasticos d'esse reino que dependem do con- 
curso da autoridade papal, directamente e de commum accor- 
do com Governo de Sua Magestade. A. lentidao porém com 
que aqui tudo se faz, e aléna d'isso a necessidade de respos- 
tas de Monsenhor Capaccini, para se saber se elle póde (re- 
lativamente aos outros negocios de que se acha encarrega- 
do) e quer incurabir-se da missao extraordinaria d'essa 
Corte, tem sido a causa de nao se me haver ainda commu- 
nicado officialmente a nomeagao d'aquelle distincto Prelado, 
que nao tenho cessado de inculcar comò o mais proprio por 
sua alta dignidade, por suas luzes e por espirito franco 
e conciliador, a terminar prompta e satisfactoriamente as 
nossas questoes pèndentes com a Santa Sé. 

2.® Devo dizer a V. Ex> que, quando eu passei aqui a 
nota, inclusa por copia, na conformidade do despachon.® 14, 
me foi logo declarado que o Santo Padre tinha recebido com 
summa satisfagao aquella communicagao, e que n'este sen- 
tido se me responderia immediatamente. Desejando eu po- 
rém que a resposta me viesse juntamente com a participa- 
Cao da resolugao que Sua Santidade tomaria em consequen- 
cia da minha nota, pedi que até entao fosse deferida a res- 
posta ; mas quando vi que Sua Santidade partirà de Roma, 
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4841 procure! saber o estado em que deixàra o negocio, &^ entao 
setembro ^^ j^j conii]Qmjica(jQ ^^ muìta confidencia e segredo o que 

levo exposto no paragrapho precedente, e promettida a res- 
posta à minba nota, que contém a communicafao da resolu- 
gao de Sua Santidade de mandar alguem a essa Corte para 
OS flns expressados. Està resposta, que receberei por estes 
dois ou tres dias, segundo o que me foi dito, sera remettida 
a V. Ex.* por outra occasiao, aproveitando agora a do cor- 
relo da Embaixada de Franga para mais economicamente fa- 
zer chegar a Paris os meus officios de hoje, e a copia da mi- 
nha nota, que alias nao tencionava mandar sem a dita res- 
posta. 

NoU do f iscoDde 



AHI Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 

^27^ tentiaire de S. M. Très-Fidèle, près la Cour de France, en 

mission speciale près celle de Rome, vient de recevoir de son 

Gouvernement l'ordre de faire à celui du Saint Pére la com- 

munication suivante: 

S. M. Très-Fidèle n'eut plutòt appris que le soussigné se 
trouvait formellement accrédito près le Saint Siége, qu'elle 
fit immédiatement ordonner aux autorités ecclésiastiques 
supérieures des diocèses du Portugal, de ne plus accorder 
des dispenses matrimoniales, lesquelles seront dorénavant 
soUicitées du Saint Siége, de la mème manière que cela se 
pratiquait avant la déplorable'interruption des relations ofB- 
cielles entre les deux Cours. 

Par un autre ordre Royal en date du 2 juillet courant, ont 
été admis à l'exercice de leurs fonctions pastorales dans 
leurs diocèses respectifs, les Évéques de Braganga et d'El- 
vas. 

Ayant ainsi donne des preuves évidentes et irréfragables 
de son empressement à satisfaire aux justes désirs du Saint 
Pére, et à pourvoir, autant que cela dépendait de son auto- 
rité souveraine, aux besoins religieux de ses sujets, S. M. 
Très-Fidèle ne doute pas que Sa Sainteté ne s'empresse 
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3.^ Para nao augmentar entidades, permitta-me V. Ex.^ de ì^ì 



Selembro 



accusar aqui a recepgao do despacho reservado n.** 5, com g 
que V. Ex.* me honrou em data de 9 do passado, visto nao 
carecer elle de resposta. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas maos 
de Suas Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 8 de Setembro de 1841. 

111.°^*^ e Ex."° Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



da Garreira 

(Tradac(ào parlicular.) 

abaixo assignado, Eoviado Extraordinario e Ministro iwi 
Plenipotenciario de S. M. Fidelissima, na Córte de Franga, '^^'^ 
em missao especial na de Roma, acaba de receber ordem do 
seu Governo para communicar ao do Santo Padre o seguinte : 

S. M. Fidelissima apenas soube que o abaixo assignado 
estava formalmente acreditado junto da Santa Sé, determi- 
nou logo que se ordenasse às autoridades ecclesiasticas su- 
periores das dioceses de Portugal que nao concedessem mais 
dispensai matrimoniaes, devendo estas para o futuro ser so- 
liciladas da Santa Sé, do'mesmo modo que se praticava antes 
da lamentàvel interrupcao de relagoes ofHciaes entre as duas 
Cortes. 

Por outra ordem regia, datada de 2 do presente mez de 
julho, foram admittidos no exercicio das suas funcQoes pas- 
toraes em suas respectivas dioceses os Bispos de Braganga 
e de Elvas. 

Tendo por està maneira provado até a evidencia e irrecu- 
savelmente a sua solicitude em satisfazer os justos desejos 
do Santo Padre e em prover, quanto cabe na sua soberana 
autoridade, às necessidades reiigiosas de seus subditos, 
S. M. Fidelissima confia que Sua Santidade se apressarà tam- 
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18ii 
Juiho 

27 



aussi de son coté de préter son saint ministère à la complète 
guérison des maux qui affligent l'Églìse dans les Etats de la 
Monarchie Portugaise, en prenant sans délai dans ce but sa- 
lutaire, toutes les mesures que lui suggére sa haute sagesse 
et son amour paternel. 

Le soussigné, se féUcitant d'étre Forgane de cette commu- 
nication, saisit avec empressement cette occasion pour réité- 
rer à S. Em." Mgr. le Cardinal Secrétaire d'État, l'assuran- 
ce de sa très haute considération. 

Rome, le27Juilletl841. 

Conforme. — Visconde da Garreira. 
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bem por sua parte a ajudar com o seu santo ministerio a 
cura completa dos males que aflfligem a Igreja nos estados 
da Monarchia Portugueza, empregando sem demora para 
este intuito salutar todos os melos suggeridos pela sua santa 
sabedoria e pelo seu amor paternal. 

abaixo assignado felicita-se de ser o intermedio d'està 
communicaQao, e aproveita fervorosamente este ensejo para 
reiterar a Sua Eminencia o Senhor Cardeal Secretarlo d'Es- 
tado a certeza da sua elevadissima consideragao. 

Roma, 27 de Julho de 1841. 

Conforme. — Visconde da Carreira. 
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Officio do Yiscoflde da Carreira para Rodrigo da Ponseca Xagalliàes 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangoiros. —Originai.) 



*'** Reservado n.^ 7.-111."^ e ExT^ Sr.— Na conformidade 
40 do annuncio constante do § 2.° do meu precedente ofììcio 



Resposta do Gardeal 



4841 Dalle Stanze del Quirinale, 9 Settembre 1844 . 
setembro j^^^^ ^^^^^ jj sQ^toscritto Cardinal Segretario di Stato di 
mettere a suo tempo sotto gli occhi del S. Padre la nota di 
Vostra Eccellenza del 27 dello scorso Luglio. Sua Santità 
apprese con vera soddisfazione del suo animo gli ordini dati 
da Sua Maestà la Regina di Portogallo pel ricòrso alla S. Sede 
affine di ottenere le dispense matrimoniali, come si prati- 
cava prima dei disgraziati avvenimenti onde negli ultimi 
anni e stato afflitto quel Regno; ed insieme la comunicazione 
fatta ai due Vescovi di Rraganza ed Elvas pel libero ritorno 
alle proprie Diocesi, e rispettivo esercizio della pastorale 
loro giurisdizione. La Santità Sua presso i concerti presi, 
ed il principio riconosciuto formalmente dall' Eccellenza Vos- 
tra in nome del suo Reale Governo ritiene di essere quan- 
to prima assicurata che anche il Religioso P. Giuseppe 
deir Assunzione dell' Ordine de minori di S. Francesco preco- 
nizzato nel Consistòro del 29 Luglio 1833 per la Chiesa di 
Lamego e canonicamente istituito alla medessima in forza di 
Bolle Apostoliche, senza esserne però entrato al possesso a 
causa delle note vicende del Regno, abbia potuto assumere 
nelle debite regole il governo spirituale della suddetta Dio- 
cesi, per remediare ai mali cui al pari delle altre trovasi 
soggetta. In corrispondenza poi ai desiderii espressi nella 
succitata nota dell' Eccellenza Vostra ed alle buone dispo- 
sizioni, da cui l'encomiata Augusta Sovrana si mostra ani- 
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reservado, remetto hoje a V. Ex.* a copia inclusa da resposta i84i 
do Governo Pontificio a nota annexa ao dito officio. sciembro 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, em 10 de Setembro de 
i841. 

lU."® e Ex.™^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Visconde da Carreira. 



i« 



Secretario d'fislado 

(Tradac(ào parlicular.) 

Residencia do Quirinal, 9 de Setembro de 1841. 

Nao deixou o abaixo assignado, Cardeal Secretario d'Es- ì^ì 
tado, de apresentar no devido tempo ao Santo Padre a nota ^^^^^^^^ 
de V. Ex.* de 27 de Julho passado. Sua Santidade viu com 
verdadeira satisfagao da sua alma as ordens dadas por Sua 
Magestade a Rainha de Portugal, a firn de se recorrer a Santa 
Sé para a obtencjao das dispensas matrimoniaes, corno se 
praticava antes dos desgragados acontecimentos que nos ul- 
timos annos affligiram aquelle reino : e juntamente a com- 
munica^ao feita aos dois Rispos de Rragan^a e de Elvas para 
voltarem livremente às suas dioceses e ao respectivo exer- 
cicio das suas jurisdiccoes pastoraes. Sua Santidade, se- 
gundo OS ajustes feitos e o principio reconhecido formal- 
mente por V. Ex.*, em nome do Seu Real Governo, espera 
ser tamJ)em assegurada em breve de que o Padre José da 
Assumpgao, religioso da ordem dos menores de S. Fran- 
cisco, preconisado no Consistono de 29 de Julho de 1833 
para a Igreja de Lamego, e canonicamente instituido na 
mesma por RuUas Apostolicas, de que nao tomou posse pelas 
conhecidas mudangas do reino, pòde assumir na fórma 
devida o governo espiritual da dita diocese para remediar 
OS males a que ella, bem comò as outras, se acha sujeita. 
Correspondendo pois aos desejos expressos na mencionada 
nota de V. Ex.*, e às boas disposi^oes que animam a louvada 
augusta Soberana, o Santo Padre, Guidando nos meios mai$ 



i92 

1841 mata, il S. Padre avvisando ai mezzi più acconci di prowe- 
setembro ^^^^ ^j g^^^^j bisogni dei Fedeli nel Portogallo, e di affrettare 

principalmente il ripristinamento della legittima giurisdi- 
zione Ecclesiastica in tutti le Chiese dello stesso Regno si 
proporrebbe d'inviare a Lisbona in missione speciale un suo 
rappresentante, il quale conosciuto più da vicino lo stato 
delle cose, facendo uso delle facoltà, ed istruzioni, di cui 
sarà 'munito per parte della S. Sede, e profittando ad un 
tempo del valevole appoggio del quale certamente gli sarà 
largo il Reale Governo, possa giungere all' intento comune- 
mente bramato di ricondurre al migliore ordine possibile 
gli oggetti ecclesiastici. Il Cardinale scrivente prega Vostra 
Eccellenza di voler portare a cognizione della sua Corte 
questa Pontificia intenzione, che non potrà certamente non 
incontrare tutto il gradimento di Sua Maestà, riservandosi 
ad indicarle la persona allorché il S. Padre si sarà degnato 
di destinarla. 

Coglie intanto questo incontro per confermare all' Eccel- 
lenza Vostra le assicurazioni della sua distinta considerazio- 
ne. — (AssignadoJL. Card. Lambruschini. — Sig.' Visconte di 
Carreira, Inviato Straordinario e Ministro Plenipotenziario di 
Portogallo presso la Corte di Francia, in missione speciale 
presso la S. Sede. 

Conforme, — Visconde da Carreira. 
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accommodados para prover às graves necessidades dos fieis i84i 
em Portugal, e sobretudo para apressar o restabelecimento ^^^^^^ 
da legitima jurisdicgao ecclesiastica em todas as Igrejas do 
mesmo réìno, tenciona enviar a Lisboa em missao especial 
um seu representante, o qual, conhecendo mais de perto o 
estado das cousas, usando das faculdades e instrucQoes de 
que irà munido por parte da Santa Sé, e aproveitando ao 
mesmo tempo o valioso apoio, que de certo Ihe darà liberal- 
mente Real Governo, possa alcangar o fim por todos dese- 
jado de restabelecer as cousas ecclesiasticas na melhor or- 
dem possivel. Cardeal abaixo assignado pede a V. Ex.* 
que queira levar ao conhecimento da sua Corte està inten^ao 
Pontificia, que certamente sera do completo agrado de Sua 
Magestade, reservando-se indicar-lhe a pessoa para quando 
Santo Padre se dignar determinal-a. 



Entretanto langa mao d'este ensejo para repetir a V. Ex/ 
OS protestos da sua distincta consideracao. — (Assignado) L. 
Card. Lambruschini. — Ao Sr. Visconde da Carreira, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Portu- 
gal junto da Corte de Franga, em missao especial junto da 
Santa Sé. 

Conforme. — Visconde da Carreira, 



Tom. XXX -parte ii «3 



Officio (le Joao Fedro ligaeìs de Carvalho para Rodrigo da FoDseca lagalbaes 

(Arch. do Mioisterio dos Negocios EstraDgeiros. > Originai.) 

1841 111.°^° e Ex.""^ Sr. — Tenho a honra e grande satisfagao de 
ouinbro leyar ^q conhecimento de V. Ex.* que o Santo Padre, por 
contemplaQao com o Sr. Visconde da Carreira, que havia 
manifestado ao Cardeal Secretano d'Estado os seus desejos 
de partir quanto antes, até para evitar os rigores do inver- 
no, quiz antecipar o dia da nossa audiencia, que segundo os- 
usos d'està Corte deveria ter logar depois de terminadas as 
ferias do outono, se dignou receber-nos hoje com todas as 
costum^das honras, nao so dentro do palacio apostolico, 
mas d€ fora, havendo todos os corpos de guarda, postados 
na estrada que seguimos, diamado as armas e feito quando 
passavamo» pela sua frente as usuaes continencias milita- 
res. 

Depois de apresentarmos ao Santo Padre, o Sr. Visconde 
as suas recredenciaes, e eu as minhas credenciaes. Sua 
Santidade entrou em um tocante discurso, manifestando o 
grande prazer que havia tido de conhecer uma pessoa tao 
respeitavel, de tanto merecimento, e de taes qualidades 
comò dito Sr. Visconde, que tinha sabido no curto tempo 
da sua residencia em Roma ganhar a estimagao geral de 
toda a Corte, e o quanto agora sentia a sua partida d'aqui. 
Sua Santidade passou depois a entreter-se commigo por mo- 
tivo da escolha que Sua Magestade bavia feito de mim para 
seu representante n'esta Corte. 

Voltando do palacio apostolico passàmos a fazer as visitas 
do estylo, primeiro ao Cardeal Secretarlo d'Estado, e depois 
ao Cardeal Deao da Sacro Collegio, que ambos nos recebe- 
ram da maneira a mais agradavel, dizendo-nos este ultimo. 
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o Cardeal Pacca, que este era o dia da maior satisfagao que 1^*1 
ha muito tempo Ihe havia tocado. Dentro de dois ou tres ^"'"^"^ 
dias faremos as visitas da etiqueta que ainda nos restam. 

Tanto do Santo Padre comò dos dois mencionados Car- 
deaes, nós tivemos a smnma satisfagao de ouvir grandes elo- 
gios a Suas Magestades; e nao deixa de ser notavel que, em- 
quanto tudo isto se passava, os pobres miguelistas estayam 
fazendo a Córte ao seu Rei pelo seu anniversario natalicio, 
que é hoje. 

Tenho igualmente a sàtisfa^ao de annunciar a V. Ex.* que 
jà se expediram d'aqui as ordens a Monsenhor Capaccini 
para a sua prompta partida para essa Corte, e que nos pri- 
meiros dias do proximo futuro Novembro partirà de Roma 
D. Estevao Vizzardelli, Sub-Secretario da Secretaria dos 
Breves e Cartas a Principes, que deve encontrar-se com 
Monsenhor em Bruxellas, e acompanhal-o na qualidade de 
Secretario ou de Auditor. Monsenhor Capaccini deve demo- 
rar-se em Londres quatro ou ciuco dias, e seguir depois 
para essa Corte na qualidade de Internuncio Apostolico, ou 
de Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Santa Sé junto de Sua Magestade Fidelissima. 

Beijo com mais profundo respeito as Reaes maos de 
Suas Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Roma, em 26 de Ou- 
tubro de 1841. 

111."'^ e Ex.™*^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalh5es. 

Joao Pedro Migueis de Carvalho. 



l 



cilicio de Joao Fedro lìpeìs de Carvalho para Rodrigo da FoD&eca lagalhaes 



(Arch. do Ministerìo dos Negocios Eslraogeiros — Originai.) 



1841 N.^ 33.— 111."^° e Ex."»« Sr.— 1 .** Tenho a bonra de transmit- 
^^ovembro ^^^ ^ y £^ a^ ^^^^ ^^ ^q^^ q^g q^ lg ^q coFfente me di- 
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rigiu Cardeal Secretano d'Estado, participando nae officiai- 
mente a nomea^ao de Monsenhor Francisco Capaccini, Sub- 
stituto da Secretaria d'Estado, para representante de Sua 
Santidade n'essa Corte com o caracter de Internuncio e De- 
legado Apostolico/ 

2.° Na mesma nota lerà V. Ex.* que, sobre os dois obje- 
ctos — as faculdades para algum dos Bispos do reino dispen- 
sar nos impedimentos matrimoniaes, que outr'ora eram dis- 
pensados pelo Nuncio, e a providencia Pontificia a favor dos 
Egressos, que, corno participei a V- Ex.* no meu officio n.® 31, 
havia solicitado na data de 3 do corrente — o Cardeal respon- 
de, que Monsenbor Capaccini vae munido de instruceoes 
e de faculdades necessarias para prover n'estes casos em 
modo satisfactorio. E com effeito consta-me que o dito Mon- 
senhor leva instrucgoes e faculdades amplissimas. 

3.^ Estou certo que Sua Magestade e o seu Governo en- 
contrarao em Monsenhor Capaccini um homem qual o temos 
d'aqui sempre definido, e é reconhecido em todas as Cortes 
da Europa, principalmente n'aquellas onde tem sido mandado 
tratar, isto é, mui franco e multo conciliador ; uma perfeita 
copia do Cardeal Consalvi, de quem recebeu a sua educagao 
politica. Segundo os usos d'està Córte, .a qualidade de De- 
legado Apostolico realca a categoria de Internuncio, o que 
julgo conveniente advertir, ainda que nao para o fim de que 
seja recebido n'essa Córte com maior distinc(jao o dito Mon- 
senhor ; pois estou certo que se Ihe farao todas as possiveis. 
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multo principalmente constando jà a V. Ex.* pelomeu officio isu 
n.° 30 as honras com que fomos admittidos a audiencia do ^^^^^^""^ 
Santo Padre, o Sr. Visconde da Carreira e eu, no dia 26 do 
proximo passado Outubro. 

4.® Quanto às commissoes para a execu^ao dos Breves oa 
Rescriptos Pontificios, que d'aqui se mandam para esse rei- 
no, nao nos tem sido possivel, ao Sr. Visconde da Carreira 
e a mim, obter que se dessem aos Vigarios Gapitulares das 
diflferentes dioceses, comò pretendemos com toda a effica- 
cia, conseguindo apenas que se deixassem de dar aos indi- 
TiduQs que alli se achavam munidos de poderes secretos, 
pareceu a este Governo, e a nós tambem por nao podermos 
obter outra cousa, que o meio termo de dirigir-se o Santo 
Padre para aquelte efMto ao Patriarcha eletto, e ao& Bis- 
pos de Elras e de Braganga, unicas autoridades ecclesiass- 
ticas qne Sua Santidade reconhece n'esse reino, e com as 
quaes se corresponde, e que além d'isso sao reconhecidas 
pelo Governo de Sua Magestade, era o unico que se offere>- 
cia, com perspectiva de ser accetto deambas aspartes, para 
sair do embaraeo que resulta da divergencia de opinioes a 
este respeilo. E por isso se adoptou aqtii a pratica de com- 
metter as execucoes aos meneionados tres Pfelados, na sup- 
posigao de que o Governo de Sua Magestade a tal nao se 
opporia, principalmente attendendo a curta duracao de se*- 
melhantes medidas, que cessarao inteiranobente com a che- 
gada de Monsenhor Capaecini a essa Corte. 

5.° A vista do que deixo escripto póde V. Ex.* conjecturar 
a grande sensacao que produziram aqui algumas cartas de 
Lisboa de 27 do proximo passatìo Outubro, chegadas pelo 
ultimo correlo, nas quaes se diz que o Governo de Sua Ma- 
gestade recusara conceder o Real beneplacito a diversas dis- 
pensas matrimoniaes do bispado de Leiria, ém vista do modo 
por que os respectivos Breves Apostolicos vinham dirigidos. 
Questionar mais sabre este assumpto do que se tem ques- 
tìonado até agora è certamente,, além de imitil, mui prejudi^- 
cial; e por isso seria tabre^ conveniente, se V. Ex.^ assim o 
julgar, que para nao indispòr os animos aqui, e facilitar o 
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mi andamento e conclusao dos mais importantes negocios que 
Novembre jj'^ggj^ Qf^^ìe teem de se combinar com Monsenhor Capac- 
cini, Governo de Sua Magestade achasse maneira de sal- 
var a sua dignidade sem negar a execugao às sobreditas dis- 
pensai e às poucas mais que d'aqui se expedirao durante o 
curto tempo que decorrerà até a chegada de Monsenhor Ca- 
paccini a essa Córte. 



I Nota do Cardeal 

i84i Dalle Stanze del Quirinale li 16 Novembre 1841. 
aovombro jj gQ^^Qg^^pitto Cardinale Segretario di Stato con sua nota 
del 9 Settembre ebbe l'onore di annunziare al Signor Vis- 
conte da Carreira investito allora di una missione Straordi- 
naria presso la Santa Sede, che il S. Padre onde ricondurre 
al miglior ordine il men tardi possibile, gli affari Ecclesiastici 
del Portogallo, si proponeva inviare in missione speciale un 
suo rappresentante in quel Regno, munito di facoltà all'uopo 
necessarie ed opportune. Il Cardinale scrivente ha ora la 
soddisfazione di partecipar all'Eccellenza Vostra, che la 
Santità Sua, persuasa sempre più de' sommi vantaggi, che 
risulterebbero dal sollecito invio di uno suo rappresentante, 
si è degnata confidare una tale missione straordinaria a Mon- 
signor Francesco Capaccini, Sostituto della Segretaria di 
Stato, colla qualifica d'Intemunzio e di Delegato Apostolico. 
I molti talenti, le vaste cognizioni, ed una perizia non co- 
mune in trattare gli affari i più rilevanti di cui è a dovizia 
fornito il Prelato designato, nel meritare la piena fiducia del 
Santo Padre saranno anche per ispirarla pienissima nell'ani- 
mo augusto di Sua Maestà, e del Sua Real Governo a vantag- 
gio si della pregevole persona dell'Inviato Pontificio, che 
delle trattive, di cui è egli incaricato. Cade qui in acconcio 
al sottoscritto Cardinale di accusare all'Eccellenza Vostra la 
nota datata il 3 corrente, ed insieme di assicurarla, che 
mercè la missione che fra poco avrà luogo di un rappresen- 
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Beijo com o mais profundo respeito as Reaes maos de Suas *^** 

Novembro 

Magestades. is 

Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Roma, em 18 de No- 
vembro de 1841. 

111.*"*' e Ex.°*® Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Joao Fedro Migueis de Carvalho. 



Secretarlo d'EsUdo 

(Tradac(So parltcular.) 

Residencia do Quirinal, 16 de Novembro de 1841. *®*^ 

abaixo assignado, Cardeal Secretano d'Estado, leve a ^'Ic ^^ 
honra de anmmciar, pela sua nota de 9 de Setembro, ao Sr. 
Visconde da Carreira, encarregado entao de uma missao ex- 
traordinaria junto da Santa Sé, que o Santo Padre, a fim de 
regular o melhor e mais brevemente possivel os negocios ec- 
clesiasticos de Portugal, determinava mandar em missao es- 
pecial um seu representante àquelle reino, munido das fa- 
culdades necessarias e opportunas. Agora o Cardeal abaixo 
assignado tem a satisfagao de participar a V. Ex.* que Sua 
Santidade, persuadida cada vez mais das grandissimas van- 
tagens que resultariam de enviar desde jà um seu represen- 
tante, dignou-se confiar està missao extraordinaria a Mon- 
senhor Francisco Capaccini, Substituto da Secretarla d'Es- 
tado, na qualidade de Internuncio e Delegado Apostolico. Os 
muitos talentos, a vasta sciencia, e a habilidade nao commum 
para tratar os negocios mais importantes, que ornam abun- 
-dantemente o Prelado escolhido, nao so merecem piena con- 
fiauQa ao Santo Padre, mas tambem a inspiraram pienissima 
ao animo augusto de Sua Magestade e ao seu Real Governo, 
com vantagem da estiiiiavel pessoa do Enviado Pontificio, 
assim comò das negociagoes de que vae encarregado. Car- 
deal abaixo assignado aproveita està occasiao para participar 
a V. Ex.* que recebeu a nota de 3 do corrente, e outrosim 
para assegurar-lhe que, gracas a missao que dentro em 
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18(1 tante Pontificio in Lisbona, fornito d'istruzioni e dì facoltà 
Novembro uecessarie, verrà in pari t^mpo provveduto in modo soddis- 
facente ai due oggetti, di cui è discorso nella nota sunimen- 
tovata. Profitta intanto il sottoscritto di un tale incontro per 
confermare all'Eccellenza Vostra le assicurazioni della sua 
distinta considerazione. — (Assignado.) L. Card. Lambrus- 
chini. — Signor Commendatore de Migueis, Inviato Straordi- 
nario, Ministro Plenipotenziario di S. M. Fedelissima. 



Conforme. — J. P. Migueis de Carvalho. • 
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breve se effectuarà de um representante Pontificio em Lis- isu 
boa, munido das instrucQoes e faculdades necessarias, tam- ^'°''^^*^'^* 
bem dentro em breve se proverà de modo satisfactorio aos 
dois assmnptos de que se trata na mencionada nota. Entre- 
tanto abaixo assignado serve-se d'este ensejopara renovar 
a V. Ex.* OS protestos da sua distincta cansideragao. — (Assi- 
gnadq) L. Card. Lambruschini. — Senhor Commendador 
Migueis, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
de Sua Magestade Fidelissima. 

Conforme. — J. P. Migueis de Carvalho. 



Officio de Joao Fedro Migaeis de Carvallio para Rodrigo daFonsecaMagalhaes 



(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— Originai.) 



1841 111.°"® e Ex.™*^ Sr. — Com este officio tenho a honra de re- 
Nevembro ^q^^qj, ^ y g^^ a Qg ^^jg fireves epistolares, acompanhados 
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das respectivas copia s, com os quaes o Santo Padre respon- 
de às cartas de Sua Magestade, a recredencial do Sr. Viscon- 
de da Carreira e a minha credencial. 

dito Sr. Visconde, havendo sido admittido pelo Santo 
Padre no dia 1 4 do corrente a audiencia chamada de despe- 
dida, partiu d'està Corte na madrugada de 16 para embar- 
car em Civita Vecchia, no vapor que d'alli seguia para Mar- 
selha, pelas duas horas da tarde do mesmo dia. 

É do meu dever informar a V. Ex.*, para que conste a Sua 
Magestade, que a mesma augusta Senhora nao poderia ter 
escolhido para a representar n'esta Córte uma pessoa que 
fosse aqui mais bem acolhida e mais estimada do que foi o 
mencionado Sr. Visconde, o qual s^ houve em tudo eportu- 
do da maneira a mais digna e a mais apropriada nao so para 
Ihe grangear a afifei^ao de todos que o trataram, mas para 
augmentar o credito de Sua Magestade e do seu Governo 
n'esta Córte.* 

Beijo com o mais profundo respeito as Reaes maos de Suas 
Magestades. 

Deus guardo a V. Ex.* muitos annos. Roma, em 18 de 
Novembrode 1841. 

111."*® e Ex.™*^ Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Joao Pedro Migueis de Carvalho. 



Ollkio de Joao Fedro HìgQeis de Camillo para o Duque da Terceira 

(Àrch. do Ministerio dos Negocios Estraogeiros. - Originai.) 

N.° 2.— Reservado.— -111.""^ e Ex.™^ Sr.— Tenho a honra im 
de levar ao conhecimento de V. Ex.^ que o portador d'este .^^ 
officio é tambem de urna caixa dirigida a Monsenhor Ca- 
paccini, a qual contém a Rosa de Ouro, que o Santo Padre 
offerece a Sua Magestade. 

V. Ex.* nao ignorare que é uso antiquissimo dos Summos 
Pontifices benzer na quarta dominga da quaresma a Rosa 
de Ouro, que costumavam mandar de presente aos Principes 
Catholicos, com os quaes estavam em melhor harmonia ; mas 
ha algum tempo a està parte os Papa's teem cessado de fazer 
semelhante presente aos Principes, seja porque entro estes 
nao se tenha offerecido algum que Ihes morena està particu- 
lar distincgao, seja por nao julgarem conveniente darem a 
uns com preferencia aos outros publicas provas do seu par- 
ticular affecto ; e portanto ao antigo costume tem succedido 
de fazer aquelle dom aos estabelecimentos pios do Estado 
Pontificio, e raras vezes fora d'elle. 

Hoje Santo Padre resolveu mandar a Sua Magestade a 
Rosa, que benzeu domingo proximo passado; e porque està 
resoluQao, se fosse aqui conhecida desdejà, nao deixaria tal- 
vez de excitar a inveja de alguem, e de encontrar a opposi- 
Cao de antigas sympathias, ainda nao de todo exlinctas, prin- 
cipalmente no momento actual sm que os inimigos da Rainha 
tiram argumento para seus discursos da demora de Monse- 
nhor Capaccini em apresentar as suas credenciaes, conser- 
va-se por ora aqui a mesma resolucao no maximo segredo, 
de que unicamente eu sou sabedor, além do Cardeal Secre- 
tarlo d'Estado, agente principal n'este negocio, e do oflì- 
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1842 cial que escreveu o Breve dirigido n'esta occasiao a Sua Ma- 
X"" gestade. * * 

Devendo n'este caso, segando o estylo, mandar o Santa 
Padre d'aqui um seu delegado a essa Corte para apresentar 
a Rainha a Rosa de Ouro, assentou-se, para melhor manter 
segredo, de autorisar para aquelle acto D. Estevao Vizzar- 
delli, qual, para que dignamente possa exercitar o mesma 
acto, acaba de ser elevado por Sua Santidade a categoria da 
seu Cameriere secreto. 

' qu£ participo a V. Ex.* com a maior satisfacao, persua- 
. dindo-me que sera mui agradavel a Sua Magestade, e pro- 
duzirà ahi o melhor efifeito no animo de todos os seus fieis 
subditos, està manifesta prova da predilecQao do Santo Pa- 
dre para com a mesma augusta Senhora. 

Beijo com o mais profondo respeito as Reaes maos de Suas 
Magestades. 

Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Roma, em 14 de 
Marco de 1842. 

111.""^ e Ex."*<* Sr. Duque da Terceira. 

Joao Pedro Migueis de Carvalho- 



InslruccDes dadas pelo Ministro da Marinha e Gllramar ao Arcebispo de Goa, 
Prifflaz do Oricnle, em 6 de Novembro de 1843 



(Boletim da India, n.» 4, de l'46.) 



Manda a Rainha, pela Secretaria d'Estado dos Negocios da i843 



Novembro 



Marinha e Ultramar, remetter ao Reverendo Arcebispo de g 
Goa, Primaz do Oriente, as inclusas instrucQoes, por mim 
assignadas na data de hoje, para por ellas se dirigir no des- 
«mpenho das func^oes do alto ministerio que Ihe foi con- 
fiado, 
Pago das Necessidades, em 6 de Novembre de 1843. 

Joaquim José Falcao. 



lostnic^óes (referidas na portarla antecedente) querela Secretaria 

dlstado dos Negocios da lariniia e Ultramar se dào ao Reyerendo Arcebispo de Goa, 

Primaz do Oriente, D. José laria da Silva Torres 

Preaubnlo 

A interrnpcao das relagoes com a Santa Sé, mortificando 
por muitos respeitos o piedoso animo de Sua Magestade a 
Rainha, qae, comò os seus augustos antepassados, antepoe 
o titalo de fideUssima a todos os outros que adomam a sua 
Real Coròa, mais o angustiava na consideraQao dos estragos 
e ruinas que os propagandistas lam fazendo na Igreja do 
Oriente, que Portugal creou e tem sustentado a custa dos 
maiores sacrificios de sangue e de fazenda. 

Muitos annos ha que os ditos propagandistas, que parece 
terem herdado no espiritual a ambi^ao que no tempora! ti- 
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1843 veram os antigos Romanos, se é que nao unem urna a outra. 
Novembre fQ^ceja^i por usurpar a Coròa Portugueza o Padroado das' 
Igrejas, que ella foi fundando e dotando a proporgao das des- 
cobertas gloriosas das terras até alli desconhecidas desde a 
Madeira até ao Japao ; porém nunca se pronunciaram tao 
claramente, corno depois que teve logar a dita interrupQao 
de relagoes com a Santa Sé. D'este acontecimento acciden- 
tal fizeram um uso terrivel, porque ao mesmo tempo que 
illudiam os povos com o supposto schisma, em que se acha- 
va Portugal, flguravam perante a mesma Santa Sé o total 
abandono das Igrejas e missoes pertencentes aos bispados 
suflfraganeos do arcebispado primaz, Cranganor, Cochim, 
Meliapor e Malaca (além dos da China), e surprehendendo a 
boa fé do Santo Padre Gregorio XVI, que actualmente go- 
verna a Igreja Universal, obtiveram d'elle osBreves Latissi- 
me tevrarum de 18 de Abril de 1834, eo Ex munere Pasto-^ 
rali de 29 de Novembro de 1836, pelos quaes foramnomea- 
dos Vigarios ApostoUcos para os ditos bispados ; e nao con- 
tente ainda com isto a Congregagao de Propaganda Fide, fez 
com que Sua Santidade, pelo Breve Multa praeclare de 24 de 
Abril de 1838, desannexasse do arcebispado os mesmos 
bispados. 

D'èstas disposigoes da Santa Sé, apesar de serem contra- 
rias a tantas outras recopiladas nos escriptos do Arcebispo 
eleito de Goa, D. Antonio Feliciano de Santa Rita Carvalho, 
e que nenhum vigor podiam ter sem o assentirhento e bene- 
placito de Sua Magestade a Rainha, segundo as concordatas 
com a mesma Santa Sé, tem resultado gravissimos conflicto, 
sempre funestos a causa da religiao, principalmente na pre- 
senta de idolatras e de gentes de diflferente conmiunhao; 
tem resultado perplexidades e desassocegos nas consciencias 
dos fieis ; e os Parochos e Missionarios Portuguezes, que nao 
teem querido ceder às seducgoes dos Agentes da Propaganda, 
teem-se visto privados dos proventos que Ihes pertenciam, 
proventos que a experiencia tem mostrado serem o principal 
objecto da ambigao dos propagandislas. 

Sua Magestade a Rainha, para evitar tantos males e para 
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reivindicar e conservar illesos os direitos do Padroado da isis 
sua Real Coròa, tem feito dirigir a Corte de Roma as mais ^^^^^^'^ 
energicas reclamacoes ; e assim tambem a de Londres, com- 
promettida pela Convengao de 1665, por occasiao da entre- 
ga de Bombaim, estipulada noTratado de 1661, a garantir a 
Igreja Lusitana, nao so n'aquella ilha e Salsete do Norte, 
mas em todos os dominios que a Inglaterra occupasse na 
Asia. 

A Santa Sé, depois de restabelecidas as relagoes com este 
reino, tem confirmado a nomeacao que Sua Magestade fez 
de V. Ex.* com conhecimento do seu merito e virtudes para 
Arcebispo Primaz do Oriente ; e tem na Bulla d'està confir- 
magao reconhecido a V. Ex.* comò Metropolitano, em toda 
a plenitude em que o foram os seus antecessores, dos bis- 
pados que se dizem desannexados . . . porém a Congregagao 
da Propaganda, tenacissima, comò sempre o foi, em conser- 
var aquiUo que por bem ou por mal adquiriu, é de crer 
que, prevalecendo-se das suas costumadas interpretagoes, 
nao retire os Vigarios Apostolicos nem reconbe^a a esphera 
do Padroado Portuguez para nao a invadir : e n*estes termos 
va V. Ex.* preparalo para entrar na lucta, na qual Sua Ma- 
gestade espera que V. Ex.* se manterà com a energia e zèlo 
proprio das suas virtudes christas, unidas às de um verda- 
deiro Portuguez. 

ResQiDo das diOereotes proTÌdeocias conieddas nas instnic{5«s nencionadas 

1.® Recotomenda que impressa e publicada a Bulla da 
confirmaQao, se Ihe ajuntem as provas dos incontestaveis di- 
reitos do Padroado, com todas as reflexoes a que dà logar a 
amplitude da mesma confirmacao ; e declara outrosim que 
na mesraa data se expediram as competentes providencias 
para a Imprensa Nacional de Goa dar a semelhantes impres- 
soes e publicaQoes toda a facilidade e preferencia a par das 
publicaQoes.ofBciaes do Governo. 

2.® Insinua que nao so visite, podendo ser, todas as Igre- 
jas do Padroado para conhecer as necessidades e convenien- 
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1837 eia de cada urna d'ellas, animar os pusillanimes e fortalecer os 
^j^*° robttstos, mas tambem agradega, da parte de Sua Magesta- 
de, zelo e patriotismo com que muitos se teem distiogoi- 
do no empenho de defender os direitos da Coròa Fidelissi- 
m^y devendo finalmente aproveitar-se qualquer occasiao de 
mostrar ao Governo Britannico as obrigagoes contrahidas 
pela Convengao de 1665 em Bombaim, e a incoasequencia 
e ma fé com que a Propaganda tem continuado as suas U5ur- 
paQoes, apesar do termo que os seus agentes alli assignaram 
em 15 de Maio de 1789 para mais nao perturbarem a juris- 
dicgao archiepiscopal de Goa. 

3.® Declara que por portaria de 4 de Novembro de 1843 
se mandou fazer extensivo e applicar aos dominios ultrama- 
rinos decreto de 23 de Outubro de 1835, que obriga aos 
egressos das extinctas Congregagoes reguiares a prestarem 
OS servicos que a Igreja e o Estado, que os prestaciooa, tem 
direito a exigir d'elles, podendo essa exigencia fazer-se eflfe- 
ctiva segundo as qualidades e capacidade de cada um. lo- 
cando a aecessidade de elevar o Clero ao mór estado de per- 
feigao possivel e em numero suiBciente para nao faltarem na 
diocese e nas missoes operarios dignos ; a incumbencia com- 
mettida a uma commissao presidida pelo Em.°*^ Cardeal Pa- 
triarcha de Lisboa sobre a creagao de seminarios nas prò- 
vincias ultramarinas, onde os nao ha, e bom regulamento 
dos existentes ; o pensamento de se fazer alguma convenien- 
te diminuigao no pessoal da Cathedra! para se poderem avan- 
tajar as respectivas congruas ; e a revisao flnahnente do pro- 
jecto sobre a razoavel aggregagao ou suppressao de algumas 
parochias do Estado, é terminada està parte das instruccoes 
por as seguintes notaveis palavras: — Esperando Sua Ma- 
gestade que V. Ex/ componha de tal fórma os negocios ec- 
elesiasticos do Oriente, que a Igreja alli conheQa que temum 
Pastor que a indemnisa da orphandade em que tem existi- 
do, e a Propaganda recue diante dos esforgos e virtudes do 
Clero Portuguez, sem Ihe ficar o minimo pretexto comi (pie 
possa illudir os povos e a Sua Santidade. 

4.® Manda tornar conbecimento sobre a conveniencia da. 
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Ex.°^ Bispo eleito de Cochim ir munido da jurisdicc^o con- 1843 
ferida por seu Metropolitano, apascentar rebanho que ^^^^^^~ 
Ihe fora destinado, e declarar ao mesmo Bispo que a preten- 
(jao àcerca do augmento da sua congrua merecerà attengao 
nas medidas geraes que hao de tomar-se sobre a subsisten- 
cia do Clero da India. 

5.*^ Determina energicamente que de prompto se acuda 
com Ecclesiasticos de Goa às urgentes necessidades das igre- 
jas de Mo^ambique, visto que do reino ninguem accederà 
aos convites feitos para esse fim, e de Mogambique nenhum 
dos alumnos sustentados pelo Estado tinha ido com vocagao 
para a Igreja. 

6.® Finalmente manda que Ex.™® Arcebispo Primaz actual 
siga, comò se pessoalmente Ihe fossem dirigidas, as instruc- 
coes que se deram ao Ex."*® Arcebispo eleito D. Antonio Fe- 
liciano de Santa Rita Garvalho. 

Secretarla d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, 
6 de Novembro de 1843. 

Joaquim José Falcao. 



Copia das ioslrac^ies a qae se refere o nllino parafrapho das anlecedeoles 

Artigo 1.® Sendo certo e indubitavel que os direitos do 4837 



Padroado das Igrejas Ultramarinas constituem uma das gran- 
«des prerogativas da Real Coróa Portugueza e que tanto ao 
poder civil comò ao ecclesiastico compete zelar a conserva- 
^ao e integridade d'estes direitos : ordena Sua Magestade a 
Rainha que Reverendo Arcebispo eleito da Sé Primacial do 
Oriente empregue todos os meios prudentes e justos que 
couberem na sua autoridade e influencia para obstar a qual- 
quer usurpacao ou ingerencia estranha que pretenda offen- 
der OS referidos direitos. 

Para este flm ordena igualmente Sua Magestade que re* 
ferido Reverendo Arcebispo Primaz eleito dirija aos Bispos 
ou Govemadores dos bispados, seus suffraganeos, as mais 
energicas insinuacoes e mesmo preceitos, para que empre- 

TOM. XXX -PARTE II U 
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4837 guem a resistencia juridica e legai, mas firme e resoluta, qiie- 
^'*^. Ihes compete, contra todas as tentativas de qualquer poder 
estrangeiro que pretenda intrometter-se na admioistra^ao 
das Igrejas Lusitanas Orientaes, por mais respeìtayel que 
seja esse poder, por isso que a nenhum jàmais é permittido 
arrogar via facti direitos que Ihe nao competem, despojando 
a Coròa Portugueza dos que possue e tem constantemeute 
exercitado por titulos legitimos e valiosos, e ingerir-se no Go- 
verno d'aquellas Igrejas por meio improprios e até contra- 
rios às regras canonicas. 

Sua Magestade quer ainda que o Reverendo Arcehispo- 
Primaz eleito faga sentir aos ditos seus sufifraganeos pelo 
modo mais explicito e energico quanto importa que se unam 
e concordem n'aquella resistencia juridica e legai às referi- 
das tentativas, mostrando-lhes quao oppostas sao nao so aos 
sagrados direitos da Coròa Portugueza, mas tambem ao po- 
der e jurisdicgao ordinaria, que elles mesmos exercitam, de^ 
que a cada um resulta particular oflfensa, tornando-se por 
isso tao conveniente, e comò necessaria a uniao e conformi- 
dade de todos para conservarem illesa a liberdade e in- 
dependencia canonica das suas Igrejas. Sua Magestade re- 
commenda comtudo ao Reverendo Arcebispo Primaz eleito, 
que na marcha d'este importante negocio se entenda e va de 
accordo com o Govemador Geral dos Estados da India, a 
quem se expedem instruccoes no espirito d'estas, e com a 
incumbencia de se dirigir às antoridades Rritannicas e de 
qualquer outra Nagao, para que facilitem, coadjuvem e prò- 
tejam as liberdades e independencia da Igreja Lusitana Orien- 
tai : é d'està harmonia e accordo que póde vir o bem da mes- 
ma Igreja e do Estado, e seria bem penoso e desagradavel 
a Sua Magestade que os melos que se empregarem para a 
obter viessem a ser origem de discordia, ciume e pertur- 
bagao. 

Art. 2.^ Achando-se extinctas as Ordens religiosas nos Es- 
tados Portuguezes, e devendo por consequencia os membros 
d'ellas prestar immediatamente obediencia aos respectivo& 
Bispos ou Govemadores dos bispados, e confonnar-se na 
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traje exterìor e puMico com os outros individuos do Clero «sa? 
secular : ordena Sua Magestade que o Reverendo Arcebispo ^^'^ 
Primaz eleito assìm o fa^a executar, procedendo comtudo 
para este effetto com a mak>r prudencia, visto que ella pro- 
duz sempre melhores resultados do que a forca empregada 
Gom aspereza e fora de tempo. 

Art. 3.® Bem corno os membros das corpora^oes religio- 
sas ficam debaixo da immediata inspec^ao dos Ordinarios, as 
igrejas parocbìaes das missoes, que até agora pertenciam ao 
governo dos Prelados de certas Ordens regulares de Goa, 
por doacao de seus fundadores, bem entendido quanto ao es- 
piritual, porque quanto às temporalidades deverao as auto- 
ridades administrativas proceder aos competentes inventa- 
rios para se conhecer e distinguir o que constitue propria- 
mente as congruas parochiaes, do que pertence a fazenda 
publica, para se Ihe dar o destino que mais convier. 

Quanto às missoes, que às expensas do Estado e servidas 
pelas corporagoes religiosas existiam em Ceilao, Vaipicote, 
Muzilipatao e Bengala compete ao Reverendo Arcebispo Pri- 
maz eleito considerar este negocio debaixo de todos os 
pontos de vista que elle possa offerecer, tanto pelo que res- 
peita à religiao comò à politica, para se Ihe dar favor ou se 
restringirem, comò mais convier ao bem da Igreja e do Es- 
tado, dando às ditas missoes, que teem de ser servidas por 
Clerigos seculares debaixo da direcQao d'elle e ao Arcebispo 
eleito, a mais perfeita e regular organisacao que for possi- 
vel ; e comò existem os seminarios de Rachol e Chorao, em 
que d'antes se instruiam alumnos para as mesmas missoes, 
attenderà particularmente ao estado d'estes estabelecimen- 
tos, se devem conservar-se ou mudar de situagao por causa 
de insalubridade, se convirà passarem para quaesquer das 
casas das extinctas religioes, e mesmo applicarem-se-lhes 
alguns dos seus rendimentos, no que poderà servir-lhe de 
base para sua illustra^ao o mappa dos bens e rendimentos 
dos extinctos regulares, nao esquecendo quaesquer vanta- 
gens que possam obter-se, nao so para a educagao ecclesias- 
tica, mas ainda para a civil e litteraria, indo em todo o caso 
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«37 de accordo com o Governo Geral, ao qual estes objectos sao 

^ isimultaneamente incumbidos. 

Art. 4.^ Finalmente, ordena Sua Magestade que o Reve- 
rendo Arcebispo Primaz eleito procure conservar constante 
e regular correspondencia com o Ministerio dos Negocios da 
Marinha e Ultramar, nao so sobre os indicados objectos, mas 
sobre quaesquer outros em que va o interesse da religiao e 
do Estado. 

Secretarla d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, 
em 23 de Maio de 1837. 

Antonio Manoel Lopes Vieira de Castro. 

Està conforme. 

Manoel Jorge de Oliveira Lima. 



loflìloire de Grégoire IVI à rarcbcYéaae, à Toccasion 
de sa desobéissance, en 1845 

(Histoire da SchUme PorlDgais dans les Indes.) 

AD VÉNÉRÀBLB FRÉRE JOSEPH DE SILVA E TORRES^ ARCHEVÉQUE DE GOA 

LEPAPEGRÉ60IREXVI 

Vénérable frère, salut et bénédiction apostolique. — Nous «*5 
croyons que vous-méme, vénérable frére, qui connaissez no- ^^^ 
tre désir d'étendre et de répandre la religion dans les con- 
trées où vons voustrouvez, comprenez la joie dont nous fumes 
pénétré lorsque nous acquimes la certitude de votre promo- 
tion à la dignité episcopale et de votre dévouement envers 
nous et envers le saint-siége de Saint-Pierre ; et assurément 
nous avions de fortes raisons pour nous féliciter. Car, en 
eiOfet, que ne devions-npus attendre, pour le bien de l'Église 
catholique, de la part d'un homme, que Fon nous disait 
plein du désir de venir en aide à notre soUicltude apostoli- 
que, et qui, en recevant et en exergant les devoirs des fon- 
ctions épiscopales, avaitpromis d'agir conformémentà notre 
opinion et à nos désirs? En vérité, ce n'était pas légèrement 
que nous avions admis comme vrai, ce qui nous avait été dit 
touchant votre attachement à notre personne et à la chaire 
du prince des apòtres. Car, outre les lettres que vous nous 
aviez écrites sous la date du 13 mars 1843, nous avions refu 
un témoignage important sur tonte cette affaire, de notre 
très-cher fils, Fillustre Francois Capaccini, notre intemonce 
et délégué auprès de la très-fidèle reine de Portugal, tandis 
qu'il était à Lisbonne et qu'il traitait de votre promotion a 
l'archevèché de Goa ; — non-seulement il s'étendit beaucoup 
sur les différentes vertus qui brillent en vous, mais il fit sur- 
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1845 tout l'éloge de votre intention et de votre très-ferme propos 
^Y^® de ne jamais rien faire qui pùt étre contraire à votre véné- 
ration particulière pour le saint-siége. Vous témoignàtes en 
cette occasion un désir qui partait du fond de l'àme et vous 
répandites des larmes; notre internonce fut si touché de 
vos sentiments religieux, qu'il ne put s'empédier de pleurer 
lui-méme. Nous pensons, vénérabie frère, que vous comprì- 
tes aisément combien toutes ces choses nous avaient più, 
lorsque peu de temps ajH*ès vous re^ùtes nos lettres aposto- 
liques du 19 juin 1843, données sous le sceau de plomb, et 
dans lesquelles nous déclarions que nous avions consenti 
volontiers à vous constituer archevéque de Téglise de Goa. 
Mais notre joie et notre félicité en cette affaire ne durèrent 
pas. Car quelques mois à peine s'étaient écoulés depiis vo- 
tre départ pour les Ind^s, lorsque nous recumes des nou- 
velles relatives à vous, vénérabie frère, qui nous causèrent 
une grande^ affliction. Il nous a été rapporté que vous sem- 
blez agir de manière à troubler, par tous tes moyens possi- 
bles, la forme du gouvernement ecclésiastique constitué par 
nous dans les vastes provinces des Indes orientales situées 
en dehors des domaines portugais, et que vous ne tenez au- 
cun compte de nos décrets touchant cette affaire, expliquant 
mal et comprenant d'une facon contraire à notre opinion 
quelques-unes des paroles des lettres apostoliques ci-dessus 
mentionnées, et relatives à votre nomination à i'archevéché 
de Goa. D'abord nous ne pùmes croire ces choses. Car au 
temps où nous vous envoyàmes les lettres apostoliques qui 
vous mettaient àlatéte de I'archevéché de Goa, et en ce 
méme huitième jour de juillet 1843, nous vous écrivùoaes 
d'autres lettres, vénérabie frère, par lesquelles nous vous 
signifiàmes distinctement que nous voulions que ces décrets 
fussent observés, et nous ne négligeàmes pas de vous louer 
et de vous dire de den^ui'er ferme dans le propos que vous 
aviez précédemment manifeste, à savoir : de ne jamais exer- 
cer d'autre autorité que celle qui vous seràit acoordée par 
nous. Cependant nos lettres apostoliques, connues de tows, 
écrites sous l'anneau du pécheur, le 24 avril 1838, qui oom- 
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mencent par Muita praedare, et relatives à l'institution des i8« 
yicaires apostoliques dans les Indes orientales, vous étaient ^** 
parfaitement connues. Or la forme et le contexte de ces let- 
tres est tei, que quiconque se laisse diriger par la bonne foi, 
ne peut, en aucune faQon, imaginer qu'il soit legai de chan- 
$er le gouvernement ecclésiastique établi par nous dans ces 
régioDS, et de se faire un argument des mots qui constituent 
la formule habituelie des collations de ce gem*e, et que nous 
^Yons employés en vous conférant l'ardievéché de Goa. 
Quant aux autres décrets qui suivirent ces lettres, en la mé- 
me année 1838, et qui sont relatifs à la dèfense d'exercer le 
gouvernement ecclésiastique dans les contrées limitrophes, 
nous croyons également qu'ils ne vous sont pas inconnus, 
car ils ont eu une grande publicité ; d'ailleurs nous n'avions 
pas negligé de vous faire mention de ces mémes décrets, 
vénérable frère, dans la lettre ci-dessus mentionnée, du 8 
Juillet 1843. Qu'est donc devenue la promesse si sérieuse 
que vous fltes, dans votre entrevue avec notre internonce et 
avant d'ètre consacré évéque, d'adhérer à ces décrets, pour 
tout ce qui touche à ces affaires ? D'après cette prcnnesse, 
nous ne pouvions assurément pas soupQonner que vous fe- 
riez ou changeriez rien de ce qui touche à l'autorité qui doit 
•étre exercée dans ces régions. Car le méme internonce té- 
moigne, vénérable frère, que vous avez affirmé clairement 
•et distinctement que votre détermination était telle, que si 
méme le pouvoir civil venait à vous soUiciter touchant ces 
choses, vous répondriez: Qu'il était nécessaire que tonte 
affaire fùt déférée à notre jugement et à celui du siége apos- 
tolique, et que vous étiez irrévocablement décide à ne rien 
•entreprendre de nouveau avant de connaitre notre opinion. 
Il est sur que tout ceci nous avait semblé tellement positif, 
<iue d'abord nous n'ajoutàmes gaére foi aux plaintes qui fu- 
rent portées à Rome, touchant votre manière d'agir, si con- 
traire à ces témoignages. Plus tard, nous comprimes à re* 
gret et avec grande affliction que, trompé peut-étre par de 
faux avis, et instigué par des hommes qui méprisent le cen- 
tre de l'autorité catholique, vous avez renoncé à ces dessein^ 
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1845 qui avaient d'abord été pour nous une si grande cause de 

""'^ joie. 

Car vos lettres, dans lesquelles vous ne rougissez pas de 
nous signifier de semblables opinions, nous ont été remi- 
ses, et fréquemment des hommes de bien ont recours à 
nous et implorent notre autorité et notre assistance pour 
vous faire rentrer dans le devoir. Il ne serait pas facile de 
rapporter et d'énumérer toutes les plaintes faites à ce sujet 
par des personnages de haute autorité. Quoi qu'il en soit, 
toutes ces lettres, aussi bien que ceUes que vous nous avez 
adressées, sont telles, qu'elles ne permettent plus de douter 
que vous méprisez nos décrets et ceux du saint-siége tou- 
chant l'institution des vicariats apostoliques dans les Indes 
orientales ; que vous éprouvez également du mépris, et pour 
les vicaires apostoliques et les prétres missionaires leurs 
sujets, et pour la congrégation de nos vénérables frères les 
cardinaux de la salute Église romaine qui président les affai- 
res de la propagation de la foi et qui avaient pourvu avec 
tant de soin aux besoins de la religion catholique dans ces 
provinces ; — ces lettres prouvent encore que vous portez 
préjudice aux ecclésiastiques qui soutiennent notre autorité, 
que vous troublez l'ordre de la juridiction ecclésiastique, 
que vous n'avez aucun souci de nos ordonnances apostoli- 
ques et spécialement du bref apostolique MuUa praeclare 
ci-dessus mentionné, et qu'un libello rempli d'insultes con- 
tre le gouvemement ecclésiastique actuellement existant 
dans les vicariats apostoliques a été répandu parmi le peu- 
ple, si ce n'est avec votre consentement, au moins sans que 
vous y fussiez contraire ; et qu'enfln tout ce qui pouvait pro- 
duire le schisme le plus déplorable a été fait. 

Les choses étant ainsi, nous pensons qu'il est de notre 
devoir, vénérable frére, de vous reprendre par ces lettres, 
et de vous exhorter fortement en Notre-Seigneur, afin que 
vous compreniez qu'il faut que vous adoptiez de plus sages 
desseins. Nous savons quel mal grave c'est qu'exciter le 
schisme dans l'Église, et nous comprenons aussi ce que le 
pouvoir de nourrir, de régler et de gouverner l'Église uni- 
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versene, qui nous a été donnée en Tapòtre Pierre par Notre- *8*5 
Seigneur Jésus-Christ, exige de nous pour détourner une si ^'p^ 
grande calamite. G'est pourquoi nous yous recommandons 
de montrer par vos actions que vous éprouvez réellement un 
sentiment de profond respect pour le serment que vous nous 
avez prète, à nous et au siége apostolique, le jour de votre 
consécration episcopale. 

Nous ne doutons point que vous n'honoriez, en notre 
humble personne, celui dont la dignité ne subit aucun échec 
par l'indignité de son successeur. Aussi, nous avons la con- 
flance que dorénavant yous exécuterez les promesses que 
vous avez faites autrefois et qui nous avaient cause tant de 
joie, et que spécialement vous observerez les choses pres- 
crites dans le bref souvent mentionné relatif à l'institution 
des vicariats apostoliques, et établies par les décrets qui ont 
été postérieurement publiés dans le mème but. 

Attendant de vous ce témoignage de soumission qui nous 
donnera de la consolation, qui sera à l'avantage de l'Eglise 
dans les contrées dont nous avons tant parie et qui tournera 
à Tutilité de la religion dans les temps présents, nous vous 
donnons avec amour la bénédiction apostolique, à vous, ve- 
nérable frère, et à votre troupeau. 

Donne à Rome, à Saint-Pierre, le 1®' jour de mars de Fan 
1845, dans la quinzième année de notre pontificat. 

Grégoire XVI, pape. 



SaDclìssìmi Domini Nostri Pii Divina Provìdentia Papae II allocalio habita 
in Consistono Secreto, diei 17 Febroariì an. ISSI 
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1851 Venerabiles fratres. — Inter novos diversarum Ecdesia- 
«•evereiro ^^ Antìstìtes, quos Vobis, Veneratóles Fratres, in hodierno 
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Conventu proposituri sumus, erit etiam Yen. Frater Joseph 
a Silva Torres, Arcbiepiscopus Palmyrensis, quem Coadju- 
torem futurumque Successorem dare .consilium est Dilecta 
Filio Nostro Petro Paulo S. R- E. Cardinali Figueiredo, Ar- 
chiepiscopo Bracharensi. Opportunum vero reputavimus Nos- 
tri ejusdem consilii rationem Yobis breviter expUcare, ut 
eorum, quae antea contigerant, memoria repetita, notum 
cuiqua sit, quare et quibus usi cautionibus induKerimus ani- 
mum ad memoratum Josephum futuro Bracharensis Eccle- 
siae regimini destinandum. 

Erat idem Josephus, ut sane nostis, Arcbiepiscopus Goae 
in Indiis Orientalibus, cujus Ecclesiae regimen decretum ei 
fuerat a Gregorio XVI fel. ree. Decessore Nostro in Consis- 
tono Secreto diei 19 Junii Anni millesimi octingentesimi 
quadragesimi tertii. In magno autem Orientalium illarum 
Regionum numero et amplitudine, ad quas ohm Goani Ar- 
chiepiscopi sive ordinaria, sive Metropolitana jurisdictioper- 
tinebat, complures tunc erant Vicarii Apostolici Antistiti ei- 
dem minime subditi, quos inibi Sancta haec Sedes, Cathohcae 
5cilicet Religionis causa id postulante, constituerat. Nam 
praeter illos, qui in latissimis Regionibus Sinarum Imperii, • 
aliisque conterminis per Litteras Apostolicas Innocentii XII. 
ree. me. Praedeccssoris Nostri * a Dioecesibus Pechinensi, 

1 Datae illae sunt diebus 15 et 23 Octob. 1696. 



AIIocQlion proDoncée an consisloìre secret, da 17 février 1851, 
par nolre saìnl-père Pk IX, pape par la providence divine 

Pòrtogais daos les Indct.) 

Vénérables frères. — Farmi les noaveaux cbefs de di- 485i 

, ,. » j 1? Fevereiro 

verses eghses que nous vous avons proposes dans 1 assem- n 
blée de ce jour, se trouvait aussi nolre vénérable frère Jo- 
seph de Silva e Torres, archevéque de Palmyre, que nous 
avons dessein de donner comme coadjuteur et futur succes- 
seur à notre très-cher fils Pierre-Paul Figueiredo, cardinal 
de la sainte Église romaine, archevéque de Braga. —Nous 
avons cru qu'il était opportun de vous faire connaitre briè- 
vement les motifs de cette résolution, afln qu'après avoir 
rappelé les faits qui se sont passés, diacun sache pourquoi 
nous nous sommes décide à confier le gouvernement futur 
de Féglise de Braga au susdit Joseph, après avoir use de 
certaines mesures de prudence. 

Ce méme Joseph, ainsi que vous le savez fort bien, était 
archevéque de Goa aux Indes orientales. Le gouvernement 
ée cette église lui avait été conféré par notre prédécesseur 
Grégoire XVI, d'heureuse mémoire, dans le consistoire se- 
cret du 19® jour de juin de l'année 1843. Plusieurs vicaires 
apostoliques, parfaitement indépendants de l'église de Goa, 
avaient été successivement établis par le saint-siége, pour ré- 
pondre aux besoins de la religion catholique, dans les nom- 
breuses et vastes régions orientales, soumises jadis à la ju- 
ridiction ordinaire ou métropolitaine de l'ardievéque de Goa. 
Car, outre ceux envoyés — par les lettres apostoliques de 
notre prédécesseur Innocent XII, d'heureuse mémoire *, — 
dans les districts de l'immense empire de la Chine et en 

1 Elles soni des 15 et 23 octobre 1696. 
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i85i Nanchinensi, et MachaoHensi, atque a Metropolitano Goanae 
Ferereiro gc^^iggiae jq^^ jjj perpetuum divulsis deputari jamdiu con- 

sueverunt, et praeter alios, qui postmodum aliis Indiarum 
locis destinati sunt * ; ipse etiam Gregorius XVI novos in 
Goanae Ecclesiae Dioecesi ac Metropolitana illius provincia 
Vicarios Apostolicos provisorio modo instituerat. Eospectant 
notissimae ejusdem Summi Pontificis Litterae, quarum ini- 
tium Multa praeclare, datae sub Annulo Piscatoris die 24 
Aprilis Anni 1838 uti et aliae Litterae Apostolicae, ac De- 
creta Nostfae Congregationis Propagandae Fidei, quae illis 
aut praecesserant, aut pontificio postmodum jussu et aneto- 
ritate successerunt. 



Hanc Decessoris Nostri ampliorem providentiam mutata 
temporum ratio, et tuendae in Indiis atque janpliflcandae 
Gatholicae Religionis causa flagitabat. Dum enim major ipsa 
vei^ae Fidei propagatio majorem in dies Evangelicarum Mis- 
sionum et Sacrorum operariorum numerum postularet, buie 
quidem sustinendo oneri impares omnino erant Viri Eccle- 
siastici, qui Lusitanorum ope illucmitti, aut exindigenis insti- 
tui solebant; postquam praesertim quae in Indiis plurima olim 
fuerant Lusitanae Ditionis Loca, nonnullis tantum cum Urbe 
Goa et Urbe Macao exceptis, in aliorum Principumpotestatem 
transiverant ; ut nihil porro dicamus de postremis Lusitani 
Regni calamitatibus, quaè relationibus etiam inter S. banc 
Sedem et Lusitanum Gubernium interruptis, eo rem addu- 
xerant ut et Goana, et illius Suffraganeae Ecclesiae una si- 
mul vacarent. Jam vero Ecclesiastici bomines, qui tunc tem- 
poris easdem Ecclesias siveex canonica Capituli deputatio- 
ne, sive alio quovis titulo administrabant, quaerentes quae 
sua erant non quae Jesu Christi, contradicere ausi sunt Vi- 
cariis Apostolicis a Gregorio XVI depatatis, nec dubitarunt 
arrogare sibi spiritualem auctoritatem super Ecclesias, et fi- 
deles illorum curae a Sede Apostolica commendatos : ex quo 

1 Verapolitanus, an. 1701 ; Avanus et Peguanus, an. 1741, etc. 



dififérentes contrées limitrophes, qui furent alors déta- issi 
-chées à perpétuité des diocèses de Nankin, de Pékin, de ^^^^"^ 
Macao et de la métropole.de Goa ; et, outre ceux postérieu- 
rement établis en divers autres lìeux des Indes S Grégoire 
XVI lui-méme avait institué provisoirement de nouveaux vi- 
€aires apostoliques dans le diocèse de Goa et dans la provin- 
ce de cette métropole. C'est à ce fait que se rapportent les 
lettres très-connues de ce souverain pontife, commen^ant 
par les mots MuUa praeclare, et données sous Tanneau du 
pécheur, le 24 avril de l'an 1838, tout aussi bien que d'au- 
tres lettres apostoliques et divers décrets de notre congré- 
gation Propagandae Fidei, qui précédèrentou suivirent ledit 
href MuUa praeclarey d'après les ordres du pape et sous la 
sanction de son autorité. 

Les changements que le temps avait amenés à sa sui- 
te, et la nécessité de garantir et d'étendre aux Indes la 
religion catholique, exigeaient que notre prédécesseur im- 
médiat prìt ces mesures plus anìples. Gar l'extension que 
prenait, de jour èn jour, la propagation de la vraie foi ren- 
dait indispensable un nombre plus considérable de missions 
èvangéliques et d'ouvriers sacrés, et les ecclésiastiques que 
les Portugais avaient coutume d'envoyer dans ces contrées, 
ou qu'ils y établissaient en les tirant du clergé indigène, 
étaient loin de suffire à une pareille chsy^e. Gela devenait 
nécessaire, surtout après qu'un grand nombre de lieux si- 
tués dans les Indes et soumis autrefois à la domination du 
Portugal étaient passés, sauf les seules villes de Goa et de 
Macao, sous la puissance d'autres princes; — nous nous 
abstiendrons, d'ailleurs, de parler ici des demières calami- 
tés du royaume de Portugal, calamités qui avaient cause 
rinterruption des rapports entre le saint-siége et le gouver- 
nement de c'è pays et à la suite desquelles les choses en vin- 
rent au point que l'église de Goa et toutes ses suffragantes se 
ti'ouvèrent vacantes simultanément. Alors déjà les ecclésias- 
tiques qui, en ce temps, administraient ces dififérentes égli- 

1 Celui de Vérapoli, en 1701 ; d'Ava et Pégu, en 1744, eie. 
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1851 eomm facinore band leyes 4ifficaltates, dissensiones, et scan-- 
Fvfmro ^^Ysi dùnananuit. Atque haec qoklem, ad RelìgioDem quod 
attinet, Indicarum rerum conditk) erat, cum, instaciratis Lu- 
sitani Gubemii cum Sancta hac Sede relationibus, Gbarissi- 
ma in Ghristo Filia Nostra Maria Portugalliae et AlgarÌHorum 
R^ina Fidelissima si^>radictum Josepbum a Sylva Torres 
Decessori Nostro praesentavit, ut ad GoanamEcclesiam prò- 
moveretur. 



Jam Tero Goana Ciyitas cum circumstantibus Locis perti- 
nebant adhuc, uti et nunc pertinente ad Lusitanam Ditionan, 
nec ulli ex Apostolìcis Yicariis commendata illa fuerant; 
ideoque bac ex parte nibil impedimento erat, quMninus 
Ecclesiae illi novus daretur Antistes. Sperare autem licebat, 
ìpsos Apostolicos Yicarios alibi constitutos nibil porro mole- 
stiae a memorato Josepbo passuros. Siquidem Gregorius XYI 
antequimi de ipso ad Goanam Sedem provebendo decerneret, 
phtra eadanque idonea testimonia acceperat de iUius fide, 
doctrina, et probitate, atque insuper noyerat eumdem de 
Pontificiis Decretis ad Yicarios Apostolicos pertineotibus ab 
IntBimntio et Delegato ^ostolico, qui Olissìpone degebat^ 
fuisse praemonitum ; denique idem Josepbus obedientiam et 
obsequimn suum erga Romanum Pontificem Sedemque Apos- 
tolicam peculiaribus quoque litterìs dedaraverat. Nibilo ta- 
men minus Praedecessor Noster noyum ipsum Archiepisco- 
pum de Apostcdicis Yicariis, eorumque auetoritate sarta tecta 
habenda admonere voluit Pontificiis Litteris, quas ea super 
re ad illum dedit die 8 Jolii 1843» quaeque eidem redditae 
fuerunt eo ipso tempore, quo Apostolica IMplomata delati 
Archiepiscopatus testimonium de more habentia Olissiponem 
periata sunt. 



ses, soit comme ayant été députés à cet eflfet par les chanci- , i8m _^ 
nes des chapitres, soit à quelque autre titre quelconque, re- ^'^^^ 
cherchèrent leurs intéréts de préférence à ceux de Jésns- 
Christ ; iJs osèrent se mettre en opposition avec les vicaires 
apostoliques envoyés par Grégoire XVI, et ils se permirent 
de s'an-oger une autorité spiritndie sur les églises et les fi- 
dèles dont le soin avait été confié auxdits vicaires par le sié*- 
gè apostolique. Ce crime qu'ils commirent eut pour résultats 
de graves diflQcultés, des dissensions et des scandales. Tel 
était rétat des choses aux Indes en ce qui concerne la reli- 
gion, lorsque le gouvemement portugais rétablit les relation» 
ayec le saint-siége, et que notre très-chère Alle en Jesus- 
Christ, Marie, reine très-fidèle du Portugal et des Algarves, 
presenta à notre prédécesseur le ci-dessus mentionné Joseph 
de Silva e Torres, afln qu'il fùt mis à la téte de l'église de Groa. 
Alors, comme à présent encore, la ville de Goa et les lieux 
circonvoisins étaient soumis à la domination du Portugal, et 
la direction n'en avait été confiée à aucun des vicaires apos- 
toliques ; de ce c^té, il n'y avait donc nul empéchement à ce 
que le nouveau prélat fùt mis à la téte de cette église. On 
était en droit d'espérer que les vicaires apostoliques établis 
en d'autres lieux ne seraient point molestés par ledit Joseph. 
D'ailleurs, Grégoire XVI, avant de se décider à le porter au 
siège de Goa, avait regu divers témoignages satisfaisants 
touchant sa foi, sa doctrine et sa probité , il savait aussi que 
Joseph avait été instruit des décrets pontificaux relatifs aux 
vicaires apostoliques par rintemonce et délégué apostolique 
envoyé à Lisbonne ; enfln, Joseph avait fait profession, dans 
des lettres particulières, d'obéissance et de soimiission en- 
vers le pontife romain et le siége apostolique- Néanmoins, 
notre prédécesseur voulut encore avertir le nouvel archevé- 
que de respecter les vicaires apostoliques et leur autorité ; il 
lui adressa à ce sujet, le 8 juillet 1843, des lettres pontifir 
cales, lesquelles lui parvinrent au temps méme où les diplò- 
mes apostdiques, attestant, suivant la couteme, sa nomina- 
tion à l'archevéché, furent portés à Lisbonne. 



1851 Vemm Josephus Archiepiscopus insequenti adveniente 
Feverairo ^^^^ |g^^ Goam profectus haudquaquam continuit se intra 

fines officii sui, sed sibimetipsi antiquam Decessonim suo- 
rum auctoritatem asserere conatus est in Locis quoque Apos- 
tolicorum Vicariorum curae commendatis ; neque porro Lit- 
teris paruit quibus iterum Praedecessor Noster Gregorius, 
ac subinde Nos ipsi illum ad saniora revocare Consilia studui- 
mus. Itaque facile Nobis fuit perspicere, providendum omni* 
no esse, ut Archiepiscopus ille a Goanae Ecclesiae procura- . 
tione revocaretur. Sed una simul consideravimus, rem fore 
gravissimarum difficultatum et periculi plenam, nisi Regium 
Lusitanum Gubernium Nobiscum in id consentiret. Itaque 
Nostro Extraordinario Internuntio et Delegato Apostolico, 
qui Anno 1847 Romae aderat, et Olissiponem rediturus erat, 
in praecipuis mandatis dedimus, ut de revocando Goano An- 
tistite ageret cum Regio Gubemio, negotiumque hujusmodi 
omni ope atque opera urgeret. Is, post tractationem susce- 
•ptam, haud sane praetermisit insequenti anno millesimo 
octingentesimo octavo referre de praecipuis conditionibus, 
quibus rem componi posse perspexerat ; ac Nos subinde cu- 
ravimus, ut Nostram super illis sententiam in tempore co- 
gnosceret. 



Sed Litteris, quae a Cardinali Nostro Secretarlo Status die 
8 Julii datae in id fuerant, turbulento ilio tempore interce- 
ptis, aut aliter retardatis, tandem ipso ilio anno ad exitum 
vergente, dum Nos ab hac Alma Urbe discedere coacti Ca- 
jetae substiteramus, perlatae illuc sunt Litterae et Documen- 
ta ab Internuntio missa, ex quibus apparuit, ipsum die 21 
mensis Octobris illius Anni cum Regio Gubemio jam conve- 
nisse, ut Praesul Josephus ab Ecclesia Goana ad aliquam in 
partibus Infidelium MetropoUtanam Ecclesiam transferretur, 
et Olissiponem sine mora rediens munus interim obtineret 
Gommissarii BuUae Cruciatae, atque insuper ut Goadjutor 
fieret, futurusque Successor Archiepiscopi Bracbarensis ; 
datis tamen ab eodem Josepho ad Nos Litteris, quibus suam 



Mais l'archevéque Joseph, étant parti en Fannée suivante, «si 
1844, pour Goa, ne se contiat én aucune fa^jon dans les li- ^^^^^ 
aiites de son c^ce ; Ioìd de là, il s'effor^a de s'emparer de 
l'antique autorité exercée par ses prédécesseurs dans les 
lieax conflés maintenant aux soins desvicaìres apostoliqaes, 
-et il ne se mit pas en peine d'obéir aux lettres par lesquelles 
notre prédécesseur, d'abord, et nous-méme plus tard, avons 
^herché à le fair e reyenir à de plus sages conseils. Il nous 
fot donc facile de comprendre qu'il fallait pourvoir absolu- 
ment à ce que l'administration de l'église de Goa fùt òtée à 
oet archevéqoe. Mais, en méme temps, nous considéràmes 
•que l'affaire présenterait les plus graves difficultés, et qu'elle 
serait pleine de périls, à mains que le gouyernement tojbI 
pcM-tugais ne fùt d'accord avec nous. G'est pourquoi nous 
ebargeàmes notre internonce extraordinaire et délégué apos- 
tolique, leqnel se trouyait à RcHue en 1847 et retoumait à 
Lisbonne, de trailer ayec le gouyernement royal de la ré- 
yocation dp chef de l'église de Goa, et de presser cette afEai- 
re de toùs ses soins et de tous ses moyens. Cet enyoyé en- 
treprit la négociation, et, en l'année soiyante, 1848, il ne 
mailqua pas d'en référer à nous touchant les principales 
conditions auxquelles il avait reconnu que la difBculté pour- 
rait s'arranger ; nous eùmes soin alors de lui faire connaitre 
en temps opportun notre avis relativement à ces conditions. 

Mais les lettres écrites à ce sujet sous la date du 8 juillet, 
par notre cardinal secrétaire d'État, furent interceptées ou 
retardées de quelque autre manière, dans ces temps de trou- 
bles et de désordre; enfln, yers la fin de l'année, force 
^e quitter notre yille de Bome, nous ](»>us étions retiré à 
C^ete, et Fon porta en ce demier lieu des lettres et des 
-documents enyoyés par l'intemonce; nous y yìmes que cet 
enyoyé et le gouyernement royal étaient tombés d'accord 
•et qu'il ayait été conyenu:— que le prélat Joseph serait 
transféré de l'église de Goa à quelque église métrqxdìtaine 
in partibm inpMmm^ que, reyenant sans retard à Lisbomie, 
il obtiendrait, en attendant, les fonctions de ccmnnissaire 
BìMae cruciatae, et que, de pius^ il serait fait coadjuteiff. 

Toh. XXX - p abtb n is 



<85i Sedi Apostolicae submissionem atque obsenraDtiam testare- 
FeTereiro j^j. . ^gp^iq^g ^^ ^^ ulteriores dissensiones praevertendas in 

novo postmodum Antistite in Goana Ecclesia constitnendo, 
atque adeo in Diploìnatibus Apostolicis delati ei Archiepis- 
copalis muneris testibus mentio haberetnr finium intra qnos 
auctoritatem snam exercere posset. CognoYimus una simnl 
Lusitanum Gubemium jussn Beginae Fidelissimae suas jam 
Goam misisse Litteras, ut Archiepiscopus Josephus de bis 
omnibus certior fleret, et Olissiponem reverti non cunctare- 
tur. Eodem tempore Begius apud Sanctam banc Sedem Le^ 
gatus, qui Nos Gajetam sequutus fùerat, a Nobis Begio no- 
mine suppliciter postulavi!, ut Praesuli Josepho in Lusita- 
niam prope diem redituro nedum munus tribueremus Com- 
missarii BuUae Cruciatae, quo fungi interim deberet donec 
Bracharensis Ecclesia non yacaverit, sed etiam ut in Consis- 
tono, quod ìUis dìebus habituri eramus, illum constituere 
dignaremur Coadjutorem futurumque Successorem Arcbie- 
piscopi memoratae Ecclesiae ; siquidem dubitari minime pos- 
se dicebat, quin ille statim ad Nos eas, quae superius indi- 
catae sunt, submissionis Litteras scriberet. 



Haec sane postulatio, et supradictae Pontificii Internuntii 
Litterae, imprimis autem quae ab eo conventa fuerant de fu- 
tura Ecclesiae Bracharensis procuratione Praesuli Josepho 
destinanda, Nos, tot jam tantìsque aliis per eos dies angus- 
tiis circumdatos, non parum sollicitos habuerunt. Obversa- 
bantur enim ante oculos quae Praesul ipse in Goano Archie- 
piscopatu fungendo perperam gesserat. Contra vero si Nos 
ea, in quae Noster Internuntius hanc circa rem consenserat, 
praestare abnuissemus ; metuendum profecto erat nedum ut 
spes evanesceret, quam de removendo ab Indiis memorato 
Antistite conceperamus, sed etiam ut ab ipso, ejusque asse- 
clis ex Nostra illa recusatione nova atque ad fucum facien- 
dum apta arriperetur occasio majoribus illic dissidiis cum 



avec future succession de Tarchevéque de Braga; — toute- issi 
fois, il avait été stipulé également que le susmentionné Jo- ^^'^ 
seph nous adresserait des lettres attestant sa soumission et 
son obéissance envers le siége apostolique ; et que, pour 
prevenir des dissensions ultérieures, en mettant à l'avenir 
un nouveau prélat à la téte de l'église de Goa, les limites en 
dedans desquelles il pourrait exercer son autorité seraient 
tracées dans les actes apostoliques qui lui conféreraient ses 
fonctions archiépiscopales. — Nous apprimes en méme temps 
que, conformément aux ordres de la reine très-fldèle, le 
gouvernement portugais avait déjà envoyé des dépéches à 
Goa, pour informer l'archevéque Joseph de tout ce qui avait 
été convenu, et afin qu'il ne tardàt pas à revenir à Lisbonne. 
En méme temps, Tenvoyé royal auprès du saint-siége qui 
nous avait suivi à Gaète, nous supplia, au nom de la reine, 
non-seulement de confier les fonctions de commissaire Bui- 
lae crudatae au prélat Joseph, — lequel était au moment de 
revenir en Portugal, — afin qu'il les exergàt tant que l'église 
de Braga ne viendrait pas à vaquer ; — mais encore de dai- 
gner le constituer coadjuteur et futur successeur de l'arche- 
véque de ladite église, dans le consistoire que nous devions 
tenir en ces jours ; en admettant, ce qui, disait-on, ne pou- 
vait faire Tobjet d'un doute, qu'il nous écrirait immédiate- 
ment les lettres de soumission dont il a été parie ci-dessus. 
Cette requéte, les lettres déjà mentionnées de l'internon- 
ce pontificai, et surtout ce qui avait été convenu par lui, tou- 
chant la charge future de l'église de Braga qui devait étre 
donnée au prélat Joseph, nous remplirent de soUicitude, nous 
que tant d'autres angoisses entouraient déjà en ces jours. 
Nous avions devant les yeux tout ce que ce méme prélat 
avait fait de mal tandis qu'il se trouvait à l'archevéché de 
Goa. Mais, par contre, si nous refusions de faire ce à quoi 
notre internonce avait consenti, en cette affaire, il était à 
craindre qu'il ne fallùt renoncer à jamais à l'espérance que 
nous avions congue d'éloigner des Indes cet archevèque, et 
que, de plus, il ne saisit, aussi bien que ses partisans, le 
prétexte de notre refus pour en imposer au public et pour 



i85i graviore Religionis detrimento excitandis. Interim sparare 
Fevereiro ^jj^ ^^ p^^.^.^ licebat, memoTatom Antistitem, sacrae cetero- 

quin doctrinae, bonommque morum laude non destitutam, 
ubi ab occasionibus removeretnr quae ittum Goae in trans- 
yersum egerant^ rediturmn per Dei gratison ad Consilia me* 
liora, et in novae Ecclesiae procuratione ita se porro gesto- 
rum, ut suae pariter, atque ovium saluti consuleret. Hine 
considerata ut par erat, tota rei causa, et aliquibus ex Vestre 
amplissimo ordine in consìlium adhibitis, ac memcma repe- 
tentes oeconomiam a Decessoribus Nostris in sin»)i rerum 
gravitate et difficultate non semel adbibitami, induximss am^ 
mum ut meliori, quam res ferrei, cautione accepta, in expe* 
titam destinationem assentiremur. 



Mandavimusigitur Cardinali Nostro Pro-Secretario Status, 
ut Regio Legato respondens, dare illi aperteque nostro no- 
mine declararet, Nos quidem in proximo, si id optaret, Con- 
sistorio soluturos Josepbum Antistitem a vinculo Gosmae 
Ecclesiae, eumdem quoque translaturos ad Metropolitanam 
aliam Ecclesiam in partibus infidelium existentem, ac subin- 
de eidem mumis coUaturos Commissarii BuUae Crueiatae : 
ceterum Sanctam banc Sedem, quod Regius ipso Legatus 
probe noverata graves habuisse reclamandi causas contra 
Archiepiscopi gesta in regimine Ecclesiae Goanae, atque 
idcirco Nos non posse onmino tuta conscientia destinare ilfi 
futuram procurationem Bracharensis Eccle^e, nisi antm 
congruum documentum sive tales ab eo Litteras acciperemus> 
ex qiuibus constaret illum et dolere qaae perperam gesserai, 
et statutuM fixmn(pie in animo habere, ut numquam m pos- 
terum ab officio declmet. 

Ac(pievit nostrae buie declarationi Regkis Leg atES> et de 
ratione Litterarum^ quae expectabantur, minime diibita»», 
postulare ìmstitit,. ut ea qfuae jais tunc perfici potera&t, ée^ 



€xciter de nouvelles et plus graves dissensions au grand «mì 
détriment de la religion. D'ailleurs on pouvait espérer, ^^'^!^"^ 
d'une autre part, que ledit archevéque, qui, assurément, 
ne manque pas de doctrìne, et dont la réputation est bon- 
ne quant aux moeurs, — étant éloigné des occasions qui 
Tavaient fait dévier a Goa, reviendrait, par la gràce de 
Dieu, à de meilleurs conseils, et que, dans Fadministra- 
tk>n de la nouvelle église, il se G(»iduirait de fagon à pcmr- 
Toir à san salut et a celui de son troupeau. Après avoir 
coQSidéré toutes ces dioses ccnnme nous le devions, et con- 
sfllté quelques uns des membres de votre très-illustre or- 
dre, et rappelant aussi à notre mémoire les mesures ado- 
ptées par nos prédécesseors ai plusieurs occasions, dans 
des circonstances égaleoienl; graves et difSciles, noos nous 
décidàmes a consentir à ce cpii noos était demandé, non ton* 
tefots sans avoir pris auparavant toutes les précautions pos- 
s&tes. 

Nous ordonnàaìes, en conséquence, à notre cardinal pro- 
secrétaire d'État de répoodre à l'envoyé royal et de lui dé- 
darer dairement et en notre nom : — Que, s'il le désirait, 
nous délierioos, au prodiain oonsisloó'e, le prélat Joseph du 
iea qui l'attacliait à i'église de Goa et que nous le transfé- 
rerioQS ensuite à une autre église métropolitaine, inpartibm 
mfééium; que de plus, nous lui acoorderìcHis les fonctioiis 
de [commissaire Bidìae crmkaaey — mais que d'ailleurs le 
saint-siége, — ainsi que l'envoyé royal le savait parfaite- 
ment, avait eu de graves molifs de réclamer contro les actes 
de rarcbevé(pie tandis qu'il gouvernait I'église de Goa, et 
cpte, poiH* cette raison, ne nous pouvims, en bonne consden- 
oe, lui destiner le gouvemement à vrair de I'église de Bra- 
ga, si, d'abord, nous ne recevtons de lui un document con* 
venable oa des lettres prouvant qu'il regr^e ce qu'il a fait 
de mal, et qu'il est décide et réscdu en soa coeur à ne plus 
jamais manquer à son devoir a l'aveair. 

L'envoyé royal acquìesca à notre déclaration, et^ n'ayant 
»am doute au sx^H des lettres qui étaient attendues, il de« 
manda avec instance que nous Mrétassions définitivement 
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«85! cerneremus. Quare ad diem 22 Decembris supradicti anni 
isevemro jg^g jj^ Consistorio Cajetae coacto transtulimus Antistitem 
Josephum a Goanà Ecclesia ad Archiepiscopatum Palmyren- 
sem in partibus infidelium, atque inseguenti mense oflBcium 
Commissarii BuUae Craciatae novo eidem Palmyrensi Ar- 
chiepiscopo demandavimus. 

Hinc post aliquot menses Antistes ilie in Lusitaniam re- 
versus est. Nos itaque eidem Olissipone jam commoranti 
significandum rursus mandavimus, quantam Nobis sollicitu- 
dinem attulissent quae ipse in Indiis extra limites auctorita- 
tis suae, et contra Sanctae hujus Sedis mandata gerere non 
dubitaverat, et nonnulla etiam quae paulo ante suum inde 
discessum in quibusdam suis Litteris seu scriptis indicave- 
rat. Jam vero gratum cordi nostro est annuntiare Vobis, Ve- 
* nerabiles Fratres, Palmyrensem Archiepiscopum ita Nobis fe- 
risse satis, ut exlstimare debeamus, ipsum per Dei gratiam 
ad meliora Consilia toto animo fuisse reversum. Ab eo enim 
Litteras accepimus datas die 18 Novembris superioris anni, 
atque iis conceptas verbis, quae hominem decent errata sua 
detestantem, et de meliori in posterum ratione tenenda, 
suaque Nobis adhaesione et obedientia factis ipsis constanter 
comprobanda soUicitum. Subjicientur haec ipsae Litterae 
ante oculos vestros, atque una legetis Nostrum ad illas res- 
ponsum, in quo nostros illi sensus omni ex parte declarare 
non omisimus. 

Juxta haec, ut initio diximus, Palmyrensem ipsum Archie- 
piscopum Veneràbilem Fratrem Josephum a Sylva Torres 
promovere hodie consilium est ad munus Coadjutoris dilecti 
filli nostri Gardinalis Archiepiscopi Bracharensis, cum adjun- 
cto jure ut eidem in Ecclesia ipsa succedat. Et quoniam in 
hoc suscipiendo Consilio nihil certe, nisi majorem ReUgionis 
utili tatem, et apostolicarum in Indiis missionum tranquillio- 
rem, felicioremque cursum spectavimus; firmam piane in 
spem erigimur fore, ut illud Deo benedicente in eumdem fi- 
nem, atque in Bracharensis quoque Ecclesiae emolumentum 
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tout ce qui pouvait déjà Tètre alors. C'est pourquoi, au con- i85i 
sistoire tenu à Gaéte, le 22 décembre de Fannée mention- ^'^'^J***"* 
née, 1848, nous transféràmes le prélat Joseph del'église de 
Goa à l'archevéché de Palmyre, in partibm infideliiim, et 
dans le mois suivant, nous envoyàmes à l'archevéque nou- 
vellement élu sa nomination de commissaire Bidlae crucia- 
tae. 

Après quelques mois, ce prélat revint en Portugal. Gom- 
me il séjournait à Lisbonne, nous ordonnàmes qu'on lui si- 
gnifiàt encore que nous avions été profondement affligé de 
ce qu'il s'était permis de faire aux Indes, en dehors des li- 
mites de son autorité et contrairement aux ordres du saint- 
siége, comme aussi de plusieurs choses qu'il avait émises 
dans ses lettres ou dans ses écrits, peu de temps avant son 
départ. Il est agréable a notre coeur, vénérables frères, de 
pouvoir vous annoncer que l'archevéque de Palmyre nous a 
donne telle satisfaction, que nous devons croire que, par la 
gràce de Dieu, il est revenu sincèrement à de meilleurs des- 
seins. Car nous avons re^u de lui des lettres datées du 18 
novembre de l'année dernière, telles qu'on devait les atten- 
dre d'un homme qui déteste ses torts, désireux de tenir une 
nieilleure conduite à l'avenir, et jaloux de nous prouver 
constamment par ses actions, son adhésion et son obéissan- 
ce. Ces lettres seront mises sous vos yeux ; vous lirez aussi 
la réponse que nous y avons faite, et dans laquelle nous 
n'avons pas manqué de lui exposer nos sentiments sans au- 
cune réserve. 

D'aprés cela, ainsi que nous le disions en commengant, 
nous avons l'intention de nommer aujourd'hui ce méme ar- 
che véque de Palmyre, notre vénérable frère Joseph de Sil- 
va e Torres aux fonctions de coadjuteur de notre très-cher 
fils le cardinal-archevéque de Braga, en y joignant le droit 
de succèder à ce dernier en cotte méme église. Et comme, 
en formant ce dessein, nous n'avons, cortes, rien eu en vue 
que la plus grande utilité de la religion et le désir d'assurer 
une carrière plus tranquille et plus heureuse aux missions 
apostoliques des Indes, nous avons la ferme espérance que, 
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proficiat. Id qnidem ab ipso misericordiamm Patre per Je* 
sum- Christum ejus Filiam in omni oratione et obsecratione 
Cam gratiarum actione implorare eontendimus ; atque a ves* 
tra etiam pietate, Venerabiles Fratres, exposcimus, ut fervi- 
das preces et supplicationes yestras nostris adjongere non 
ìntermittatis. 
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moyennant la benédiction de Dieu, tei en sera le resultai, et iss* 
que cela toumera également à l'avantage de l'église de Bra- ^^'J^®*^ 
ga. Nous efforcerons d'implorer, à cet effet, Fassistance du 
Pére de toute miséricorde, par Jésus-Christ, son fils, dans 
toutes DOS prières, nos oraisons et nos actions de gràces, et 
nous demandons aussi à votre piété, vénérables frères, de 
ne pàs cesser de joindre vos ferventes supplications aux 
nòtres. 



Memoria sobrc a Allociicào do Papa Pio II no Consistono secreto 

del7deFe?ereirodel8Si 

(Impressa em Lisboa e reimpressa cm No?a Goa.) 

Os termos em que està concebida a AUocugao do Santis- 
simo Padre Pio IX no Consistono secreto de 17 de Feve- 
reiro do presente anno, exigem do Governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima prompta reclamacao; e tanto mais quanto 
àquelle documento se tem procurado dar uma publicidade, 
que nao devia esperar-se em tal assumpto, depois do que 
àcerca d'elle passou [entre as duas Cortes, e ainda mais no 
estado das negocia(joes entre ellas entaboladas ao mesmo 
respeito. 

Governo Portuguez, comò catholico que se preza de 
jser, acata e venera a sagrada pessoa, e os actos do pae com- 
mum dos fieis e Vigario de Jesus Christo na terra, e està 
persuadido de que é sempre rectissima a intengao do Su- 
premo Pastor ; mas, attribuindo sómente a noticias inexactas, 
e a informacoes apaixonadas sobre os negocios das Igrejas 
do Oriente, o que àcerca d'elles se tem resolvido em Roma, 
principalmente depois do anno de 1834, nao póde deixar de 
declarar: 

1.® Que na AUocucao e nos documentos a que ella se re- 
fere, parecem oflfendidos com menos justo fondamento os 
direitos do Padroado da Coròa Portugueza ; 

2.** Que se infere injuria ìmmerecida aos Ordinarios, Vi- 
garios da Vara e Missionarios Portuguezes d'aquellas Igre- 
jas, e particularmente ao ultimo Arcebispo da Sé Metropoli- 
tana e Primaz de Goa, D. José Maria da Silva Torres. 



235 



PRIMEIRA PARTE 
Dos dìreitos do Padroado Real Portupez no Oriente 

Na Ailocucao, e ainda mais no Breve MuUa praeclare n'ella 
refendo, pretende-se claramente inculcar, que o Padroado 
da Coròa Portugueza nas Indias Orientaes proveiu de mero 
privilegio Apostolico, e que portanto nao sao de estranhar as 
resotacoes Pontiflcias que o teem restringido, sem attengao 
alguma com o Regio Padroeiro, e sem dependencia, nem 
concurso do consenso e assenso do mesmo Padroeiro. 

Dà-se em segundo logar a entender, que o direito de Pa- 
droado depende das temporalidades, isto é, do dominio 
actual das possessoes, em cujas christandades se exercita ; 
e que por conseguinte a circumstancia da perda d'esse do- 
minio e posse traz comsigo a cessacao d'aquelle direito. 

Quito IO primeiro ponU 

Ainda concedendo, por àrgumenio, que o Padroado Real 
Portuguez proviesse[de privilegio Apostolico, parece contrario 
a todas as consideracoes de justica, de razao, de equidade 
e de decoro, especialmente contra um Soberano catholico, 
offender o direito de terceiro, sem sua audiimcia e annuen- 
cia. Sao conformes n'esta opiniao uma inflnidade de exposi- 
tores orthodoxos e doutos, os quaes, respeitando e defen- 
dendo a suprema autoridade do Vigario de Jesus Christo, a 
limitam sempre aos actos conformes à razao e a piedade. 
Nao se compadece com a natureza e fms da presente Memo- 
ria descer a citacoes, que seriam innumeraveis, e que mais 
cabem a um Tratado apologetico; basta referir o dito dos 
sabios e virtuosos Padres do ultimo Concilio geral, na sessao 
25 de Reform. cap. 9 no princ, aonde se le està terminante 
sentenza: Legitiina Patronatuumjura tollere,pim que fidelitim 
vduntates in eorum instittitione violare, aeqtium non est. 

Mas padroado dos Reis de Portugal nas terras do Oriente 
nao proveiu de mero privilegio Apostolico, e siih de primeva 



fundacào e dotacào. D'elle usaram logo os Monarcbas Porta- 
guezes, a proporcao que iam conqaìstando as terras dos in- 
fieis, fundando n'ellas Igrejas, e nomeando Pastores que as- 
regessem, e fossem convertendo a lei da graca aquellas^ 
gentes pagas. 

Iste é de notoriedade publica, està em todas as historias- 
do tempo; é consignado por termos expressissimos em mut- 
tos diplomas emanados da Santa Sé, e especialmente em 
todas as Bnllas da erec^ao das Gathedraes das Indias. Sendo 
até de notar qne em mnitas Bullas confirmatorìas mais an- 
tigas de Prelados do Oriente, se nao encontram as palavras- 
que depois se accrescentaram às de ex fnndatione rei deia- 
tione, as quaes sao seu ex privilegio Apostolico; palavras estas- 
cantra as quaes nunca se redamon, porque nunca podisnn 
OS Soberanos Portuguezes suppòr em sua piedosa conscien- 
cia que ellas seriam postas adróde para pretexto, embor» 
fragil, de futoras aggressoes. Pensamento tao injorioso ao 
Pontificado e a Santa Igreja Romana, niae e mestra de todas^ 
e centro de verdade, nao o permittia a profunda veneracao- 
que esses reltgiosissimos Monarcbas tritotavam aos socces- 
sores de S. Pedro e a mesma Santa Igreja, nem tao pooco 
a e(»)fianca que tinbam nos titulos indispiitaveis do seu pro- 
prio direito. 

Nos ardìÌTOS Apostolicos existem por certo esses diplomas- 
e BuUas de erec^ao, a que se faz referenda. D'ellas se.tem 
dado larga noticia pela imprensa, espedalmeate desde o 
reinado de El-Rei D. Pedro II até o presente. Basta pois- 
fazer d'elles aqui urna succinta indicacao. 

Sao OS indultos dos Santos Pontifices Martìnbo Y e Ekige- 
dìo IV, réferìdos nas amplissimas Letras Apostolicas do Santo 
Padre Nicolau Y, datadas de 2 de Janeko de 1454, que co* 
me^m Romanus Pomtifex Regni Caelestis; renovadas e era- 
firmadas pelo Papa Callisto III na Bulla Inter cantera qtioer 
Nobis, datada de 2 de Marco de 1455; pelo Papa Sixto lY,. 
nas Letras Apostoticas Aetemi Regis dementa, de 21 de Ju- 
nlìo de 1481; pelos Papas Innocencio YIII em 11 de Setem- 
bro de 1484 e Alexandre YI em Marco de 1493, e ccmtinna- 



<ias ainda pelo Santo Padre Leao X, nas BuUas Pro exceUenti, 
^m Junho de 1514, Prae excelsae devotionis, em Novembro 
4o mesmo anno, e Dudum prò parte, em Mar^o de 1516. 

As Bullas dos Papas Paulo HI, erigindo em Cathedral a 
Igreja de Goa no anno de 1534; de Paulo IV, elevando a 
mesma Cathedral a Arcebispado Metropolitano em 4 de Fe- 
Tereiro de 1558; do mesmo Pontifice Paulo IV, erigindo os 
bispados de Gochim e de Malaca, no mesmo mez e anno; 
-de Gregorio XIII, creando o bispado de Macau em 1575; de 
-Clemente Vili, fazendo suffraganea de Goa a Igreja de An- 
:gamale (Arcebispado ad honorem) em 1601 ; de Paulo V, 
transferindo a Sé de Angamale para Cranganor em 1609; 
•do mesmo Paulo V, erigindo o bispado de S. Thomé de Me- 
liapor em 9 de Janeiro de 1606; de Alexandre Vili, creando 
OS bispados de Pekim e de Nankim em 1690, sendo o terri- 
torio desmembrado (Je Macau, e ficando suffraganeas de 
<loa. 

Nào sendo pois os direitos do Padroado Real Portuguez 
provenientes de mera graga e liberdade, mas adquiridos por 
ititulo oneroso, parece que nao podem infringir-se, nem re- 
TOgar-se, sem quebra de todos os principios de justi^a, con- 
tra a vontade do seu legitimo possuidor, ou por motm prò- 
prios sem audiencia e ànnuencia d'elle. 

É isto doutrina corrente entre todos os Jurisconsultos. 

Que esse titulo foi oneroso, prova-se, comò jà se disse, 
ipor toda a historia, em que se referem os servi<jos insignes, 
as facanhas heroicas por que os Reis de Portugal, com 
grandissimo dispendio das rendas de seus reinos e do san- 
gue de seus subditos, comegaram, proseguiram e prospera- 
ram no descobrimento e conquistas das terras do Oriente, e 
ea conversao dos infieis que n'ellas habitavam: prova-se 
<jom OS publicos e repetidos elogios de tantos Pontifices nas 
Letras Apostolicas acima citadas, e n'outras de mais recente 
«data. Bastarà ver as palavras com que se expressou o Santo 
Padre Nicolau V na sua Bulla refenda, que dizem: Si conéi- 
gnis f(woribus et speciaUbus gratm eo$ Catholicos prosegua- 
mur PrindpeSs qui, veltUi Fidei AtMetas, et intrepidi pugUes, 
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in ìongissimis nobis qne incognitis partibus prò defensione et 
argumento Fidei nullis parcendo laboribus, et eocpensis, etQ, 
E n'esses termos fallam outros Pontifices ; sendo notavel que 
isto inesmo se reconhece no Breve Multa praedare do Santo 
Padre Gregorio XVI em 1838. 

Estas concessoes Apostolicas, estas promessas de favor, e 
estes elogios por servigos prestados a bem da Igreja, e pelos 
que se esperavam no futuro, converter-se-iam em pura de- 
cepQao se a arbitrio proprio se admittisse a sua revogacao. 
Fora isto gravemente indecoroso e de escandalo; porque 
tenderia a abaiar a firme cren^a, que todos os fieis devem 
ter, de que nunca é, nem póde ser da intencao da Santa 
Igreja, nem do successor de S. Pedro e Vigario de Jesus 
Christo, illudir no minimo ponto a alguem, comò sabia- 
mente respòndeu o Santo Padre Innocencio III ao Bispo de 
Fiorenza, no anno de 1205, e se le no. Gap. 5 do L. 3, tit.,24 
das Decretaes de Gregorio IX. Alem de que é expresso no 
direito canonico, que deve haver multa prudencia e cautela 
em infringir e annullar as resolugoes dos antigos Pontifices, 
quando fundadas em justi^a; e é sabido o grande numero 
e illustre nome dos que reconheceram e augmentaram os 
direitos do Regio Padroado Portuguez. É digno de notar-se 
a este respeito o dito do Santo Padre Gregorio no principio 
do seculo VII, refendo no Gap. 4, Caus. 25, questao 2.* 
Si ea destruereniy quae antecessores nostri statuerunt, non 
cmMnictor, sed eversor esse juste comprobarer. E n'outros 
logares insiste o mesmo illustre Pontifice em que é proprio 
da moderagao e do decoro da Igreja sustentar as antigas dis- 
posifoes favoraveis, quando sao legitimas e justas, comò as 
de que se trata. • 

A historia d'estes reinos offerece frequentes exemplos, 
que provam que a Santa Sé, apesar de diversas tentativas 
que se fizeram em algumas epochas para usurpar o Padroado 
do Oriente, veiu sempre a deferir e attender, comò de jus- 
tica, as reclamagoes da Coròa Portugueza. 

É sabida a diuturna interrupgao de relagoes amigaveis que 
houve entre està Corte e a de Roma, logo que a Serenissima 
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Casa de Bragariga occupou o throno Portuguez; e sabidos 
sao tambem, especialmente na Córte Pontificia, os motivos 
principaes por que, em attengao ao reino vizinho, essa in- 
terrupQao se prolongou. Durante està falta de boa intelli- 
gencia entre as duas Cortes, os Ministros da Sagrada Con- 
gregagao de Propaganda Fide (movidos, corno deve crer-se, 
por zèlo louvavel no interesse da fé catholica, mas por certo 
sem apurarem a verdade dos factos de seus informadores, 
nem preverem os maus eifeitos de seu procedimento, tenta- 
ram conseguir o mesmo que emprehenderam no ultimo 
Pontificado. Empregaram-se entao os mesmos meios e os 
mesmissimos argumentos para attrahir o rectissimo animo 
dos yenerandos Pontifices que presidiam a Igreja Univer- 
sal; e d'elles conseguiram muitos Breyes e Rescriptos, comò 
foram principalmente : 

1 .^ Tres Breves do Santo Padre Alexandre Vn, dois com 
a data de 9 de Setembro de 1659, e um com a data de 20 de 
Setembro de 1660, nomeando Vigarios Apostolicos, e insti- 
tuindo tres Bispos, a saber: Francisco Sallu, Bispo de Helio- 
polis, para reger as christandades de Tonkin ; Pedro, Bispo 
de Berito, para as christandades da Cochinchina; e Ignacio 
Cotolendo, Bispo de Metellopolis para as de Nankim; aos 
quaes Bispos se commetteram varias das provincias com- 
prehendidas na circumscripgao de dioceses do Padroado 
Portuguez, especialmente da de Macau; 

2.° As Letras Apostolicas do mesmo Pontifice em 4 de 
Fevereiro de 1664, concedendo a um dos ditos Bispos eleger 
e sagrar de entre os seus socios Missionarios o que Ihe pa- 
recesse mais idoneo, para substituir a qualquer dos outros 
Bispos companheiros que fallecesse ; 

3.^ (E jà depois de cessar a desintelligencia entre ambas 
as Cortes), as duas Letras Apostolicas do Santo Padre Cle- 
mente IX, datadas de 4 e de 11 de Julho de 1669, conce- 
dendo varios privilegios aos ditos Bispos e Vigarios Aposto- 
licos, privilegios e concessoes ainda confirmados pelo Papa 
Clemente X em 23 de Dezembro de 1673. 

El-Rei de Portugal D. Joao IV nao cessou de reclamar 
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gando todos os meios de fazer chegar a verdade à presenta 
4o Pontifice, e mcambindo especialmente d'este negocio ao 
bem coDhecido na historia, o Ul."^ Padre Nuno da Conba, da 
Companhìa de Jesus. 

No mesmo empenho contìnaou o Rei successor. E porqne, 
ardendo ainda a guerra entre estes reinos e os de Castella, 
^e demoraya a justica pedida a Roma, os Reis de Portugal 
wam-se fcnr^ados a empregar meios videntos, fazendo reem- 
barcar na India para a Europa maitos dos Missionarios en- 
■viados pela Congregacao de Propaganda Fide, e até um Pre- 
Jado. Foi este o Arcebispo de Mira. Era entao Vice-Rei dos 
Estados PcMlugoezes da India o Conde de Aveiras, Joao da 
Silva Telles. 

E é de notar que o Santo Padre Innoeencio X, quando 
soube facto da propria bòca do Arcebispo, se nao mos- 
tro» por isso irado centra Portugal, nem resentido, porque 
^ra um Pontifice illustrado e estava certo do direito da Co- 
4r6a Portugueza. 

Todas essas proTidencias Apostolicas, porém, que a Con- 
' grega^ao de Propaganda Fide (salvo o respeito e o louvor 
que ella merece pelos religiosissimos fins de sua institui^ao) 
•obteve com pretextos menos exactos, e com argumentos es- 
peciosos e improcedentes, cessaram depois de firmada a boa 
intelligencia entre a Córte de Portugal e a Santa Sé. OsBis- 
pos nomeados pelo Principe Regente, e depois Rei, D. Pe- 
rirò n, fcM'am confirmados sem alterando nas clausulas de 
^uas BuUas ; e cessou toda a influencia dos Yigarios Aposto- 
licos'no territorio de suas respectivas dioceses. 

Nao obstante isto, a Sagrada Congregagao de Propagasi^ 
Fide continuou ainda a mandar Missionarios para as terras 
-da China. Coiìtra este procedimento reclamou perante a 
Córte Pontificia El-Rei D. Pedro II, por via do seu Enviado 
Extraordinario D. Luiz de Sousa, Arcebispo de Braga, e do 
Dootor D(nuiiigos Barreiros Leitao : e, apesar das resistei^ 
cias, que jà entao se offereceram, nao semente por parte dos 
4igentes da Congrega^ao, mas tambem do Seminario das 
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Santissimo Padre Alexandre Vili, mandando este Pontifice 
erigir no anno de 1690 os dois bispados de Pekim e de Nan- 
kim, e deixando assim excluidos os Vigarios Apostolicos. 

Nao desistiti, porém, a Congregacao : e d'ahi provieram 
talvez as Letras Apostolicas, citadas na AUocuQao Pontificia. 
Mas a expedigao d'éssas Letras nada prova contra o direito 
do Real Padroado Portuguez : o que infelizmente demons- 
tram, é que nem sempre o amor da justiga e da verdade gaia 
a penna e a lingua dos que se dirigem a sagrada pessoa do 
Chefe da Igreja. 

É verdade que a Sagrada Congregagao de Propaganda Fide 
insistiti com tenacidade digna de mais justa catisa em inva- 
dir com seus Missionarios algtiftias terras comprehendidas 
nas dioceses do Padroado Real na China e Japao, e em con- 
segtiir algtimas Letras Pontificias, comò as que veem citadas 
na AllocuQao, e as qtiaes, por certo, foram expedidas do mes- 
mo modo que outras d'estes ultimos tempos; mas esses 
actos nao passaram comò negocio corrente e reconhecido por 
tal pelo Governo Portuguez, antes, pelo contrario, os Reis 
de Portugal sempre os consideraram menos justos, e recla- 
maram contra elles. 

Senhor Rei D. Joao V, para por termo a tao desgragada 
contenda, i^epresentou ao Santo Padre Benedicto XIV a re- 
soluQao, em que estava, de nomear Bispos para Tonkin, e 
Cochinchina. Este grande Pontifice nao so approvou a reso- 
lucao, mas elogiou-a, e deti por esse motivo gra^as a Deus e 
aEl-Rei em um Breve datado de 29 de Maio de 174S. El-Rei 
passoti logo a estabelecer a dota^ao dos dois bispados e a 
nomear Bispos ; sendo o de Tonkin um Religioso Agostinho 
Descal^o, chamado Fr. Hilario de Jesus, a quem o Nuncio 
Tempi apromptou n'esta Córte o competente processo de ha- 
bilita^ao. 

Senhor Rei D. José I representou tambem energica- 
mente a Santidade de Clemente XIV, e den instruccoes 
mtiito rigorosas ao Arcebispo de Goa contra qnaesquer agen- 
tes da Congregagao no Oriente. 

Tom. XXX -PARTE II IG 
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Ainda no comeco d'este seculo foi nomeado para Tonkin 
virtuoso D. Fr. Manuel de S. Gualdino, que depois foi 
Bispo de Macau e Arcebispo de Goa. 

No anno de 1804 mandou o Ministro, que entao era, Vis- 
conde de Balsemao, urna memoria sobre este bispado da 
Tonkin ao Encarregado de Negocios d'està Corte na de Ro- 
ma, Luiz Alves da Cunha e Figueiredo ; escrevendo o mesmo- 
Ministro em carta particular ao fallecido Cardeal Pacca para 
apoiar junto ao Pontifice o negocio da memoria. * 

Em Maio de 1802 tornou a escrever-se sobre este negocia 
ao Embaixador Extraordinario, D. Alexandre de Sousa Hois- 
tein. 

Igual recommendacao se fez ainda pelo Ministro de Sua 
Magestade em Portugal, o Conde de Villa Verde, a José Ma- 
nuel Finto, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario na Córte de Roma, em 7 de Noyembro de 1806. 

D'aqui se ve que, com menos exacta averiguacao, foram 
postas na presenta do Santissimo Padre actual as Letras Pon- 
tificias citadas na AUocu^ao, comò prova de serem ellas um 
acto regular, e praticado sem o menor reparo da parte do 
Real Padroeiro Portuguez. 

Disse-se acima, que a Congregagao de Propaganda Fide 
emprehendéra conseguir no ultimo pontificado (do Santo Pa- 
dre Gregorio XVI) a usurpa^ao das missoes do Padroado Por- 
tuguez. no Oriente, pelos mesmos meios e com os mesmos 
pretextos que adduziu e empregou durante a rotura^de 1640. 
Com effeito allegou-se entao a falta de operarios evangeli- 
cos, mandados e sustentados pelo Regio Padroeiro Portu- 
guez ; e todavia era notorio que tal falta nao exìstia, por- 
que, alem dos Clerigos Seculares Portuguezes e indigenas,. 
havia grande numero de Religiosos de diversas casas regu- 
lares na India, que davam abundante copia de Missionario^ 
e Pastores para todas as Igrejas. Assim o fizeram constar 
respeitosamente, mas com toda a energia da justiQa de sua 
causa, na presenta Pontificia, os Senhores Reis D. Joao IV a 
D. Pedro II : e a Santa Sé fez a final justiga a Corèa Portu- 
gueza, e manteve o seu Padroado, comò acima fica dito. 
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A mesma allegagao serviu ultimamente para commover a 
religiosissima consciencia da Santidade de Gregorio XVI, e 
alcan^ar d'elle o Breve Multa praeclare, datado de 24 de Abril 
de 1838, e os outros Breves antecedentemente expedidos 
desde Abril de 1834, aos quaes n'aquelle se faz expressa e 
individuai remissao. Mas é innegavel, na presenca do quo 
pof modo anthentico e repetidas vezes se tem representado 
por parte de grandissimo numero dos catholicos das missoes 
da Asia, por parte dos Prelados Portuguezes das dioceses 
do Oriente, e directa e immediatamente pelo Governo de Sua 
Magestade Fidelissima, que a sobredita allegatalo nao pro- 
cede tambem agora. 

É escusado commemorar aqui o que se acha comprovado 
n'essas representacoes e instancias de Portugal ; basta offe- 
recer em toda a simplicidade o facto notorio de que os en- 
viados da Congregagao nao invadiram, nem se^^apossaramde 
missoes abandonadas por Pastores e Missionarios Portugue- 
zes : pelo contrario, foram preferidas sempre as missoes 
que tinham quem effectivamente as administrasse fì regesse, 
e as que ao mesmo tempo eram mais ricamente dotadas. 
Sirvam de exémplo as de Sypore e Serampore, ambas na 
diocese de Meliapor; as da Esperanpa, S. Miguel e Salvagao 
de Mahim, nos limites do arcebispado de Goa, e bem assira 
as do Caìiarà, citadas na pastoral da visita do Arcebispo, a 
qual se fez publica pela imprensa na India. 

Nao póde igualmente proceder a outra allega?ao de falta 
de Bispos Portuguezes ; porque nao proveiu, nem resulta de 
incuria culpavel do Padroeiro, mas so e unicamente da im- 
possibilidade de sua confirma^ao pela Santa Sé, em vista da 
deploravel desintelligencia que occorreu entre as duas Cor- 
tes, e cujo prompto acabamento sempre Sua Magestade Fi- 
delissima desejou e deseja com o maior empenho. 

Breve Multa praedare derogou as Letras Apostolicas,pe^ 
las quaes haviam sido erectas as Gathedraes de Cranganor, 
Cochim, Meliapor e Malaca ; e ao mesmo tempo a antiga ju- 
risdic^ao do Arcebispo de Goa sobre as ditas suffraganeas. 

No emtanto estas providencias Pontificias, que de certo 
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partiram, nao de ìntenQao menos louvavel da Santidade de 
Gregorio XVI, porque està sempre é rectissima nos Supre- 
mos Pastores da Igreja, mas seguramente de premìssas e 
informacocs menos exactas, foram no mesmo Breve decla- 
radas provisarias, corno se ve das palavras provisoria ror 
tione^ et qtioad Apostolica Sedes nihil aliiid novi statuerit. 

Era pois de esperar que, restabelecida a boa harmdnia 
d'estes reinos cora a Santa Sé, as cousas revertessem ao seu 
antigo estado, corno na epocha citada succedeu. 

Assim representou o Governo Portuguez com toda a 
instancia, e com a reverencia devida ao Chefe dalgreja: 
foram repetidas estas instancias pelos Ministros de Sua Ma- 
gestade junto a Córte de Roma; e nomearam-se Bispos para 
todas ou a maior parte das dioceses do Padroado. 

Està esperanca do Governo Portuguez mais se avivou 
quando viu que se deram ao Bispo de Macau^ e depois ao 
Arcebispo de Goa, as BuUas confirmatorias pelo mesmo teor 
das de seus antecessores. Nao era licito suspeitar que di- 
plomas tao authenticos podessem ser invalidados por outros 
de diverso caracter, anteriores e posteriores a eUes. A de- 
mora, porém, da confirma^ao dos outros Bispos eleitos, e 
OS successos sabidos, vieram demonstrar a urgente necessi- 
dade de nao abrir mao d'este negocio do Padroado Portuguez 
no Oriente. Para este firn o Governo Portuguez amiudou as 
suas instancias ; até que chegou a estes reinos Monsenhor Di 
Pietro, Arcebispo de Berito, comò Internuncio Extraordina- 
rio e Delegado Apostolico. 

Foi nomeado por parte do Governo de Portugal o Conde 
de Thomar, para tratar comò negociador com o dito Inter- 
nuncio da composicao de varios negocios ecclesiasticos pen- 
dentes : entre estes entrava o do Padroado Beai no Oriente. 

Nas conferencias que houve, nunca o Representante de 
Sua Santidade poz em duvida o direito da Corèa Portugueza, 
e semente se limitou a ponderar a necessidade de modifica- 
Qoes, quanto a extensao d'esse direito e principalmente a 
circumscripcao actual de algumas das dioceses do mesmo 
Padroado. N'este sentido approvou o Governo de Sua Ma- 
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gestade Fidelissima o convenio celebrado entre os ditos In- 
ternuncio e negociador, e assignado a 21 de Outubro de 
1848. N'este convenio diz-se, quanto ao Padroado da India: 
«Sobre o Padroado da India se tomarao em separado lem- 
brangas ad referendum, para que cada um dos Plenipoten- 
ciarios, abaixo assignados, as leve ao conhecimento dos seus 
respectivos Governos». 

motivo d'està resolu^ao, corno é facil de ver, foi por de- 
clarar o Representante de Sua Santidade nao poder desde 
logo concordar definitivamente nas modifica^oes que a Santa 
Sé desejaria no estado actual das dioceses; afiangando, po- 
rém, verbalmente, que ellas se limitavam a alguns logares, 
que indicou: sem que deixassem de subsistir na India os 
mesmos bispados, que hoje pertencem ao Padroado da Co- 
rèa Portugueza. 

Sendo, pois, este o ultimo estado da questao, é por certo 
para sentir que na Allocugao Pontificia se apresente a idea 
de sustentar na sua jntegridade as disposicoes do Breve 
Multa praedare e de outros decretos expedidos pela Sa grada 
Congrega^ao de Propaganda Fide, derogatorios do dito Pa- 
droado em toda a India, a excepgao do territorio sujeito ao 
dominio temperai Portuguez. Nao póde, portanto, o Governo 
de Portugal deixar, com todo o respeito que deve a Santa 
Sé Apostolica e ao seu venerando Presidente, de reclamar 
contra essa parte da AUocuQao. 

Qaaito ao segando ponto • 

Cabe agora offerecer algumas reflexoes contra a outra il- 
lacao, que se deduz do mesmo discorso de Sua Santidade, 
relativamente à dependencia que parece querer estabelecer- 
se do dominio terreno actual para o exercicio do Padroado. 

Este argumento ou pretexto nao è de agora ; foi apresen- 
tado jà por parte da mesma Congregacao de Propaganda 
Fide em 1640. Respondeu-se-lhe entao triumphantemente, 
e a Santa Sé reconheceu que nao procedia. As circumstan- 
cias sao as mesmas, deve pois esperar-se que seja tido na 
mesma conta. 
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Nunca tal argumento lembrou aos informadores e opera- 
rios evangelicos da Sagrada Congregacao, para disputar os 
limites da jurisdic^ao dos Bispos de Angola e Congo, em que 
se dà tambem o Padroado dos Reis de Portugal, sem que jà- 
mais estes tivessem o dominio actticd nem na capital do Con- 
go, nem em outras partes d'esse reino. que póde fazer 
suppòr que o motivo da differenga no zelo, que ostentam 
esses operarios, é porque os paizes sertanejos d'essas vas- 
tissima s regioes africanas nao offerecem os attractivos e as 
commodidades das missoes da India fundadas jà, cultivadas 
e enriquecidas pelos catholicos Portuguezes. 

Nenhum dominio tinham, nem tiveram depois, os Reis de 
Portugal nas terras do Japao, quando o Santo Padre Sixto V, 
pela sua Bulla do dia 14 de Fevereiro de 1588, erigiu o bis- 
pado do Japao, e o declarou do Padroado do Rei de Portu- 
gal por titulo de fiindagào e dotamo ; dando por irrevogavel 
este direito, sem previo assenso expresso do Rei Padroeiro. 
Eis aqui as palavras da Bulla, dignas.em verdade de ter-se 
diante dos olhos na presente questao : Decernens jtis Potrò- 
natus et praesendandi hujusmodi Philippo, et prò tempore 
existenti Regi praefacto ex mèris fundatione et dotatione com- 
petere, illiqtie etiam per Sedem praefactum, et Consistoriali- 
ter quacumque ratione derogari non posse, neque derogattim 
senceri, nisi prius Philippi, et prò tempore existentis Regis 
hujusmodi ad hocexpressus accedat assensus; e^ si aìiter 
quoqiio modo derogetur derogationem hujusmodi cum inde se- 
cutis mdlitis roboris, vel momenti fore^ etc. 

Nenhum dominio actual tinham, nem depois tiveram os 
Portuguezes na Ethiopia, quando o Rei de Portugal D. Joao III 
nomeou e o Santo Padre Paulo III confirmou a Joao Nunes 
Barreto para Patriarcha da Ethiopia, e a André de Oviedo e 
a Melchior Cameiro para seus coadjutores; tendo o primeiro 
titulo de Bispo de HieropoHs, e o segundo o de Nicea, comò 
referem varios historiadores nacionaes e estrangeiros, e o 
proprio Spondano na continuafao dos Annaes de Baronio, 
tom. 2.^ anno de 153S. 

mesmo póde dizer-se de todos os outros bispados da 
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India e China, porque a todos elles na sua erecgao se attri- 
buiram grandissimos territorios, em que os Reis de Porta- 
gài nao tinham n'ésse tempo, nem conseguiram jàmais ter 
dominio tempora]. 

As concessoes dos Summos Pontifices, comò jà notàmos, 
^specialmente Nicolau V, Sixto IV, Alexandre VI e Leao X, 
foram amplissimas ; e nao so com respeito às dioceses das 
Indias Orientaes, mas tambem às da Africa e do Brazil. 

E comeffeito os Reis de Portugal nao adquiriramo Padroa- 
<io pela posse das regioes a que elle respeita, mas sim pelo 
titulo, tao valioso em direito, de plantadores e propagadores 
•da fé catholica nos mesmos paizes, de fondadores e dotado- 
res das Igrejas n' elles erectas, e das missoes dispendiosas 
€om que Ihes acudiram. 

. Oflm das concessoes Apostolicas, que se teem citado, nao 
foi para que os Reis de Portugal reduzissem ao seu temporal 
•dominio as terras dos infieis ; mas sim para que, pela pro- 
pagacao da fé, as sujeitassem a lei de Christo e a Igreja Ca- 
Iholica Romana. E ninguem ousarà dizer com verdade, que 
OS Reis de Portugal deixaram de empregar todo o zèlo, sem 
se poupar a sacrificios custosos, para conseguir, comò em 
^grande parte alcan^aram, aquelle religiosissimo resultado. 

N'uma palavra : parece desnecessario demorar agora em 
argumentos de direito derivados da natureza e objecto do 
Padroado, quando o simples facto de ter a Santa Sé reconhe- 
ddo por mais de trezentos annos este direito da Corèa Por- 
tugueza, mostra exuberantemente que nunca a mesma Santa 
Sé teve por attendi vel e precedente o pretexto de falta de do- 
minio actual para destruir o mesmo direito. 

SEGUNDA PARTE 

Do protedimento dos Prelados e Clero Portuguez, em goral, na India; 
e do vltimo Arcebispo de Goa, em particalar 

Sem pretender de modo algum fallar a venera^ao e acata- 
mento que, corno catholico, o Governo Portuguez tributa e 
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consagra ao Vigario de Jesus Christo, parece poder asseve- 
rar-se, em vista dos factos, e do que se diz na AUocucjao, que 
Santissimo Padre foi informado com menos exacQao a res- 
peito do caracter e dos actos dos Prelados e Chefes de mis- 
soes das dioceses do Real Padroado, e que por esse unico 
motivo (pois que nao póde nunca ser menos recta a sua ìur 
ten^ao) tratou com severidade immerecida os ditos Prelados 
e Sacerdotes. 

Na Allocugao diz-se d'elles em geral, que na opposi^ao aos 
Vigarios Àpostolicos da Congregagao de Propaganda Fide 
eram movidos por impulsos de seu proprio e individuai inte- 
resse, e nao do de Jesus Christo ; applicando-se-lhes assim 
a censura do Apostolo : quaerentes quae sua erant, non quae 
Jesus Christi. 

Os factos nao autorisam nem justificam està gravissin^a 
arguigao. Se ella podesse ter cabimento, seria mais applica- 
vel aos invasores, do que aos invadidos. Os Portuguezes nao 
procuraram adquirir o alheio ; trataram so de consenar o seu; 
e seu deviam julgar pelo direito e posse reconhecidos por 
tres seculos. 

Mas nao eram interesses terrenos, st que elles, resistindo 
a espoliacao, attendiam; eram ao das ovelhàs commettidas 
ao seu cuidado, ovelhas que, Pastores Evangelico^ de Por- 
tugal e nao de outra parte, chamaram ao redil de Jesus 
Christo. Essas ovelhas, se vissem que os seus Pastores fu- 
giam d'ellas, cedendo ao modo irregular com que os envia- 
dos da Congregacao os expulsavam, por certo que ou forma- 
riam juizo multo desfavoravel d'esses Pastores, a quem até 
ahi Ihes recommendavam obediencia e respeito, ou ficariam 
escandaUsadas com actos de viòlencia, que o simples bom 
senso sabe reconhecer por menos justos. 

E escandalo crescerla ao verem apparecer corno contra- 
dictoria a Santa Sé, que deve sempre considerar-se firma- 
mento de verdade e de coherencia. Em todo o caso a fé nao 
ficaria nunca mais firme, mas antes vacillarla em muitos. 

Foram notorios (e a imprensa da India os denunciou) os 
actos irregulares, que poderiam capitular-se de attentado& 
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commettidos por varios dos agentes da Sagrada Congrega- 
Cao de Propaganda Fide, para se apoderarem de Igrejas e 
expulsarem d'ellas os seus administradores Portuguezes; 
assaltaram com viva forca os templos, apropriaram-se de 
suas alfaias, e por vezes aggrediram os proprios Sacerdotes 
que pastoreavam n'essas Igrejas. 

Por certo que esses actos reprehensiveis e improprios, 
particularmente de christaos còntra christaos, devem sómente 
langar-se em culpa aos seus perpetradores, e julgar-se es- 
tranhos a vontade e às instrucQoes da Sagrada Congregacao; 
mas nem por isso deixam de fazer prova em favor dos por- 
tuguezes, possuidores paciflcos das missoes, e de darem 
justo fundamento para que possa revirar-se contra os emis- 
sarios da mesma Congregacao, corno espoliadores que se 
mostraram, a censura que na Allocu(jao se faz aos defensores 
das missoes por Portugal. Bastare citar por exemplo as Igre- 
jas de Eddapally, ou Repellim, Nharikel, Mattancheira, Ar- 
tunguel, Calicoulao, Coittota, Calare, Canhiracotta, Coulao 
de cima, Topo, Angenga, Caringotam, Cariapattanam, Ma- 
nacorim, Cottaté, Matravaley, Carangatto, etc, além das 
duas importantes de que jà se fez mengao, Sypore e Seram- 
pore ; assim comò as do bispado de Nankim, sobre que as 
respectivas christandades representaram directamente ao 
Pontifice em flns de 1847. 

escandalo causado por estas violencias foi notorio, e 
miiitos fieis catholicos elevaram contra elle os seus clamores 
até solio Pontificio. mesmo foi representado com a mais 
sincera effusao ao proprio Prefeito da Congregagao de Pro- 
paganda Fide (o Em."** Cardeal Franzoni) pelo actual Bispo 
de Macau, varao virtuosissimo, de cujo caracter sin gelo e 
franco, procedimento moderado e profundo respeito ao 
Chefe da Igreja nao póde em Roma duvidar-se. Basta para 
prova d'estas distinctas virtudes a sua carta ao Cardeal Pre- 
feito, escripta de Macau aos 25 de Janeiro de 1846; e tam- 
bem as letras que, com tanta submissao, comò franqueza de 
Yarao Apostolico, enderegou a Sua Santidade em data de 10 
de Fevereiro do anno proximo preterito (1850). E na ver- 



'<Jade OS Prelados das dioceses do Oriente, e os Vigarios da 
Vara e Missionarios das diversas missoes di^ellas, faltarìam 
aos seus deveres, corno Pastores de almas, e corno sabditos 
lìeis a soberania temporal do seu paiz, se abandonsrssem 
as suas Igrejas a siraples intimagao dos agentes propagai^ 
distas. 

Faltavam ao seu dever pastoral, porque, surdos aos balidos 
de ovelhas, que seguiam gostosas a sua voz no carainho da 
salvaijao eterna, as deixavam na incerteza e na desola(jao 
6ntibiar na fé, com perigo imminente de se desgarrarem; 
•6 a evitar este perigo deve ceder toda outra consideragao da 
parte dos verdadeiros Ministros de Jesus Christo. 

Faltavam às mais estreitas obrigagues de sujei^ao e de 
rlealdade, comò cidadaos ; porque, sendo certo e reconhecido 
por tantos titulos, e expresso nos diplomas emanados da 
Santa Sé Apostolica, que o direito do Padroado dos Reis de 
Portugal nao póde derrogar-se sem seu assenso, corno jà fica 
ponderado ; sendo lei do paiz a necessidade de beneplacito 
Regio, para se darem a execu^ao n'estes reinos e suas de- 
ipendencias as resolu^oes Pontiflcias, especialmente sobre 
materia de regalias ; e tendo o Governo Portuguez susten- 
tado sempre e recommendado o cumprimento d'essa obri- 
-gagao legai; nao deviam os Prelados e Clero das missoes do 
Padroado Portuguez obedecer a quaesquer decisoes camara- 
mas tomadas em Roma contra esse Padroado, sem que ellas 
apparecessem revestidas das solemnidades regulares para 
produzirem todos os seus efifeitos publicos e extemos. 

Està doutrina do Regio beneplacito nao é urna novidade 
•em Portugal ; forma parte do direito publico ecclesiastico 
das nacoes catholicas]; tem por si a defensao de innumera- 
yeis varoes insignes era sciencia e virtudes, e insuspeitos em 
.sua orthodoxia; em nada offende a independencia do supre- 
mo poder espiritual, porque nao tende (nem era admissivel 
que tendesse) a julgar nem a impedir os actos que por di- 
vina instituigao Ihe pertencem, mas so e unicamente a mau- 
ser a devida concordia entre o sacerdocio e o imperio; dois 
tpoderes supremos, que Deus creou distinctos, mas nao op- 
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postos. E a historia mostra que a Santa Igreja nunca recebeu 
detrimento, mas sempre esplendor e prosperidade com essa * 
concordia. 

Trata-se de um paiz eminentemente catholico, aonde a 
Religiao Catholica Apostolica Romana é a religiao do Estado, 
unica dominante. Em paizes taes o direito do beneplacito 
nao sómente compete aos summos imperantes pela quali- 
<ìade de supremos magistrados politicos, para evitar que 
nas Letras Apostolicas se misturem doutrinas, extrinsecas 
ao dogma e a moral, as quaes, ou tendam a defraudar os 
direitos da soberania e poder temperai, ou a perturbar a 
tranquillidade dos povos : mas tambem pela de protectores e 
defensores dos legitimos direitos, louvaveis usos e costumes, 
interesses e policia das Igrejas de seus Estados, que elles 
imperantes catholicos juram manter, zelar e defender. E 
^sta qualidade da soberania catholica nao a attribuiu ella a 
si ; foi-lhe reconhecida e energicamente lembrada e recom- 
mendada por Doutores da Igreja, Pontifices venerandos e 
Concilios, incluindo o ultimo Ecumenico. 

Por estes principios se tem regulado o Governo d'estes 
reinos desde tempo immemorial, e especialmente depois do 
tneado do seculo passado, em que acontecimentos memora- 
\eis tornaram indispensavel toda a austeridade no exercicio 
d'esse direito. A Santa Sé nunca julgou que essa observan- 
da era materia de reclama§ao formai, ou motivo para alterar 
a boa intelligencia entre as duas Cortes. 

Do que fica ponderado se ve, que o Governo Portuguez 
nao póde ter por merecedor de censura, mas anles proprio 
de bons cidadaos e ecclesiasticos, o procedimento dos Prela- 
dos e Clero empregado nas Igrejas do Real Padroado no 
Oriente, em esperarem resolu^oes por fórma regular, e em 
nao abandonarem lego as mesmas Igrejas por virtude dos 
diplomas que appareciam publicados na India a occultas do 
Regio Padroeiro, e os quaes podiam (sem animo algum de 
injuria a Santa Sé e ao seu venerando Presidente) suspei- 
lar-se de obtidos com ob e subrepcao. 

Na verdade aos olhos e a reflexao dos fieis das Igrejas do 



Oriente Portuguez mostrava-se : por urna parte a Santa Sé 
Apostolica e o Summo Pontifice cultivando abertamente 
reia^oes amigaveis com a Corte de Portugal, deferindo be- 
nignamente a instancias d'ella, tratando com expressoes da 
mais paternal benevolencia a Rainha Fidelissima, e ultima- 
mente dando ao Bispo de Macau, e ao Arcebispo Metropoli- 
tano de Goa, Letras de confirmaQao identicas às de seus an- 
tecessores; por outra parte apresentavam-se individuos, 
dizendo-se autorisados pela mesma Santa Sé, os quaes in- 
vadiam os direitos da mesma Rainha Fidelissima, desacata- 
vam e injuriavam com incrivel temeridade a sua pessoa e 
autoridade por palavra e por escripto (comò consta das in- 
formaQoes e foi notorio, e póde ver-se para se formar juizo 
jornal de Madrasta Tlw Catholic ExpositorJ, e finalmente 
declaravam com pasmosa soltura por schismaticos a todos 
quantos seguiam a voz dos Pastores Portuguezes. 

Na presenta de factos tao oppostos, era proprio de almas 
catholicas, era até um de ver, o acreditar na sinceridade das 
demonstragoes directas e publicas de boa intelligencia e 
affecto paternal da Santa Sé ; e dar por ob e subrepticias 
toda^ e quaesquer autorisa^oes com que em nome da 
mesma Santa Sé se obrasse em sentido contrario. Opiniao 
diversa seria offensiva ao conceito que devem ter e que 
merecem a Sé Apostolica e o pae commum dos fieis; e tra- 
rla comsigo gravissimo escandalo. 

D'aqui naturalmente se concine, que o Governo Portuguez 
nao póde deixar de ver com profundo pezar o aspecto, sob 
qual parece querer apresentar-se aos olhos do mundo ca- 
tht)lico procedimento do Arcebispo, que foi da Igreja Me- 
tropolitana de Goa, D. José Maria da Silva Torres. 

Este Prelado nao devia pelo seu caracter episcopal consi- 
derar-se desligado dos deveres de subdito do Governo do 
seu paiz, nem por consequencia desobrigado de obedecer 
às leis vigentes n'elle ; porque nao se tratava de doutrinas 
dogmaticas. Perante estas, nenhuma Potencia catholica, e 
multo menos a Rainha Fidelissima e o seu Governo, que a 
ninguem cedem na orthodoxia de sentimentos, devem dei- 



xar de curvar-se respeitosos, corno o ultimo dos fleis chris- 
taos. 

Tratava-se de urna questao de direitos, inteiramente ex- 
trinseca a fé e a crenca. N'essa questao militavam em favor 
da Corèa de Portugal os solidos argumentos que ficam in- 
dicados n'esta Memoria, argumentos que o Arcebispo de Goa 
nao podia desattender, sem f aitar à lealdade com o seu paiz, 
e tambem ao estreito dever que contrahira com a sua pro- 
pria Igreja, para zelar e defender as justas prerogativas 
d'eUa. 

Nao é da intencao do Governo de Portugal suscitar con- 
testacoes sobre os acontecimentos que occorreram na India 
durante a administragao d'aquelle Prelado, assim por parte 
de alguns dos defensores do Real Padroado, corno d'aquelles 
que tao violentamente tentavam destruir o mesmo Padroado : 
pelo contrario, o Governo deseja esquecel-os ; deplorou-os, e 
ainda os deplora em tudo quanto possa n'elles invòlver-se 
de menos proprio a conservar inalteravel a paz religiosa e 
publica dos fieis d'aquellas longiquas regioes; e julga ter jà 
dado provas da sinceridade d'essa sua piedosa intengao. 

Mas em presenta de todos os factos praticados na India 
com rela^ao a controversia que infelizmente se l^vantou no 
assumpto sujeito, nao parece justo que se lance sobre o Ar- 
cebispo a gravissima censura que claramente.se infere dos 
termos da AUocucjao Pontificia e da Epistola Apostolica a 
ella junta. Falla-se ahi de excessos; mas o exame imparcial 
dos factos, e a noticia averiguada e exacta do que passou, 
nao permittem por certo que tamanha arguicao, e por tal 
motivo, se dirija contra a pessoa d'aquelle Prelado. Isto 
tanto mais quanto a Santa Sé nunca directamente desconhe- 
céra merito, a honestidade e a probidade do mesmo Prela- 
do, nem julgàra menos orthodoxa a sua doutrina. 

A prompta acquiescencia com que o Arcebispo annuiu ao 
que a respeito do seu novo destino se tratou entre o Governo 
de Sua Magestade e o Representante da Santa Sé n'estes 
reinos; as protestagoes de submissao e adhesao catholica, 
que elle fez logo subir a sagrada presenta do Supremo Pas- 



tor; OS actos de benevolencia distincta qoe da mesma Santa 
Sé emanaram pouco depois em seu favor; a docilidade e de- 
dicagao religiosa e patriotica por que elle procurou compra- 
zer com os desejos da Santa Sé, eliminando das suas ultimas 
letras de submissao e respeito tudo quanto podesse, ou irri- 
tar susceptibilidades, ou dar margem a duvidas sobre os sen- 
timentos de sua profonda veneragao ao centro da unidade 
catholica, e a pessoa do illustrado Pontifice actual; e final- 
mente modo por que sobre todo este negocio se procedea 
por parte do Governo Portugnez e do seu Ministro na Corte 
de Roma; tudo parece tornar menosjus tifica vel a severidade 
com que se publicaram os documentos Apostolicos, a que: 
n'esta Memoria se allude. 

E cumpre ao Governo de Sua Magestade declarar aqui 
muito positivamente, que nunca entendeu, nem entende, que^ 
da carta de submissao e respeito do Arcebispo D. José Maria 
da Silva Torres, publicada com a Allocucao, se deva ou possa 
deduzir a retractacao dos principios que elle, comò Prelado 
de Goa, sustentou, quanto ao direito do Padroado da Corca 
Portugueza, e quanto aos termos regulares pelos quaes de- 
vem tomar-se resolucoes deflnitivas sobre o mesmo Pa- 
droado. 

Governo sómente viu e ainda considera, nas expressoes^ 
do Arcebispo,. a linguagem propria de um Prelado catholico,. 
que rende ao Supremo Pastor da Igreja Universal, e Vigario 
de Jesus Christo, aquelle tributo de canonica veneragao e 
sujeicao que Ihe é devida; sem que jàmais reconbe^a attri- 
buiQoes que por divina instituigao Ihe nao possam perten- 
cer sem offensa d'aquellas que, segundo o mesmo direito,. 
competem a soberana autoridade dos Principes temporaes* 



Em conclusao: o Governo de Sua Magestade Fidelissima 
professa inalteravelmente toda a veneragao, e respeitoso e 
Aliai affecto a Santa Sé Apostolica e ao virtuosissimo Ponti- 
fice que n'ella preside; nao tem outro pensamento que nao 
seja de pura e constante adhesao à cadeira de S. Pedro; 
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e é so e unicamente para que està estreita uniao e affé- 
ctuosa concordia se mantenham, que o Governo Portuguez. 
julga dover propugnar pelo que, em vista do expendido, pa» 
reco de justiga, de razao e de equidade. 

meio mais conveniente para conseguir tao desejaveis 
fins sera o de se proseguir instantemente nas negocia^oes 
pendentes sobre o Padroado da Coròa Portugueza nas Igre- 
jas orientaes ; munindo a Santa Sé o seu Representante n'esta 
Corte com os poderes e as instrucgoes bastantes, para que 
elle Representante possa concordar definitivamente sobre^ 
este negocio, e concluir-se com a maior brevidade. 

APPENDICE 
Portaria 

Gonselho do Governo Goral do Estado da India deter*- 
mina o seguinte : 

Attendendo a representagao que nos dirigiu a commissao 
dos Procuradores dos catholicos de Bombaim, cobrindo o re* 
latorio e quesitos dirigidos ao seu Presidente pelo Governa- 
dor da presidencia d'aquella cidade, pela repartigao da poli-- 
eia : havemos por conveniente que o Officiai da Secretarla 
d'este Governo, Filippo Nery Xavier, sob a direc^ao do Se- 
cretano Goral, Claudio Lagrange Monteiro de Barbuda, ap- 
plicando-se exclusivamente a revisao do archivo da mesma 
Secretarla, satisfaca por certidao, com a presteza exigida na 
mesma representagao, aos quesitos sobreditos, nao so pelo 
que respeita a Bombaim, mas a todas as missoes em goral do 
Padroado Real, estacionadas nas possessoes Britannicas, no> 
sentido dos quesitos e.representaQao alludida. Palacio do 
Governo Goral em Pangim, 11 de Agosto de 1842. — A. R- 
Sa. — A. de Mollo. — Campos. — Vasconcellos. 



Nao sondo possivel, por falta dos sessenta primeiros livros^ 
do archivo d'està Secretarla, que foram levados para Porta- 
gal, remontar a primeira idade do estabelecimento na Asia^ 
das missoes, conventos, mosteiros, hospicios e igrejas do 
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Real Padroado, confirmado a Sua MagestadeFidelissimapor 
Leao X, pelas Bull^s Dum fidei constantiam, de 9 de Janho, 
Praeex(^bed€votioms{cov[i'm&QT(idsy de outras: Dumdiversas, 
de 1452, e Romanus Ponti fex, de 1454, de Nicolau V, e ou- 
tra de Xisto IV, Dudmn prò parte), de 31 de Mar?o de 1516, 
e pela de Clemente Vili, de 20 de Maio de 1596, pela qual, 
entre outras providencias, declara todas as igrejas edificadas 
e por edifltar no Oriente pertencerem ao dito Real Padroa- 
do, e prohibe n'este districto a introducgao dos Missionarios 
estrangeiros, sem licenza do Padroeiro, as quaes alias tive- 
ram nascimento com as conquistas dos Portuguezes na Asia, 
corno affirmam os historiadores Jacintho Freire, Joao de Lu- 
cena, Diogo de Conto, Paria e Sousa, Barros, Femao Men- 
des Pinto e o poeta Camoes, e para a sua manutengao e au- 
gmento se construiram diversos seminarios e se accordaram 
varias providencias, comò se conclue das cartas regias de 13 
de Marfo de 1548, 1.^ de MarQO de 1571, 23 de Margo de 
1691, 26 de Margo de 1759, e outras muitas anteriores e 
posteriores, e instrucgoes de 2 de Abril de 1761; e nao 
sendo possivel tambem preencher està lacuna examinando 
as chronicas das extinctas religioes estabelecidas n'este Es- 
tado, a custa da Fazenda, com o especial fim da promulga- 
gao da fé de Christo nas remotas regioes da Asia em ge- 
ral, e da India em particular, limitar-se-ha este traballio a 
revisao ordenada na portaria supra, com referencia a idade 
media da dita instituigao, e do modo compativel com a es- 
cassez do tempo. 

Quanto a Bombaim e suas dependencias, no tocante ao 
1.® quesito, que versa sobre o numero de chrislaos: consta 
a fi. 171 do liv. 96.^ das mongoes do reino, que em 1727 
existiam n' aquella cidade 17:000 a 18:000 christaos, e em 
1720, em Chaul, 58:131 e em Bagaim 556. 

Quanto ao 2.° quesito, que diz respeito ao numero de 
igrejas : que depois do estabelecimento n'este Estado, em 
1510, dos Franciscanos, construiram estes em Bombaim, 
em 1596, tres igrejas, da invocagao de Esperanga (reedifi- 
cada tres vezes, pelos mesmos) Salvagao e S. Miguel, e de 
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urna declaracao dos habitantes d'aquella ilha, da data de 2 
de Janeiro de 1684, por despacho do Juiz Henrique Gary, 
qua fora em Bombaim, Mahim e Cassabé, mas das relagoes 
de 1727, queforam quatro, sem declarar os seus patronos. 

A respeito do 3.^ que demanda o tempo da fundagao e ' 
a cuja custa : consta da alludida declaragao qu-e fora a custa 
de esmolas ; porém estas e todas as mais fundagoes eram 
em todo ou em parte com concurso do padroeiro, comò se 
vera abaixo. 

Quanto aos 4.°, 5.^ 6.^ 7.^ 8.^ 9.« e 11.^ quesitos nao 
se encontram dados para satisfazer cabalmente. 

Ao lò.'', finalmente, consta a fl. 64 do liv. 30.® que o Go- 
vernador d'aquella ilha, Inofre Coque, por occasiao de le- 
vantar uma perseguigao contra òs ecclesiasticos e morado- 
res de Bombaim e Mahim, contra a qual protestou Ignacio 
Sarmento de Carvalho, Capitao Geral das Fortalezas do 
Norte, na data de 26 de Maio de 1665, declarando-lhe ter-se 
entregue aquella ilha, segundo as instrucQoes de Sua Ma- 
gestade, insertas na carta regia de 21 de Maio de 1661, 
que fica a fl. 227 do liv. 28.** do teor seguinte : «Mando en- 
tregar ao Bei deìnglaterra a praga de Bombaim, para 
a possuir assim e da maneira comò eu a possuo, advertindo 
que OS moradores d'ella hao de flcar vivendo na mesma 
Beligiao Catholica Bomana, sem n'ella terem nenhuma al- 
teracao e logrando todos os fóros, liberdades e isen^oes 
que teem, porque n'esta fórma se fez o contrato, e com este 
proposto se ha de fazer a entrega»; e se recommendava 
ao Vice-Bei Antonio de Mollo de Castro na outra de 8 de Fe- 
vereiro de 1664, que fica a fl. 15 do livro 30.®, e é corno se 
segue : «Aos moradores d'aquella ilha (de Bombaim) direis 
que se equivocaram no modo com que entenderam no artigo 
da capitulagao que se Ihes mostrou, porque com ella se 
Ihes nao tira suas fazendas, antes as ficam possuindo corno 
até agora, e semente viverao debaixo do dominio de El-Rei 
da Gran-Bretanha, meu irmao, que os governarà com toda 
a justiga, e com a liberdade da Beligiao Catholica Bomana, 
comoem Europa se pratica com muitas cidades e povos erii 

Tom. xxx-pabte ii !7 



238 

semelhantes Tratados, e com o seu poder os defenderà, e 
segurarà em tanto commercio, que venham a lograr a opu- 
lencia que podem desejar». Estava accordado no artigo 11.® 
do Tratado da cessalo d'aquella ilha, que fica a fl. 513 do li- 
vro 28.°, do teor seguinte : «Artigo 11.® Por causa do maior 
augmento do negocio, e mercancia de Inglaterra nas Indias 
Orientaes e partes que o Rei da Gran-Bretanha seja melhor 
instruido, para assistir, defender e proteger os vassallos do 
Senhor Rei de Portugal, nas ditas regioes contra a forga e 
invasao dos Estados das provincias unidas, o Senhor Rei de 
Portugal, com consentimento e deliberagao do seu Conselho, 
dà, transfere, e pelas presentes concede e confirma ao Se- 
nhor Rei da Gran-Bretanha, aos seus herdeiros e successo- 
res in perpetuum, o porto e ilha de Bombaim nas Indias 
Orientaes ; com todos seus direitos, utilidades, territorios e 
com todas as cousas pertencentes à dita ilha, e assim util, 
comò direito pieno e absoluto dominio e supremo imperio 
do mesmo porto e ilha, e das cousas acima ditas ; com to- 
das suas regalias, livre, piena, inteira e absolutamente ; e 
tambem convem e concede, que a quieta e pacifica posse 
das mesmas cousas com effeito se entregue livremente com 
a presteza possivel ao Senhor Rei da Gran-Bretanha, ou às 
pessoas deputadas pelo mesmo Senhor Rei da Gran-Breta- 
nha, para uso e execugao d'està entrega, permittindo aos 
habitadores da dita ilha (comò subditos e sujeitos ao impe- 
rio, Coróa, jurisdicQao e governo de El-Rei da Gran-Breta- 
nha) ficar no mesmo logar, e gosar do mesmo exercicio li- 
vre da Religiao Catholica Romana, do mesmo modo que hoje 
gosam, a qual clausula uma vez dita sempre se ha de en- 
tender, e a mesma ordem se ha de guardar no exercicio e 
conservagao da ReUgiao Catholica Romana na cidade de Tan- 
gere, e em todos os mais logares que se hao de conceder e 
entregar pelo Rei de Portugal ao poder do Senhor Rei da 
Gran-Bretanha, em a qual clausula se proveu e concordou 
sobre a restituiQao de Dunkerque aos Inglezes. Quando o 
Senhor Rei da Gran-Bretanha mandar a sua armada para 
tornar posse do dito porto e ilha de Bombaim, levarao os In- 
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glezes ordens para que naslndias Orientaes déem aos vas* 
sallos do Senhor Rei de Portugal toda a confian(ja de ami- 
zade, ajuda e soccorro, e para que os defendam no com- 
mercio e iiavega^ao que se hao de fazer nos ditos mares». 

Finalmente, conforme se tinha ajustado nos artigos 4.^ e 
12." do Tratado de 18 de Fevereiro de 166S (fica a fl. 54 v. 
do liv. 3.®) do teor seguinte: «4.'* Que nao se intromelterao 
OS Padres Inglezes nas materias da fé, nem obrigarao aos 
moradores das ditas ilhas de Bombaim, nem directa nem 
in^irecta, a mudar de crenga, nem ir ouvir suas predicas, e 
deixarao aos Ministros Ecclesiasticos exercitar sua jurisdic- 
gao sem impedimento algum, por ser està c^n(3li(jao expressa 
nos capitulos de paz, e debaixo da qual se Ihes manda fa- 
zer a entrega, e fazendo o contrario se entenderà que que- 
braram o assentado e promettido, q recairà o direito da 
dita ilha para a Goròa de Portugal; 12.® Que aos Parochos 
e Religiosos, queexistem em Bombaim, se tenha todo o res- 
peito devido e promettido, e as igrejas nao serao toma- 
das para uso algum, nem n'ellas se fagam predicas, e aos 
que intentarem se de o castigo de modo que sirva^de 
exemplo» . 

E em resposta o mesmo Governador se comprometteu a 
dar inteiro cumprimento ao accordàdo nos citados Tratados, 
e nao inquietar mais aos christaos. 

Consta tambem a fl. 1 74 do liv. 96.^ que o General de Bom- 
baim em 1726 a 1727 obrigàra aos christaos obedecerao 
Bispo propagandista D. Mauricio de Santa Thereza, mas que 
nao conseguiu, assim porque fora por este motivo sitiada a 
ilha e prohibida a introducgao de viveres na cidade, comò 
pela morte do Bispo em Surrate. 

Acha-se outrosim a fl. 68 do liv. 170.^ que em 1778, in- 
troduzindo-se os propagandistas em Bombaim, o Arcebispo 
Primaz, D. Fr. Manuel de Santa Catharina, representàra ao 
Major General da honoravel Companhia William Medows o 
direito e jurisdiqjao ecclesiastica que tinha sobre as igrejas 
de Bombaim, comò do Beai Padroado, para o conservar na 
sua posse e jurisdicgao ecclesiastica, a que tendo respondido 
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mesmo General, que annuirìa sobre orna formai requisito- 
ria do Govemador e Capitao General d'este Estado, em nome 
do Rei de Portugal, por ser o exposto conforme as instrnc- 
Qoes que elle tinha da honoravel Companhia, e tendo-se le- 
vado a effeito a inculcada diligencia, em 28 de Novembro de 
ì 788, em resposta, condescendendo com a requisigao para 
restituir ao Arcebispo Primaz a jurisdic^ao de que se trata, 
Ihe permittiu nomear Vigarios com reserva para si, de remo- 
ver qualquer d'elles de maus costumes ou oflfensivos ao seu 
Governo, Beando de mudar os propagandistas, quando che- 
gassem novos Vigarios da nomea^ao do sobredito Arcebispo. 

É quanto coube no tempo colher àcerca de Bombaim ; 
quanto, porém, a respeito das suas dependencias, e do mais 
que diz a citada portaria, nao havendo n'esta Secretaria do 
Governo Geral documentos oflSciaes, para se regularem por 
elies as divisoes administrativas dos territorios Britannicos e 
designar em cada uma d'eilas as missoes, conventos e igre- 
jas, etc, que se encontram nas relagoes das respectivas re- 
ligioes, encarregadas das suas fiindacoes, se declara por- 
tanto na ordem em que ellas estao collocadas. 

Consta do liv. 51. « fi. 24, liv. 79.^ fl. 313, liv. 17.^ fi. 257 
e liv. 176.*' fl. 342, que Bagaim, além da Sé Matriz, contava 
treze igrejas : Senhora da Vida, Remedios, Mercé, S. Joao 
Baptista, S. Thiago de Agagaim, Senhora da Victoria, em 
Saibana, Margao, Sabajo, Maimquelme, Conceifao da Ser- 
ra de Asserim, Assumpcao de Manorà e Matriz de Trapor. 
Em Chaul, além da Sé Matriz, ciuco igrejas: S. Sebastiao, 
S. Joao Baptista do Campo, Bom Jesus de Caranjà, S. Joao 
Baptista e S. Francisco; e que os Religiosos Franciscanos, 
além das jà mencionadas igrejas, construiram ém 1526 no 
aorte o collegio de Manapacer de Bagaim, fundacao encar- 
regada a Fr. Antonio do Porto por El-Rei D. Joao IH, que o 
dotou, para sustento dos novamente convertidos, com vinte 
e quatro aldeias e mais 3:000 xerafins; e as aldeias, tendo-se 
posteriormente aforado^ o collegio flcou administrando tres, 
Manapacer, Pare e Arengal, a primeira por doagao de um 
Jogue convertido na idade de cento e cincoenta annos, a 
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quem El-Rei por este facto a tinha doado, e oiitras duas por 
compra, as quaes rendiam 208 muràs de bate. Em 1537 o 
convento de Santo Antonio de Bacaim, à custa da Fazenda e 
por ordem do dito Rei, que consignou de ordinaria 1:272 
xerafms e mais 100 de um devoto. convento de Caranjà 
por Fr. Thomas Veigas, no anno em que o Estado tomou 
posse d'ella, com ajuda da Fazenda, e tinha de ordinaria 
240 xerafins, e algumas varzeas e marinhas. de Aga- 
Qaim e Bagaim no segando anno da sua conquista, a custa 
da Fazenda, e tinha de ordinaria 240 xerafms. Dito de 
Santa Barbara do Chaul, em 1573, por ordem e conta de 
El-Rei D. Sebastiao, com ordinaria de 600 xerafms; e a 
igreja da Madre de Deus de Paliy Monte Calvario; Espi- 
rito Santo, ermida de Santa Maria Magdalena, de S. Ber- 
nardino, vulgarmente da Salva^ao. Na ilha de Caranjà, er- 
mida da Senhora da Penha. Em Salsete, na ilha Maruly, 
S. Sebastiao. Em Amboly, S. Braz. EmParé, S. Thomé. Em 
Magatane, Assumpgao. Em Arengal, S. Boaventura. Em Go- 
ray, Reis Magos. Em Casse, S. Jeronymo. Em Gulumba ou 
Qurumba, Santo Antonio. Em Calecahana, Senhora do Egy- 
pto. Em Versava, Senhora da Saude. Na aldeia Malvana, 
Santo Antonio. Em Manurry, Soccorro. Em Utana, Senhora 
do Mar. EmBainel, Senhora da Nazareth. No Morrò de Chaul 
urna igreja. No sul, sete conventos, quatro coUegios com 
seus seminarios e cento e doze igrejas. Em S. Thomé ou 
Mehapor, uma igreja da Senhora da Luz. Em Serviao, no 
reino do Pegù, tres igrejas. Em Negapatao duas ditas, de 
S. Francisco e Senhora da Saude. Em Coulao, no Mato da 
Rainha, da Senhora do Parto. NoMagote, ChagasdeS. Fran- 
cisco. Em Tivilar, Santa Cruz. Em Coitota, S. Joao. No Pico 
de Pimenta, Santo André. Em Aibica, Reis Magos. Em Cale- 
coulao, Madre de Deus. Uma ermida de Santo Antonio em 
Caivate e outra em Aronely. 

No reino de Ava principiaram a missao em 1557 por 
Fr. Pedro Bonefer, Fr. Pedro Pascasio e Fr. Francisco 
das Chagas, onde construiram nove igrejas e sete capel- 
las. 



Em ìtilG OS Portuguezes fundaram a cidade de S. Tho- 
mé, cuja propriedade in perpetuum foi-lhes concedida em 
1687 pelo Rei de Golcondà, onde Fr. Fedro da Atouguia con- 
verteu muitos pagàos e conslniiu muitas igrejas, das quaes a 
da Senhora da Luz, nos subarbios de Madrasta, parochiava 
em 1794 Fr. Manuel de S. José. 

Em i 600, por ordem do Vice-Rei Ayres de Saldanha, foi 
encarregada aos Jesuitas a missao de Travanor, Pescaria e 
ametade da de Ceilao ; e com a proscripcao d'elles foram rein- 
legrados n'ella^ os Franciscanos, por ordem da Corte dalada 
de 20 de Abril de 1777. 

Os Jesuitas, depois de se estabelecerem n'este Estadò, 
construiram em Bagaim um seminario, funda^ao de El-Rei 
D. Joao in, com a consignagao de 1:800 xerafins, uma al- 
deia (Daspar) e duas pacarias de dota^ao, que rendiam 
6:000 xerafins. Um collegio, funda^ao de El-Rei D. Sebas- 
tiào, que tinha de ordinaria 500 xerafins, além das aldeias 
Dongory, Pouncer, Anchòaly, e algumas hortas que rendiam 
15:000 xerafins; mais ires igrejas, Gra^a, S. Thomé, e S..Mi- 
guel, de Pury ; està tinha de rendas, por dotagao particular, 
5:000 xerafins. Na ilha de Salsete oito igrejas, em Pour, 
Dongory, Vanganacer, Trindade, Conduty, Santa Anna, 
Santo André e Corlem, à custa da^ religiao e esmolas. Em 
Tanna, um collegio dotado por Gaspar da Costa, com quatro 
aldeias pequenas, Vaganacer, Vicer, Anapà e Velapà, que 
rendiam 8:000 xerafins, e compraram à custa de esmolas 
mais tres, Trindade, Bavalem e Inavalem, do rendimento de 
30 muràs de bate, e a sua igreja tinha de renda, além d'isto, 
700 xerafins. Em Chaul, um collegio dótado por Sebastiao 
Pinto, com alguns palmares sitos em Betalbatim de Salsete 
de Goa, e tres hortas em Chaul, o que tudo dava de rendas 
5:000 xerafins. Em Bandorà construiram uma igreja e uma 
residencia pertencente ao collegio de S. Paulo. Em Maissur, 
està missao se estendia 100 leguas pelo reino e assistiam 
dez Missionarios e cincoenta e seis Catechistas. No Dekan 
tinham quatro residencias. Em Sunda duas ditas. No Mogol 
tinham duas igrejas publicas, com respectivos collegios. Em 
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Agra e Dely, dotadas por Mirsazulcarne, e tendo-se perdido 
as duas parelas do seu fundo, situadas em Bombaim, que 
rendiam 12:000 xeraflns, D. Juliana Dias da Costa, Portu- 
gueza, no serralho do Grao Mogol deu 50:000 xeraflns para 
um novo fundo. No Malabar ou Cochim, um collegio em Am- 
balacata, com sete igrejas; um em Tanor e outro em Cou- 
lao, ambos com cìncoenta e duas igrejas. Na Pescaria, um 
dito com dezenove ditas. Em S. Thomé, um collegio com 
duas igrejas. Em Bengala, um dito com duas igi'ejas. Em Ma- 
dury, um dito com treze igrejas. Em Nemam, um collegio 
com quatorze igrejas, sendo o de Cocbim superior aos mais 
qual nas invasoes, tendo perdido o seu patrimonio em 
bens, flcou ultimamente com quatro aldeias, Assolnà de Goa, 
Chirol, Sorotol e Chery, estas do norte. 

Os Eremitas de Santo Agostinho construiram em Bagaim, 
em 1596, um convento da invocagao de Annunciagao, que ti- 
nha de ordinaria 500 xeraflns, uma igreja de Senhora da 
Mercé, com congrua de 162 xeraflns. Em Tanna um dito, 
em 1574, da invocagao da Graga, que tinha de ordinaria 500 
xeraflns. Em Chaul um dito, em 1588, da invocagao da Gra- 
ta, com ordinaria de 500 xeraflns. Na Persia, em Arpao, 
Córte do Rei, em 1599, um convento de Senhora da Assum- 
PQao, e teve de ordinaria 2:500 xeraflns, e o Rei tendo ofie- 
recido 400 timoes (do valor de 40 xeraflns cada um) para 
dote, nao foram acceitos. No Congo, uma igreja com ordina-' 
ria de 250 xeraflns. Em Mombaca, um convento, construido 
em 1567, que tinlia de ordinaria 500 xeraflns. No reino de 
Bengala, um convento da invocagao de Senhora do Rosario, 
construido em 1599. Em Ugoly as igrejas seguintes: eraBe- 
lassor, Senhora do Rosario ; em Chandapòr, da Assumpgao ; 
em Pipple, de Senhora do Rosario; em Calicata, Senhora do 
Rosario; em Nirical, Senhora da Graga; em Benja, Senhora 
da Saude; em Dacà ou Narandy, Senhora da Assumpgao; a 
uma legna de Dacà, Senhora do Rosario ; em Bondel ou Ban- 
del, S. Estevao; em Bangamaty, S. Estevao; em Angoly, 
S. Estevao; em Jambalcada, Senhora da Assumpgao; em 
Tambolim, Senhora da Esperanga; em Arracao, Senhora da 
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AssumpQao; em Golcondà, Nossa Senhora do Bom Successo ; 
em Massulipatao, Assumpcao; um hospicio em S. Thomé; 
além dos conventos destruidos pelos inimigos, no sul, Cou- 
lao, Cochim e Malaca. E nas relagoes de 1794, a fi. 342 do 
liv. 176.°, referindo-se ao anno antecedente, consta que ba- 
ptisaram 191 adultos. 

Os Dominicanos construiram em Ba^aim, em 1579, um 
convento; um em Chaul, em 1350, que tinha de ordinaria 
900 xerafms por anno, e mais 61-3-00 por tres mezes, 
e de patrimonio treze varzeas, entre palmares; um dito 
em Cochim. Em globo tiveram muitos outros conventos, col- 
legios e igrejas, na sua administragao no sul e norte em Co- 
lumbo, Gale, Manar, Jafanapatao, Ceilao, Negapatao, Mala- 
ca, S. Thomé, Mahim, Trapòr e Caranjà, e um convento em 
Ormuz, construido em 1357. 

Os Religiosos de S. Joao de Deus construiram, em 1685, 
um convento e hospital em Bagaim, por ordem de El-Rei 
D. Fedro II, e ahi compraram uma casa, que rendia 600 xe- 
rafms por anno, e de ordinaria 1:800 xerafms, e alguma 
renda dos palmares, que ao todo sonunaya em 4:610. 

Os Reformados de S. Francisco (Madre de Deus) con- 
struiram,. em 1582, um convento em Tanna da invoca(jao de 
Santo Antonio; um dito que tinha de ordinaria 20 xerafins 
mensaes, em 1584, em Chaul, da invocagao da Madre de 
•Deus, por Braz Dias, o qual tinha tambem de patrimonio 
200 xerafms; e para a cura de enfermos e a igreja 58 xe- 
rafins de ordinaria. No Morrò de Chaul uma igreja, da Se- 
nhora do Monte, e a missao de Surrate, entregue pelos In- 
glezes, depois da expulsao dos Padres Francezes; além d'isto 
tinham a seu cargo as missoes de Jun-Ceilao, Quéda, Tra- 
vancòr, Raichur, reino de Achem, Brama e Pegù. 

Os Religiosos de S. Gaetano, lago depois do seu estabele- 
cimento n'este Estado, ém 1650, tomaram a sua conta a 
missao de Visacpòr, cidade principal do Idalcao, e com o seu 
consentimento principiou o Padre D. Francisco Manco a ca- 
techisar n' aquelle reino e suas dependencias, e d'alli pas- 
sando para Golcondà, Bagnagar, edificou ermidas e hospicios 
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em Visacpatao, Singoi, Pergelim e Massulipatao, e em Bibli- 
patao, porto do mar, urna igreja ampia, com consentimento 
do Govemador, de quem obteve dois predios, em proprie- 
dade perpetua, da invocagao de Santa Cruz de Tiatinos, em 
um dos quaes teve logar a construccao d'aquella igreja. Pas- 
sando para a ilha de Bormeo, o Padre D. Antonio Vinte-mi- 
lia, em 1687, construiu algumas igrejas. Deram principio a 
missao de Bancul, na ilha de Sumatra, em 1699, pelo Pa- 
dre D. Miguel Angelo Castelli, que alli construiu duas 
igrejas. Em ì 760 foram para estas missoes, a custa da Fa- 
zenda e com congruas necessarias, os Padres D. Caetano 
Astiao de Paria e D. Agostinho Barreto; e o primeiro, aju- 
dado pelo feitor inglez de Madrasta, passou para Biblipatao. 
Semelhantemente installaram missoes em Gugulim, Code- 
lur, Negapatao, Arecan, Ceilao, Camboja, Carval e Devana- 
patao. 

Os Carmelilanos, com a extincgao dos Jesuitas, foram en- 
carregados, em 1764, das missoes de Canapur, Quitur eTo- 
maricopa ; assim comò de Azarem e Alcorni, com igrejas em 
todas ellas. A igreja de Canapur é de invocagao da Senhora 
dos Milagres, tinha uma capella filial em Cabgm, da Se- 
nhora de Candelaria, e contava perto de 1:300 christaos; 
Quitur, a sua igreja é da invocagao da Senhora do Carmo, 
com duas capellas filiaes, uma em Yilicote, de Santa Rosalia, 
e outra em Machim, da Senhora do Rosario ; Tomaricopa, da 
Senhora 4o Rosario, com mais de 400 freguezes. As igrejas 
de Alcorny e Azarem foram construidas, em 1765, pelos 
Missionarios à custa propria e de esmolas. A missao da Rai- 
chur é mui vasta. 

Os Congregados tinham ao seu cuidado a vastissima mis- 
sao de Ceilao, Solapòr e Canarà, onde contavam mui elevado- 
numero de igrejas, ermidas e hospicios, que a brevidade nào 
permitte coUigir. No bispado de Cochim, além d'isto, esta- 
vam construidas as seguintes, afóra quinze, cùjos patronos 
e situaQoes nao estao declaradas: S. Pedro de Anjenga, 
Assumpta de Mampolim, S. Sebastiao de Bencoto, todos os 
Santos de Arcaturuty, S. Thiago de Tatanpally, S. Miguel de 
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Pudua, Santo Ignacio de Potenpoto, Santa Graz dos Mila- 
gres, orago do bispado ; Senhora da Esperanga de Valpim, 
S. Fedro de Bendurte, Senhora de Vida de Matancheira, dita 
de Mercés de Paturle, S. Louren<jo de Castello, Senhora da 
Saude, logar assim chamado. Salvarlo, do logar chamado 
S. Luiz, Santo André de Artenga, S. Jorge de Manicorte, 
Santos Innocentes de Tangui, Senhora da Purificacao de 
Tamboly, S. Miguel de Catur, Menino Jesus de Sangacheira, 
Santa Cruz de Porca. 

Finalmente consta a fi. 370 do liv. 176.**, que em 1794 fora 
erecta a missao de Punem (Poona) por intermedio do Pa- 
dre Vicente Joaquim de Menezes, e do nosso enviado Gorqui 
Sinay ao dominante do Marata, e com consentimento d'este 
se erigiu uma capella com culto publico, e ao Missionario se 
arbitrou a conveniente congrua ; é o quanto se póde afiìrmar 
por ora, àcerca da fundagao em geral das missoes, conven- 
tos, etc, do Real Padroado, 

Além de constar que todas as mencionadas Ordens reli- 
giosas tinham recebido do Padroeiro, nos seus respectivos 
estabelecimentos n'este Estado, e em diversos pontos do 
Oriente, dotes e fundos para edificagao e sustentagao das 
missoes, unico e especial fim para que foram trazidas de 
8:000 e ainda mais leguas de distancia, em dinheiro e bens 
de raiz, com mao larga. Sua Magestade corno Grao Mestre 
da Ordem de Christo e Padroeiro d'ellas, ainda fazia annual- 
mente, para sua ajuda, consideravel despeza, a qual con- 
forme as folhas geraes ecclesiasticas de 1712 e 1713 mon- 
tava a 124.929-3-28 Va» e se ve tambem, nao tratando das 
antigas determinafoes, das cartas regias de 24 de Novembro 
de 1708, de 16 de MarQO de 1710, de 18 de Setembro de 
1711, provisoes de 14 de Abril de 1716, 9 de Agosto de 
1719, 15 de Janeiro eli de Abril de 1726, carta regia de 13 
de Abril de 1 756, repetidas recommendaQoes para arbitrar 
ordinarias aos Missionarios, que ainda se continuam a pagar, 
comò se conhece dos respectivos orgamentos, nao obstante 
OS conventos estarem extinctos, limitando-se, porém, ao nu- 
mero dos Missionarios e missoes que ainda subsistem. 



Assim, mais revendo os livros que téem resistido à voraci- 
dade dos tempos, dos Tratados com varios dominantes e pò- 
tentados, consta a fi. 38 do liv. 1.*^, que nos artigos 4.® e 7.^ 
do Tratado de 23 de Abril de 1620, entre o Rei de Aracao, 
por seus Embaixadores Parsamagrama, Chanda-Suria e 
Changui, e Governador do Estado Fernao de Albuquerque, 
se convencionou, que os Missionarios exercitassem livremente 
seu ministerio em Bandel é suas dependencias, e se com- 
prometteu o mes^mo Rei a dar lodo o favor e ajuda, à imita- 
Cao dos Reis de Mogol, Cochim e outros, deixando construir 
igrejas e prom^tendo contribuir para as suas fabricas. 
A fi. 83, nos artigos 3.°, 4.^ 5.^. 6.^ e 24.'^ do Tratado de 
2^ de Novembro de 1631, entre o Capitao da fortaleza de 
Cananor, Antonio Moniz Barreto, e o Samorim de Calecutte, 
se accordou, pelo primeiro, o livre exercicio da Religiao 
Christa no seu reino, sem perderem os novamente converti- 
dos OS seus bens nem ofiicios; pelo segundo, se obrigou a 
dar chaos para construc^ao de igrejas, onde quizessem; pelo 
terceiro, concedeu os mesmòs privilegios às igrejas dos 
christaos de S. Thomé; pelo quarto, obrigou-se a nao admit- 
tir Bispo ou Prelado algum no seu reino sem consentimento 
do Rei de Portugal, Arcebispo e Vice-Rei de Goa, compro- 
mettendo-se para prender a qualquer que se apresentasse 
n'aquelle reino sem as mencionadas licengas, para ser re- 
mettido ao Arcebispo de Goa, e pelo ultimo se obrigou ao 
refendo Capitao da fortaleza a manter n'aquelle reino igre- 
jas e Padres. A fi. 236, nos artigos 10.** e 13.** do Tratado 
de 15 de Dezembro de 1678, celebrado entre Queilady Bis- 
sapa Naique, Rei do Canarà, e Antonio Paes de Sande, Go- 
vernador e Capitao General do Estado da India, se accor- 
dou: pelo primeiro, construir uma igreja no recinto da feito- 
ria; e pelo segundo, se comprometteu o mesmo Rei a dar 
terras, ajudas de custo e favor para construcgao de igrejas 
em todo o seu reino, especialmente em Mirseu, Chandar, 
Onòr, Baticala e Calianapor. A fi. 247, se ajustou, no Tra- 
tado de 16 de Agosto, entre o Rei Sunda, por seu Embaixa- 
dor, Ary Panta, e o Estado, que os Missionarios construis- 
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sem urna igreja na povoagao onde assistia o mesmo Rei. 
A fi. 269, no artigo 7.® do Tratado de 19 de Fevereiro de 
1714, entre Ratrifou Quellady Bassapa Naique, Rei do Ca- 
nari, e Vice-Rei Vasco Fernandes Cesar Menezes, se rati- 
ficou disposto nos artigos IO.** e 13.® do Tralado de 13 de 
Dezembro de 1678. A fl. 279, que o Adzajao de Cananor 
pediu um Padre com promessa de dar-lhe terra e ajuda para 
construir igreja. A fl. 297, no artigo 2.® do Tratado de 15 
de MarQO de 1724, entre o Rei do Tanór e oEstado, se com- 
prometteu aquelle a dar construida urna igreja, a sua custa, 
de pedra e cai, e casas para o Parodio, A fl. 328, que se 
obrigou Samorim, por sua carta datada de 18 de mez Cu- 
mahar (1720 a 1724) a dar construida em Calecutte urna 
igreja de pedra e cai, casa para o Parodio e feitoria, tudo à 
sua custa, e effectivamente adiantou (em 1724) 10:000 fa- 
noes, e arbitrou ao Vigario certa congrua. A fl. 350, nos ar- 
tigos 3.^ e 4.° do Tratado de 4 de Dezembro de 1735, per- 
mittiu Rei Sunda, Savai Bassava Linga, aos Padres, con- 
struir casas, que fossem necessarias, para administragao e 
bem da christandade, e construir igrejas em todas as terras 
do seu reino, com a mesma liberdade, comò em Sivangar e 
Ancolà, dando ampio consentimento para córte de madeiras 
de matos: e o mesmo Rei, nos artigos 3.° e 4.° do Tratado 
de 2 de Novembro de 1755 (a fl. 2 do liv. 2.®), se compro- 
metteu a dar terras em Ancolà, e ajuda de custo e materiaes 
para construccao de igrejas; e no artigo 4.° do Tratado de 
29 de Fevereiro de 1756 (a fl. 27 v.), ratificando nos arti- 
gos 2.®, 3.® e 4.® accordado nos Tratados anteriores, se 
obrigou a mandar reediflcar as igrejas arruinadas, e conce- 
deu ampia liberdade para construcgao de outras em todos os 
seus dominios. A fl. 480, do dito liv. 1.°, no artigo 2.® do 
Tratado de 25 de Outubro de 1754, permittiu Ramachondra 
Rao Bonsuló Sar-Dessai de Pragana Cudale (Swant Varim) 
aos Missionarios de Goa, evangelisar em todo o seu territo- 
rio. E pelo artigo 3.® de outro, de 24 de Setembro de 1761 
(fl. 162 do liv. 2.®), ratificando o accordado no anterior, per- 
mittia construir igrejas no seu dominio; e no artigo 3.° do 
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Tratado de 29 de Janeiro de 1788 (fl. 308), novamente rati- 
ficando ajustado nos dois Tratados supraditos, dà maior 
amplilude à sua concessao. A fl. 19, no artigo 4.® do Tra- 
tado de 5 de Novembre de 1755, Tulagi Angria, permittiu 
no seu territorio o livre exercicio da religiao christa. A fl. 254, 
mesmo Tulagi, nos artigos 3.® e 4.** da Capitula^ao de 27 do 
mez Safar, da era da Real acclamagao 1195, anno Qhar, aos 
15 da lua minguante do mez Zesto (43 de Junho de 1771), 
permittiu. que a religiao christa continuasse a permanecer 
nos seus Estados com toda a liberdade antiga. Finalmente, 
a fl. 15 do liv. 3.®, consta que por ordem do dominante de 
Puném, Bagi Rao Rogunata, datada de 22 do mez Maharamo 
(3 de Junho de Ì801) se ordenou ao Subedar de Bacjaim, 
Bagi Rao Goinda, que deixasse continuar aos Padres de Goa 
e seus discipulos na administragao das igrejàs, que se con- 
servavam n' aquelle districto, desde tempos antigos, deixan- 
do-os exercitar e punir conforme a sua religiao, nao consen- 
tindo unicamente matar vaccas. 

que tudo consta dos respectivos livros apontados e as- 
sim certifico. — Filippe Nery Xavier a fez em Goa, aos 
17 de Agosto de i842. — C. L. Monteiro de Barbuda, Se- 
cretarlo do Governo Geral. 

Extrahida de fl. 145 v. do respectivo livro. 



Discours préliminaire sor les différenls recaeìls de Irailès 

pobliés jusqa*à ce jour 



1802 Le nombre des recueils de traités publics s'est tellement 
Fev^ereiro ^^^j^^ q^'jj y ^ peut-étre peu de bibliothèques qui peuvent 

se vanter de les réunir togs ; plusieurs d'entre eux ne sont 
plus que des objets de curiosile pour ceux qui possèdent des 
recueils postérieurs, dans lesquels on a inseré ce qu'ils ren- 
ferraaient d'intéressant; d'autres peuvent encore étre utiles, 
méme à coté de la coUection la plus vaste et la plus connue 
de ce genre, le Corps universel diplomatique de Mr. du Mont, 
continue par Mr. Rousset. Il est donc important de les con- 
naitr^ et de les distinguer, et je crois qu'un tableau abrégé 
de ces diflférents recueils pourrait n'étre pas déplacé à la 
téte d'une coUection qui remplit une partie, quoique très- 
petite seulement, du vide laissé par les rédacteurs du Corps 
diplamatique. D'ailleui'S il me paraìt que cBux qui s'intéres- 
sent à l'étude de la diplomatique pourraient voir avec plaisir 
comment d'un très-petit commencement ces recueils se sont 
insensiblement accrus jusqu'à cette masse imposante que 
forme le Corps diplomatique, ce qui^s'est faitdepuis, com- 
ment le goùt pour cette sorte de productions littéraires s'est 
communiqué d'un pays à l'autre, et ce qui reste encore à 
faire. 

Je me bornerai cependant à parler de ces ouvrages qui 
sont proprement des recueils et principalement de traités de 
nation k nation, sans entrer dans cette multitude d'ouvrages 
historiques, de journaux et autres écrits périodiques dont 
plusieurs sont parsemés de traités et autres actes publics ; 
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et ce n'est qu'en abrégé que je toucherai quelques recueils *8(« 
de lois qui renferment en méme temps un bon nombre de ^^'^^^^^ 
traités. 

Il serait étranger à mon but de m'étendre sur Fusage des 
anciens peuples, de perpétuer leurs traités et leurs lois en 
les gravant sur le marbré ou Tairain ; cette matière a été 
touchée dans la préface au premier volume du Cqrps diplo- 
matique^ p. xxxiv. Je me contenterai d'observer, qu'avant 
rinyention de Tart typographique les copies des traités cou- 
chés sur du parchemin, et conservés dans les archives, pas- 
saient sans doute rarement entre les mains de particuliers. 
On promulguait de vive voix les traités de paix par le minis- 
tère des hérauts, ainsi qu'on se l'est tant de fois promis dans 
les traités du moyen àge ; les traités de commerce devaient 
bien aussi se communiquer aux villes commergantes ; mais 
on sait combien à cette epoque les traités de commerce pro- 
prenaent dits étaient rares, et que c'était moins les monar- 
ques que les villes, méme municipales, qui les contractaient, 
en se servant d'une autonomie qui alors leur fut péu dispu- 
tée. Les alliances furent considérées comme l'affaire du sou- 
verain seul, et, dans les monarchies au moins, on en rendait 
rarement compte aux sujets; content de lenr demander des 
secours lorsqu'il y avait lieu; c'est pourquoi jusqu'à ce jour 
on a beaucoup plus de peine à ce procurer les alliances que 
la plupart des autres traités. 

Il est donc peu surprenant, si entre les premiers monu- 
ments de l'art typographique on ne trouve point de traités, 
moins encore des recueils ; je doute qu'on puisse ci ter un 
exemple d'un traité imprimé en entier au xv« siede, quoi- 
que entre les lois fondamentales d'Empire la bulle d'or ait 
déjà parue imprimée à Nurnberg (1477)* en latin, a Ulm 
(1484) et à Strasbourg (1485), en allemand, in-fol. 

Le XVI*' siede méme est encore peu riche en de sembla- 



* Lippenius, dans sa Bibliotheca jnrid. redis cite encore une édition 
àe 1474, mais je ne Fai point vue. 
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*802 bles productions ; on trouve à la vérité quelques ouvrages par- 
Fevereiro g^jj^^g ^^ traìtés, elitre lesquels les Annales de Baronius * oc- 
cupent une place distinguée; on trouve quelques traités impri- 
més séparément, tels, par exemple, que le concordai entra 
TEmpire et le pape, de 1448, imprimé à Strasbourg (1513), in- 
4®; la capitulation entro la Franco et la Porte, imprimé à Paris 
(1570), in-4^; le tratte entre la Franco et la Savoie, de 1569, 
imprimé à Paris (1597) in-4^, etc; ces deux demiers ont été 
probablement imprimés.d'autorité ; je n'en trouve point d'au- 
tres, car les traités d'union des provinces des Pays-Bas de 
1576 et 1579, quoique placés à la téte du recueil des traités 
de la république, imprimés par autorité*, y ont été insérés 
beaucoup plus tard, et le premier traité imprimé d'autorité 
en Hollande, c'est la trévo avec l'Espagne de 1609, comme 
en Angleterre, d'aprés Chalmers^, le traité de cotte puis- 
sance avec l'Espagne de 1604 est le premier qui y a été pu- 
blié d'autorité, et méme en general le premier imprimé dans 
ce royaume. 

On trouve, à la vérité, un ouvrage du xvi« siede sous le 
tttre : Rectieil des guerres et de traités de paiXj de trève, d'ai- 
liance d'entre les rois de France et d Angleterre depuis Phi- 
lippe L roi de France^ jusqu'à Henri IL par Jean Tillet, 
greffler du parlement ; Paris, chez Dupuis (ensemble avec 
le traité du méme auteur des Rois de Fr(mce(lSn et 1588), 
fol., 1607 et 1618, in-4^ séparément 1588. Mais ce n'est 
proprement qu'une narration sommaire des traités à laquelle 
on a joint à chaque chapitre une liste des trattés avec renvoi 
au trésor (archives) du roi où ces traités se trouvent ; et, du 
moins dans Tédition de 1607, que j'ai devant moi, je ne 
trouve aucun traité inséré en entier. 



1 AnncUes efidesiastid. Le premier des douze volumes qui composent 
cet ouvrage pam à Rome, 1588, in-fol., et les premiers volumes furent 
déjà réimprimés à Venise, 1595, à Cologne, 1596, à Anvers, 1597, à 
Rome, 1597. 
' 2 Recueil van TVoctaten, etc. ; il en sera parie plus bas. 

3 Collection of Treaties, tom. i, préface. 
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Goldast * et Hortleder^ qui, en AUemagne, ont donne les isoa 
premiers exemples de recueils diplomatiques, n'ont écrit ^^^J^**'* 
qu'au commencement du xvii<^ siede, et d'ailleurs leurs re- 
cueils ne renferment qu'un petit nombre de traités entre une 
multitude d'actes relatifs aux affaires internes d'Empire. 

Grotius n'avait dono que de faibles secours de ce genre 
en composant (1623) son ouvrage da Droit de la guerre et de 
la paixj et c'est là probablement une des raisons pourquoi 
la plupart des exemples et des traités quii allègue sont pui- 
sés dans Thistoire ancienne, tandis qu'il ne cite que rare- 
ment des traités des derniers siècles, quoique plusieurs ou- 
vrages de ce respectable savant fassent voir combien il était 
verse dans l'histoire, particulièrement de sa patrie. Gepen- 
dant le goùt pour l'étude du droit des gens qu'il inspira a 
pu contribuer à faire naitre celui de la recherche des diplò- 
mes qui font la base du droit conventionnel des nations. Plus 
encore la crise où l'Europe se vit pendant la guerre de trente 
ans et les longues négociations entamées pour la terminer, 
ont elles dù influer sur Tintérét que le public prit à la con- 
naissance des affaires des nations. Aussi est-ce pendant cette 
epoque qu'on voit se multiplier prodigieusement les ouvra- 
ges historiques -entrelacés d'actes publics, soit d'une date 
plus reculée^, soit tei que le Theatrum europaeum^ et le 
Mercurio de Vit.. Siri ^ des temps les plus récents. 



1 Impp.j regum ed electorum S. R. L statuta et rescripta a Carolo ili. ad 
Carolo Vj et a Carolo V ad Rvdolphum 11 ; Francof., 1607, in-foL; sur 
les autres éerits et recueils de cet auteur voyez Piitter, Litt. des Staatsre- 
chts, tom. I, p. 172. 

2 Ursachen des Schmaìkaldischen Krieges, etc, 1617 et 1618, in-fol.; 
voyez Potter, I. e, p. 197 et suiv. 

5 11 suiiìt de pareourir la liste des auteurs diplomatiques dans Ba- 
ring, Clavis diplomaticaj surtout n** 4, des ouvrages historiques entrela- 
cés de diplomeSj pour étre frappé combien leur nombre s'est accru su- 
bitement dans la première moitié dù xvii* siede. 

* Le premier volume du Theatrum europaenm, renfermant les actes 
depuis 1617, parut à Francfort, 1635, le cinquième, 1647; le vingt-et- 
unième et demier (—1748), 1738, in-fol. 

5 Mercurio o vero historia dei correnti tempi. Le premier volume 

Tom. XXX -PARTE II 18 
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4802 On trouve méme au xvu^ siede deax petits recueils de 
Fevereiro |^j.git^g antérieuFS à la paix de Westphalie ; run sous le titre : 
Traités de paix et (TaUiance entre Louis XII et autres princes 
(1498''1608)y imprimés avec rhistoire de ce roi, par Jean de 
Saint-Gelais. Paris, 1622, ìurk^\ l'autre sous le titre: Rectml 
des traités de paix ^ trèves et neutralité entre les couronnes dEs- 
pagneetdeFrancej depuis 1526 jtisqu'en 1611. A Anvers, 1645, 
in- 12 (publié par Jean-Jacques Chiflet, médecin du roi d'Es- 
pagne) ; réimprimé à Anvers ; puis continue jusqu'à la paix 
de 1659 à Anvers (1664); à Amsterdam (1664), in-12, et 
aussi sans mentìon de lieu et d'année, in-12. 

Il est assez mémorable que l'empereur Ferdinand II écri- 
vit (1633) une lettre au roi de Pologne pour lui proposer de 
faire imprimer les traités entre la maison d'Autriche et la 
Pologne, afin qu'ils parviennent à la connaissance du public*, 
quoique j'ignore si ce projet a alors été exécuté, et s'il a 
donne lieu à un recueil particulier. 

Quant à la paix de Westphalie, Timpatience des èditeurs 
n'en attendit pas la signature pour la publier ; trois éditions 
de la paix d'Osnabruck parurent, savoir : deux en Allemagne 
et une en HoUande^, avant que ce traité, arrangé dès le mois 
de juillet 1648, eùt été signé en mème temps avec la paix 
de Munster le 24 Octobre (n. s.) 1648. Immédiatement après, 
les éditions et les traductions de ce doublé traité se succédè- 
rent avec rapidité, quoique une édition entiérement exacte du 
traité d'Osnabruck n'ait paru que près de quatre-vingt-dix 
ans aprés, ensemble avec celui de Munster, par les soins de 
J. G. de Meyern, à Gottingue (1738), in-fol. 

Depuis l'epoque de ce traité, longtemps considéré conmie 
la base du droit public.de l'Europe, on voit s'augmenter 
presque d'année en année les matériaux pour des recueils 
plus généraux et plus étendus, surtout en Allemagne, en 



parut en 1644, le second en 1647, les treize autres soni postérieurs à la 
paix de Westphalie. 

* Dogiel, Cod. dfpL Polon., tom. i, prospectus, p. 4. 

2 Patter, Lift, des tetUschm, Staatsrechts, tom. ii, p. 420 et suiy. 



Hollande et en France, et publier quelques recueils particu- im 
liers de traités, soit d'une epoque déterminée, soit de telle *'^'^™'"' 
puissance individuelle. 

C'est ainsi qu'en Allemagne parut le: Theatrum pacis, hoc 
tractatMumatque instrumentorum praecipuorum ab anno inde 
1647 ad 1660 tisque in Europa initorum et conclusortim Col* 
kdio. A Nurnberg, 1663, in-4® (continue depuis sous le titre 
Pars li, jusqu'à l'an 1683, par (Ch. Pellerius). 

Et peu après : CoUectio praecipuorum Tractaluum pacis ab 
anno 1647 ad annum 1666j utpot Heispanorum et Belgarum, 
OsnabrugensiSj Monasteiiensis, CromwelliO'HoIlandicuSj Da" 
nO'SuecicuSy PyrenaeicuSy Polono-Smcicus. A Nurnberg, 1666, 
in-4®. (La seconde édition est de Fan 1634, endeuxvol. in-4°.) 

C'est ainsi qu'en Hollande on vit commencer, dès 1658, ce 
Groot Placatenboekj dont j'aurai l'occasion de parler encore 
plusbas, et qui entre autres renferme aussi les traités de cette 
république. Unpeiit Recueildes traités, dec&nfédérationetd'al- 
liance entre les couronnes de France et lesprinces elpays étran^ 
gers, depuis 1629jusqu'en 1644, y fut publié, (1650), in-12 ; 
un autre des traités de confédération et d'alliance entre les cou- 
ronnes de France et les princes et pays étrangers, depuis 1621 
jusqu'en 1648, probablement aussi de Jean- Jacques Chiflet *, y 
fut imprimé (1650), in-8^ (1651), in-12. Un troisième sous le 
titre : Recueil des traités de paix et de confédération avec les 
couronnes de France, les princes et États étrangers, depuis 
1621jusqu'en 1664. A Amsterdam, 1664, in-12®; augmenté 
jusqu'en 1667, 1668, in-8^ et a Amsterdam, 1671, in-12^ 

En France, le roi fit imprimer d'autorité les traités d'Aix- 
la-Chapelle et de Nimègue et accorda à son imprimeur, alors 
Mr. Léonard, en date da 18 aoùt 1678, le privilége «d'im- 
primer seul pendant vingt ans tous les traités de paix, etc, 
avec et entre les princes et États étrangers, le& mettre en 
recueil ou séparément». Muni de ce privilége, ce savant im- 
primeur, aprés avoir publié séparément plusieurs traités et 
un volume sous le titre : Recueil de tous les traités modenws 

1 Le Long, Bibliothèque historique, tom. ili, p. 5. 



276 

1802 condus entre les potentats de l'Europe et de tous les mémoires 
Feverwro ^^^ ^^ ^^^^ ^ ^^^y^ ^^ p^^-^ ^ Nimègue, avec un recueil des 

arrétés de la chambre royale établie a Metz; à Paris, 1683, in- 
4°, con^ut et exécuta le projet d un recueil plus étendu des 
traités auxquels la France avait eu part, en remontant jus- 
qu'à la paix d'Arras de 1435. C'est cet ouvrage qui parut 
sous le titre : Recueil des traités de paix^ de trève^ de neutra- 
lite et confédération, d'aUiance et de commerce faits par les 
rois de France avec tous les princes et potentats de V Europe et 
autres depuis près de trois siècles, rassemblé et mis en ordre, 
et imprimé par Frédéric Léonard, premier imprimeur du 
roi et de monseigneur le Dauphin. A Paris, 1693: six tomes 
in-4°. A la téte de Touvrage se trouvent les observations his- 
toriques et politiques sur les traités des princes, par Amelot de 
la Houssaye. 

Ce recueil renferme près de neuf cents traités, outre 
quelques autres pièces qu'on a jugé à propos d'y ajouter, 
telles que les arréts de la chambre de Metz ; et comme nom- 
bre de ces traités ont été puisés à de très-bonnes sources, le 
roi, ses ministres et ses ambassadeurs ayant favorisé le ré- 
dacteur*, son ouvrage a été de très-grand secours aux au- 
teurs du grand recueil de 1700 et du Corps diplomatique, qui 
semblent n'avoii* pas entièrement rendu justice à Léonard, 
tout en profltant de son travail au point d'éclipser. Aujour- 
d'hui ceux qui possèdent le Corps diplomatique peuvent se 
passer du recueil de Léonard, dont d'ailleurs les troisième, 
quatrième et cinquiéme volumes ont cet inconvénient que, 
composés d'imprimés séparés de traités du xvu® siede, di- 
visés par États, ils n'ont point de chifre courant*. 



* D après Lenglet du Fresnoy, tom. iv, p. 453, ces traités ont été tirés 
en grande partie du trésor des Charles, de la bibliothèque du Boi, de la 
Chambre des comptes de Paris, de celle de Lille, de celle de Nantes, da 
cabinet de plusieurs ministres et secrétaires d'État et de divers ambas- 
sadeurs. 

2 Depuis, Fr. Léonard a encore imprimé séparément d'autorité les 
traités de la France de 1696 et 1697, dans la méme forme que le re- 
cueil. 
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En Angleterre les traités Ment imprimés par autorité sous im 
Charles I, et de méme sous Charles II, soit séparément, soit ^^' J^®*'"* 
en réunissant plusieurs traités dans un volume. 

C'est ainsi qui parurent les quatre traités de Breda, im- 
primés par ordre du roi (1667), in-4®, chez J.Bill et C. Bar- 
ker, imprimeurs du roi. De méme, c'est sous la direction du 
secrétaire d'État lord Sunderland que fut publiée une colle- 
ction de dix-sept traités de l' Angleterre, depuis le traité de 
commerce avec l'Espagne de 1667 jusqu'à celui de 1682 avec 
Alger. A Londres, chez Bills et Hills et Newcomb (1685), in- 
4®*. Mais surtout ce fut en la méme année où le.recueil de 
Léonard avait pam en Trance, que le roi Guillaume III auto- 
risa, en date du 26 aoùt 1693, Thomas Rymer à pubher un 
recueil d'acte3 publics de la Grande-Bretagne avec les puis- 
sances étrangères (dont le premier volume n'a paru qu'en 
1704). 

C'est encore dans cette méme année 1693 que parut à 
Hanovre le code diplomatique de célèbre Godefroy-Guillaume 
Leibnitz, sous le titre: G. W. L, Codex juris gentitim diplo- 
maticusj Hannov., 1693, foL, suivi (1700) d'une mantisse. 
C'est le premier recueil general qui embrasse une epoque con- 
sidérabh sayoir : depuis la fin du xi® siede jusqu'à la fin du 
XVII®; il renferme un nombre de diplòmes importants, cu- 
rieux et non imprimés avant lui, la plupart aulhentiques, 
quoique mélés de plusieurs copies inexactes ounégligemment 
imprimées, et de plusieurs pièces qui, telles que les actes 
d'élection des anciens rois romains, les statuts des ordres, 
etc, semblent ne pas répondre au titre de l'ouvrage. Au- 
jourd'hui les rédacteurs qui l'ont suivi ont emprunté de lui 
ce qu'il avait ramasse d'utile ; sa lumineuse préface seule lui 
est reste, mais seule elle vaut un livre. Le code entier a été 
réimprimé à Hanovre (1724), et à Wolfenbiittel (1747), in-fol. 

A ces matériaux rassemblés dans différents pays vinrent 
se joindre d'autres, renfermés dans une multitude d'ouvra- 

1 Chalmers, tom. i, p. 5. Ce recueil a aussi été allégué et suivi dans 
le Corps universel diplomatique pour diverses pièces. 
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1802 ges qui furent publiés pendant le siede de Louis XIV, soit 
Fwerejro {jjs^QJrgg^ négociations, etc, soit déductions volumineuses 
pour lesquelles, à cette epoque surtout, les souverains firent 
fouiller les archives, afln de couvrir d'un voile diplomatique 
Tambition ou le ressentiment qui guidaienl leurs démarches. 
Tant d,e trésors dispersés invitaient à les rassembler ; et 
la Hollande étant alors le centre des affaires de l'Europe, le 
lieu de rassembleraent le plus general pour les ministres 
étrangers, le foyer des écrits et déjà méme des journaux po- 
litiques*, il n'est pas surprenant que plusieurs savants li- 
braires d'Amsterdam et de la Haye, à la téte desquels se 
trouvait surtout Adrian Moetjens, libraire de la Haye, s'as- 
socièrent pour la publication d'un grand recueil general de 
traités, en remontant jusqu'à l'epoque la plus reculée de Fere 
chrétienne qu'ils croiaient pouvoir atteindre. Eux-mémes ils 
mirent la main à l'ouvrage, et les soins, les sollicitations, la 
correspondance surtout de A. Moetjens servirent à leur pro- 
curer encore nombre de traités qui ne se trouvaient pas dans 
les ouvrages dont la liste est placée à la téte de leur recueil. 
Cependant, quant à l'arrangement, à la rédaction et à la tra- 
duction frauf aise de plusieurs traités, ils recoururent à Mr. Ja- 
cques Bernard*, tbéologien frangais réfugié en Hollande, et 
dont l'infatigable activité ^ s'employa avec zèle à la rédaction 
d'un ouvrage où il ne fut pas nommé. Ce recueil parut sous 
le titre : Recueil des traités de paiXy de trève, de neutralité, de 
suspension d'armes, de confédératiorij d'alliance^ de commerce^ 
de garantie et d'autres actes publics, comme contrats de marior 
gè, testamentSj manifestes, etc, faits entre les empereurSj rais, 
républiques, princes et autres puissances de l'Europe et des 

1 Tels que le Mercure historiqtie etpolitique de la Haye, qui commenda 
en 1686; VEuropische Mermrius, qui parut dès 1690; les Lettres histo- 
riques, publiées dès 1692. 

2 Lenglet du Fresnoy, dans sa Méthode d'étudier Vhistoire, tom. v, p. 185 
et 404, attribue la rédaction de ce recueil à Mr. du Mont. C'est une er- 
reur; il n'a eu aucune part à cette première édition. On n'a qu'à lire 
la préface à son petit recueil de 1710 pour s'en convaincre. 

^ Moreri, Dictùmn., art. Bernard. 
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antres parties du monde; depuis la naissance de Jesus- Christ isoa 
jusqu'à présent, A Amsterdam, chez Henri et la veuve de ^«^J^"™ 
T. Boom, à la Haye, chez Adrian Moetjens et Henri van Bul- 
deren (1700), tom. i-iv, in-fol. 

Ce recueil renferme 1,62S diplòmes, depuis 536 jusqu'en 
1700; donc pres(|ue le doublé du nombre'qui contient celui 
de Mr. Léonard, totalement reproduit dans celui-ci. On a con- 
serve la langue originale des traités en les accompagnant 
d'une traduction franfaise là où il y avait lieu ; et, fldèle au 
pian qu'on s'était propose, on a donne proprement un CSde 
de droit des gens sans y méler ce qui concerne les aJQfaires in- 
terpes. 

Cet important ouvrage fut tellement accueilli par le public, 
que déjà, en 1707, Moetjens s'occupait d'une nouvelle édition 
augmentée, à Tégard de laquelle lui et les autres intéressés 
entrèrent en négociations avec Mr. Jean du Mont, réfugié 
francais, qui vivait alors à la Haye * ; mais en attendant qu'on 
eùt pu s'arranger avec lui, et surtout soigner un ouvrage si 
étendu que celui qu'on méditait, parurent encore plusieurs 
petites coUections bien diflférentes les unes des autres. 

D'abord Moetjens lui-méme, pour satisfaire aux besoins 
du moment, publia (1 707) un Recueil des divers traités .(fe 
paiXj de confédération, d'aUiance et de commerce, etc, entre les 
États souverains de VEurope, et qui sont ìesplm importants et 
les mieux choisis et les plus convenables au temps présent. A la 
Haye (1707), tom. i-n, in-8°. Ce manuel ne renferme rien 
qui n'eùt déjà pam, et peu de traités postérieurs au recueil 
de 1700. 

Ensuite Mr. Jean du Mont, à l'epoque où il croyait ne pas 
pouvoir terminer avec les libraires de Hollande ', publia un 
Nouveau recueil de traités d'alliance, de trève, de paix, de ga- 

1 Yoyez à la fin de ce discours les recherches sur la vie et les écrits 
de cet auteur. 

2 Dans la préface de ce nouveau recueil, il dit, èn parlant du recueil 
de i700: «Si les libraires qui Toni imprimé avaient été d'humeur à en 
faire une seconde édition, j'y aurais volontiers donne quelques années 
de mon temps, persuade que je n'aurais pu les emplòyer à rien meil- 
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1802 rantie et commerce faits et conclus entre les rais, princes et 
overeiro ^^^^^ sotwerains de r Europe^ dejmis lapaix de Munsterjus- 
qii'à rati 1709y lesqiiels, pour luplvpart, rContpointencore été 
imprimés, etc. A Amsterdam, 1710, tom. i-ii, in-8°; recueii cu- 
rieux et intéressant, et qui ne répète aucune des pièces ren- 
fermées dans le manuel de Moetjens, mais en offre beaucoup 
qui n'avaient pas encore été publiées. 

C'est dans cette méme année 1710 que parut en Angle- 
terre un recueii des traités depuis 1648, traduits en anglais, 
sous le titre : A genet^al coUection oftreaties, etc., front 1648 te 
the present tinie, un volume in-8\ auquel fut ajouté (1713) 
un second. Il renferme quelques pièces qui n'avaient pas en- 
core pam, et fait le commencement d'un recueii anglais pu- 
blié (1732),' duquel il sera parie en son lieu. 

Ce qui pouvait étre emprunté de ces petites coUections en 
faveur de la nouvelle édition du grand recueii était sans doute 
peu de chose, à coté des secours qu'offrait la vaste collection 
d'actes publics de la Grande-Bretagne, dont T. Rymer avait 
été chargé, dès 1693, et dont le premier volume paru (1704). 

Elle a pour titre : Thomae Rymeri, Foedera, conventionesy 
litterae cujtisctinqtie generis, actaptiblica inter reges Angliae et 
cUios qiwsvis imperatore^, reges, pontifices, principes vel com- 
munitates ab ineunte seculo duodecimo, videlicet ab anno 1101, 
ad nostra tisque tempora habita aut tractata ; ex atitographis 
intra secretiores archivorum regiortim thesaurarias per multa 
secula reconditis fideliter expressa. Londini, tom. i-xvii, 
1704-1718, in-fol. 

Rymer ne livra que quinze volumes au public. Son grand 
àge avait engagé le gouvernement, dès l'an 1707, à lui adjoin- 
dre Robert Sanderson, qui, après la mort du premier, sur- 
venu (1713), fut chargé seul de la continuation de l'ouvrage. 
C'est celui-ci qui publia le seiziéme volume (1715); le dix-se- 



leur; mais ils m'ont paru fori incertains de ce qu'ils devaient faire, et 
j'ai compris que les intéréts de leur commerce ne leur permettraient 
pas d'y penser de sitót. Aìnsì, j'en ai abandonaé le dessein, et j'ai toumé 
mes études d'un autre coté». 
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ptième (le plus onéreux de tous, puisqu'il renferme les tables i^ 
des personnes et matières des seize précédenls volumes, ^'^^^"^ 
dressées avec un détail et une exactitude qu'on ne saurait 
assez louer). A ces dix-sept volumes il a encore ajouté le dix- 
huitième (1726), le dix-neuvième (1732), et le vingtième 
(1735), peu d'années avant sa mort survenue (1741). 

Cet ouvrage est le premier de son genre, soit pour la pu- 
reté des sources, étant puisé immédiatement dans les archi- 
ves du royaume, soit pour la richesse des matériaux pour 
l'epoque qu'il renferme depuis 1101 jusqu'en 1654. Lou- 
vrage de Léonard n'est guère suscep tibie de lui étre compare. 
Il ne se borne pas aux traités ; il renferme tonte sorte d'actes 
publics en grande partie relatifs aux étrangers, et on craint 
d'étre accuse d'ingratitude en relevant qu'il s'y est glissé 
quelques documents que le pian, quelque vaste qu'il soit, 
semblait ne pas admettre, tandis qu'on y cherche en vain quel- 
ques autres dont il parait qu'on aurait pu et dù les y insérer, 
tels que quelques priviléges accordés a la Hanse, et les pri- 
viléges qu'obtinrent les Anglais en Portugal et en Castille. 

Gomme on n'avait tire que 200 exemplaires pour la pre- 
mière édition, elle fut rare dès son apparition, et l'est de- 
meurée jusqu'à ce jour. Une seconde édition des dix-sept 
premiers volumes parut (1727), revue et corrigée par les ^ 
soins de Georges Holmes ^ Depuis, les libraires spéculateurs 
de la Haye soignèrent (1739) une troisième édition, impri- 
mée avec moins de luxe, et qui dans dix volumes in-folio, ren- 
ferme tout ce que contiennerit les vingt volumes de la pre- 
mière édition, et en outre plusieurs documents ajoutés et 
une traduction fran? aise placée à còte d'une multitude de do- 
cuments anglais. Gette édition, préférable aux précédentes, 
est beaucoup moins rare. Gomme les volumes et les pages 
de la première édition y sont toujours indiqués en marge, 
on peut, d'après elle,'Citer celle-ci sans l'avoir vue, ce qui, je 
crois, s'est fait assez souvent. 

Gette superbe collection servit de modèle à une autre 

1 Chalmers, Collectionj tom. i, préfaee, p. vii. 



i90ì qu'à la méme epoque Jean-Chrétien Lunig rédigeait pour 
Fovereiro l'^jieniagne, destinée à renfermer, tant les actes qui concer- 
nent la constitution interne de l'Empire et de chacun de ses 
membres que ceux entre l'Empire et les puissances étran- 
gères, comme aussi des metìibres de l'Empire entre eux, en- 
vers l'Empire et envers les étrangers, sous le titre : Tmtsches 
ReichS'Archiv, ALeipzick, 1 710-1722, envingt-troisvolumes 

• 

in-fol. et un volume de registres. 

Le grand mérite et les grands vices de cet ouvrage soni 
trop connus pour m'y arréter*. A.tous les égards il est reste 
beaucoup au-dessous de sòn modèle, et le défaut de critiqne 
dans ce recueil aurait dù rendre les rédacteurs du Corps di- 
plomatique plus scrupuleux dans le fréquent usa gè qu'ils en 
ont fait ; mais aussi le rédacteur avait-il de plus grandes dif- 
flcultés à vaincre, n'ayant point pu, comme Rymer, compul- 
ser librement les archives. 

Ce méme auteur a encore publiè en outre un Codex Ita- 
liae diplomaticus en quatre volumes in-fol., dont les trois 
premiers seulement sont antérieurs au Corps diplomatique, 
ayant paru à Francfort et Leipzick (1725 et 1726); on les 
trouve allégués dans les derniers volumes de celui-ci; le 
quatrième n'a été publié qu'en 173S. • 

On a aussi de lui un Codex Germaniae diplomaticus^ en 
deux volumes in-fol. Ce recueil a punì (1732 et 1733), 
donc après le Corps diplomatique, mais avant les suppléments 
de Rousset; un petit nombre seulement des actes qu'il ren- 
ferme, et qui la plupart concernaient les États héréditaires 
de la maison d'Autridie,pouvaient entrer dans le pian de ces 
suppléments. 

Ajoutez à ceci ces nombreux recueils de diplòmes de tout 
genre, en partie très-volumineux, qui avaient paru à la fin 
du XVII® ou au commencement du xviii® siede, tels que ceux de 
Marténe et Durand, de Miéris, e te, ces buUaires de la cour 
de Rome de Chérubin et autres, ce nombre toujours augmen- 

1 Sur ce recueil et sur les autres ouvrages de cet auteur, yoyez 
Potter, Litteratur des teutschm Staatsrechts, tom. i, p. 310 et.suiy. 
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tant d'annales, et autres ouvrages enrichis de diplòmes, etc, ìfos 
dans le détail desquels je n'ose enlrer ici, et on peut juger ^^'''^^"^ 
combien les matériaux s'étaient accumulés et s'accumiilaient 
d'année en année. 

Que de besogne et à la fois d'encouragements pour ceux qui 
médltaient une nouvelle édition ampliflée du recueil de Ber- 
nard de 1700. J'ignore l'epoque précise à laquelle Mr. du Mont 

9 

a termine avec ses libraires et a commencé à s'occuper de la 
rédaction *; mais ce que sa propre préface au Corps diploma- 
tigne fait voir, c'est que méme depuis ils n'étaient pas d'ac- 
cord sur plusieurs points. Les libraires, par un scrupule 
auquel ils se croyaient intéressés, voulaient que tout ce qui 
s'était trouvé dans la première édition entràt dans la nou- 
velle, et Ty firent entrer, sans méme faire gràce de la dis- 
sertation sur le tempie de Janus^, malgré Mr. du Mont, qui 
demandai t d'élaguer les parties hétérogènes ou de peu de 
prix. D'un autre coté, comme Mr. du Mont étandait prodi- 
gieusement son pian, en y faisant entrer nombre d'autres 
pièces qui sont du ressort du droit public antérieur, et que 
les libraires s'effrayaient du nombre des volumes qui en ré- 
sulteraient, il leur proposa de diviser Touvrage, de sorte que 
la première partie ne serait qu'une nouvelle édition du re- 
cueil de 1700; la seconde renfermerait les suppléments'éga- 



* Il est probable que ce n'est qu'environ en 1716, vu que dans sa pre- 
face au premier volume il dit qu'il a commencé son travail il y a six 
ans ; cependant, dans un autre endroit il insère une lettre à ses librai- 
res du mois de décembre 1721, qui fait supposer qu'il leur a déjà en- 
voyé alors le manuscrit pour le faire imprimer, et on voit que cette 
partie de la préface a été écrite assez longtemps avant 1726, où le pre- 
mier volume paiTit. 

2 Cependant il faut qu'ils aient cède sur un point; savoir: qu'on ne 
commencerait que depuis 800, tandis que le recueil de 1700 commen- 
fait depuis S36; mais aussi Tédition de 1700 ne renfennait que deux 
traités antérieurs à Tépoque de 800, savoir : celui de 536 entre Théodat, 
Boi des Goths et Justinien, et celui de 591 entre Gontran et Brunehaut; 
ces diplòmes ont été dans la suite insérés dans le premier volume des 
suppléments, renfermant l'histoire des anciens traités de Mr. Bar- 
beyrac. 
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4801 lement depuis 800, et une troisième les actes relatifs au cé- 
FcYereiro j.gjjjQjjJ3j ]y|g^jg j^g Ubraires ayaut rejeté cette proposition, 

et se permettant de disposer assez librement du manuscrit 
qu'il leur avait envoyé, arrangèrent le tout d'après Tordre 
chronologique ; de sorte, cependant, que les actes relatifs au 
cérémonial et des suppléments, probablement rassemblés 
pendant l'impression deTouvrage, restèrent entre les mains 
de Mr. du Mont. 

G'est ainsi que cette vaste collection parut sous le titre : 
Corps universel diplomatique du droit des gens, contenant 
un recueil des traités d'alliance, de paix, de trève, de neutra- 
lite, de commerce, d'échange, de protection et de garantie, de 
toutes les conventions, transactions, pactes, concordats et mi" 
tres contracts qui ont été faits en Europe depuis le règne de 
Vempereur Charlemagne jusqu'à présent — avec les capitula- 
tions imperiales et royaks — les sentences arbitrales et souve- 
raines dans les cau^es inportantes, les dédarations de guerre, 
les contrats de muriage des grands princes, leurs testaments, 
donations, etc; — les érections des grandes dignités, celles des 
grandes compagnies de commerce et en gènero! de tous les ti- 
tres qui peuvent servir à fondeì\ établir oujustifier les droits 
et les intéréts des princes et États de l'Europe; le tout tire des 
archives de la T. A. maison d'Autriche et en partie de celles 
de quelques autres princes et États; comme aussi des protocol- 
les de quelques grands ministres; des manuscrits de la biblio- 
thèque royaie de Bei Un, des ìneilleures collections qui ont déjà 
pam tant en AUenuigne qu'en France, en Angleterre, en Hól- 
lande et ailleurs; surtout des actes de Rymet^ etc., par Mr. J. du 
Mont, écuyer, conseiller et historiographe de Sa Majesté impe- 
riale et catholique. A Amsterdam et à la Haye, tom. i (1726), 
tom. vni(1731), in-fol. 

Les quatre premiers volumes publiés(1726) sont les seuls 
que Mr. du Mont ait eu la satisfaction de voir paraìtre; il 
mourut en 1727. Mais il avait déjà mis en ordre et remis aux 
libraires le manuscrit pour les quatre volumes suivants; de 
sorte que ceux-ci continuèrent l'impression dès 1 728, sans 
méme faire mention sur le titre de ce que Mr. du Mont n'était 



plus. Pas un mot en honneur de sa mémoire ; craignait-on de isoi 
nuire au début de Touvrage? ou croyait-on ne plus rien lui ^®^^*'^**'* 
devoir, depuis qu'il ne pouvait plus compulser les archives 
impériales pour servir les intéréts de ces spéculateurs? Mr. 
Rousset, qui est devenu son continuateur, n'aurait-il pas du 
moins dù nous apprendre quelques circonstances de celui au 
nom duquel il a tant de fois ajouté le sien. Et rien n'aurait 
été plus aisé pour lui, tandis qu'aujourd'hui la chose n'est 
pas sans diflBculté *. On n'oublia pas toutefois de demander 
auxhéritiers de feu Mr. du Mont, d'aprèslecontratfaitavec 
celui- ci, ce qui leur restait de manuscrit. On y trouva : 1®, des 
suppléments; 2°, des actes relatifs au cérémonial destinés 
à former une seconde collection. Sur son lit de mort il y avait 
fait cette inscription : On troiivera cette seconde collection fort 
dérangée, parce que j'étais actuelleìuent occupé à Venrichiry 
lorsqnHlplut à Dieti de m'envoyer la dernière maladie dontje 
vais motirir ^. 

Les libraires confièrent la rédaction de ces matériaux à 
Mr. Rousset, déjà avantageusement connu par plusieurs 
écrits politiques, entre autres par son Recueil historiqm des 
mémoires, etc, dont les quatre premiers volumes avaient 
paru (1728). Mais, comme on désirait aussi un supplé- 
ment anterieur à l'epoque de 800, de laquelle du Mont était 
parti, et que cet ouvrage, d'un genre différent, ne pouvait 
s'attendre ni de Mr. Rousset, ni de son prédécesseur, on 
s'était adressé à Mr. Barbeyrac, célèbre professeur à Groé- 
ningen. C'est à la vaste érudition de celui-ci que le public 
est redevàble de VHistoire des anciens traitéSj qui forme le 
premier volume des suppléments au Corps diplomatique 
(bien qu'elle se vende aussi séparément); elle parut (1739),. 
et renferme une multitude de traités, soil en entier, soit par 

1 Désirant réparer cette espèce d'injustice, je me suis vu entrarne 
daiis des recherches trop amples pour les insérer ici. On les trouvera 
séparément à la fin de ce discours. 

2 Cette anecdote est tout ce que Mr. Rousset nous apprend de lui 
dans Tavertissement place à la téte da premier volume des supplé- 
miats. 
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i8(tì extrait, depuis le traile des divers peuples de la Grece pour 
Fevereiro l'étaWissement du conseil des Amphictyons, conclu qiia- 
torze cent quatre-vingt seize ans avant la naissance de Jé- 
sus-Christ, jusqu'à l'epoque de Charlemagne. Ouvrage pré- 
cieux pour l'étude de J'histoire ancienne, et dont la réda- 
ction exigeait plus de talent, d'érudition et d'étude que celle 
de tous les autres volumes du Corps diplomatique coUective- 
mentpris. A ce premier supplément, Mr. Rousset joignit un 
second et un troisième, qui parurent aussi (1739), et dont 
chacun est divise en deux volumes. Le second, dont les deux 
volumes forment les troisième et quatrième des suppléments 
entiers, renferme, et les suppléments proprement dits, savoir 
des actes qui raanquent dans le recueil de Mr. du Mont, et 
la cmtinuation, tìepuis 1731 jusqu'en 1738. Quant au pre- 
mier, le manuscrit laissé par feu Mr. du Mont a été d'un 
grand secours, quoiqu'il ait induit le nouveau rédacteur à 
faire imprimer une seconde fois plusieurs traités qui se trou- 
vaient déjà imprimés de méme, mais dont la copie avait été 
conservée dans les manuscrits ; au reste Mr. Rousset a beau- 
coup ajoutè encore, soit traités, soit autres pièces, qui, d' après 
ses vues, devaient entrer dans la collection, mais dont plu- 
sieurs, comme les disputes de religion en France, n'auraient 
pas dù trouver ici leur place. Pour les temps les plus récents 
et pour la continuation du recueil jusqu'à Tan 1738, les au- 
tres colfections de Mr. Rousset ont pu lui servir utilement *. 
Enfin le troisième supplément, dont les deux volumes for- 
ment les quatrième et cinquième des. suppléments entiers, 
c'est le Cérémonial diplomatique, Cet ouvrage (qiìi se vend 
aussi séparément) est d'un genre très-différent des précé- 
dents, et méme le pian en a été altère par Mr. Rousset. Du 
Mont avait entendu donner sous ce titre un recueil de diplò- 

1 II y a nombre de pièces qu'il a fait imprimer trois ou quatre fois, 
une fois dans son ouvrage sur les intéréts des puissances de l'Europe, 
une autre dans son recueil de mémoires, une autre enfìn dans son Sup- 
plément au Corps diplomatique^ et peut-étre une quatrième fois dans le 
Mercure historique et politique de la Haye^ dont il a soigné pendant quel - 
ques années la rédaction. 
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mes relatifs au cérémonial, et dans ce sens il pouvait étre 1802 
le pendant ou la seconde partie du Corps diplomatique; mais ^^""^^^^^ 
Rousset a donne une narration fort ampie (quoique en partie 
fort utile) du cérémonial domestique et étranger de chacune 
des diverses puissances de l'Europe, dans laquelle il a fait 
entrer les diplòmes que lui fournissait le manuscrit de Mr. du 
Mont, et sans doute encore d'autres. 

Ces huit volumes de Mr. du Mont et cinq volunies de sup- 
plèments, donc treize volumes, dont chacun a deux, plu- 
sieurs trois parties, forment proprement le Corps diplo- 
matique. Mais on comprend encore ordinairement sous le 
nom d'une édition complète du Corps diplomatique^ deux au- 
tres ouvrages qui y sont liés par le titre, et en certain sens 
par leur teneur, savoir : 

1** Histoire des traités de paix et autres négociations du xvu® 
sièckjmqu'àlapaix de Nimègue; ouvrage quipeut servir d'in- 
troduction au Corps diplomatique ou recueil de traités de paix. 
A Amsterdam, chez J. F. Bernard, et à la Haye, chez les frè- 
res Vaillant et Prevost (1723), tom. i-ii, in-fol. Cet ouvrage 
très-estimable, où, en séparantles diverses relations,ondonne 
l'histoire et souvent l'abrégé des traités du xvii^ siede qui 
ont eu lieu dans chacune de ces relations^ mais principale- 
ment dans celles de la France avec d'autres puissances, est 
termine par une ampie histoire des traités de paix de West- 
phalie; on y trouve allégué nombre de traités qui manquent 
dans le Corps diplomatique. Il a été compose par Mr., Jean- 
Yves de Saint-Prest, et Camusat a tire le manuscrit de la 
bibliothèque du maréchal d'Estrées pour le donner à impri- 
mer*. 

2° Négociations secrètes touchant la paix de Munster et d'Os- 
nabrucky ou Recueil general des préliminaires^ instructions, 
lettreSy mémoires, etc, concernant ces négociations^ deptUs leur 
commencem^nt en 1642 jusqu'à leur condusion en 1648, avec 
les dépéches de Mr. de Vautarte au sujet du méme traile jus- 
qu'en 1645 inclusivement ; le tout tire des manuscrits les plus 

Le Longy Bibliothèque hi&toriqm, tom. iii, p. 3, édition de 1772. 
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1802 atUhentiques, Otivrage absolument nécessaire à totis cetixqui 
*7r"^ 56 pourvoiront du Corps diplomatique ou Grand recueil de 
traités depaiXy etc, tom. i-iv. A la Haye, chez Jean Neaulme, 
(1725 et 1726), in-fol.«. 

Pendant qu'on préparait au public cette riche coUection, 
on vit paraitre en AUemagne un recueil qui, bien quii n'em- 
brasse qu'un assez courte espace de teraps, a été beaucoup 
estimé chez nous et méritait de Tetre. Il a pour titre: Rtilie 
desjetztlebenden Europa, dargestelletin Sammlungdernetiesten 
Europàischen Friedensschliisse von dem Utrechtischen bis auf 
' dieses 1726 ste Jahr. Coburg, tom. i (1726), ii (1727), in-4^ 

L'auteur de cet ouvrage, Jean-Jacques Zincken, conseiller 
de cour de Saxe, ne s'est nommé que sur le titre du second 
volume. Cette collection ne renferme point de traités jus- 
qu'alors inconnus au public; mais elle est reconmiendable 
par l'exactitude de l'impression, et elle a eu beaucoup de vo- 
gue, surtout auprès de ceux qui étaient intéressés à trouver 
une bonne traduction allemande à coté du texte originai. 

G'est encore pendant la rédaction du Corps diplomatique 
que les Mémoires du xvni° siede de Mr. Lamberty conmien- 
cèrent à paraitre. Les premiers volumes ont été pubiiés 
(1727) et furent tellement goùtés par le public, que, lorsqu'en 
1731 le dixième parut, il fallait réimprimer le premier; le 
onzième n'a été donne qu'en 1734, et le dix-neuvième et der- 
nier en 1740. Cet ouvrage n'embrasse proprement que l'epo- 
que depuis 1701 jusqu'en 1718, quoique au dixième volume 
on ait ajouté quelques traités jusqu'à l'an 1731. 

A cette méme epoque commenda le Recueil historique 
d'acteSy négociations et traités depuis lapaix d' Utrecht jusqu'au 
second congrès de Cambray, par Mr. Rousset. Les quatre pre- 
miers volumes furent pubiiés à la Haye en 1728, in-8^. 
L'ouvrage ayant été continue ensuite jusqu'à la paix d'Aix-la- 

1 Une partie des mémoires que renferme ce recueil, savoir : les mé- 
moires de Tannée 1646 (qu'on trouve dans le troisième volume), avaient 
déjà paru sous le titre : Mémoires et négociations secrètes de la cour de 
France touchant lapaix de Munster. A Amsterdam, 1710, tom. i-iv, in-8°; 
par M. C. (et donne au public par Jean Aymond). 
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Chapelle le vingt et unième volume, qui renferme les tables «02 
(ou le vingt-deuxième, si l'on considère l'appendice au volume ^®^J^^'™ 
dix-huit comme un volume séparé et le vingt-troisième pour 
ceux qui comptent les deux parties du treizième volume pour 
deux volumes) parut (1755), quelques années avant la mort 
du rédacteur, survenue (1762)* Ce recueil, quoique moins 
vaste que celui de Mr. Lamberty, est, comme celui-ci, un re- 
cueil d'actespublicsliésparune narration historique, et jus- 
qu'à ce jour ces deux ouvrages n'ont cesse d'étre fort utiles. 
On peu reprocher seulement à Mr. Rousset que, s'écartant 
de son pian vers la fin de l'ouvrage, il a rempli des volumes • 
entiers de déductions et autres actes uniquement relatifs 
aux affaires internes de TAUemagne, qui n'auraient dù y étre 
touchés que légèrement» 

Une coUection aussi vaste et aussì dispendieuse que l'était 
le Corps diplomatique ne pouvait pas étre à la portée de tous 
les acheteurs ; elle devait suggérer assez naturellement l'idée 
de former des recueils manuels, propres à satisfaire aux be- 
soins particuliers du genre de lecteurs àuxquels on les des- 
tinait principalement. 

C'est ainsi que pendant le temps méme où le Corps diplo- 
matique de du Mont fut imprimé, Jean- Jacques Schmauss, 
alors conseiller du margrave de Bade-Dourlacb, ensuite 
pr*ofesseur à Gottingue, publia un tei recueil manuel sous le 
titre: Corpus juris gentium academicftm, enthaltend die vor- 
nehmsten Grundgesetze, Friend-und- Commercien- Tractate, 
Bundesse und andere Pacta der Kónigreiche, Republiquen und 
Staaten von Europa, welche seither zweye?i Seculis bis auf 
den gegemvàrtigen Congress zu Soisson errichtet worden. A 
Leipzick, chez F. F. Gleditschens fils (1730), tom. i-ii, in-8^. 

Cet excellent petit recueil ne renferme pas seulement les 
actes des deux derniers siècles; il commence depuis 1096, 
mais les diplòmes depuis le xvi« siede en occupent la ma- 
jeure partie. Plusieurs des anciens traités y sont donnés par 
extrait, mais de sorte que les articles importants s'y trouvent 
en entier et les autres supprimés ; c'est la seul méthode dont 
les extraits d'un traité peuvent servir méme à ceux qui tra- 
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1802 vaillent sur ccs objets. Presque tous les traités plus récents 
Fcvereiro ^^^^ donués eu Biitier, mais la plupart sans les ratificatìons 
et pleins pouvoirs, et tandis que les caractères sont fort serrés 
et les volumes assez gros, ce recueil renferme 418 diplòmes, 
entre lesquels il y a une multitude de traités ; de plus, quoi- 
que le rédacteur ait profltó de ce qui avait pani du Corps 
diplomatique, on y trouve un bon nombre de traités qui man- 
quent chez du Mont et qu'en partie Rousset méme n'a pas 
fourni dans ses suppléments. Toutefois les lois fondamenta- 
les que Schmauss a jugé à propos de combiner avec les 
traités, occupent nombre de feuilles ; par contro les traités 
de l'Empire avec les puissances étrangères y manquent, yu 
quii a inséré ceux-ci dans son Corpus juris publici academi- 
cum ou recueil des lois constitutives de l'Empire germani- 
que. 

On y a conserve la langue originai, des traités, en y ajou- 
tant quelquefois des traduction allemandes. Bien que le ré- 
dacteur n'ait pas ailégué ses sources, elles ont été bonnes 
pour le plus grand nombre de documents. On peu lui repro- 
cher de n'avoir pas toujours gardé la juste proportion qui 
convenait à un tei manuel, en insérant quelques traités trop 
particuliers pour y entrer, surtout une multitude de traités 
des cantons suisses, mais dont quelques-uns alors n'étaient 
pas encore imprimés. Il est plus aisé de faire de tels repro- 
ches que de les éviter. 

A mon avis, ce recueil, dans lequel on reconnait, non le 
simple compilateur, mais la main d'un des meilleurs publi- 
cistes de son temps, aurait mérité un d'accueil plus general 
qu'il n'a eu; il paraìt étre peu connuxhez l'étranger, et en 
Allemagne méme le lent debit de cet ouvrage semble avoir 
dégoùté les libraires d'une seconde édition, quoique la pre- 
mière soit épuisée depuis plusieurs années et ne se vende 
guère qu'à l'encan. Je crois qu'aucun ministre n'aurait re- 
gret de s'étre procure un livre dont l'usage est si commode 
et dont le transport est si facile ; deux avantages qu'il a sur 
le Corps tmversel diplomatique, 

Deux ans après, savoir (1732), on vit paraìtre en Angle- 
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terre un manuel, qu'on allègue ordinairement sous le litre isoà 
abrégé Treaties (1732) ; il est en certain sens semblable à ce- ^^^'J^''"^ 
lui dont je viens de parler, mais cependant essentiellement 
différent, en ce que : 1°, les traités n'y sont pas donnés en 
langue originale, mais tous seulement en anglais ; 2^, les trai- 
tés de la Grande-Bretagne en forment la plus grande par- 
tie ; 3^ qu'à très-peu de pièces près, qui n'auraient pas du 
tout dù y entrer, on n'a point donne des actes relatifs aux 
affaires internes; mais qu'aussi, 4®, le choix des traités et 
les extraits donnés de plusieurs d'entre eux me paraissent 
avoir été faits avec beaucoup moins de discernement que dans . 
l'ouvrage de Schmauss ; au reste, il renferme un traité qui 
manque dans le Corps diploniatique, savoir : le traité de 1664^ 
entre Charles II et le Due de Courlande, mais c'est aussi, je 
crois, le Seul. 

Le premier volume de ce recueil parut, ainsi qu'il a déjà 
été dit plus haut, sous le titre : A general collection of treaties, 
declarations of war, manifestos and other public papers re- 
lating io peace and war among the potentates of Europa front 
1648 to thepresent tinte. London, 1710, in-8®. Le second pu- 
blié peu après (probablement 1713), a pour titre: A gene* 
rai collection, etc, front the year 1495 to the year 1712; il 
fut reimprimé (1732), et alors le rédacteur y ajouta un 
troisième * volume, renfermant les actes depuis 1642 jusqu'à 
la fin du règne de la reine Anne, et un quatrième renfer- 
mant ceux depuis cette époqtje jusqu'à l'an 1731, avec une 
table chronologique des traités et autres actes publics con- 
tenus dans les quatre volumes, d'autant plus nécessaire, que 



1 Cette description ne concorde pas exactement avec celle qii'en a 
donnée Gialmers dans la préface au premier volume de son recueil, 
d'après lequel le troisième volume aurait déjà pam en Ì7i3, et le qua- 
trième en 1732. Mais, malgré toute la déférence que j'ai pour cet auteur 
anglais, j'ai cru devoir donner la notice ielle qu'elle résulte de Texern- 
plaire que j'ai devant moi. Dans celui-ci, le premier volume est de 1710; 
le second, de 1732, est seul inserii seconde édiiion; les troisième et qua- 
trième volumes, de 1732, ont une préface et uue dedicace commune* 
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1802 Tordre chronologique a été souvent altérée dans les premiers 
^^7r° volumes. 

Gette collection a pu étre fori utile en Angleterre, et peut 
Tètre encore à ceux qui ne possèdent que la langue anglaise; 
mais ceux qui sont versés dans d'autres langues auraient 
lieu du lui préférer le Codexjuris gentium de Mr: Schmauss, 
suppose qu'ils n'aient pas en mains la grand collection ou le 
Corps diplomatique de Mr. du Mont. 

J'ignore le nom du rédacteur ; dans la dédicace du troisiè- 
me volume à Sir Robert Walpole, il se signe S. W. Je ne sais 
pas non plus si les premiers volumes sont du méme réda- 
cteur, et quel est Tauteur de VHistoire abrégée de la perfide 
rupture des traités solennels par le roi francais^ qui sert d'in- 
troduction au premier volume, et d'une autre introduction 
historique qui se trouve à la téte du troisième volume. 

Outre les deux recueils généraux manuels de traités, il en 
a paru encore deux autres, mais d'un prix bien inférieur; 
Tun en Pologne renfermant l'extrait des principaux traités 
depuis 1648 jusqu'en 1763, sous le titre suivant: Traktaty 
miedzy mocar stormi Europeyskiemi od roku 1648 Zaszle do 
roku 1763 Podlug lai porzadku z przylaczona potrzebney 
historyi wiadomoscia opisane. A Varsovie, 1774, tom. i-iii, 
in-8^ 

La majeure partie de ce recueil consiste en extraits polo- 
nais de traités ; quelques-uns s'y trouvent en entier ; de ce 
nombre est le traité de 1686,entre la Russie et la Pologne, 
que jusqu'ici n'a été imprimé nulle part, que je sache, que 
dans ce recueil, mais s'y trouve en langue polonaise. Ce qui 
quant au traité de 1716 se trouve de plus ici que dans le re- 
cueil de Mr. du Mont se réduit à peu de chose. 

Je ne dirai que deux mots de l'autre manuel qui a paru 
en Franco sous le titre: Abrégé des principaux traités conckis 
depuis le commencement du xiv® siede jusqu'à présent entre les 
différentes puissances de VEurope^ disposés par ordre chro- 
nologique, par le vicomte de la Maillardière. A Paris, 1778, 
tom. MI, in-12. 

Cet abrégé, qui forme la seconde partie de la Bibliothèqm 
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politique, du méme auteur, ne me paraìt étre que de mèdio- 1802 
ere utilité ; il est assez négligemment redige, méme par rap- ^^^^^"^ 
port aux dates ; d'ailleurs on ne s'est pas contente d'abréger 
en ne donnant que les articles les plus essentiels, mais le 
plus souvent l'auteur a abrégé les articles méme, en ne don- 
nant que ce qu'il a jugé en former le sens principal. Cela 
peut étre très-utile et très à sa place dans une histoire des 
traités destinés a servir d'instruction, telle que le Droit public 
de VEurope, de Mably, ou l'excellente Histoire des traités qu'a 
donnée Mr. Koch à Strasbourg; mais il me semble que dans 
un recueil chronologique cette sorte d'extraits n'est tolérable 
que dans le cas où, fante de pouvoir fournir les articles en- 
tiers, on offre en attendant un extrait pour en doBner une 
idée generale. 

Ce qui précède fait voir que propremente le publique n'était 
bien servi en recueils gènéraux que jusqu'à environ 1 731 , où 
finit la grande coUection de du Mont et la petite de Schmauss ; 
et, bien que les supplèments de Rousset continuent le Corps 
diplomatique jusqu'à l'an 1738 (et que son recueil de mémoi- 
res offre des traités et autres actes jusqu'à la paix d'Aix-la- 
Chapelle), on ne trouve plus la méme abondance de ma- 
tériaux, le méme scrupule dans le choix des sources, la 
méme exactitude à donner les traités aussi complétement 
qn'il convenait au continuateur de Mr. du Mont ; on ne trouve 
plus que soixante et onze documents postérieurs à Tannée 
1 73 1 , et de ceux-ci vingt-cinq documents postérieurs à l'année 
1734 ; encore un grand nombre de ces documents ne sont-ils 
point des traités, mais des actes d'un genre bien différent, 
comme, par exemple, l'arrét du parlement de Paris contre 
Hélène de Courtenay, et plusieurs manifestes et mèmoires. 

C'est donc sans doute bien vu que Mr. le. conseiller de 
cour Wenck, en commengant un nouveau recueil diplomati- 
que, est remonté jusqu'à l'an 1735, et non simplement à l'an 
1738, où finit le Corps diplomatique; et, d'un autre coté, son 
ouvrage n'étant pas la simple continuation du petit recueil 
de Mr. Schmauss, il n'était pas obligé de remonter jusqu'à 
l'an 1731 où celui-ci a termine sa coUection. 
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180-2 Cet excellent recueil a para sous le litre : Ferd. Aug. Guil. 

overciio \Ygjj(»]^ji Qodex juris gentium recentissimi e tabulariorum 
exemplortimque fide dignorum monumentis cofnpositus, tom. i, 
Lipsiae, 1781, in-8®. Ce premier volume renferme les trai- 
tés pendant Tespace de huit ans, depuis 1735 jusqu'en 1743. 
Le tome ii ne parat qu'en 1 788, renfermant des suppléments 
au premier volmne et la continuation jusqu'à Fan 1753. 11 
était donc assez probable qu'il faudrait encore un volume et 
peut-ètre encore d'autres sept ans pour conduire ce recueil 
à la paix de Fontainebleau et de Hubertsburg, surtout comme 
le secend volume, ainsi que le premier, fit espérer encore 
des suppléments (aussi ce troisième volume n'a paru qu'en 
1795; mais il renferme des actes jusqu'à l'an 1772); et il 
était peu à espérer qu'en poursuivant sur le méme pied l'au- 
teurpourrait, dans nombre d'années, pousser son recueil jus- 
qu'aux temps les plus récents. 

C'est cette considération et celle de Tutilité d'un recueil 
des traités les plus récents qui m'ont déterminé à conunencer 
(1790) un recueil des traités depuis le pacte de famille de 
1761 jusqu'aux temps les plus récents, dont le septième et 
dernier volume a paru (1801), et renferme les traités jus- 
qu'à la fin du xvni® siede. 

J'ai déjà rendu justice aux mérites du recueil de Mr. Wenck 
dans la préface au premier volume du mien ; le troisième vo- 
lume, qui a para depuis, n'est guère moins digne d'éloges, 
et je suis fort éloigné de me plaindre de ce qu'il l'a poussé 
au delà de l'epoque à laquelle j'avais commencé; d'autant 
plus qu'il a donne une couple d' actes qui manquaieirt alors 
à mon recueil et deux qui y manquent encore ^ ; d'un autre 
coté, s'il s'y estplaint de ce que, sans sa permission, j'avais 
tenté de devenir son continuateur, si peut-étre il se plaignait 
encore de ce que je donne aujourd'hui au public quelques 
traités importants qui lui manquent, je serais sensible à ces 
plaintes par l'estime que je lui voue et qu'il mérite; mais les 

* Savoir : les traités de la France avec la république de Géhes de 
1764 et i768, que je n'ai donnés que par extraits. 
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regardant comme mal fondées, je n'en poursuivrais pas «soa 
moins mon chemin en silence. Le droit de publier des traités ^^'^^^^^ 
est, à mon avis, un droit de tout individu qui n'est pas dans 
l'obligation d'en garder le secret, et souvent le public gagne 
au concours. 

Le recueil de Mr. Wenck et le mien sont les seuls recueils 
généraux de traités entiers qui ont pam depuis qu'en 1739 
les suppléments au Corps diplomatique ont été publiés* . Mais 
nombre de recueils particuliers de tei État avec les autres 
ont été publiès depuis, et c'est de ceux-ci, ainsi que de l'usage . 
de faire imprimer séparément et d'autorité les traités, que 
je dois maintenant rendre compte pour terminer ces recher- 
ches. 

I-Pour la Francc 

Longtemps le recueil de Léonard de 1693 (p. x) est reste 
laseulecollectiondecegenreimprimée^enFrance. Mais déjà 
dès 1762 on forma le projet de rassembler un dépót, établi 
par Tautorité publique, des copies de tous les actes relatifs 
à Fhistoire de France. Pour faire des recherches, de Bré- 
quigny fut envoyé à Londres, du Theil à Rome ; les bénédi- 
ctins fournirent plusieurs coopérateurs ; de cette coUection 
universelle on voulait choisir les matériaux les plus essen- 
tiels pour composer et publier un recueil pour la France à 
Fexemple des Actes de Rymer pour TAngleterre, mais en 
divisant l'ouvrage en deux parties, dont la première renfer- 
merait les diplòmes et actes publics*, l'autre les lettres his- 
toriques. Trois volumes de cette coUection ont paru (1791) 



1 On ne peut guère ranger dans cette catégorie la Collection of state 
papers relating to the war against France^ qui a paru à Londres, tom. i-iv, 
cinq Yolumes (1794-1796), in-8*, vu qu'elle n'a rapport qu'à la guerre 
d'alors, et ne consìste en partie qu'en traités, principalement de TAngle- 
terre. 

2 Sur la multitude de recueils manuscrits dans les bibliothèques des 
grands seigneurs franf ais, voyez Le Long, BihL hist,, tom. ni, p. i-20. 
L'usage de faire imprimer séparément et d'autorité les traités n'a pa& 
cesse en France depuis les temps de Léonard. 
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1802 sous le titre: Diplomata chartae^ epistolae et alia documenta ad 
Feverciro ^^^ fraficicas spectatitia ex diversis regni exterarumque regio- 
num archivis achibliothecis jussu regis christi, multorum erti- 
ditorum, curis, plurimum ad id conferente congregatione S'* 
Mauri, ertila notis iUiistrarunt et ediderunt L. G. 0. F, de 
Brequigny et F. L G. la Porte du Theil. Paris, in-fol. 

Le premier volume seulement appartieni à la première 
partie de toute la collection, et renferme les diplòmes enire 
les années 475 et 721; le deuxième et troisième apparti3n- 
nent à la seconde, et ne renferment que les lettres du pape 
Innocent III. 

L'Institut nalional s'est occupé, dès 1796, de la continua- 
tion de cet important ouvrage, interrompu, comme tant d'au- 
tres, pendant la Revolution; et le citoyen du Theil a été in- 
vite à s'en charger^ Il y a tout lieu d'espérer que quand 
cette collection sera achevée, elle surpassera tout ce qui a 
existé jusqu'ici de ce genre, sans en excepter la collection 
de Rymer. 

La guerre de la Revolution a donne naissance à plusieurs 
recueils des traités de la Franco pendant cette epoque ; tels 
sont le recueil de Mr. Gerhard, colui de Mr. -Schwarzkopf, 
les traités ajoutés au quatrième volume de VHistoire des 
traités du célèbre Mr. Koch, et le recueil general avec la 
carte de ÌBrion, que je passe ici sous silence, pour ne pas ré- 
péter ce qui en est dit dans mon recueil, tom. vi, p. vui. On 
peut y ajouter encore aujourd'hui : Recueil des traités depaix, 
etc, relatifs à la pacification generale de VAUemagne, conclus 
par la République frangaise, depuis 1795 jusqu'à présent, 
A Berlin, 1801, in-8^ 

On n'y trouve po'mt de traité qui manquerait à mon recueil, 
si ce n'est le traité suppose entro la Franco et l'Autriche à 
Bàie (1795), mais que le rédacteur lui-méme regarde com- 
me apocryphe. 



1 Rapport du cit. Camus dans les Mémoires de l'InstittU nationcU, lit- 
térature et beaux arts, tom. ii, p. 25-43. 
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il-Pour llspagDC 

J'ai déjà parie du petit recueil que Chifflet, médecin du *^ 
roi, fit imprimer (1645) à AnverS; alors sous la domina- i± 
tion espagnole. Quant aux imprimés séparés, le traité de 
trève avec la Hollande de 1 609 fut imprimé à Bruxelles 
(1609), in-4® S par l'imprimeur du roi. Mais j'ignore quand 
Tusage d'imprimer séparément les traités d'autorité a pris 
en Espagne. Le traité des Pyrénées fut imprimé séparé- 
ment en espagnol à Barcelone (1660), in-fol.; mais il est in- 
certain s'il est le premier, et s'il l'a été d'autorité ; aujourd'hui 
cet usage est établi en Espagne ^ comme ailleurs. 

Je ne connais aucun recueil imprimé en Espagne sous les 
rois de la maison d'Autriche. C'est au commencement du 
xvni® siede que le célèbre marquis de Santa-Cruz commenda 
à former un recueil de traités^ de l'Espagne dans le dessein 
de le publier un jour; mais il fut interrompu pour aller com- 
battre à Ceuta, ensuite à Gran, où il perdit la vie (1732). 
Je n'ai pu apprendre quel a été le sort de son manuscrit. 
Depuis, Philippe V congut le pian de faire imprimer un vaste 
recueil des traités de l'Espagne depuis l'epoque reculée à 
laquelle les Phéniciens abordèrent en Espagne, jusqu'aux 
temps les plus récents, et don Antonio de Abreu y Bertodano 
fut chargé de la rédaction. Mais comme un pian si vaste, et 
assujetti à tant de diflQcultés, entrainait naturellement des 
longueurs, le roi ordonna à d'Abreu de commencer d'abord 
par l'epoque du régne de Philippe III, sauf a revenir dans 
•la suite sur les temps plus reculés*. C'est d'après cette di- 
rection qu'il pubha depuis 1740 jusqu'en 1752 douze volu- 
mes in-fol. à Madrid, dont deux pour célui de Phihppe III, 
sept pour celui de Philippe IV, et trois jusqu'à la fin du règne 

1 Voyez Chalmers, Coli., tom. i, préface, p. ix, note. 

2 Voyez, par exemple, Gacetas de Madrid del aiio de 1790, tom. i, 
p. 230, où Ton trouve une liste d'imprimés séparés in^», qui se vendent 
à rimpjrimerie royale pour 2 à 4 réaux la pièce. 

3 Histoire des États barbaresques^ tom. ii, p. 256. 

4 Voyez la préface au premier volume de cette collection. 
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1802 de Charles li ; de sorte que ce recueìl embrasse l'epoque 
Fevereirj ^^p^jg jsQg jusqu'eii i700, sous le tìtre: ColeccUm de los tror 
tados de paz, alianza, neulrcdidad, garantia, proteccwn, tre- 
gtmy mediadon, accesioUy reglamento de Imites, comercio, 
navegacion, etc, hechos por los pueblos, reyes y principes de 
EspaMy con los puebbs, reyes, principes, republicas y demos 
potendas de Europa, y otras partes del mundo, etc, desde 
antes del establecimiento de la monarchia góthica basta el fé- 
liz reynado del Rey D. Phelipe V (Fernando VI), por D. Jo- 
seph Antonio de Abrm y Bertodano ^ todo de orden y a ex- 
pensas de Su Magestad, En Madrid, por A. Marin, etc. 

Quoique cette coUection ne renferme pas une si prodi- 
gieuse quantité d'actes qu'on pourrait attendre de douze 
gros Yolumes in-foL, vu que le format est petit, l'impression 
magnifique, et que nombre de traités y sont insérés en deux 
langues, et quoiqu'on soit surpris au premier abord d'y trou- 
ver tant de traités puisés dans du Mont et autres ouvrages 
imprimés, plutòt que dans les archives du royaume, ainsi 
que l'origine de Touvrage permettait de l'attendre, ce recueil 
renferme cependant plusieurs traités et autres actes qui man- 
quent au Corps diplomatiqtie, et d'autres qui, corame les 
traités avec les villes Anséatiques de 1647 et 1648, y sont 
beaucoup mieux donnés que dans aucun autre recueil ; de 
sorte que les étrangers méme, avaient tout lieu de regretter 
que depuis longlemps cet ouvrage ne se continuait pas, et 
que la moVt du rédacteur, survenue en 1 775, òtait l'espoir de 
le voir continue de ses mains. Ce n'est que sous le règne du 
roi actuel que, par ses ordres et sous la direction du prince 
de la Paix, on entreprit en Espagne la rédaction d'un nou- 
veau recueil qui sert de suite à celui d'Abreu, commengant 
avec l'année 1701. Le premier volume parut sous le titre: 
Coleccion de los tratados depaz, alianza, comercio, etc, ajus- 



* Ses titres y sont ainsi exprimés : Del Conseco de S. M. en elde Ha- 
zienda, Caballero Fiscal del orden de Santiago, y académico de nùjnero de 
la Real Acadenda Espanola. J'ìgnore si c'est ce méme auteur qui a écrit 
le traité des Prises maritimes, traduil (1758) en fran^ais. 
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tados por la corona de Espafia con las potencias extrangeras 1802 
desde el reynado del sefior don Felipe Quinto hasta el presente. *'®^'®^®^'^® 
Publicase por disposidon del excelentisimo se^or principe de 
la Paz, consterò y primer secretano, etc. Tomo i, de ordm 
del Rey. Madrid, en la imprenta real, ano 1796. Le second, 
sans faire mention du prince de la Paix, a pani en 1800, 
in-fol. 

Ces deux tomes, qui ensemble ne surpassent guère en vo- 
lume un des tomes d'Abreu, auxquels ils ressemblent pour 
le format et les caractères, renferment Tespace de 1701 
jusqu'à la paix de 1748 inclusivement. On y touve plusieurs 
traités qui n'ont pas encore para, puisés sans doute a de 
très-bonnes sources (et dont j'ai profité pour les présents 
suppléments) ; la majeure partie des traités cependant étail 
déjà connue, soit par le Corps diplomatiqne, soit par d'autres 
ouvrages, ce qui au reste n'est pas un reproche, vu que ce 
recueil était principalement destine à l'usage des Espagnols; 
il est fort à désirer que cette collection se continue, et que 
les rédacteurs veuillent bien donner aussi des suppléments 
de traités qui y manquent, et méme de quelques pièces que 
feu Mr. Abreu n'avait point insérées là où il aurait convenu 
d'après Tordre chronologique, mais qu'il avait promis de 
donner plus bas. • 

Le grand recueil d'Abreu engagea en Espagne (comme le 
Corps diplomatiqne en AUemagne) à en donner un abrégé 
moins dispendieux*, qui a paru sous le titre: Prontuario de 
los tratados de paz, etc, hechos con los piiebloSj reyes, repùr 
blicas et demos potencias de Europa. A Madrid, 1749 et 
suivants. Huit volumes in-8°, dont deux pour le règne de Phi- 
lippe III, trois pour celui de Philippe IV et trois pour celui 
de Charles IL 

On y trouve que les principaux traités du grand recueil, 
seulement en espagnol, et quelques-uns en abrégé. J'ignore 

1 D'après la Gaceta de Madrid (1790), citée ci-dessus, le prix des 
douze volumes d'Abreu est de 396 réaux; celui de l'abrégé de 30 
réaux. 
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^%7^ continuation de l'abrégé. 

Il a pam en oulre en Espagne un petit recueil, sans 
doute curieux, sous le titre : Tratados de paces y alianzas 
entre varios reyes de Aragon y diferentes principes infieles de 
Asia y Africa desde el siglo xiii hasta xv, un volume in-4** *, 
mais j'ignore en quelle année il a été publié, et je n'aipas 
encore réussi a me le procurer. 

lll-Pottr le Portugal 

J'ignore à quelle epoque Tusage d'imprimer les traités 
d'autorité a pris en Portugal, et méme s'il y est établi. Les 
constitutions papales de 1514 etsuivantes en faveur des rois 
de Portugal ont été imprimés séparément avec permission 
et privilège à Lisbonne, in-4®, mais ce n'est qu'en 1707^; 
et d'ailleurs on ne peut guére inférer de là que les autres 
traités l'ont été de méme. Celui avec l'Espagne de 1750 a 
été imprimé séparément (et c'est cet imprimé que j'ai suivi 
dans le présent supplément pour ce traité et pour ceux de 
Tordesillas et de Saragosse qui y sont annexés). Mais rien 
n'annonce qu'il a été imprimé par autorité, quoiqu'il ait pam 
dans la residence du royaume. Je doute aussi que le Portu- 
gal ait aucun recueil particulier de ses traités. Le Code diplo- 
matique que D. Antonio Gaetano de Sousa a ajouté à sa vaste 
Hisloire généalogique de la maison royale de Portugal, et 
qui a pam sous le titre : Provas da historia genealogica da 
casa real Portugueza tiradas dos instrumentos dos archivos 
da Torre do lombo, da serenissima casa de Braganca, de 
diversas calhedraes, mosteiros e oiUros particulares deste 
reyno, por D. Antonio Gaetano de Sousa, clerigo regular, 
academico de numero da academia real, tom. i-vi. A Lis- 
bonne, 1739-1748, in-4^ 

Il renferme à la vérité quelques traités, nombre de con- 



1 Gacetas de Madrid de 1790, tom. i, p. 236. 

2 Rousset, Suppl.j tom. ii, part. i, p. 26. 
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trats de maria gè de la famille royale et beaucoup de bulles tsoa 
papales; raais la majeure partie des diplòmes est d'un genre ^^""^^"^ 
dlfférent, quoique curleux et important pour l'histoire du 
Portugal ; on y trouve surtout presque rien qui soit relatif au 
commerce. 

If-Ponr la Grande-Bretagne 

Le vaste recueil de Rymer, dont il a été parie, termine 
avecl'année 1654. Le petit recueil manuel et general, en qoa- 
tre volumes in-8^ mentionné plus haut, flnit avec l'année 
1731. Mais Tusage de faire imprimer les traités séparément 
n'ayant plus cesse après 1688, et d'ailleurs les traités les 
plus importants ayant été présentés, surtout depuis cette 
epoque, au parlement, il résultait de là des secours impor- 
tants pour la rédaction de collections des traités de la 
Grande-Bretagne. 

Je ne toucherai que légèrement l'abrégé des traités de la 
Grande-Bretagne qui paru sous le titre : Extracts from the se- 
veral treàties siésisting bettveen Great-Brifain and other king- 
doms and states, A Londres, 1741, in-4°. Une nouvelle 
édition, mais diflférente de la première, a paru à Londres 
(1758), in-4«. 

Le titre méme indique qu'il ne renferme que des extraits; 
cependant on y trouve quelques traités en entier. Tout le re- 
cueil est relatif aux affaires maritimes. 

Il a paru depuis encore un petit recueil particulier des 
traités de commerce sous le titre : A complete collection ofma- 
ritime treàties of Great-Britain. London, 1779, in-8®. 

Je le trouve aussi allégué sous le titre de Gosseling's treà- 
ties, mais je ne l'ai pas eu en mams. 

Outre ces recueils, qui se bornent à un genre determiné 
de traités, il parut déjà (1772) un recueil manuel de diffé- 
rents traités de la Grande-Bretagne, depuis 1688, sous le ti- 
tre : Collection of ali the treàties between Great-Britain and 
other powers from 1688 till 1771, London, 1772, tom. i-u, 
in-8^ 

A ce recueil fut joint (1781) un petit volume de supplé- 



303 

4802 ments, renfermant quelques traités plus ancìens depui&la fin 
tevpreiro ^^ ^^e siècle, et le Dìscourse de Jenkinson (aujourd'hui comte 
Liverpool) on the conduci of Great-Britain in respect to neu- 
irai nationsy qui avait paru en 1757. 

De ce recueil manuel il fut fait une nouvelle édition au- 
gmentée (1 785) sous le titre : A colkction of ali the trcaties 
of peac€y alliance and commerce belween Great-Britain and 
other powers; from the trealy signed al Munster in 1648 to the 
treaties signed at Paris in 1783. To which is prefixed a Dìs- 
course on the conduci of the govemment of Great-Britain in 
respect lo neutral nations, bij the righ hon, Charles JenkÌ7ison. 
in three volumes. London, 1785, in-S*". 

Quoique le nom de Jenkinson, exprimé sur chacun des 
trois volumes, ne doive se rapporter qu'à son discours, place 
à la téte du premier volume, et non au recueil méme, à la 
rédaction duquel il n'a point eu part, ce titre general a fait 
que par une erreur dans laquelle moi-méme j'ai été assez 
longtemps, on a fréquemment attribué à Jenkinson tout l'ou- 
vrage redige par un anonyme. Les Anglais allèguent ce re- 
cueil simplement sous le nom : Treaties (1 785), pour le distin- 
guer de l'édition de 1772 et du manuel general de 1732. 

Cette collection renferme, d'après Tordre chronologique, 
une multitude de traités plus ou moins importants et quel- 
ques autres actes publics. Les traités qui presque tous n'y 
sont donnés qu'en anglais sont puisés surtout dans les im- 
primés faits d'autorilé en Angleterre, et qui, comme on sait, 
sont ordinairement accompagnés d'une traduction anglaise, 
là où il y a lieu. . 

Mais un autre recueil, qui me paraìt étre infiniment préfé- 
rable à celui-ci, et pouvoir servir de modélé aux recueils ma- 
nuels de ce genre, c'est celui que Mr. Chalmers a publié 
(1790) sous le titre suivant: A collection of treaties belween 
Great-Britain and other powers, by George Chalmers Esq. 
London, 1790, tom. ii, in-8^ 

L'auteur y a séparé les relations de la Grande-Bretagne 
avec chacun des principaux États étrangers, rangeant sous 
chaque relation, non pas tous les traités, mais ceux qu'avec 
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beaucoup de discernemeat il a jugés étre encore les plus im- isoz 
portants, en se contentant de piacer à la téle de chaque re- ^^^^'^"^ 
lation une liste plus ampie, méme de traités qu'il n'a point 
donnés. Un recuil de ce genre n'est pas l'ouvrage de la main, 
mais le fruit d'une longue étude et de connaissances profon- 
des et bien digérées. On y trouve plusieurs traités qui n'avaient 
pas encore été imprimés, ou manquaient du moins, soit dans 
le Corps àiplomatique, soit dans d'autres recueils généraux; 
si on était lente de désirer qu'il y eut ajouté encore quelques 
traités non imprimés, et que sans doute il avait l'occasion de 
se procurer, on doit se souvenir que son pian ne les admet- 
tait point. Il a assez fait voir dans les listes qu'il a données 
qu'il ne les ignorait pas. Les traités y sont insérés en entier ; 
la plupart en anglais, quelques-uns s'y trouvent en langue 
frangaise. 

V-Ponr les FroviDces-Giiies des Paj&Bas, aBJonrd'bui la Républìque Balave 

4 

Il n'y a pas, je crois, de pays en Europe qui, à raison de 
sa population, soit plus richement dote en recueils de diplò- 
mes de tout genre et en ouvrages volumineux parsemés 
d'actes publics, que l'est la Hollande ; aucun où le goùt pour 
de telles productions se soit plus uniformément conserve, au 
point d'y favoriser des entreprises qui réussiraient difficile- 
ment dans aucun autre pays *. Encore nombre de ces ouvra- 
ges sont-ils écrits en hoUandais, dans une langue qui ne 
promet qu'un faible débit chez l'étranger. 

Les États-Généraux ayant continue depuis 1610 à autoriser 
leurs imprimeurs ordinaires pour Timpression des traités in- 
dividuels, à mesure qu'ils ont été conclus, ceux-ci flrent bien- 
tòt après la spéculation de réunir par des numéros ces diffé- 
rents traités in-4^ en une coUection, à la téte de laquelle ils 
placèrent les traités d'union de 1576 et 1579 ; et c'est ainsi 



1 C'est ainsi, par exemple, que sur la revolution anivée en Hollande 
au mois de septembre 1787, il a pam un recueil en cinquante volu- 
mes in-8«. Une ielle entreprise ruinerait un libraire allemand. 
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i8oi que, pour les premiers soixante-treize numéros, ils firent 
^"^^^^"^ imprimer le titre : Recueil vari de Tractaaten gemaackt en ges- 
looten tusschen de Hoogh Mog. Heeren Staaten Generacd der 
Vereenighde Nederlanden ter eenre, ende verseheyde Koningen, 
princen en Potentarten ter andre zyde in s'Gravenhage by 
Jacob ScheltuSy avec une table des numéros qui s'étend jus- 
qu'à Tannée 1701, 

Cotte coliection s'est continuée, non-seulémenl jusqu'en 
1726, où on imprima un nouveau titre : Vervolgh van het re- 
cueil vari de Tractaten, etCy Ttveede Beel; et la liste des trai- 
tés jusqu'à cotte epoque, n. 1-21, mais memo jusqu'aux 
temps les plus récents, au moins jusqu'en 1795; de sorte 
que chacun a pu se compléter ce recueil, en achetant les im- 
primés séparés à mesure qu'ils ont paru. 

11 ne renferme pas tous les traités de la république, mais 
cependant les plus importants, la plupart en doublé une fois 
en langue originale, rautreenhoUandais. Une couple de ces 
traités, quoique antérieurs à 1738, manquent dans le Corps 
diplomatique (ce qui est surprenant) ; on les trouve insérés 
dans le présent supplément. Je ne connais point d'autre re- 
cueil particulier des seuls traités de la Hollande. Mais déjà 
en 1638 parut le premier volume des ordonnances des États- 
Généraux et des provinces de Hollande et de Westfrise, qui 
renferme entro autres aussi nombre de traités de la répu- 
blique à régard desquels il entro dans les plus grands dé- 
tails ; de sorte qu'on y trouve memo les traités de subside 
éphémères, les cartels en temps de paix et en temps de 
guerre, etc. 

Ce recueil, qui forme aujourd'hui neuf immenses in-folio, 
a pour titre : Groot Placat-Boeck inhoudende de Placateti en de 
ordonnantim van de Hoogh Mog. Heeren Stalen General der 
Vereenighe Nederlanden, ende van de Ed. Groot Mog. Heeren 
Stateri van Hollandt en de West- Vriesland, mitsgaders van de 
Ed. Mog. Heeren Staten van Zeelandt. In s'Gravenhage, tom. i, 
1658, tom. IX, 1796 (1576-1794). 

Les diplòmes y sont rangés d'aprés l'ordre des matières, 
distribuées en livres et chapitres. L'ordre des deux premiers 



305 

volumes est assez défectueux ; mais, lors du troisième, le ce- im 
lèbre juriscorisulte Simon van Leuwen se chargea de la ré- ^^'^^^"^ 
daction, et de main de maitre établit un excellent ordre sys- 
tématique des matières qui, après lui, a été conserve dans 
tous les volumes suivants ; et tandis que d'ailleurs chaque 
volume est muni d'une table systématique et d'une autrc 
chronologique des actes quii renferme, et-que d'ailleurs il 
a pam depuis peu un vaste registre general des matières, in-4^, * 
l'usage de cette précieuse coUection est rendu aussi facile, 
aussi commode que le peut-étre colui d'une masse si péni- 
• ble à régir. Ajoutez à ceci ces recueils particuliers des Pla- 
cards de la Fiandre, du Bràbant, ces codes en partie seule- 
ment terminés de loix, etc, de la Hollande, du Gueldre, de 
Zutphen, de la Frisey etc, qui tous aussi renferment plus ou 
moins de traités, ce recueil particulier des lois relatives a 
Vamirauté (Recueil van Placaten betreffende de Admiralitàten, 
etc, en verdere zeezakenj qui seul forme douze volumes et un 
volume de registres in-4® ; ces ouvrages historiques parsemés 
d'actes publics tei que colui d'Aitzema, ce nouveau recueil 
sous le titre Zaken van Staat en Oorlogh, et il ne resterà à 
désirer pour la diplomatique de cet État que le temps néces- 
saire pour exploiter ces riches mines. Il faut un guide pour 
conduire à travers ce labyrinthe, et le célèbre Mr. Adrien 
Kluit nous en a fourni un dans son Index chronologicus sistens 
federa pacis, defensionis, navigationiSj etc. ; capitulationis — 
niercaturae privilegia, leges et edicta principum, etc, sivepro- 
dromm ad privas lineas historiae federnm Belgii federati. 
Lugd. Bat., 1789, in-8.«. 

Revenons aux recueils des traités auxquels je dois me bor- 
ner, et l'aspect change en tournant les yeux vers le nord de 
l'Europe où la récolte est beaucoup moins abondante. 

Vl-Poor le Danemaik 

Aujourd'hui on insère, du moins la plupart des traités de 
conmierce, dans le recueil des ordonnances royales qui s'im- 
prime en Danemark depuis 1670, in-4®; d'abord les ordon- 

TOM. XXX -PARTE II 20 
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1802 nances de plusieurs années furent imprimées de suite dans un 
Fevereiro yQl^JJ^g . ^^[^^ depuis 1 700, Ics ordonnaiices de chaque année 

se recueillent dans un Cahier séparé sous le titre : Kong. — 
aUernaadigste Forordninger och aabne Breve fra — tU — de 
rimprimerie royale. Le premier traité que j'y trouve inséré, 
c'est celui entre le Danemark et la Hollande da 15 juin 1701 ; 
encore n'est-il inséré que dans le Cahier de 1703, et en da- 
nois, tandis que les traités plus'récents s'y trouvent ordi- 
nairement dans la méme année et en deux langues. Je crois 
donc qu'en Danemark Tusage de faire publier d'autorité les 
traités n'est pas antérienr au xvin® siede, mais sans osar 
decider sur ce point. 

Le seul recueil particulier des traités du Danemark que je 
connaisse, c'est celui qui a pani (1796) sous le titre : Recueil 
de tous les traités^ conventims, mémoires et notes conclm et 
publiés pour la couronne de Danemark depuis Vavénement dn 
roy régnant jusqu'à V epoque actuelle, ou dès V année 1766 
jusqu'en 1794 inclusivement, A Berlin, 1796, un volume in-8®. 

Quoique ce recdeil n'embrasse que les temps les plus ré- 
cents, l'auteur a bien mérité du public en lui communiquant 
plusieurs traités jusque là non imprimés ; et il a puisé à de 
bonnes sources sous la protection de feu Mr. le comte de 
Bernstorf. Il est naturel qu'il n'a pas dépendu de lui de pu- 
blier quelques traités que les considérations majeures en- 
gagent le gouvernement à tenir secrets, tels que les traités 
d'alliance avec la Russie de 1769, 1773, quelques articles 
du traité avec le roi de Sardaigne de 1785, etc. 

Il serait fort à désirer que l'auteur voulùt continuer 
ses utiles travaux, et en remontant à une epoque un peu 
plus réculée, donner surtout quelques traités du xviu* siede 
qui nous manquent encore, tels que le traité d'alliance avec 
l'Angleterre de 1734, le traité avec l'Espagne de 1742, les 
traités avec Maroc de 1753 (du demier desquels je n'ai pu 
fournir qu'un extrait), etc. ; suppose méme qu'il ne puisse 
donner les préliminaires avec Maroc de 1751 qui n'ont pas 
été ratifiés, le traité de 1765 avec la Russie et autres. 

Au reste le Danemark est riche en ouvrages parsemés 
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d'actes publics, surtout pour Thistoire du moyen àge, tels *802 
que ceux de T. Torfaeus, Huitfeldt, de Westphalen, Thorke- ^''"'"''' 
lin, Suhrn et autres ; ouvrages doni les rédacteurs du Corps 
diplomatique n'ont point proflté, et ne l'auraient pu, quant 
aux trois derniers que je viens de nommer. 

VII ~ Pour la Suède 

Le premier tr^té que je sache avoir été imprimé séparé- 
ment en Suède, c'est celui de 1598 * avec le roi de Polo- 
gne, imprimé à Stockholm (1S98), in-4®, tant en suédois, 
qu'en allemand et en latin, et il est au moins probable qu il 
l'a été d'autorité ; mais je doute que déjà depuis cette epo- 
que on ait continue en Suède à imprimer d'autorité les Irai- 
tés. Si cet usage eùt été ètabli déjà au xvu® siede, le traité 
d'Osnabruck aurait été donne d'après l'originai conserve dans 
les archives; de sorte que Mr. de Mej ern aurait eu moins lieu 
de soUiciter en Suède une copie manuscrite tirée des archi- 
ves pour son édition des traités de Westphàlie de 1788, et 
nous ne manquerions pas jusqu'à ce jour de copies impri- 
mées du traité de Cardix de 1661, de ceux de 1666, 1684 
avec la Russie, de 1696 et 1698 avec la Prusse, etc. Au- 
jourd'huì les traités qu'on veut rendre publics s'impriment 
d'autorité, in-4®, avec une traduction suédoise à coté. 

Longtemps la Suède est restée sans recueil particulier de 
ses traités ; ce n'est pas qu'elle n'ait eu de respectables sa- 
vants qui se soient occupés à en rassembler ; on lit entre autres 
dans Mr. A. Gelse: Apparatus ad historiam Sueco-Gothicam, 
tom. I, p. 3, que le célèbre Perinskióld a rassemblé vingt-qua- 
tre volumes in-folio d'actes manuscrits destinés à former 
pour la Suède un recueil semblable à celui de Rymer pour 
l'Angleterre; mais ce projet n'a pas été exécuté, et j'ignore 
quel a été le sort de ce manuscrit après la mort de son au- 
teur. 

On trouve à la vérité quelques anciens traités dans les 

* Giorwel, Bihliotheca historica Stteco-Gothica, liv. in, eap. ii, p. 154. 
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i802 suppléments (assez rares) des Ryksdags besluth de A. A- 
Fevereiro gtiepnjj^an . quelque peu de traités insérés dans les recès de 
la diète mème, d'autres en assez petit nombre dans : G. R. 
Modee, Utdrag titur alle ifràn den 7 dee. 1718 utkomnepu- 
blique Handlingar, plamter, Fonyrdningar, resolutionet' ockpu- 
blicationer som Ryksens Styrsel, eie, angà, Stockholm, tom. i, 
1742; tom. xi, 1783 (1718-1779), in-4^ 

Mais le Seul recueil proprement dit que je connaisse, c'est 
celui que ce méme G. R. Modee a rassembig, et que sa veuve 
Eleonora Linhjelm a public (1761) sous le titre: Utdrag of 
de emellan Hans Konglige Majestàt ock Croman Swerige a ena 
och Utrikes Magter a andrà sidan sedan 1718 slutna aUiance- 
Tractater och aftiandlingar, Stockholm, 1761, in-4** (1718- 
1753). 

Dans celui-ci, plusieurs traités ont paru imprimés pour la 
première fois, et j'en ai profité avec reconnaissance dans les 
présents suppléments; mais ce petit volume de 336 pages, 
qui ne renferme que l'espace d'environ trente années, ne 
saurait couvrir une lacune de tant de siècles et qu'on ne 
peut remplir qu'en partie en recourant à une multitude d'ou- 
vrages et d'écrits dans lesquels ces documents sont dispersés. 
Pour les provinces allemandes de la couronne, le grand re- 
cueil de feu Mr. Dàhnert * renferme quelques traités, mais ite 
ne sont pas nombreux, quoique plusieurs y aient paru pour 
la première fois^ au moins complètement. 

Vllj-Pour ia Russie 

Quoique a Moscou Timprimerie russe ait été établie depuis 
1364, aucun traité n'a été imprimé d'autorité en Russie avant 
que Pierre P*" eiìt introduit (1714) une imprimerle à Saint Pé- 

1 Joh. Cari Dahnerts, Sammlung gemeiner und besonderer Pommencher 
und Rùffischer Landes- Urkvnden, Gesetze, Privilegimi, Vertràge, Consti- 
tutimen^ und Nachnchtm zur Kmntniss der alien und neueren Vei'fassung 
insonderheit desKòniglich Schwedischen Landes- Antheils. Stralsund, 1765- 
1769, tom. i-iii, et les suppléments, tom. i, 1782, tom. ii, 1786 
in-fol. 
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tersbourg. Depuis, les imprimés d'aulorité in-folio et la pia- ìsm 
pari en deux ou méme en trois langues, se sont tellement f'®^®^»^»'"° 
accrus, qu'on pourrait en former plus d'un volume ; c'est donc 
ce qui, pour les temps les plus récents, y tient lieu d'un re- 
cueil de traités, qui n'a pas encore étè redige ; mais ceci n'est 
d'aucun secours pour les temps plus reculés. L'impératrice 
Catherine II forma le projet d'un recueil des traités et autres 
actes publics de la Russie, et chargea de son exécution 
Mr. Miiller, aloriS archiviste*. Mais, quoique confié en de 
telles mains, ce projet n'a pas été exécuté; il est peut-étre 
réservé à TEmpereur actuel de donner une nouvelle mar- 
que de la protection qu'il accorde aux sciences, en pressant 
l'accomplissement d'un ouvrage si utile. 

Nombre de traités et autres actes publics se trouvent in- 
sérés dans un ouvrage volumineux de Tschulkow sur le com- 
merce de la Russie, mais dont la majeure parlie ne peut-étre ' 
consulte que par ceux qui possédent la langue russe. 

II - Pour la Prusse 

Le cabinet de Berlin a fait imprimer plusieurs fois sépa- 
rément quelques traités pour servir à l'usage du départe- 
ment des affaires étrangéres; mais ces imprimés ne se ven- 
dent point dans les librairies ; et quoiqu'on trouve chez les 
libraires plusieurs traités imprimés séparément à Berlin, la 
plupart de ceux-ci ne semblent étre que d'autorité privée. 

Aucun recueil de traités n'a été fait pour la Prusse avant 
celui que feu Mr. le comte de Hertzberg a publié sous le ti- 
tre : Recueil des deductions, manifestcs, déclarationSj traités^ 
et autres actes et écrits publics qui ont été redigés et publiés 
par le ministre d'État comte de Hertzberg, A Berlin, in-8^ 
tom. I, depuis 1756jusqu'en 1778, 1789; réimprimó (1790), 
tom. II, 1789. Le tom. iir, renfermant les actes de 1789 
et 1790, fut imprimé (1791) quand ce digne ministre avait 
fini sa carrière diplomatique ; mais, comme on en défendit 

^ Vayez Dohm, Materialien fùr die Statistik, lief.- v, p. 328. . 
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1802 la publication, il n'existait dans le public quun très-petit 
Fevereiro jjQ^jjp^ d'exemplaires distribiié avant la défeuse ; et il faut 
que les possesseurs en aient use discrètement, puisque ce 
n'est qu'en 1795 qu'il en fut fait une contrefaction. 

Quoique ce recueil, ainsi que le titre l'indique, ne consiste 
en partie qu'en traités et actes publics de ce genre, et ne 
renferme que ceux auxquels feu Mr. le corate de Herizberg 
a eu part, c'est toujours un présent considérable qu'il a fait 
au public; il est f^cheux que l'impression de quelques trai- 
tés, par ex empie de celui avec la Porte, de 1761, y soit ex- 
trèmement négligée. 

Pour les temps plus reculés on doit, au défaut d'un recueil 
des traités pour tónte la monarchie prussienne, recourir aux 
recueils particuliers pour quelques-unes des provinces prus- 
siennes, et aux ouvrages historiques parsemés de docu- 
ménts, tels que de Sommerberg pour la Silésie, Rango, Ger- 
cken et autres pour le Brandenbourg, Bruggemann pour la 
Pomeranie, etc, corame aussi aux codes des lois, tels que ce- 
lui de Gruben pour la Prusse, de Mylius pour les États de 
Brandenbourg, etc, quoique la récolte qu'offrent ces der- 
niers pour notre hut ne soit pas fort abondante. 

I-Poor la Pologof 

Cette ci-devant république a été plus riche en recueils 
que tous ces États qui se sont partagés ses dépouilles. 
D'abord, tandis qu'en vertu de la constitution les traités de- 
vai^nt étre ratifié par la diète, un grand norabre de ceux-ci 
se trouvent insérés dans la gr^inde coUeclion des constitu- 
lions de la Pologne, qui a pour titre : Prawa Konstytucye y 
Przywilcie Krolestwa Polskiego y Wielkiego Kiesttva Litews- 
kiego y wszystkich Prowincyi. AVarsovie, tom. i, 1732; 
tora, Yi, 1739; tora. vni, 1790, in-fol., renferraant les actes 
depuis 1347 jusqu'en 1780. 

Plusieurs de ces traités s'y trouvent en latin ou en fran- 
Cais; d'autres seuleraent en polonais. Les rédacteurs du 
Corps diplomatiqm n'ont été à raérae d'en profiter qu'en par- 
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tìe. Mais cet ouvrage n'empéchait pas de désirer un recueil «sctì 
plus ampie de traités et autres actes publics de la Pologne ; ^^""^^^^^ 
et Mathieu Dogiel* congut le projet de rediger pour cet État 
une collection semblable à celle que Rymer avait donne pour 
l'Angleterre. Ses longs voyages et un travail assidu lui 
avaient procure une nombreuse collection, et il allait porter 
son manuscrit à rimprimerie, quand le feu prit à sa maison 
et consomma en peu d'instahts le travail de douze années. 
Ce revers ne le rebuta point, et peut-étre la compassion 
pour un si insigne malheur contribua à lui ouvrir les archi- 
ves de Cracovie, qui jusqu'alors lui avaient été fermées. C'est 
là qu'il pulsa les matériaux qu'il se proposa de distribuer en 
huit volumes, séparés d'après les puissances, assignant 
d'avance à chaque volume les puissances dont il renferme- 
rait les relations avec la Pologne, et réserv^nt en outre un 
huitième et dernier volume pour les actes dont il aurait des 
copies moins authentiques*. C'est ainsi que parut le premier 

* C'est lui qui a eu la part principale à la rédaction du recueil, 
quoique la dédicace au roi et le privilége fassent voir que c'est le Col- 
legium Vilnense schdanim piarunij qui s'est chargé de Tentreprise. Dio- 
gel était merabre de ce collège. 

2 Voici coiiime il avait distribué les matériaux qui devaient entrer 
dans les huit volumes : 

Tom. I, part. i. Bohemia, Hungaria, Austria, Dania, Bavaria, Mar- 
chia Brandeburgensis, fìepublica Veneta, Saxonia, Gallia, Ducatus 
Brunswicensis, Hollandia, Transylvania. — Part. ii. Provindae quae olim 
sub imperio Polono erant. Silesia, Pomerania, Marchia Nova, Moldavia 
et Valachia. 

Tom. n, part. i. Rossia, Turcia, Tartaria Crimensis, Suecia. — Part. ii. In- 
strumenta ad negotium summarum Reipublicae Neapolitanarum perti- 
tinentia. 

Tom. HI, part. i. Lituania. — Part. ii. Masovia, Russia, Podolia, Terra 
Belzensis, Praefectura Scepusiensis, Ducatus Severiae, Ducatus Osvieci- 
mensis et Zatoriensis. 

Tom. IV. Prussia. 

Tom. V. Livonia. 

Toln. VI. In quo literae pontificiae ac ducum et regum Poloniae 
concordata, privilegia, ordinationes, statuta, edicta, rescripta, man- 
data, ad ordinem spiritualem et res regni ecclesiasticas pertinentia con- 
tinentur. 
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1802 volume sòus le litre : Codex diplomaticm Poloniae et M. Du- 
povereiro ^^^^^^ Lithiinioe, in quo pacta, federa, tractatuspacis, mutuae 
amicitiae, subsidiorum, indudariim, comnwxiorum, etc, con- 
tinentur. Vihiae, 1758, in-fol. 

C'est celle séparalion d^s puissances seules qui peut ex- 
pliquer d'où vieni que le cinquième volume fui publié (1 759) , 
le qualrième seulemenl (1764), landis.que le deuxième 
el troisième n'ont jamais pariT, non plus que le sixième et 
suivanls. Toutefois, ce qui existe de ce recueil est d'un grand 
prix pour l'hisloire des siècles précédenls, et n'a pu étre 
consulte par du Moni et Rousset; au reste, on y trouve peu 
de documenls de la fin du xvn® el Irès-peu du commencement 
du xvni® siede. 

Mais oulre ce recueil, et outre le petit manuel abrégé et 
general duquel il a élé parie plus haut, p. xxxi, deux petits 
recueils ont encore élé publiés en Pologne. L'un n'esl qu'un 
abrégé polonais des traités depuis 1618 jusqu'en 1775, et a 
paru sous le litre : J. W. Jeziersky, Traktaty Polskie z sor 
siednemr mocartstwy zawarte od Roku 1618. A Varsovie, 
1789, in-8^. L'autre, plus importante, et doni le rédacleur a 
gardé Tanonyme, a pour litre: Traktaty Konvencye Handlow 
y Graniczne, Wszelkie publiczne umowy, miedzy Rzeezapos- 
polita Polska y obcemy Panstwami od Roku 1764 dotad tojest 
do fi. 1791. A Varsovie, 1791, tom. i-n, in-8^. 

Les traités depuis 1764 jusqu'en 1791, qu'il renferme y 
soni insérés en enlier, en parlie en latin ou en fran^ais, le 
reste en polonais. Quelques-uns y ont paru pour la première 
fois. 

XI -Pour l'Attlriche 

Plusieurs traités modérnes de rAutriche ont élé imprimés 
séparément à Vienne, sinon par ordre de la cour, du moins 

Tom. VII. Jui'a, libertates et privilegia nec non statata et antiquae 
constitutiones regni aliquae hujus generis monumenta, quae nondum 
in lucem prodierunt. 

Tom. vili, part. i. Supplementum Codicis Diplomatici. — Part. ii. Re- 
gestum chronologicum Codicis Diplomatici, cum Indice rerum in eo 
conténtarum. 
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avec permission ou privilége accordé à son imprimeur. Mais ^ isoi V 

je n'ose pas déterminer quel est le premier traile de ce geri- 
re; et le nombre de ces imprimés n'est pas très-considéra- 
ble, de sorte qu'une multitude de traités récents de l'Autri- 
che, nommément avec la Porte, reposent encore dans les ar- 
chives, quoiqu'on ne saurait imaginer que la publication de 
plusieurs d'entre eux pùt porter préjudice. 

Aucun recueil des traités n'a encore paru en Autriche. Ce 
qu'on trouve 'de traités dans la grande coUection des lois, 
CodexAustriacus, et dans les recueils postérieurs des ordon- 
nances des empereurs, depuis Joseph li, est si peu de chose, 
qu'il n'y a point lieu d'en faire ici une mention detaillée. 

Il n'est cependant pas indifférent d'observer que, pour les 
temps antérieurs à la publication du Corps diplomatique, 
celui-ci est d'un grand prix, vu les secours que les archives 
impériales ont fourni à Mr. du Mont, et c'est peut-étre un 
des points auxquels les libraires hoUandais visaient le plus 
en le chargeant de la rédaction. Mr. du Mont dit lui-méme, 
dans sa préface, qu'il est redevable de plus de mille pièces 
à Mr. le comte de Sinzendorff, et qu'elles ont été, pour la 
plupart, puisées dans les archives de S. M. Imperiai*. Un 
grand nombre de ces pièces sont des traités d' Autriche. 

XII - Pour la Suìsse 

Quelques traités des Suisses, soit entre eux, soit avec des 
puissances étrangères, ont été imprimés séparément, entre 
lesquels le traité perpétuel de paix de la France de 1516 et 
celui des cantons entre eux, de 1656, sont, je crois, les plus 
anciens^ 

La Suisse, en general, a deux recueils particuHers de ses 
traités ; mais on y trouve à peine quatre diplòmes qui man- 
quent dans le Corps diplomatique. Tous les deux sont du 

i Surtout dans la chancelJerie de cour, dans la chancellerie de guerre, 
dans les archives de Mìlan. de Mantoue, de Lorraine. 

2 Voyez Haller, Bibliothek der Schweizer-Geschichtej tom. v, p. 1402 
et 2035. 
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im méme auteur, Mr. Jean Rodolphe Hollzer. quoìque dans au- 
^''''''^ cun des deux il ne soit nommé. 

Le premier n'est qu'un recueil des traités entre la France 
et la Suisse, sous le titre: SammlungdervornehmstenBundntiS' 
sen^ Vertràgen, Vereinigungen, etc, wdche die Kron Franck- 
rych mit lóblicher Eydgenofsschaft und dero Zugewanden 
insgesamt und insbesonders atiffgerichtet.' Berne, 1732, in-8°. 

Il faut joindré à celui-ci non-seulement le Traile Mstorique 
et politique des cUliances entre la France et ks treize cantons, 
depuis Charles VII jusqu'à présent, par Mr. V. G. J. D. G. S. 
(Vogèl, grand juge des gardes suisses). A Paris, 1733, in-8^ 
mais surtout un volume des priviléges des Suisses en France 
que ce méme auteur a publié sous le titre : Priviléges des 
Suisses accordés aux viUes impériales et anséatiqms et aux ha- 
bitants de Genève résidant en frawce, par Mr. V. G. J. D. G. S., 
ouvrage qui, d'abord supprimé, a été ensuite imprimé à Yver- 
dun(1770), in-4^ 

L'autre recueil annoace une coUection des traités des 
Suisses, tant entre eux qu'avec les puissances étrangères, 
sous le titre : Die Bundnusse und Vertràge der helvetischen Na- 
tionj tvdche theils die unterschiedene Stàdte und Republiquen 
mit einander, theik alle imgesamt mit auswàrtigen Potentaten 
haben, alles nach den wahren Origirtolien zum gemeinen Bes- 
ten ans Licht gestellt. Berne, 1737, in-4®. 

Mais on sent qu'un petit volume de 240 pages ne saurait 
renfermer tous ces nombreux traités que le titre annonce. 
Plusieurs, méme de ceux qui y manquentj se trouvent dans 
H. J. Leu, Allgemeines Helvetisches, Eydgetiossisches oder 
Schweizerisches Lexicon; tom. i-xx, Zurich, 1747-1765, 
in-4®, continue par Holzalb, tome i-iii. Mais tout ceci n'est 
pas suflìsant pour celui qui voudrait étudier à fond l'histoire 
de la Suisse. 

En outre, le canton de Berne a fait imprimer ses capitula- 
tions avec les puissances étrangères, nommément avec la Hol- 
lande, la France, la Sardaigne, en un volume (1764), in-8^*. 

1 Voyez Haller, I. e, tom. vi, n. 352. Gonf. G'ótt. gel. Anzeigen, 
1765, 14, 15. 
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De plus, il existe une collection particulière des traités *8o-2 
conclus par les Grisons, sous le titre : Pimdtnerische Tractata, ^^^^^^^ 
enthaltmd dm Putidts-Brief gemdner dreyer Pilndtm insge- 
mein; nach dem wahren Originai alle LandesartiMe, Satzun- 
gen utid Reformen: femer die Erbeinigmg mit dem Burchi. 
Erzhatis von Oestereich, etc. BUndtnufs mit dem loblichen 
Stand Bern, mit der Burchi. Republik Venedig und mit dem 
loblichen Canton ZUrich: Sodann die Allianzmit L-H.-M. d. 
Gen. Staaten, etc, aufs neue zusammengetragen und in Bruck 
ver fertigetdur eh Andreas Pfeffer, Buchdruckern; Chur, 1728, 
in-8«. 

Ce recueil renferme un plus grand nombre de traités que 
ceux mentionnés sur le titre *. 

Xlll-Pour rilalie 

Le Seul recueil general de diplòmes pour l'Italie, que je 
connaisse, c'est: Lunig, Codexilaliaediplùmaticus. Francof. 
et Lips., tom. i, 1725; tom. iv, 1735, in-fol. 

Mais ce recueil, renfermant toutes sortes de diplòmes, 
n'offre qu'un mediocre nombre de traités ; et d'ailleurs il 
est sujet aux mémes imperfections qui ^éfigurent ses au- 
tres recueils diplomatiques ; de sorte qu'il doit étre consulte 
avec circonspection ; toutefòis, il ne laisse pas d'étre utile et 
important. 

Je n'entrerai pas ici dans le détail des différents recueils^ 
desbuUes, etc, dupape, en me contentant de mentionner 
le Bullarium m^gnum Romanum, dont les premiers volumes 
ont été imprimés à Rome (1655), et qui forme aujourd'hui 
dix-huit volumes in-folio ; quelque volumineux- que cet ou- 
vrage soit, il y manque plusieurs concordats entre le siège 
de Rome et diyerses puissances de l'Europe, qui sont le 
point de Yue principal sous lequel ce recueil peut étre cité 
ici. 

* Voyez Haller, I. e, tom. vi, n. 1717. Je n*ai point eu en mains ce 
recueil ni le précédent. 
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1802 Pouf quelques États d'Italie, on trouve des recueils de di- 
Fevereiro pigju^g jgig q^jg . f. del Borgo, Roccolta di scelti diplomi Pi- 
sani, à Pise, 1765, qui, entre autres, renferme aussi quelques 
traités, mais anciens et en petit -nombre. 

Pouf le royaume des Deux-Siciles, où, dans les temps plus 
récents, les traités s'irapriment séparément d'autorité in-4®, 
on a commencé à publier un Codex diplomaticus Siciliae com- 
plectens documenta a prim^ religionis christianae saecìdo ad 
nostram usque aetatem quem collegit Jo, de Johanne; tom. i, 
Panormi, 1743, in-fol. Mais ce premier volume ne s'éfend que 
jusqu'en 1039, et les quatre suivants, qu'on a promis, n'ont 
pas pani. Je ne parlerai point du code apocryphe d'Airoldi. 
L'auteur a été trop publiquement démasqué, pour qu'on ait 
besoin d'en avertir. 

On trouve aussi quelques traités insérés dans les recueils 
de lois, tels que, pour la Toscane, le Codice della Toscana legis- 
lazione, Firenze, tom. i-xxiir, in-8®. Mais ce qu'on peut y 
puiser, n'approche pas des matériaux épars dans nombre 
d'ouvrages historiques et surtout dans ceux de Muratori, 
dont les rédacteurs du Corps diplomatiqtie n'ont pu consul- 
ter qu'une très-petite partie. 

XIV— Pour les Etats-llnis de TAmérique 

Je ne connais point de recueil particulier des traités de 
cotte nouvelle république; mais, outre que plusieurs de ses 
traités ont été imprimés séparément à Philadelphie en an- 
glais, in-8^ la constitution méme de cet Élat donne lieu à 
insérer plusieurs de ses traités dans les acles du congrès 
des États-Unis. De ceux-ci il existe un recueil important 
sous le titre: The laws ofthe United States of America; Phila- 
delphia, 1799, tom. i-iv, in-8.®, qui renferme les actes des 
cinq premiers congrès depuis i789; d'ailleurs les actes de 
chaque session s'impriment séparément in-8**, mais il n'est 
• pas trop aisé aux étrangers de se les procurer. 

Les recueils particuliers dont je viens de faire mention 
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ne soDt sans doute pas les seuls qui existent; il est pyo- im 
bable qu'il y en a qui me sont échappés ; mais ceux que je ^^"^^""^^ 
cite sufHsent pour faire voir que, depuis l'epoque où le Corps 
universel diplomatiqtie a pam, les soins des savants de diflfé- 
rents pays ont mis au jour une multitude de diplòmes, qiri 
en grande partie apparliennent à l'epoque qu'embrasse le 
Corps diplomatiquii, et dont les rédacteurs de celui-ci n'ont 
pu profiter ; et à ce qui pourrait étre tire de ces recueils par- 
ticuliers on doit ajouter ce nombre de diplòmes dispersés 
dans une multitude d'ouvrages historiques qui ont été pu- 
bliés aprés 1739, ou qui ont pu échapper à Mrs. dli Mont et 
Rousset. 

En rendant tonte la justice qui est due aux soins des ré- 
dacteurs du Corps universel diplomatique, et à llmportance 
d'un ouvrage dont le mérite est trop réconnu pour avoir be- 
soin de mon éloge, je crois que, lorsqu'il s'agit d'examiner 
jusqu'à quel point ce vaste recueil serait susceptible et de- 
manderait d'étre complete, pour 1 epoque qu'il ombrasse, je 
ne serai pas soupQonné de vouloir déprécier un ouvrage qui 
existe pour relever Timportance d'un autre qu'on ferait at- 
tendre, en mepermettant de faire librementles observations 
suivantes : 

i® En general, et par des raisons qui s'expliquent assez 
par ce que précède, les rédacteurs ont été beaucoup mieux 
pourvus de traités auxquels TAUemagne, la Franco, l'Espa- 
gne, l'Angleterre, la Hollande, out eu part, que de ceux qui 
ont été cimentés entro les puissances du Nord entro elles, 
dont une multitude manquent, ou ne sont donnés que par 
extraits. Cotte méme observation peut s'appliquer aux traités 
entro les cantons sui^es dont il manquent plusieurs, méme 
de ceux que Mr. Schmauss a donnés dans sa petite coUection, 
de laquelle Mr. Rousset aurait pu profiter; on peut en dire 
autant des traités de plusieurs États d'Italie. 

2® Tandis que, d'après le vaste pian de cotte coUection, on 
ne s'est pas borné aux traités formels, mais qu'on a voulu 
donner un corps de droit des gens, ainsi que le titre Tan- 
nonce, il aurait fallu donner un plus grand nombre de ces 
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1802 privilèges pour le commerce étranger, si importants, non- 
tevereiro seulemcntpouF rhistoire du commerce du moyen àgj, mais 
a une partie desquels on se rapporto encore dans les traités 
les plus récents. Sur ce point, et méme sur celui des traités 
je ne puis me défendre d'observer, que l'on s'est plutot oc- 
cupò de rassembler tout ce que la vaste correspondance des 
intéréssés, la protection, la bienveillance procurait, et d'y 
joindre ce qui se rencontrait déjà dans les grands recueils 
particuliers que d'étudier les relations particulières pour en 
trouver la chaine et pour remplir les lacunes ; si sèulement 
on avait toujours note les traités précédents cités dans les 
traités postérieurs, on eùt découvert des vides, qu'en partie 
il y aurait probablement eu moyen de remplir ; au moins il 
serait possible de les remplir aujourd'hui. 

3® Un bon nombre de traités n'y ont été donnés que par 
extraits, tandis qu'il serait possible aujourd'hui de les don- 
ner en entier. 

4® Un nombre d'actes publics ont élé donnés d'après des 
copies inexactes* et quelques-uns se trouvent étre absolument 
fautifs ; tels, par exemple, que le traité d'accord entre le pape 
et Charles V, de 1527, tom. iv, part. i, p. 485; le traité de 1654 
entre le Poftugal et la Grande-Bretagne, tom. vi, part. ii, 
p. 82, l'un et Tautre très-vicieux, ou comme la prétendue 
Ugue entre l'Autriche et les Suisses de 1517, tom. iv, part. i, 
p. 254, que n'a jamaìs,existé, et qui n'est qu'une copie fau- 
live de celle de 1511, etc. 

5** Que l'impression. de quelques actes, nommément de 
ceux qui ont été donnés en espagnol, a été négligemment 
faite en partie, au point d'étre à peine intelligible : par exem- 
ple, les lois Sennorio uno et mayoria de 1252. Supplementi 
tom. I, part. i, p. 101. 

Mais, a mon avis, toutes ces observations ne sont point 



1 Lenglet Dufresnoy, Méthode pour étudier Vhistoirej tom. v, p. 186, 
observe que surtout les copies des manuscrits de Mr. Dupuy, qu*il a ti- 
rées de la bibliothèque de Berlin, sont imparfaites, et de méme plusieurs 

• 

de celles tirées du Codex Diplomatique de Leibnitz. 



telles qu'elles pourraient faire désirer une nouvelle édition isw 
de tout le Corps diplomatique, et plus d'un motif s'oppose à *'®^J^®*''® 
un tei projet, en considérant que: 

1® La majeure partie des documents estimprimée exacte- 
ment, puisée a de bonnes sources et tellement propre au 
pian d'un recueil de ce genre, qu'on ne pourrait que la ré- 
imprimer en donnant une nouvelle édition^ ou y substituer 
des variantes peu essentielìes*, et que ce serait à la fois ré- 
produire une partie considérable de ces coUections dans les- 
quelles les rédacteurs du Corps dipìomatique ont abondam- 
ment* puisé. 

2® Si méme on retranchait plusieurs pièces qui semblent 
étre hors d'oeuvre (ce qui toutefois devrait se faire avec 
beaucoup d'égards pour la diversità des goùts du public, 
puisque autre chose est ne pas faire entrer une pièce dans 
un nouvel ouvrage, autre chose la retrancher dans une nou- 
velle édition), néanmoins avec ce qu'il faudrait substituer ou 
ajouter, la nouvelle édition, méme en la bornant à l'epoque 
que renferme la précédente, deviendrait plus volumineuse 
que celle qui existe, et, vu le changement des prix des livres, 
ne pourrait peut-étre pas se vendre pour le doublé du prix 
de la souscription ^, et pas méme pour le prix auquel on peut 

1 II me paraìt que Mr. Lenglet Dufresnoy a jugé un peu trop sévère- 
ment ce recueil ; je ne con^oìs pas surtout, comment il a pu dire, tom. y, 
p. 404, que le Corps dipìomatique ne valait pas mieux que le recueil 
de 1700. 

2 En entrant dans un examen plus particulier des pièces qui com- 
posent le Corps dipìomatique^ on est frappé de yoir combien d entre el- 
les ont été copiées de Lunig, de Léonard et de Rymer. C'est ainsi, par 
exemple, que le quatrième volume du Corps dipìomatique renferme en 
tout (part. i-in et suppl.) 490 documents, entre lesquels : 

164 sont copiés de Lunig (dont 1S5 de son Reichearchiv) ; 

93 sont copiés de Léonard ; 

43 sont copiés de Rymer. 

Dans ce cai cui, on n'a pas compris ceux qui se trouvent aussi dans 
ces ouvrages, mais que du Mont a puisé à d'autres sources. Dans le 
cinquìème volume, il y a, sur 613 documents, 119 copiés de Lunig, 
ReichsarchiVj 87 da Léonard, etc. 

^ Par un avertissement qui se trouve à la téte du septième volume, 



i«« ordinaìrement se procurer encore aujourd'hui le Corps di- 
Fovcmro pi^j^^^g^f^ ^ycc lout ce quì cst censé en faire partie ; que 

saiis doute 

3® Gomme le Corps diplomatique a été cité dans tant el 
tant d'ouvrages, toutes ces citations ne répondraient point à 
la nouvelle édition, et que tous les moyens qu'on voudrait 
employerpouryremédierauraient leurs inconvénients. Que 
cependant, 

4® La plupart des bibliothèques publiques sont aujourd'hui 
pourvues du Corps diplomatique^ et ne seraient pas bien aìses 
d'acheter un nouvel ouvrage coùteux, dont la majeure partie 
serali une répétition ; qu'il semble méme que le nombre des 
exemplaires du Corps diplomatique qui se trouve entra les 
mains des particuliers suffit au besoin de cette partie du 
public qui est à méme de le posseder, vu que la rareté et le 
prix du Corps diplomatique ne semblent pas augmenter de- 
puis longtemps; ce qui, si toutefois cette observation est 
juste*, pourrait s'expliquer pour la considération, que cette 
espòce d'ardeur diplomatique qui semblait enflammer le pu- 
blic à la fin du xvii® siede s'est refroidie dès longtemps, et 
.qu'en parlant des temps les plus récents, si d'un coté le nom- 
bre des gens lettrés a augmenté, de Tautre, le goùt pour 

onvoit qùe le prix de tous les huitvolumes de du Moni était, pour les 
souscrìpteurs,90 florins et 10 soldes de HoIIande, et dans les libraìries ISt) 
florins. J'ignore le prix des suppléments, pour lesquels, je crois, il n'a 
pas été souscrit ; je suppose que, dans les librairies, il a été d'environ 
75 florins de Hollande, donc en tout 200 florins. 

* Il n'est guère possible de vérifier cette observation, vu que le Corps 
diplomatique ne se trouve plus en feuilles chez les libraires à un prix 
fìxo, et que le prix des ventes publiques est variable. Mais, autant que mon 
- expérience peut me guider à cet égard, je crois pouvoir affirmer que, 
depuis assez longtemps, il n'est pas difficile de se procui'er, en AUema- 
gne; une édition complète, et bien conditionée pour 25 à 30 de nos louis, 
d'après la beauté de Texemplaire. Or, si le prix primitif dans les librairies 
a été, pour les treize volumes, 200 florins, en y ajoutant pour Thistoire 
des trailés, et pour les négociations de la paix de Munster encore en- 
viron 50 florins, ces 250 florins de Hollande répondant à peu près à 25 
louis de Prusse, le prix se serait assez soutenu depuis le commence- 
raent. 
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l'ètude des sources semble avoir diminué, du moiiìs pour isoa 
cette partie ; surtout depuis que les cours ont substitué les ^®'J^®"'^ 
notes aux déductions. 

Le Seul projet qui pourrait donc entrer en ligne de compie 
serait de donner quelques volumes de supplément au Corps 
diphmalique assimilés à celui-ci (méme quant à la forme ex- 
térieure). Mais celui qui Youdrait s'acquitter dùment de cette 
'■''" ' ' tàche devrait, à mon avis : 

1*^ Embrasser toute l'epoque que renferme le Corps di- 
'Vf^' plomatique, au moins depuis 800 jusqu'en 1735 ; je ne vou- 
teb ^pgjjg pQjjji^ q^^ ^Q^ suppléments soient bornés aux derniers 

siècles ; ceux qui ne sont avides que de nouveaulés, ou de ce 
qui peut-étre encore immédiatement applique, trouveraient 
peut-étre déjà le xvi® siede trop reculé ; mais les vrais ama- 
teurs de diplomatique voudraient sans doute voir éclairer 
l'histoire du moyen àge, surtout depuis Tépoque des croisa- 
des, par des diplòmes intéressants, tels, par exemple, que 
tout récemment Mr. Sylvestre de Sacy vient de nous en don- 
ner un échantillon dans un traité du xin® siede entre TAra- 
gon et l'Égypte, tire des papiers du pere Berthereau ; 

2° Substituer des copies exactes et authentiques à celles 
D'-'^ qui sont ou vicieuses en elles-mémes, ou très-inexactement 
P^ imprimées; 

3° Substituer aux extraits les traités entiers ; 

4^ Ajouter, autant qu'il dépendrait de lui, les traités qui 
manquent, en tant qu'ils sont importants, mais sans glaner 
ces traités de subside, ces armistices, ces capitulations que 
du Mont et Rousset ont sagement omis, lorsqu'ils n'ont point 
eu de suites qui pourraient faire désirer de les connaìtre en 
entier; 

5^ Ajouter ceux des priviléges accordés aux étrangers en 
fait de commerce qui manquent dans le Corps diplomatique, 
et qui appartiennent à l'histoire du commerce étranger; 

6® Insérer quelques lois qui ont essentiellemunt influé sur 
les affaires étrangères ; c'est ainsi, par exemple, que l'ordon- 
nance de Louis XIV sur le droit du fret de 1659, l'acte de ~ 
navigation de la Grande-Bretagne de 1660, le product-placat 

Tom. xxx-pabte ii u. 



1802 de la Suède de 1 724 auraient dù trouver plutòt une place 
evereiro ^^^^ j^ Covps (Hplomatique que nombre d'arréts du parle- 
ment de Paris sur des objets domestiques ; 

T Ajouter les lois relatives à la neutralità, émanées, soit 
du còte des États neutres, soit de la part des puissances bel- 
ligérantes, et, quant à ces dernières, indépendamment de la 
forme dans laquelle elles sont données, soit celle d'une or- 
donnance particulière, de déclaration de guerre ou autre. 

8*^ Faire un choix judicieux des octrois pour les grandes 
compagnies de commerce, puisqu'il ne serait pas à propos 
de les donner tous, et que ceux qui se trouvent dans le 
Corps diplomatique sont évidemment insufBsants, dès qu'une 
fois ils entraient dans le pian. 

Je conviens que la question, si les points n^^ 5, 6, 7 et 8 
doivent entrer dans les suppléments, est susceptible d'étre 
différemment vue, et jamais rédacteur ne satisfera tous les 
lecteurs, dont les uns trouveront qu'il a donne trop, et les 
autres trop peu ; mais il me semble que ces morceaux, ser- 
vant essentiellement à Tintelligence des traités comme à l'his- 
toire du commerce, devraient étre placés dans un si vaste 
recueil, et que, donnant quelque chose à l'esprit du siede, 
on devrait les faire entrer en préférence à des pièces qui ne 
concernent que le cérémonial. 

Les doutes qu'on peut élever à cet égard ne sont pas les 
seuls à résoudre ; je proposerai encore les suivants : 

1^ Lorsqu'on peut donner une copie plus authentique que 
celle qui se trouve dans le Corps diplomatique^ et que cette 
copie diffère, mais, par exemple, pas plus essentiellement que 
celle que j'ait donne, p. 449, du présent volume du traité du 
13 juin 1721, ne diffère de celle qu'on trouve chez du Mont, 
doit-on la donner ou l'omettre? Il n'est pas faisable de don- 
ner une liste des variantes, surtout sans le traité à coté, et 
cet ouvrage pénible serait inutile, puisqu'il ne serait pas lu. 

2® En convenant qu'on doit supprimer ces traités de sub- 
side éphémères, ces armistices, ces capitulations qui n'ont 
eu qu'un intérét momentané, doit-on omettre oU insérer ces 
conventions faites au sujet du droit d'aubaine, du droit de 



détraction, de l'extradition des criminels et des déserteurs? issi 
par exemple, tei que les actes dont j'ai donne un échantillon ^'3^/® 
sous le n® 19 du deuxième volume de ce supplément, rela- 
tivement à quelques États d'Italie? Ces actes ne sont rien 
pour rétude de l'histoire, mais, pour celle du droit des 
gens, je ne les considère pas comme indifférents, lors méme 
qu'ils ne sont que passagers ; ils ne le sont pas non plus pour 
ceux qui seraient chargés de rediger des conventions sur de 
tels objets ; mais je crois qu'on n'a pas besoin de les donner 
tous. En cas douteux, j'opinerais pour l'insertion, mais en 
supprimant les simples cartels faits eh temps de paix, s'ils 
n'ont quelque chose qui soit particulièrement remarquable. 

3° Nul doute qu'on ne doive conserver la langue originale 
des diplómes; mais jusqu'où doit-on pousser le soin d'y 
ajouter une traduction — quand on peu en donner une pu- 
bliquement autorisée — quant on ne peut fournir qu'une tra- 
duction privée. 

On rougirait d'offrir aux gens de lettres une traduction de 
traités dressés en latin; ceux qui possèdent le latin n'auront 
pas non plus besoin de la traduction des diplómes italiens; 
la langue frangaise est aujourd'hui la langue universelle. 
Pour les originaux dressés dans ces trois langues, j'opinerais 
contre les traductions, si ce n'ait pour ceux dressés en espa- 
gnol, en porttigaiSj en anglais, en danois, en mèdois, en a//e- 
mandy en hdlandais, 

Feu Mr. du Mont a suppose la langue espagnole trop 
connue pour exiger une traduction ; il se peut qu'elle l'ait 
été davantage de son temps, coname elle l'a peut-étre été 
dans des temps beaucoup plus reculés, par le ròle qui jouait 
alors l'Espagne ; il se peut que le gout pour la littérature 
espagnole qui, du moins dans le nord de l'Allemagne, sem- 
ble avoir augmenté dans les temps les plus récents, la rende 
un jour plus generale ; mais il me semble que jusqu'ici une 
traduction des pièces espagnoles et portugaises ne serait pas 
superflue, Je l'ai ajoutée à la plupart des diplómes qu'on 
trouve dans le présent supplément, je l'ai supprimée pour 
d'autres qui, ou n'étaient pas de l'epoque à laquelle je me 



<802 suis borné, à peu d'exceptions près, comme pour les traités 
Fevereiro ^^ ToìdesUlas et de Savogosse ou ne paraissaient pas as- 
sez importants pour l'exiger, comme la déclaration, tom. i, 
p. 433. 

La langue anglaise, quoique fort peu répandue dans le nord 

de l'Allemagne, me paraìt Tetre encore trop peu générale- 

ment dans les pays étrangers pour ne pas faire désirer une 

traduction. Ceci a lieu, encore plus, relativement aux langues 

• danoise et suèdoise. 

Quant à la langue alletnande, il ne peut y avoir de doute 
qu'en tant qu'on a égard aux pays étrangers ; mais il sem- 
ble que les motifs qu'a eu Mr. du Mont de n'y pas joindre 
des traductions frangaises sont renforcés de nos jours, par 
les progrès que l'étude de la langue allemande a fait dans 
plusieurs pays étraiigers. 

Il y aurait un peu plus de motifs de joindre des traductions 
aux diplòmes hoUandais, vu que beaucoup d'AUemands mé- 
mes, surtout dans le sud de l'Allemagne, ne lisent pas cou- 
ramment le hollandais ; il semble que la qualité de ces docu- 
ments, qui dailleurs ne seront pas en très-grand nombre, 
devrait décider. 

Ces observations suflìront pour faire voir que je ne mé- 
connais pas les difScultés et les écueils que présente un noii- 
veau supplément à un ouvrage, si justement apprécié que 
Test le Corps diphmatique. Aussi, loin de vouloir m'engager 
à l'offrir au public, je sens que ce que, depuis plusieurs an- 
jiées, j'ai pu rassembler en bonnes copies de diplòmes qui 
devraient y entrer, ne suffit pas, à beaucoup près encore, pour 
former un ouvrage digne d'étre mis à coté de celui de Mr. du 
Mont; aussi je renoncerais de bon coeur à tout projet de ce 
genre, si je pouvais espérer de le voir réalisé pour un autre 
mieux seconde que moi par les circonstances. Mais je ne dis- 
simulo point que, jugeant qu'un tei supplément est à dési- 
rer, je ne cesserai pas de m'en occuper, sauf le droit de 
tout autre de me prevenir; le temps que, malgré le secours 
de notre superbe bibliothèque, j'ai dù sacrifler à la recherche 
de diplòmes, depuis que je m'occupe du droit des gens, me 



persuade de plus en plus de rutilile et de la commodité d'im isoa 
tei supplément. ^'''^''"^ 

En attendant qu'il paraisse, j'offre ici au public une petite 
collection de traités du xvin^ siede, antérieurs à l'epoque de 
laquelle commence mon recueil, et qui manquent dans tous 
les recueils généraux de traités qui me sont connus. Je n'ai 
pas donne tout ce que j'aurais pu donner, et ceux qui pos- 
sèdent mon Guide diplomatiqm n'auront point de peine à 
s'en convaincre; mais j'ai moins encore pu donner tout ce 
que j'aurais désiré; et je voudrais que ce petit recueil, plus 
propre à sonder le goùt du public qu'à le satisfaire, fùt con- 
siderò, plutòt comme un appendice à mon recueil, qui a été 
accueilli avec bonté, que comme le commencement d'un sup- 
plément aux travaux de Mrs. du Mont et Rousset, dont on au- 
rait le droit d'attendre davantage. Je rendrais un compte 
plus détaillé des pièces que ces deux volumes renferment, à 
la téte du second volume qui s'imprime actuellement. 

A Gottingue, ce 12 février 1802. 
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terminar as duvidas a respeito de nego- 
cìos ecclesiaslicos, eie, eie 185 

1841 Setembro 9 — Residencia do Quirinal— Nola do cardeal 

secrelario d'eslado ao visconde da Car- 
reira em resposla a de 27 de julho, cer- 
tificando-lhe a satisfa<;}ao de Sua Santi- 
dade pelas ordens dadas por Sua Ma- 
gestade Fidelissima, etc 190 

1841 Setembro 10 — Roma — Officio do visconde da Carreira 

para Rodrigo da Fonseca Magalhàes, re- 
mettendo-ihe a resposta do governo pon- 
l'ficio à nota de 27 de julho 190 

1841 Outubro 26 — Roma — Officio de Joao Fedro Migueis de 

Garvaiho para Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhàes, participando-lhe que entregou 
as suas credenciaes ao Papa na mesma 
audiencia e occasiào em que o visconde 
da Carreira entregou as suas recreden- 
ciaes, e que monsenhor Gapaccini vae . 
partir para Lisboa 194 

1841 Novombro 16 — Residencia do Quirinal — Nota do cardeal 

secrelario d*estado dirigida ao commen- 
dador Migueis, participando-lhe que Sua 
Santidade envia a Portugal coni missào 
extraordinaria monsenhor Gapaccini na 
qualidade de ipternuncio e delegado 
apostolico, etc 198 

1841 Novembro 18 — Roma — Officio de Joào Fedro Migueis de 

Garvaiho para Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhàes, remettendo- Ihe a nota do cardeal 
secretarlo d'estado de 16 de novembro.. 196 

1841 Novembro 18 — Roma — Officio de Joào Fedro Migueis de 

Garvaiho para Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhàes, reraettendo-lhe dois breves epis- 
tolares de Sua Santidade para Sua Ma- 
gestade, e partici pando a partida do 
visconde da Garreira •. . 202 

1842 Margo 14- Roma — Officio de Joào Fedro Migueis de 

Garvaiho ao duque da Terceira, partici- 
pando-lhe que Sua Santidade vae, man- 
dar a rosa de ouro a Sua Magestade a 
Rainha 203 

1843 Novembro 6 — Lisboa — Instruc(^oes dadas pelo ministro 
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da marinha ao arcebispo de Goa D. José 
Maria da Silva Torres 205 

1845 Margo 1 — Roma — Monitorio do Papa Gregorio XVI 

dirigido ao arcebispo die Goa D. José da 
Silva Torres 213 

1851 Fevereiro 17 — Roma — AUocugao pronunciada em consis- 
tono secreto pelo Papa Pio IX, em que 
refere o que se concordou sobre a trans- 
ferencia de D. José 'da Silva Torres do 
arcebispado de Goa para o de Palmyra 
in partìbtis infidelium, etc 218 

Memoria sobre a allocugào do Papa Pio IX no consistorio secreto 
de 17 de fevereiro de 1851, pelo que diz respeito aos direitos 
do padroado da corda portugueza 234 

Discurso sobre as differentes collecgoes de tratados, publicados 
até aos tempos modernos 270 
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